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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ANO XLVDI- N• 45 . · S~BADO, 20 DE MARÇO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRJO 

1 -"'·ATA DA :w SESSAO, EM 19 DE MARÇO DE 
1993 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. 1• Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N'~ 61/93, comunicatÍáo a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n• 113183 (n' 8.582186, naquela Casa), que 
disciplina o uso de caracteres nas publicações obrigatórias. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das 
seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 10193 (n• 3.305189, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 531 
da Consolidação das Leis do Trabalho . 
. -,--Projeto de Lei da Câmara n' 11193 (n• 3.053184, 
.na Cosa.de,ori_gem), que dispõe sot>re a publicação d_e­
. nomes e fotografias de vítímas de crimes 'contra os costu­
mes. 

-Projeto de Lei d~ .Câmara n• 12193 (n• 5.079185, 
na Casa de origem), que alteta a denominação do Conselho 
Federal e dos Regionais de Medicina Veterinária e dá ou~ 
tras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 13193 (n• 6.579)85, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n' 5:8Ó9, 
de ~O ~e outubro de 1972, que dispõe sobre a··retribuição 
e drrett~s do. pessoal civil e militar em serviço da Un'í~ 
no extenor; e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 14193 (n• 7.128186, 
, na Casa de ongem), que cancel.a débitos para com a Supe­
rintendência do Desenvólviménto dá Pesca-..:::. SUDEPF, 
~dá outras providências. · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 15/93 ( n' 170/87, na 
Casa de ongem), que altera a redação do art. 3• e parágrafo-

único do art. 6•, da Lei n• 7.377, de 30 de ietenibro de 
1985. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 16193 (n' 181/87, na 
Casa de origem), que proclama o Major-Brigadeiro-do-Ar 
Je.rô~imo Baptista Bastos, Patrono do Desporto na Aero­
náuttca. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 17193 (n' 1.116188,' 
na ~asa de origem), que estabelece à 'prazo para a prestação 
de mformações requeridas aos órgãos públicos, e dá outras 
providências. . 

-Projeto de Lei da Câmara n• 18193 (n' 1.162188, 
na Casa de origem)~ que dispõe sobre a instituição da Sema­
na do Trabalhador. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 19193 (n' 1.189188, 
na Casa de origem), que retira da incidência do Imposto 
de Renda benefícios percebidos por deficientes mentais. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 20193 (n' 1.439188, 
na Casa de origem), que dá prioridade à concessão de 
canais de emissoras às entidades educacionais . 

-Projeto de Lei da Câmara n• 21193 (n' 2.239/89, 
na Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n• 4. 769, 
de 9 de setembro de 1965, que,dispóe sobre o exercício 
da profissão de Técnico de Administração. 
. -Projeto de Lei da Câmara n• 22193 (n' 2.528189, 
na CaSa de origem), que dá nova redação ao art. 3Q do 
Decreto-Lei n• 2.472, de 1• de setembro de 1988 que "Al­

Jerá diopo>Siçóe,da)egisl'~g. ~ü:i!'efta~ ~~bl®~ · 
no Decreto-Lei n• 37, de JB de novembro de 1966 e dá 

ÁJtitras .providénclàS".v · 

-Projeto de Lei.;:dli;.Cainara n• 23193 (n• 2. 706/89, 
~a Casa de ~nget?), que "'\1ispôe sobre a remessa para o 
exterior ~os ~~ndtmentos do trabalho assalariado e dqs · 
~res. re.ce~1dos como bolsas de estudo e auxílio, aos 
benefi<:tános de bolsas de estudo ou auxüio no exterior 
çoncedidos por_.agêncías governamentais. 
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-Projeto de Lei da Câmara n• 24193 (n• 2.797/89, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 
61 do Código Penal. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 25/93 (n• 3.343/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o acréscimo do inciso 
VII ao art. 131 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 26/93 (n;.-2.460/91, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 206 do 
Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código 
Penal. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 27/93 (n• 3.599/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a revigoração do 
prazo estabelecido no art. 32 da Lei n"' 8.490, de 19 de 
novembro de 1992, e dá outras providências. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 3/93 (n• 81191, na 
Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de 
papel-moeda, no exercício de 1988, no valor de 
Cr$1.543.000.000.000,00 (hum trilhão, quinhentos e qua­
renta e três bilhões de cruzeiros). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• ,4193 (n• 112/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo Adicional ao Acordo Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, cnando o Prêmio "Luís de CamõeS" cele-
brado em Brasília, em 22 de junho de 1988. ' 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 5/93 (n• 191192 
na Câmara dos Deputados) que aprova o ato que outorg~ 
concessão à Rádio Vale do Iguaçu do Verê Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão ;onora em onda média 
na cidade de Verê, Estado do Paraná. ' 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 6/93 (n• 162/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção n• 126, da Organização Internacional do Trabalho, 
sobre alojamento a Bordo dos Navios de Pesca, adotado 
por· ocasião da 50' Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho, realizada em Genebra, em 1966. 

-Projeto e de Decreto Legislativo n• 7/93 (n•146/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os Estatutos da 

União Internacional para a Conservação da Natureza e 
dos Recursos Naturais (UICN), com vistas à adesão do 
Brasil aos mesmos. 

-Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n•207/83 (n' 5.568185, naquela Casa), que institui a Semana 
do Jovem e dá outras providências. 

. - Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 228/81 (n• 6.553/85, naquela Casa) que autoriza o 
Ministério da Educação e Desporto a disciplinar a obrigato­
riedade da reprodução, pelas editoras de todo o País, em 
regime de proporcionalidade_, de obras em caracteres Brai­
He, e a permitir a reprodução, sem finalidade lucrativa. 
de obras já divulgadas, para uso exclusivo de .ce&os. 

-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 60/88 (n• 974/88,-naquela Casa), que detennina que 
o Poder Executivo exija das representações diplomáticas 
estrangeiras o cumprimento. da Legi.slação trabalhista. 

l.l.l- Parecer 

Referente à segUinte matéria: 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 10/92 (n• 61191, 

na Camara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção n• 141 da Organização Internacional do Trabalho -
OIT, relativa às organizações de trabalhadores rurais e 
!lia função no desenvolvimento econõmioo,e -...iial, adótac!r 
eni Genebra,ern 1975, durante a 60' Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. (Redação final) 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- A isonomia sala­
rial e os militares. Reivindicação saJarial.dos mi.litar~.difi­
ll\ll~<frenle <l ineoist6ileia-~ili 'êle ~"õãq__._., -
gona. 

SENADOR MAGNO BACELAR - Escassez na 
oferta cie vagas na rede pública d~ ensino. 1MoV.im.ento 
estudantil contra o aumento abusivO das mensalidades eS· 
oolares. Cartéis da indústria dos livros.!lidáticos. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- A çriação do 
IPMF. Necessidade de revisão da legislação tributária a 
fim de minimizar a evasão fiscal. 
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'' 
1.2.4- Comunicações da PresidênCia . 

- Recebimeato do Ofício n' 93/93, do Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, 
manifestando-se contrariamente a qualquer proposição que 
objetive diminuir para 14 anos a idade de responsabilidade 
cri.mina\. 

-Recebimento do Ofício n' s/28/93, (n' 593/93, na 
origem) do Presidente do Banco Central do Brasil~ solici­
tando autorização para que a Prefeitura Municipal de Cri­
ciúma, Estado de Santa Catarina, possa contratar operação 
de crédito. para os fins que especifica. 

Abertura de prazo para oferecimento de emendas aos 
Projetos de Decreto Legislatiyo n9' 4, .6. e 7193, lidos ante-
riormente. · 

Abertura de prazo para tramitação e oferecinlento 
de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo n9 5/93, 
lido anteriormente. 

1.2.5- Comunicações 

-Do Senadót' AffonSo Cama~gO, i"eferente á sua filia~ 
ção ao Partido Democrata Cristão~ PDC: 

-Da Liderança do PFL, referente à indicação do · 
nome do Senador Meira Filho,· por cessão, para perma~ 
necer integrando a Comissão Parlantentai de Inquérito des~ 
tinada a apurar denúncias de irregularidades cometidas 
em fundos de pensões de estatais e na Petrobrás. 

1.2.6- Requerimento .. , 

·-N' 261193, de·aut0ria do Senador Marco Maciel, 
solicita'ndo transcrição; nos Anais do Senado, do ârtigo 
"A pena de morte e o Brasil", de autoria do p..,t Antônio 
Augusto Cançado Trindade, publicado na Fóthade S.·Pau. 
lo, de 15 de marçO de 1993. · 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• S/93 (n' 3.520/93, na 
Casa de origem), que dispóe sobre a vinculação do servidor 
púbHco civil, ocupante de cargo em comissão sem vínculo 
efeti'lr'o com a Administração Pública Federal, ao Regime 
Geral de Previ~êncía Social e dá Outras ProvidênCias. Apre­
ciaÇão sobrestada, em virtude da falta de qUorum para 
votação do Requerimento n' 136/93, lido em sessão ante­
rior. 

Projeto de Lei da Câmara n' 67/92 ~Complementar 
(n' 71/89, na Casa de origem), que dispõe sobre o processo 
judicial de desapropriação por interesse soc~al, para lins 
de reforma agrária. (Tramitando em conjunto com o Pro­
jeto de Lei do Senado n' 46/92-(;omplementar). Votação 
adiada por falta de quorum; · 

Projeto de Lei do Senado n' 46/92- Complementar, 
que dispõe sobre o procedimento contraditório especiaL 
de rito sumário, para o processo de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma aJ?;rária. de imóve! 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. (Trami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n'-' 
67/92-Complementar). Votação adiada por !alta àe quo­
rum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BENI VERAS -Conclusões da Comis­
são Mista que e'Studa as causas das desigualdades regionais 
brasileiras. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Necessidade do 
direcionamento das ações do CONAB visando o combate 
da fome ern nosso País. Considerações sobre medida anun­
ciada pelo Presidente Itamar Franco para minorar os efeitos 
da seca no Nordeste. 

SENADOR ELCIO ÁLVARES- Poluição em Vitó­
ria caU5llaa pela Aractuz Celulose e €ia Siderúrgica de 
Tubarão. Precauções de S. Ex• com a cólera em face do 
desaparelhamento da Secretaria de Saúde do Estado do 
Espírito Santo. 

SENADOR CÉSAR DIAS ~ Visita de lideranÇas 
indígenas iaaomani ao seu gabinete, defendendo a explo­
ração roineral de 'Suas terras. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Alto índice 
de sonegação fiscal e manipulação do índice oficial para 
a correção monetária, durante o Ptano Collor I. O impacto 
da Lei n' 8.200, de 29 de junho de 1992, na arrecadação 
do Imposto de Renda. 

SENADOR JOÃO FRANÇA..,- Defesa do início dos 
programas habitacionais, anunciados pelo Governo, pelas 
regiões Norte e Nordeste. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da pról<ima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON· 
GRESSISTAS 

- Convocação de Assernbléia Geral Ordinária a reali-
zar-e em 31-3-93. 

3- ATA DECOMISSÁO 

4- MESA DIRETORA 
S- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÁO DAS COMISSÓES PERMA· 
NENTES 

Aua· 48 3~ ~.,, em 19 de mar~ de. 1993 
lá Sessão Legisl .. Qrdin~ da 4CJ8 Legislatura 

..rôêncía dós .ta..&lgas Rodrigues e Bello Parga 

ÀY 9 HORAS, ACH"*-~S OS slll 
SENADORES:. 

AffOnso Camarg!) - Hllll 'tllrlls - César Dias - Chaga& 
Rodl'fllues - Elcio AiVares - l'l1rltcisc:o - 5 t ·rg - JoAd. 
'eaiAX)n- iosé Richa- Jutally ~galhl<il•WI"agno Bacelar 

- Marco Maciel - Mauro BeJill\'kles - Nabor,J finior - Pedro 
Te~~ Valmir. Campelo. 

O SR. PRESDIENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 ·srs. Senadores. Ha­
V"endo número regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob, a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

OFÍCIOS DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N• 61/93, de 18 do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n• 113, de 1983 (n• 8.582/86, 
naquela Casa), de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
disciplina o uso de caracteres nas publicações obrigatórias. 

(Projeto enviado à sanção em 18 de março de 1993.) 

~ncaminhando à revísão do Senado autógrafos dos seguin­
·tes Projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 10, DE 1993 
(N" 3.305/89, DB Cala de orlpm) 

J\CrCSí'tllta parágrafo ao art. S:U da C .. oU­
soJidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decl'eta: 

Art.. 1.0 O art. 531, da Consolidação elas Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo De'::reto-Jei n.<' 
5. 452, de 1.0 de maio de 1943, passa a vigorar acres­
cido do st•guínte § s.o: 

"Art. 531. ............................ . 

~ 5.fl Quando mais ele uma chapa tlisputar 
a eleição, não serão apresentados candidatos no 
Conselho Fiscal, cujos cargos serão preenchi­
dos por trabalhadores indicados pela chapa 
que tiver obtido o segundo lugar no pleito." 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor nn data de 
sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposiç~es em contrário. 

LEGISIAÇAO CITAlll\ 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pE"lo Decreto-Lei n.0 5.452, de 
1.0 de maio de 1943. 

TiTULO V 

Da Organização Sindkal 
Da Instituiç-ão Sindical 

CAPITULO I 

SEÇÃO IV 

nas l.Jt•jçÕt~S Sindicais 

Art. 531. Nas eleições para cargos cl·::o diretoria 
e do eonselho fiscal serão considurados dPitos os 
candidatos que obtiverem maioria absolu!.a de votos 
em relação ao tota1 dos associados eleit()res. 

J 1.0 Não .ocorrendo à primeira con\·ocaçao 
maioria absoluta de eleitores ou não c btendo ne­
nlnun dos canrlidatns essa maioria, pr0c1·~kr-se-á a 
nova convocação para dia posterior, r~!!mlo então 
considcradcs eleitos os candidatos qw· ohl.iverern 
maioria dos eleitores prese11tes. 

§ 2.0 Havendo somente uma chapn rer.ristrnda 
para a.c; eleições, poderá a assembltiia. un úll.ima 
convocação, ser realizada duas horas :ttJ(i:-. a pri­
meira convocação, desde que do eüi! <:1 1 c.:~püctivo 
conste essa advertência. 

~ 3_() Concorrendo mais de uma f:1· .. 1.la, poderá 
n Ministro do Trabalho c Pr(>vidinlr.ÜJ Sr·, i';,J rh'signar 
u presidcuLe da seçílO eleitoral, <h:Stlt· •:•.· r, rt:quei­
ram os associados que encabeçarem ;t n·~:pl~cf.i1;a 

chapa. 
-·-· Com a redação dada pelo De c: I C'to~Lei n.0 

8. 080, de ll-10-45. 

§ 4.0 O Minist.ro do Trabalho f? Prw.dtkneia So­
cial expedirá instruções regulando o processo das 
eleições. 

(A Comissão de Assuntos Sodo; .. ; i 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 11, DB 1993 
(N" 3.053/84, aa Cala de origem) 

fJispõe sobre a publicação d.e nomes e 
fotogranas de vítimas de crimes contra. os 
costumes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Processo nos crimes c:ont.ra os cos­

lmucs desde a instauração do inquérito policial até 
a prolação da sentença e seu trãnsito em julgado, 
inclusive. correrá em segredo de justiça. · 

Art. :to Incorre nas penas do abu~o de autori­
dade aqueJe que. em virtude de oficio, revelar nomes. 
fornecer ou facilitar a tomada de fotogr3fia de vitima 
dos crimes mencionados no a~igo anterior. 

Art. 3.0 Fica vedado também aos meios de co­
mtmicação impressa, transmissão radiofônica ou de 
televisflo, a divulgação de nome ou imagem de viti­
ma de crime contra os costumes. 

§ 1.0 Aos meios de comunicação concedidos 
r1da Vn)ão será aplicada a pena de suspensão da 
atividade ·pelo prazo de trinta dias, triplicado etn 
caso. de reincidência. 

§ 2.0 Aos veículos de comunicação impressos 
será aplicada multa no valor de 100 _(cem) valores 
de referência, triplicada na reincidência. 

Art. 4. 0 O juiz, o representante do Mini:;l/rio 
Público e a parte poderão promover a responsabili­
dade da autoridade qm.• quebrar o segredo de ju~tiça 
mediante instauração de ação pública instruído cotn 
n. prova do abuso, sem prejuízo das sanções admi­
nistrativas. 

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

r A Comissão ,de . Constituição, Jw;tiça e 
Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N• U, DE 1993 

(N• 5.079/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera a denominação do Conselho Federal e dos 
R.egioDBis de Medicina Veterinária, e dá outras provi· 
dêru:ias. 

O Congresso Nacional decreta: 
An. 1 ~ Os atuais Conselhos Federal e Regionais de Me­

dicina Veterinária, criados pela Lei n• 5.517, de 23 de outubro 
de 1968, passam a denominar-se Conselho Federal de Medi­
cina Veterinária e Zootecnia (CFMVZ) e Conselhos Regia· 
nais de Medicina Veterinária e Zootecnia (CRMVZ). 

Art. 2? Aplicam-se, no que couber, as disposições da 
Lei n' 5.517, de 23 de outubro de 1968, com as modificações 
introduzidas por esta lei: 

a) aos profissionais de que trata a Leí n"' 5.550, de 4 
de dezembro de 1968; 

b) aos tecnólogos e técnicos de 2Q grau das áreas de Medi­
cina Veterinária e Zootecnia, portadores de diploma, título 
ou certificado, expedidos por estabelecimentos de ensino supe­
rior ou de 2<:> grau, oficiais ou reconhecidos e devidamente 
registrados no órgão competente; 

c) aos portadores de certificados de habilitação profis­
sional, de qualquer nível, expedidos por autoridade compe­
tente; 

d) aos que, mesmo sem título, venham exercendo a pro­
fissão há, pelo menos, cinco anos da data da publicação da 
resoluçáo referida no art. 39 desta lei. 

Parágrafo único. A prova do exercício profissional, a 
que se refere a alinea d deste artigo, será feita por qualquer 
meio em direito permitido, notadamente, por alvará; paga­
mento de impostos e anotações na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 39 As atribuições dos tecnólogos e dos técnicos 
de 29 grau da área da Medicina Veterinária e da Zootecnia 
serão disciplinadas em resolução do Conselho Federal, tendo 
em vista seus currículos e graus de escolaridade. 

Art. 49 Os dispositivos da Lei n9 5.517, de 23de outubro 
de 1968, adiante enumerados, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29 .................................................. . 
a) aos portadores de .diploma de graduação expe­

dido por estabelecimentos de ensino superior, oficiais 
ou reconhecidos, devidamente registrados no órgão 
competente~ 

Art. I I. A Capital da República será a sede do , 
Conselho Federal de Medicina Veterinária e Zootec­
nia, com jurisdição em todo o território nacional, a 
ele subordinados os Conselhos Regionais, com sede 
no Distrito Federal e nas capitais dos Estados e dos 
Territórios. 

Art. 12. O CFMVZ será constituído de médicos­
veterinários e zootecnistas, brasileiros, em pleno gozo 
de seus direitos civis, cujos diplomas estejam regis­
trados de acordo com a legislação em vigor e as dispo­
sições desta lei. 

Art. 13. O CFMVZ compor-se-á de presidente, 
vice-presidente, secretário e tesoureiro e um mínimo 
de mais seis conselheiros, eleitos por maioria de votos, 

em escrutínio secreto, em reunião de delegados, forma­
da de um representante de cada Conselho Regional. 

§ 1"' Na mesma eleição deverão ser eleitos os su­
plentes de conselheiros, que serão convocados na or­
dem da votação. 

§ 29 O Colégio Eleitoral convocado para a com­
posição do Conselho Federal reunir-se-á, preliminar­
mente, para exame, discussão, aprovação e registro 
das chapas concorrentes, realizando as eleições vinte 
e quatro horas após a sessão preliminar. 

Art. 14. Na constituição e composição dos Con­
selhos Regionais, aplicam-se, no que couber, as dispo­
sições dos arts. 12 e 13 desta lei. 

§ 19 Os membros dos Conselhos Regionais e os 
suplentes serão eleitos pelo sistema de eleição direta, 
mediante voto pessoal~ secreto e obrigatório, dos pro­
fissionais inscritos no órgão. 

§ 29 Os profissionais que se encontrem fora da 
sede do órgão regional, por ocasião de eleição, poderão 
colocar seu voto em envelope fechado, remetendo por 
carta ao presidente do Conselho Regional respectivo. 

§ 39 Os votos por correspondência só serão com­
putados se entregues ao Conselho Regional até o mo­
mento da abenura dos trabalhos da eleição a que se 
destinam. 

§ 49 Aplicar-se-á pena de multa em importância 
não excedente ao valor da anuidade ao profissional 
que deixar de votar sem causa justificada. 

§ 5• Ficam dispensados da obrigação de votar 
os profissionais remidos, os que estiverem no exterior 
e os que a lei dispensar. 
.......•........•.......••............... ~ ..............•.......•••.. 

Art. 16. Compete ao Conselho Federal: 
a) zelar pela dignidade e independência da classe 

! suas prerrogativas; 
b) orientar, supervisionar e disciplinar o exercício 

da profissão do médio~veterinário e do zootecnista, 
em todo o território nacional, bem como o dos técnicos 
de 2" grau e tecnólogos dessas áreas; 

c) elaborar e alterar seu regimento interno; 
d) aprovar os Regimentos Internos dos Conselhçs 

Regionais; 
e) aprovar os relatórios anuais, os balanços e con­

tas, bem assim as previsões orçamentárias para o exer­
cício seguinte; 

f) conhecer e decidir, em última instância, os as­
suntos relativos ao exercício da profissão e as dúvidas 
suscitadas pelos Conselhos Regionais; 

g) criar e extinguir Conselhos Regionais e Delega­
cias, fixando-lhes sede e jurisdição; 

h) homologar as prestações de contas dos respon­
sáveis pelos Conselhos Regionaís e as respectivas provi­
sões e reformulações orçamentárias; 

i) deliberar sobre instituições de prêmios, reco­
nhecimento de títulos e anúncio de especialidade dos 
profissionais inscritos nos Conselhos Regionais; 

j) realizar periodicamente reuniões de conselhei­
ros federais e regionais para fixar diretrizes sobre assun­
tos profissionais; 

I) fixar o valor das anuidades, taxas, multas e emo­
lumentos devidos pelos profissionais e empresas aos 
Conselhos Regionais a que estejam jurisdiciOnados, 
observado o teor da Lei n' 6.994, de 26 de maio de 
1982; 
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m) baixar resoluções de orientação e instrução aos 
Conselhos Regionais; 

n) baixar resoluções sobre interpretação e execu­
ção desta lei e deliberar sobre os casos omissos; 

o) propor ao Governo Federal as alterações desta 
lei, bem como de seus instrumentos e"ecutórios, sobre­
tudo quanto à fiscalização do exercício profissional; 

p) publicar o relatório anual dos seus trabalhos; 
q) intervir nos Conselhos Regionais, em casos de 

comprovada irregularidade na administração, e nomear 
interventor ou diretoria interventora até a volta à nor­
malidade; 

r) autorizar o Presidente a adt:Íuirir, onerar ou 
alienar bens imóveis. 

Art. 18. Compete aos Conselhos Regionáis: 
....................................................................... 

b) promover, perante o juizo competente e me· 
diante execução fiscal, a cobrança das taxas, anuidades, 
emolumentos e quaisquer importâncias que lhes forem 
devidas; 
·························'············································· 

1) autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alie· 
nar bens imóveis. 

Art. 25. Os profissionais de Medicina Veteriná· 
ria e Zootecnia, para exercerem suas atividades, são 
obrigados à inscrição no Conselho Regional de Medi­
cina Veterinária e Zootecnia a cuja jurisdição estiverem 
sujeitos e pagarão anuidade ao respectivo Conselho, 
na forma prevista pela Lei n' 6.994, de 1982. 

Parágrafo. único. O profissional inscrito que não 
tenha sofrido qualquer penalidade de natureza ética, 
e que esteja quite com o Conselho ao completar setenta 
anos de idade, será isento dos pagamentos previstos 
nesta lei. 

Art. 27. As firmas, associações, fOmpanhias, 
cooperativas, empresas de economia mista e outras que 
exercem atividades preponderantes pecullares à Medi· 
cina Veterinária e à Zootecnia prevista·s pelos arts. 
5• e 6• da Lei n• 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
e 3' da Lei n' 5.550, de 4 de dezembro de 1968, estão 
obrigadas a registro nos Conselhos de Medicina Veteri­
nária e Zootecnia das regiões onde funciol}arem. 

Parágrafo único. As entidades indicadas neste 
artigo pagarão aos Conselhos Regionais de Medicina 
Veterinária e Zootecnia, onde se registrarem. taxa de 
inscrição e anuidade. 

Art. 28. As firmas, associações, empresas ou 
quaisquer estabelecimentos cuja atividade seja passível 
da ação do médico· veterinário ou do zootecnista, deve· 
rão, sempre que se tornar necessário, fazer prova de 
que. para esse efeito, têm a seu serviço profissional 
habilitado na forma da lei. 

§ 1" A presença, periódica ou permanente', de 
técnico do Governo, em atividade de fiscalização, não 
desobriga essas entidades da contratação de profissio· 
nal habilitado como responsável técnico. 

§ 2" Aos infratores deste artigo será aplicada, 
pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária e 
Zootecnia a que estiverem subordinados, multa a ser 

fixada pelo Conselho Federal, em valor não excedente 
ao da anuidade, cobrada na reincidência. 

Art. 29. Constituem renda do CFMVZ: 
a) o valor das certidões solicitadas por profi.ssio· 

nais ou firmas; 
b) um quarto das taxas de inscrição de profissio­

nais e pessoas jurídicas e de expedição de caneiras 
de identidade profissional, bem como Certificados de 
Regularidade e Registro de Pessoas Jurídicas, cobradas 
pelos Conselhos Regionais; 

c) um quarto das anuidades de profissionais e pes· 
soas jurídicas, cobradas pelos Conselhos Regionais; 

d) um quarto das multas aplicadas pelos Conse­
lhos Regionais; 

e) um quarto da renda das certidões expedidas 
pelos Conselhos Regionais; 

O um quarto de outros emolumentos auferidos pe· 
los Conselhos Regionais; 

g) doações e legados; 
h) subvenções; 
i) as originadas de bens e valores adquiridos; 
j) outras rendas. 
Art. 30. Constituem renda dos Conselhos Re­

gionais: 
a) três quartos do valor das certidões solicitadas 

por profissionais ou firmas; 
b) três quartos das taxas de inscrição de profis­

sionais e pessoas jurídicas e de expedição de carteiras 
de identidade profissional, bem como de expedição 
de Certificados de Regularidade e Registro de Pessoas 
Jurídicas; 

c) três quartos das anuidades de profissionais e 
pessoas jurídicas; 

d) três quartos das multas; 
e) três quartos de rendas originais de bens e valo-

res adquiridos; 
f) três quartos de outros emolumentos auferidos; 
g) doações e legados; 
h) subvenções. 

Art. 32. O poder de disciplinar e aplicar penali­
dades, compete exclusivamente ao Conselho Regional 
em que estei4m inscritos os profissionais e as pessoas 
jurídicas ao l.~-- _ '<l do fato punível. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das penas discipli­
nares aludidas no art. 33, o exercício ilegal da profissão 
será punível na forma prevista no art. 282 do Código 
Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940. 

Art. 33. .. ............................................... .. 

§ 5" As denúncias só serão recebidas quando de­
vidamente aSsinadas e acompanhadas da indicação de 
elementos comprobatórios do alegado." 

Art. 5• Ficam incluídas no art. 5• da Lei n' 5.517, de 
23 de outubro de 1968, as alíneas n e o, com a seguinte redação: 

"Art. 5" 

n) as funções técnicas de direção, assessoramento 
e consultoria, que exijam conhecimentos inerentes à 
profissão, em qualquer nível da administração pública 
e do setor privado; e 
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o) a fiscalização e inspeção de estabelecimentos 
dedicados à fabricação de produtos de uso veterinário." 

Art. 69 O exercício da profissão de Zootecnista conti­
nua regulado pela Lei n' 5.550, de 4 de dezembro de 1968. 

Art. 7~ Os atuais membros dos Conselhos Federal e 
Regionais concluirão seus mandatos. 

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Federal dispor so­
bre coincidência de mandatos. 

Art. 8• O primeiro Conselho Federal de Medicina Ve­
terinária e Zootecnia, com sede em Brasüia. será eleito no 
prazo de cento e oitenta dias, contados da vigência desta 
Lei. 

Art. '}' O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, 
expedirá o regulamento desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se o parágrafo único do ait. 11, o 
parágrafo único do art. 12, o art. 31 e alínea e do art. 33, 
da Lei n• 5.517, de 23de outubro de 1968, e demais disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N-170, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 51 da Lvd.stituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado do Trabalho, o anexo projeto de lei que "altera 
a denominação do Conselho Federal e dos Regionais de Medi­
cina Veterinária, e dá outras providências". 

Brasília, 12 de março de 1985. -João Figueiredl>. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/N• 3, DE 4 DE FEVE· 

REIRO DE 1985, DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:-, 
Tenho a honra de submeter à superior consideração de 

Vossa Excelência anteprojeto de lei, que dispõe sobre altera­
ção da Lei n• 5.517, de 23 de outubro de 1968, trata da inclusão 
dos zootecnistas, tecnólogos e técnicos de 211 grau, das áreas 
de Medicina Veterinária e Zootecnica no ámbito dos Conse­
lhos Federal e Regional de Medicina Veterinária, modifica 
a denominação destas e dá outras providências. 

O exercício da profissão dos zootecnistas é áiSCiplinado. 
pela Lei n• 5.550, de 4 de dezembro de 1968. Entretanto, 
considerando o estreito relacionamento entre essa profi5são 
e a de médico-veterinário, no conjunto de ações que visam 
ao fomento, à defesa e ao aproveitamento da produção animal 
a citada Lei n• 5.550/68 previu, no art. 49 , que a fiscalização 
do exercício profissional de zootecnia seria exercida pelos 
Conselhos de Medicina Veterinária. Por seu turno, a Lei n~ 
5.517/88, ao estabelecer as atribuições do órgão federal; in­
cluiu, no art. 16, letra b, a de ''déliberar sobre as questões 
oriundas do exercício das atividades afms às de médico·ve­
terinário". 

Constata-se. assim, que as duas leis indicaram os cauu­
nhos para a "harmonização das diretrizes e inteira conjugação 
de providências no sentido-do aprimoramento dessas relevan­
tes profissões e da valorização dos profissionais. Todavia, na 
prática, sentiu-se-a necessidade de ajustamento na citada Lei 
n• 5.517168, para a inclusão ,dos zootecnistas, tecnólogos e 
técnicos de 2'> grau sob a jurisdição dos Çonselhos de Medicina 
Veterinária. 

Com efeito, o anteprojeto prevê a transformação dos 
atuais órgáos em Conselhos de Medicina Veterinária e Zootec­
nia, providência que encerra estimulante mensagem de inte­
gração das duas atividades profissionais. 

Esclareço a Vossa Excelência que, consultados, os zootec­
nistas em exercício da profissão, em maioria, já inscritos em 
Conselho Regional de Medicina Veterinária, manifestaram 
concordância corn as providências consubstanciadas no ante­
projeto, que teve participação efetiva e colaboração inesti­
mável do Çonselho Federal de Medicina Veterinária. 

A ocasião pareceu oportuna para se propor o saneamento 
de oertas impropriedades da supracitada Lei n• 5.517, de 1968, 
bem como para se regular a situação dos tecnólogos em técni~ 
cos de '29 grau das áreas profissionais atinentes à Medicina 
Veterinária e Zootecnia, no tocante à fiscalização do exerdciO 
de suas atividades. Tem, pois, o anteprojeto o objetivo de 
atualizar a lei. que ficará, outrossim. adaptada às novas cir­
cunstânciaS. 

Com estas considerações, espero ter apresentado os fun~ 
damentos bem como prestado os esclarecimentos necessáriot 
para melhor compreensão dos termos do já citado anteprojeto 
de lei. 

Aproveito o ensejo para renovar a V~sa Excelência pro-­
testos do meu mais profundo respeito. - Murilo Macêdo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.550, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dispõe sobl"é o exerdclo da prollssão de Zootec­
nista. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' ' . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' 
Art. 4• A fiscalização do exerdcio da profissão de zoo­

tecnista será exercida pelo Çonselho Federal e pelos Conse­
lhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, en­
quanto não instituídos os Conselhos de Medicina Veterinária 
ou os da própria entidade de classe. 

Parágrafo único. O wotecnista, a fim de que possa exer­
ter a profissão, é obrigado a inscrever-se no Conselho previsto 
neSte artigo, a cuja jurisdição estiver sujeito e segundo as 
nonnas estatutárias respectiv1ls. 
.......................... ' ...................................................... . 

.LEI N• 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sobre o nerciclo da prollssio ae mHico-ve­
terlnúlo e erla os COII!lelbos Focknl e Regiouis de 
Medicina Veterinúia_ 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 

ÇAPÍTULOI 
Da l'rollssio 

Art. 1• O exercício da profissão de médico-veterinário 
obedecerá às. disposições da presente lei. 

Art. 2• Só é ptrrnitido o exercício da profissão de médi­
co-veterinário; 

a) aos ponadores de diplomas expedidos por escolas ofi­
ciais ou reconhecidas e registradas na Diretoria do Ensino 
Superior do Ministério da Educação e Cultúra; 

b) aos profissionais ·diplomados no estrangeiro que le­
nham revalidado e registrado seu dipldma no Brasil, na forma 
da legislação em vigor. 
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Art. 39 O exercício das atividades profissionais só será 
permitido aos portadores de carteira profissional expedida 
pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária ou pelos Con­
selhos Regionais de Medicina Veterinária criados na presente 
lei. 

Art. 49 Os dispositivos dos artigos anteriores não se 
aplicam: 

a) aos profissionais estrangeiros contratados em caráter 
provisório pela União, pelos Estados, pelos Municípios ou 
pelos Territórios, para função específica de competência priva­
tiva ou atribuição de médico-veterinário; 

b) às pessoas que já exerciam função ou atividade pública 
de competência privativa de médico-veterinário na data da 
publicação do Decreto-Lei n• 23.133, de 9 de setembro de 
1933. 

CAPITULO li 
Do Exercido Profissional 

Art. S• É da competência privativa do médico-veteri­
nário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo 
da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Fede­
i-ais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista 
e particulares: 

a) a prática da clínica em todas as suas modalidades; 
b) a direção dos hospitais para animais; 
c) a assisténcia técnica e sanitária aos animais sob qual­

quer forma; 
d) o planejamento e a execução da defesa sanitária ani­

mal; 
e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos indus­

triais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades 
recveativas. desportivas ou de proteção onde estejam, perma­
nentemente, em exposição em serviço ou para qualquer outro 
fim, animais ou produtos de sua origem; 

f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto de vista sanitá­
rio, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábri­
cas de conservas de carne e de pescado, fábrica de banha 
e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, 
usinas e fábricas de laticínios, entrepostos de carne, leite, 
peixe, ovos, mel, cera e demais derivados da indústria pecuária 
e, de um modo geral, quando possível, de todos os produtos 
de origem animal nos locais de produção. manipulação, arma­
zenagem e comercialização; 

g) a peritagem sobre animais, identificação, defeitos, 
doenças, acidentes, e exames técnicos em questões judiciai~; 

h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores de 
fraudes ou operação dolosa dos animais inscritos nas compe­
tiç~s. d~sportivas ou nas e~posições pecuárias; 

i) o ensmo, a direção, o controle e a orientação dos servi­
çoS de-inseminação artificial; 

j) a regéncia de cadeiras ou diSÇiplinas especificamente 
médico-veterinárias, bem como a direção das respectivas se­
ções e laboratórios; 

I) a direção e a fiscalização do ensino da medicina-vete­
rinária, bem como do ensino agrícola-médio nos estabele­
cimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por objetivo 
exclusivo a indústria animal; 

m) a organização dos congressos, comissões, seminários 
e outros tipos de reuniões destinados ao estudo da Medicina 
Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das 
Relações Exteriores, no País e no estrangeiro, no que diz 
com_ os problemas relativos à produção e â indústria animal. 

Art. 6° Constitui, ainda, competência do médico-vete­
rinário o exercício de atividades ou funções públicas e particu­
lares, relacionadas com: 

a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fo­
mento, a orientação e a execução dos trabalhos de qualquer 
natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas, 
inclusive os de caça e pesca; 

b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública 
no tocante ãs doenças de animais transmissíveis ao homem; 

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins 
administrativos de crédito e de seguro; 

d) a padronização e a classificação dos produtos de ori­
gem animal; 

e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de ra­
ções para animais e a sua fiscalização; 

f) a participação nos exames dos animais para efeito de 
i_nscrição nas Sociedades de Registros Genealógicos; 

g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos sub­
produtos da indústria animaJ; 

h} as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral à zoo­
logia à zootecnia, bem como à bromatología animal em espe­
cial; 

i) a defesa da fauna, especialmente o controle da explo­
ração das espécíes animais silvestres, bem como dos se às pro­
dutos; 

j) os estudos e a organização de trabalhos sobre economia 
e estatística ligados à profissão; 

l) a organização da educação rural relativa à pecuária. 

CAPÍTULO Ili 

Do Conselho Federal de Medicina Veterinária e dos Conselhos 
Regionais de Medicina Veterinária 

. Art. 79 A fiscalização do exercício da profissão de médi­
co-veterinário será exercida pelo Conselho Federal de Medi­
cina Veterfnária, e pelos Conselhos Regionais de Medicina 
Veterinária. criados por esta lei. 

Parágtafo único. A fiscalização do exercício profissional 
· abrange aS pessoas referidas no art. 49 indusive no exercício 
de suas funções contratuais. 

Art. 8• O Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(CFMV) tem por finalidade, além da fiscalização do exercício 
profissional, orientar, supervisionar e disciplinar as atividades 
relativas à profissão de médico-veterinário em todo o território 
nacional, diretamente ou através dos Conselhos Regionais 
de Medicina Veterinária ( CRMV). 

Art. fJ9 O Conselho Federal, assim como os Conselhos 
Regionais de Medicina Veterinária ser\jrão de órgão de con­
sulta dos governos da UniãO, dos Estados, dos Municípios 
e dos Territórios, em todos os assuntos relativos à profissão 
de médico-veterinário ou ligados, d_ireta ou. indiretamente, 
à produção ou à indústria animal. '" 

Art. 10. O CFMV e os CRMV constituem, em seu con­
junto, uma autarquia, sendo cada um deles dotado de persona­
lidade jurídica de direito público, com autonomia adminis­
trativa e financeira. 

Art. 11. A Capital da:República será a sede do Conse­
lhf) Federal de Medicina Veterinária com jurisdição em todo 
o território nacional, a ele subordinados os Conselhos Regio­
nais, sediados nas capitais dos Estados e dos Territórios. 

Parágrafo único. O Conselho Federal de Medicina Ve­
terinária terá, no Distrito Federal, as atribuições correspon­
dentes às dos Conselhos Regionais._ 
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Art. 12. O CFMV será constituído de brasileiros natos 
ou naturalizados em pleno gozo de seus direitos civis, cujos 
diplomas profissionais estejam registrados de acordo com a 
legislação em vigor e as disposições desta lei. 

Parágrafo único. Os CRMV serão organizados nas mes­
mas condições do CFMV. 

Art. 13. O Conselho Federal de Medicina Veterinária 
compor-se-á de: um Presidente, um Vice-Presidente, um Se­
cretário-Geral, um Tesoureiro e mais seis conselheiros, eleitos 
em reunião dos delegados dos Conselhos Regionais por escru­
tínio secreto e maioria absoluta de votos, realizando-se tantos 
escrUtínios quantos necessários à obtenção desse quorum. 

§ 1" Na mesma reunião e pela forma prevista no artigo, 
serão eleitos seis suplentes para o Conselho. 

§ zo Cada Conselho Regional terá direito a três delega­
dos à reunião que o cargo prevê. 

Art. 14. Os Conselhos Regionais de Medicina Veteri­
nária serão constituídos, à semelhança do Conselho Federal, 
de seis membros, no mínimo, e de dezesseis no máximo eleitos 
por escrutínio secreto e maioria absoluta de votos, em assem­
bléia geral dos médicos-veterinários inscritos nas respectiv~s 
regiões e que estejam em pleno gow dos seus direitos. 

§ !• O voto é pessoal e obrigatório em toda eleição, 
salvo caso de doença ou de ausência plenamente comprovada. 

§ 2° Por falta não plenamente justificada à eleição, in­
correrá o faltoso em multa correspondente a 20% (vinte por 
cento) do salário mínimo da respectiva região, dobrada na 
reincidência. 

§ 3o O eleitor que se encontrar, por ocasião da eleição, 
fora da sede em que ela deva realizar-se, poderá dar seu 
voto em dupla sobrecarta opaca fechada e remetida por ofício 
com firma reconhecida ao Presidente do Conselho Regional 
respectivo. 

§ 4~ Serão computados as cédulas recebidas com as for­
malidades do § 39 até o momento de encerrar-se a votação. 

§ 5° A sobrecarta maior será aberta pelo Presidente 
do Conselho que depositará a sobrecarta menor na urna, sem 
violar o sigilo do voto. 

§ 69 A assembléia geral reunir-se-á em primeira convo­
cação com a presença da maioria absoluta dos médicos veteri­
nários, inscritos na respectiva região, e com qualquer número, 
em segunda convocação. 

Art. 15. Os componentes do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais de Medicina Veterinária e seus suplentes 
são eleitos por três anos e o seu mandato exercido a título 
honorífico. 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho terá apenas 
voto de desempate .. 

Art. 16. São atribuições do CFMV: 
a) organizar o seu regimento interno; 
b) aprovar os regimentos internos dos Conselhos Regio­

nais, modificando o que se tornar necessário para manter 
a unidade de ação; 

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas 
pelos CRMV e dirimi-las; 
- d) julgar em última instância os recursos das deliberações 
dosCRMV; 

e) publicar o relatório anual dos seus trabalhos e, ·periodi­
camente, até o prazo de cinco anos, no máximo, a relação 
de todos os profissionais inscritos; 

f) expedir as resoluções que se tornarem necessárias à 
fiel interpretação e execução da presente lei; 

g) propor ao Governo Federal as alterações desta lei 
que se tornarem necessárias, principalmente as que visem 
a melhorar a regulamentação do exercício da profissão de 
médico~veterinário~ 

h) deliberar sobre as questões oriundas do exercício das 
atividades afins às de médico-veterinário; 

i) realizar periodicamente reuniões de conselheiros fede­
rais e regionais para fixar diretrizes sobre assuntos da pro­
fissão; 

j) organizar o Código de Deontologia Médico-Veteri­
nária. 

Parágrafo único. As questões referentes às atividades 
afms com as outras profissões serão resolvidas através de en­
tendimentos com as entidades reguladoras dessas profissões. 

Art. 17. A responsabilidade administrativa no CFMV 
cabe ao seu presidente, inclusive para o efeito da prestação 
de contas. 

Art. 18. As atribuições dos CRMV são as seguintes: 
a) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à 

aprovação do CFMV; 
b) inscrever os profissionais registrados residentes em 

sua jurisdição e expedir as respectivas carteiras profissionais; 
c) examinar as reclamações e representações escritas 

acerca dos serviços de registro e das infrações desta lei e 
decidir, com recursos para o CFMV; 

d) solicitar ao CFMV as medidas necessárias ao melhor 
rendimento das tarefas sob sua alçada e sugerir~lhe que propo­
nha à autoridade competente as alterações desta lei, que julgar 
convenientes, principalmente as que visem a melhorar a regu­
lamentação de exercício da profissão de médico-vete~nário; 

e) fiscalizar o exercício da profissão, punindo os seus 
infratores, bem como representando as autoridades compe­
tentes acerca de fatos que apurar e cuja solução não seja 
de sua alçada; 

f) funcionar como Tribunal de Honra dos profissionais, 
zelando pelo prestígio e bom nome da profissão; 

g) aplicar as sanções disciplinares, estabelecidas nesta lei; 
h} promover, ~rante o juízo da Fazenda Pública e me­

diante processo de executivo fiscal, a cobrança das penalidades 
previstas para a execução da presente lei; 

i} contratar pessoal administrativo necessário ao funcio­
namento do Conselho; 

j) eleger delegado eleitor, para a reunião a que se refere 
o art. 13. · 

Art. 19. A responsabilidade administrativa de cada 
CRMV cabe ao respectivo presidente, inclusive a prestaÇão 
de contas perante o órgão federal competente. 

Art. 20. O exercício da função de conselheiro federal 
ou regional por espaço de três anos será considerado serviço 
relevante. 

Parágrafo único. O CFMV concederá aos que se acha­
rem nas condições deste artigo certificado de serviço relevante, 
independentemente de requerimento do interessado, até 60 
dias após a conclusão do mandato. 

Art. 21. O Conselheiro Federal ou Regional que faltar, 
no decorrer de um ano, sem licença prévia do respectivo Con­
selho, a 6 (seis) reuniões, perderá automaticamente o man­
, dato, sendo sucedido por um dos suplentes. 

Art. 22. O exercício do cargo de Conselheiro Regional 
. é íncompatível com o de membro do Conselho Federal. 

Art. 23. O médico-veterinário que, inscrito no Conse­
lho Regional de um Estado, passar a exercer a atividade profis-­
sional em outro Estado, em caráter pennanente, assim ente1_1-



2486 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1993 

dido o exercício da profissão por mais de 90 (noventa) dias, 
ficará obrigado a requerer inscrição secundária no quadro 
respectivo ou para ele transferir-se. 

Art. 24. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Medicina Veterinária não poderão deJiberar, senão com 
a presença da maioria absoluta de seus membros. 

CAPÍTULO IV 

Dos Anuidades e Taxas 

An. 25. O médico-veterinário para o exercício de sua 
profissão é obrigado a se inscrever no Conselho de Medicina 
Veterinária a cuja jurisdição estiver sujeito e pagará uma 
anuidade ao respectivo Conselho até o día 31 de março de 
cada ano, acrescido de 20% quando fora desse prazo. 

Parágrafo único. O médico-veterinário ausente do País 
não fica isento do pagamento da anuidade, que poderá ser 
paga no seu regresso, sem o acréscimo dos 20% referido neste 
artigo. 

Art. 26. O Conselho Federal ou Conselho Regional de 
Medicina Veterinária cobrará taxa pela expedição ou substi­
tuição de carteira profissional pela certidão referente à anota­
ção de função técnica ou registro de firma. 

Art. 27. A carteira profissional conterá uma folha onde 
será feito o registro do pagamento das anuidades para um 
período mínimo de 10 anos. 

Parágrafo único. A referida carteira será expedida pelo 
CFMV ou CRMV servindo como documento de identidade 
e terá fé pública. 

Art. 28. As firmas de profissionais da Medicina Veteri­
nária, as associações, empresas ou quaisquer estabelecimentos 
cuja atividade seja possível da ação de médico-veterinário, 
deverão, sempre que se tornar necessário, fazer prova de 
que, para esse efeito, têm a seu serviço profissional habilitado 
na forma desta lei. 

Parágrafo único. Aos infratores deste artigo será aplica­
da, pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária a que 
estiverem subordinados, muJta que variará de 20% a 100% 
do valor do salário mínimo regional, independentemente de 
outras sanções legais. 

Art. 29. Constitui renda do CFMV o seguinte: 
a) taxa de expedição da carteira profissional dos médicos­

-veterinários sujeitos à sua jurisdição, no Distrito Federal; 
b) a renda das certidões solicitadas pelos profissionais 

ou firmas situadas no Distrito Federal; 
c) as multas aplicadas no Distrito Federal a firmas sob 

sua jurisdição; 
d). a anuidade de renovação de inscrição dos médicos­

veterinários sob sua jurisdição, do Distrito Federal; 
e) 114 da taxa de expedição da carteira profissional expe­

dida pelos CRMV; 
O l/4das anuidades de renovação de inscrição arrecadada 

pelosCRMV; 
g) 114 das multas aplicadas pelos CRMV; 
b) 114 da renda de certidões expedidas pelos CRMV; 
i) doações; e 
j) subvenções. 
Art. 30. A renda de cada Conselho Regional de Medi­

cina Veterinária será constituída do seguinte: 
a) 3/4 da renda proveniente da expedição de carteiras 

profissionais; 
b) 3/4 das anuidades de renovação de inscrição; 
c) 3/4 das multas aplicadas de conformidade com a pre­

sente lei; 

d) 314 da renda das certidões que houver expedido; 
e) doações; 
f) subvenções. 
Art. 31. As taxas, anuidades ou quaisquer emolumen­

tos, cuja cobrança esta lei autoriza, serão fixados pelo CFMV. 

CAPÍTULO V 
Das Penalidades 

Art. 32. O poder de disciplinar e aplicar penalidades 
aos médicos~veterinários compete exclusivamente ao Conse­
lho Regional, em que estejam inscritos ao tempo do fato 
punível. 

Parágrafo único. A jurisdição disciplinar estabelecida 
neste artigo não derroga a jurisdição comum, quando o fato 
constitua crime punido em lei. 

Art. 33. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conse-
lhos Regionais são as seguintes: 

a) advertência confidencial, em aviso reservado; 
b) censura confidencial, em aviso reservado; 
c) censura pública, em publicação oficial; 
d) suspensão do exercício profissional até 3 (três) meses; 
e) cassação do exercício profissional, ad referendum do 

Conselho Federal de Medicina Veterinária. 
. § ~" . Salv_o os casos de gravidade manifesta que exijam 

aphcaçao tmedtata de penalidade mais alta, a imposição das 
penas obedecerá à graduação deste artigo. 

§ 2' Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deli­
berará de ofício ou em conseqüência de representação de 
autoridade, de qualquer membro do Conselho ou de pessoa 
estranha a ele, interessada no caso. 

§ 3' A deliberação do Conselho precederá, sempre, au­
diência do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de não 
ser encontrado, ou for revel. 

§ 4"' Da imposição de qualquer penalidade, caberá re­
curso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência para 
o Conselho Federal, com efeito suspensivo nos casos das alí­
neas de c. 

§ 5!' Além do recurso previsto no parágrafo anterior, 
não caberá qualquer outro de natureza administrativa, salvo 
aos interessados a via judiciária. 

§ 69 As denúncias contra membros dos Conselhos Re­
gionais só serão recebidas quando devidamente assinadas e 
acompanhadas da indicação de elementos comprobatórios do 
alegado. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 34. São equivalentes, para todos os efeitos, os títu­
los de veterinário e médico-veterinário, quando expedidos 
por escolas oficiais ou reconhecidas, de acordo com a legisla­
ção em vigor. 

Art. 35. A apresentação da carteira profissional pre­
vista nesta lei será obrigatoriamente exigida pelas autoridades 
civis ou militares, federais, estaduais ou municipais, pelas res­
pectivas autarquias, empresas paraestatais ou sociedades de 
economia mista, bem como pelas associações cooperativas, 
estabelecimentos de crédito em geral, para inscrição em con­
curso, assinatura de termo de posse ou de quaisquer docu­
mentos, sempre que se tratar de prestação de serviço ou de­
sempenho de função privativa da profissão de médico·vete­
rinário. 

Art. 36. As repartiçÕes públicas, civis ou militares, fe­
derais, estaduais ou municipais, as autarquias, empresas pa-
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raestatais ou sociedades de economia mista exigirão, nos casos 
de concorrência pública, coleta de preços ou prestação de 
serviço de qualquer natureza, que as entidades a que se refere 
o art. 28 façam prova de estarem quites com as exigências 
desta lei, mediante documento expedido pelo CRMV a que 
estiverem subordinadas. 

Parágrafo único. As infrações do presente artigo serão 
punidas com processo administrativo regular, mediante de~ 
núncia do CFMV ou CRMV, ficando a autoridade responsável 
sujeita à multa pelo valor da rescisão do contrato finnado 
com as firmas ou suspensão de serviços, independentemente 
de outras medidas prescritas nesta lei. 

Art. 37. A prestação das contas será feita anualmente 
ao Conselho Federal de Medicina Veterinária e aos Conselhos 
Regionais pelos respectivos presidentes. 

Parágrafo único. Após sua aprovação, as contas dos 
presidentes dos Conselhos Regionais serão submetidas à ho~ 
mologaçáo do Conselho Federal. 

Art. 38. Os casos omissos verificados na execução desta 
lei serão resolvidos pelo CFMV. 

CAPÍTULO Vil 
Disposições Transitórias 

Art. 39. A escolha dos primeiros membros efetivos do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária e de seus suplentes 
será feita por assembléia convocada pela Sociedade Brasileira 
de Medicina Veterinária. 

Parágrafo único. A assembléia de que trata este artigo 
será realizada dentro de 90 (noventa) dias contados a partir 
da data de publicação desta lei, estando presente um represen~ 
tante do Ministério da Agricultura. 

Art. 40. Durante o período de organização do Conse~ 
lho Federal de Medicina Veterinária e dos Conselhos Regia~ 
nais, o Ministro da Agricultura ceder~lhes~á locais para as 
respectivas sedes e, à requisição do presidente do Conselho 
Federal, fornecerá o material e o pessoal necessário ao serviço. 

Art. 41. O Conselho Federal de Medicina Veterinária 
elaborará o projeto de decreto de regulamentação desta lei, 
apresentando~o ao Poder Executivo dentro em 150 (cento 
e cinqüenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 43. Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, 23 de outubro de 1968; 147• da Independência 

e &r da República. -A. COSTA E SILVA - José de Maga· 
lbães Pinto - Ivo Arzua Pereira.- Jarbas G. Passarinho. 

(À Comissão de Assuntas Sociais.) 

PROJETO DE J.EJ DA CÂMARA N" 13, DE 1993 
(N• 6.S79J&S, na CUa ele origem) 

(De iniciativa do l'rcsi<lente da República) 

Afina c!;sJmsitivos ;~a Lri n.u· .i.t-!U!I. t,1 ~l0 
til' tllilt~bro d1~ l!J7:!, ftUt• tli'-tli"H· :-<Uh1C' :1 l"l·tJ, 
hu!r. :lu c• din:itu!'; tio lH.'!'>S()al d\ il {' tnililaa '•i, 
:->:'1'\it•H tia l:ur~o no pxf··~·l•''"· t' :l.i tHif.,·a:; li'·"· 
\ id( IH· h·~. 

·. ~ C'-"·ll;!H'~·.·;o ·~:wi;·i··~'l d~cu.:t.a: 

A;·~ 1.0 A ai!llt:a a do § 2.0 tio arl.. I.~> da Ld 11." 

;", ;;!';~. ele 10 ct~..~ •.l· tlullrO de 1972, passa :l • .. igornr ~~om 
.. ·:· ;~uintP rt'Ó"17,"ir.: 

"A:I.. 1." 

J.>l 

~.·' 1.1 disposto m~~la l"i ::;u aplica: 

a) :.~·.·.s ~<·rvidores da Adminislra•:fH) FeUe;;~l 
lnd:;·pt:r. in··lu.sí'.r~ fundações púhlic.t~s, hem co­
\no ·l(•S (t·· qu:lisquer <mpn•sas ~oh cont.rnJto 
r;:1do o•t indin·to dn Uniún; 

i\1 t. ::.n Fie:Htl n•,·ogadas as disposiçôes em cnn­
.;:rlo ('. nn t":pn·i:rl o~ 3° do Rrt. 1.0 d~l I.t:i 11.'' 

:, :~•L.1 , tle 111 cl.~ cHdHhi'O de l!J72. 

.\1:. :. ' Esta td ent.t.'U t•tu Vil!,or na. dal'.l 11'...~ ~·.\H• 

Ct ,i Jli·~;...\f'U. 

MENSAGEM N.0 4f!8, DE 1985 

1-:xceh'nt.i~~imos Senhores Membros dn Conr~rc!l­
!:•J 1'Jaeional: 

Na forma do art. 51 da Constituição Federal, te­
' lho a honra de snbmeter à deliberação de Vossas 
J<·:,·:'kuci:.ts projeto de lei, para alf,t>rar a r~><hu:fio 
d;: ~dra a cto ~ .:!. ·.e revogar o § 3.0, urniJos do art. L". 
:i;1 Lri r-Y 5 fiO!J. t:e 10 de outubro de 1972 

A proposta tem por objetivo submeter, ao f<!gi~ 
nY da lPl cHnd;1, que "dispõe sobre a retrihttic;áo c 
rlnl'i1os do n~"~soal civil ~ militar f•m serviço rla 
'}nEto no Exterior, e dá outras providCncia~". todu:~ 
nc: ~erviclorcs da Administraçflo Federal, indltc;iv(' f\S 
d:·' (•rnpmsas plihlicas c socicclades de eeonomia rnis­
:;t, nüH.la quando a serviço da entidadr. empregadora. 
O 'rlroJ~to, st~ convertido em lei, eliminará as distor­
: -·.·~ do n·ginw de rf'm.unernção dos servidores das 
C!ilpn·~~~s estatods no exterior. 

Bra.:silia, 8 cte outubro de 1985. -- Jo!ié Sarnt·y. 

U:GISL,lCÃO CITADA 

l-1-:1 N" !t HH!). DI:O: lO DE OUTflPHfJ TH·: r~r~·· 

I H'iniu• suhrt· <1 1 drihukhn <· d lt·~· i 1 11·, 

J!C~;~HJ~tJ t"IVII t• Hlilif;u· 1·111 Sf',:\.it:u tlu. l. uj,j,, 
(·xt1·riclr, t• t.h\ ouh:ts pnn·hJl'm·fus. 

(l l>n•:;ir{!'ll1t~ ela H•·plihlir•:l, f·;· n • ;1])':f ,.,, 

g-n·:'iso N;u·i()nal cft~ercta €' E'U s:JIW.iunrJ a !;r··~·~·, 1 : 

CAPJTPf,O I 

lliSJI''·"i~·ii(•s J 'n·linaiJta n·~ 

Art.. }.(• Esta 1tü !"í'':!t11a a tctnbtJir-~to m• , .. ·t•·, ror 
P l{isprit~ ~·JbJt~ U!II!U!i clilr il.tJ:; dos llliH·if1t\id:' 1. 11 .. 
bli<·o.s e dos militares, (!UI ~{·n·iço da Unii1 .. , 1 ... 

tC'rior. 

~ 1.0 Para n.c; cf<~itos desta lei cnn~~id,r:l·-' 
\oi(lor jHlh1lcr) o fundonúrio ou empn~t~:::tclrJ IJ':l 1 

o wiJit.t1r. 

~ 2.0 O djsposto nesta ld se aplica: 

. 1'-

a) ::ws :·.l'rvidores da Aclrninistração F•·d· 1,•1 ';j. 
ri'! a .. n·:~i.!IJ<: Jlf'lll ](•gist~lc.•fio trah:llhh1H, tla ·'.·~, 1: 
1-t:.c.ao h·d,·r:,J lndin:la ,. da~; I•'IJndat·iJt"i •;n·, ·· .. 1 
'I.' i silo mi:Jisl !•rial; ' · 

b) /lfl!· !'.1·rvidor.es do l'orhr L~>Pi.;l:\ti·q ,~. · ... l<'r 
.]w'!t'i:.irirJ c tlo Trilmnal de Gon·a~~· da L'llif1:·;. 

(~) no que· equiJel·. aos St•rvidore:-; do JJi-:LJ !1 '1 h:. 
derJ!, dos Estados e dos .1.\lunicipios, bem como iJs 
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P·-~5sous ~.f:m dncÍilo com o SF!rviço público de<:.I:~na­
dns pelo Pr!:'si<1t'nte da Henüblkll. 

§ :J." os servidores ü·~ Erupre.sas .Pú!Jiü·u~~ c de 
s(.~cied:ule de Eeunomia Mista, são excluídos das dls­
po.sir;õPs do § 2.0 , quando em serviço especítir:o do 
óJ'g5o. no exterior. 

§ 4.0 E vedado ar.; pessoal referido nos g t () c 2.11 

(~"sl.e artigo o pag:nmcnto. pr:Ios cofres püblkr;.'.; por 
motivo dr! ~crviço da União no ~xterior, de qq:\lqltel· 
forma de n·lrihuição, r~muncraç~io e 0Utra~ v:mta­
gens ou im.hmizaçf>cs uão previstas nesta h.d 

Art. 2.11 Considera-se sede no exterior: 

I ..... no cr1SO dos Sf'rvidores ào lHinJstério tJ;;·.; lle* 
i:u:ües ExU:~rjores, diplomatas ou não, e do~ Artidos 

1\.!ilit.ares e seus Adjuntos ou Auxiliares a cidade onde 
1'!-\t:i l<JeltHzada a sede da missão diplomática ou da 

··1'-'!·tif:i"t,, ,.,,nst1lar de sua lotação; 

11 'Ll.<., l~f)\\IÍS!'Úl'S (':XI'ITÍdaS a bol'dO, \l ll:ldtl; l' 

'f ( ::os lkfllais easos, a cidadt\ o IIIWJidpio 
•;ni•!:1~i:· ,·,Hrw~pondellle da divis;lo territorial po­

:,•·,q--:.tl!nitoi:-:t.r:.,ti\'u cto pais em que :se 1;it11a :a oJ­
;··~::i:•,;,::."td p:1nl :1 ')llf' lw.i:t sido nmnpado ou dt•sipw­
d-'! o ~<·niUr1r. 

A ri. .1.0 O servidor em serviço no exterior -­
:ts:..;iH1 conslderado aquele que se encontra em mi!sáO 
I ora do País por ter sido nomeado ou designado pa­
ra o d1·:-::empenho ou exercício de cargo, !unção ou 
:d kidadt: no exterior - pode ser enquadrado em 
nma da~ seguintes missões ou atividades: 

r ---· quanto ao tipo: 

a) missúo permanente; 

h) missão transitória; e 

r) missão eventuaL 

li -·- quanto à natureza: 

a) dipJomática; 

IJ) militar; e 

(') ttdministrativa. 

Art.. 4.° Considera-se permanente a missão na 
4ll~l o servidor deve permanecer em serviço, no e:x­
terJor, por prazo igual ou superior a 2 (dois) anos 
t'lll missão diplomâticn, em repartição consular ou 
t·m outra orgtulização, mílítnr ou civll, no dt:scmpc­
ll_ho uu cxerclcio de c1u·go, função ou ativJdadc, con­
siderados permanentes em decreto do Poder Executi­
vo. 

Par~gralo único. A designação para o exercício 
de mts~ao permanente determina: 

a) a mudança de sede, do Pais para o exterior 
ou de uma para. outra sede no exterior· e ' 

' 
, h~ para. o servidor do Ministério das Relações 

f·.xtenores:, também a alteração de sua lotação. 

Ar.t. 5.o Reputa-se transitória a missão na qual 
,. ';t·n u.br tem de· permanecer em serviço no exterior 
t-'Pm ou sem mudança de sede, em uma das seguinte~· 
~it.wu;íws: 

1 -- desJgnndo para o exerciclo, am caráter pro­
visório de missão considerada permanente; 

li -- professor, assessor, instrutor ou monitor, 
por prazo inferior a 2 (dois) anos, em estabeleci­
mento de ensino ou técnico-clent!flco e, por qual-· 
quer prazo, estagiário ou aluno naqueles estabeleci­
mentos ou organizações industriais; 

!li - particlpanta de viagem ou cruzeiro de 
instru<;Uo; 

IV - em missão de representação, de observa .. 
ção ou em org~!!olsmos ou reuniões lntemacionais; 

v -- comandante ou integrante de tripulaçiio, 
t:unting~nt.e ou força, em missão operativa ou de 
adestramento, em pais estrangeiro; e 

VI - encargos especiais. 

§ 1.0 A missflo transitória, com mudança (11' 
:~l'dr·, pode f;er: 

;t) 'il~ll:d 011 •;lr)wr·l"r :1 li f•;r•i··• nH ~.;r".;; 

I;J •!JÍI)J'ÜIJ' ;J íi (•>t•isl HH'.'r-<; •• Sll!)'•ri(lr f_\1l i:•,; 
;1 ;~ r I r•~s 1 Úl('!:,.,c:;-; I' 

t') in!t·dt•r a:~ tlri·<.;l nH·~·p:· 

~ 2. 0 As llllss<íes t.ntllsitürias. sem mudança tk 
sede, tf·m duração variável e, em principio, inferior 
a I (um) ano. 

Art. 6.0 t eventual a missão na qual o servidor 
tem de permanecer em serviço, 110 exterior., em uma 
das seguintes situações, por período Jimitado a 90 
1 noventa) dias, sem mudança de sede ou alteração de 
sua lotação, sejam estas em território nacional, no 
exterior ou em navio: 

I --- designação para o exercício em caráter pro­
visório, de missão considerada permanente ou tran­
sitória; 

11 - membro de delegação de comítiva ou de 
representação oficial; 

III - em missão de representação, de obser­
vação ou em organismo ou reuniões internacionais; 

lV -- comm>dante · ou integrante de tripu!nção, 
contingente ou força, em missão operativa ou de 
adestramento em país estrange-iro; 

V--- em serviço especial de natureza diplomfitka 
administrativa ou militar; e 

VI --· em encargos especiais. 

CAI'.ITUI.O li 

Da ltt·tribuição no Exterior 

SEÇAO I 

D.rt Constituição t~ do Pagamento da Retribuição 
IU) Exterior 

Art. 7.° Considera-se Retribuição no Exterior o 
vencimento de cargo efetivo para o funcionário pU­
blico O\! o soldo para o militar, acrescido da grati­
ficação e das indenizações previstas . nesta IeL 

§ 1.0 No caso de servidor regido pela legislação 
trabalhista, considera-se Retribuição no Exterior, o 
salário, acrescido das indenizações e, se for o caso, 
da gratificação prevjsta ne~t.a Jel. 
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5 !.U Salvo os casos previst-os nest.a lei, a Re­
tribui.ç~ío no Exterior: 

a J é fixada c paga em moeda estrangeira; 

b l elimina o direito do servidor à percepção de 
vencimento, salário ou soldo, e quaisquer indeniza­
ções ou vantagens, em moeda nacional, que lhe 
possam ser devidas no perfodo em que fizer jus 
àquela retribuição. 

Art. fl.0 A Retribuição nQ Exterior é comotitufdn 
llt'; 

I -- Retribuição Básica. Vencimento ou Salário. 
no Jtidf!ríor, pílnl o servidor civiJ, e Soldo, no Exte­
rior, pan.l. o mmtar: 

U -- Grnt.Hicação: GratiUc.o.ção no Exterior por 
T•!mpo de StH'vlço; 

III - Indenizações: 
al Indenização de Representação no exterior; 
h) Auxilio-Famlli-.r: 

t', AjUdH de Custo de F.xt.(~rior: 

d) Diárias no Exterior; e 

't•) Auxilío-F'tmeral no Rxterior. 

Art. 9.0 A soma dos valores <la Retribuição Bá­
sica e da Indenização de Representação no Exterior 

pt•tcciJidu por qualquer servidor, salvo os Embai­
xadores ·Chefes de Missão Diplomátlca bt:"' c;iJeira 
junto 1\. orgo.nistnn~; intm·nn.cion~lis, nfw Jl~J>-J·• _llHra­
JY.I~Ii::r !lO';; rnoveuta por c····1J!rd da irnp(Jif.'lr· i;! 'l11f;, 
;i f~-u\.1.1 \.iiH\(1, 1' al.rlhnida ao Chr:f.: rf~· ~li ,, !Ji­
trlruuütica Urusildra :t<TI:ditatio juntu ;w go. 1 !lU (f(l 

pai:; ~''n:( quc> o ~ervi<,or ct-;1 ivPr em servi~.,~o no ,.-..-fpJ'ior. 

tA Cnmissüo <le · Cmtsti{lti(·úo. .111· iica ,, 
Cidadania.! 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 14, DE 1993 
(N" 7.1211/86, na caaa ele oripm) 

(De iniCiativa dO Presidenle da Rep(lhlica) 

Cancela Mbltos para com a Superinten­
llá:.cia do Oesenvolvimento da Pesea !...- SU­
DEPE:, e dá Outras providências. 

O Congr-esso Nacional decreta: 

Art. 1.') Ficam cancelados os débitos para com 
a (·xt in ta Superintendência do Desenvolvimento da 
Fv::;eo - SllDEPE, autarquia vincula~a ao Ministério 
c:J:..' "\griculturn, do Abastecimento e da Reforma 
:\!~J <iria, de valor originário igual ou inferior a duas 
>t~::1~s o Maior Valor· de Refenrência (MVR) vigente 
no Pnfs. constitufdos até 22 de fevereiro de 1989, ar­
qui\'rmcto-se os respectivos ·processos admlnistrati­
\'OS. 

§ 1.0 Para os fins deste artigo, valor originário 
é o correspondMte ao débito principal, com exclusão 
de quaisquer parcelas acessórias como juros. mul­
ta 'e correção monetária, bem assim de custas pro-
ct"ssuuis e hor!õrários ad vocatfcios. · 

§ 2.0 As execuções em curso, dos débitos can­
telados por c.sta lei, serão extintas por setença do 
i uiz, de oficio, intimando-se o representante jucli­
dnl da autarquia. 

Art.. 2.0 O cancelamento de débito de~orre~ 
rh•.sta lei niio gera direito à restituição de impnrtàn · 
da recolhida anteriormente à sua vigéncia. 

Art. a.c. Esta lei entra em vigor na data de sua 
Ptlb!kação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

MENSAGEM N.O 8, DE 1986 

Excelcntíssimo Senhores Membros do Congresso 
'li ;)•'irmal: 

NoS termos do art. 51 da Constituição Federal 
tt•nhu :1 honra dt~ submeter à elevada deJiberação de 
\' 1 1.;sa.s Exc.~(·li·ncias, acompanhado de Exposição de 
idotivos do St!nhor Ministro de Estado da Agricul­
tura, o am.·xO projeto de lei que "cancela débitos pa­
ra com a Superintendência do Desenvolvimento 'ia 
Pesca íSudene), e dã outras providências". 

Brasília, 9 de janeiro de 1985. - .José Sarnt>y. 

EXPOSIÇÃO Dg MOTIVOS N.0 75, DE 26 DE Nl' · 
VEMBRO DE 1!!115, DO S~;NHOR MINISTRO DF: 
ESTADO DA AGRICULTURA 

Excelentís.simo Senhor Presidente da RernihJi,-.;1 

. Tenho a honra de submeter à apreciação de Vm,s~t. 
Exceléncia o anexo anteprojeto de lei que visa cnn­
celar débitos relativos a multas aplicadas a pescado­
res pela Superintendência do DcsenvoivJmento da 
Pesca ( S11dept~ J. 

A medida aqui proposta tern por objetivo climi. 
nuir o número de casos da ~spécie existentRs nus 
Coordenadorias Regionais da Sudepe, resultantes de 
infrações cometidas por pescadores profissionais de 
condição econômica precária, os quais, em sua maio­
ria, exercem uma pesca primitiva e rudim{'ntar, 1 n:•l 
podendo garantir a subsistência da farnilia. 

Vale salientar que o valor dos débitos inscrit~'~"' 
na Divida At.iva do órgão, ern ~eral, é de t.iio pcq•1!'­
rm munia qw• sr! torna invi:ivel ajlli7,ar qualqu"r l.iJ•'~ 
de uçüo, currnwlo-·r~. aluda, o rl.:co de O<; ch·'."r.:h•: 
terem cancelado suas carteiras d.e registro na SwJr.­
pe, o que os tornaria contrm:cntorcs da lei. 

Com a uutllação dessas dividas, ficarii a Sl!dr·pe 
aliviada da sua cobrnnçn, o que lhe vem acarretaudo 
urn considerável aumento de serviço, podc!ndo, {'O­

tão, seus dirigentes dedicar-se inteiramente às ati­
vidades-fim da autarquia, além de prestar mua va­
Hosa contribuição voltada pat:a o interesse social da 
cJasse dos pescadores. 

Renovo a Vossa Excelência protestos do meu mais 
profundo respeito. - Pedro Simon. 

r A CO'Ínissão de ASsuntos Econômir'os. J 

PROJE'lO DE LBl DA CÂMARA~ 1S, DE 1993! 
~ 1 'IIW7, .Da C88a ele oritm) 

(De iniciativa do~ Preoidente da Repiiblica) 

Altera a redação do at·t. 3,o e parágrafo 
único do arl. 6.0 ,. da Lei n.• 7. 377, de 30 de se­
tembro de 1985 •. 

O Congresso Nacl~nal decreta: 
" . 
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Art. 1.0 O art. 3.• e o parágrafo único do art. 
6.0 da Lei n.0 7. 317, de 30 de setembro de 1985, pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 It assegurado o direito ao exer­
cicio da profissão aos que, E~mbora ·não habi­
litados nos termos do artigo anterior, con­
tem pelo menos cinco anos Jn!nt!?rruptns 0~1 
de1. intercalados de exercicio em atividades 
próprias de secretaria, na datü. de inicio da vi­
géncla de.sta lei. 

A~~· .............................. . 
Parágntfo único. No caso dos proJissio­

nu.is incluídos no art. 3.0 , a prova da atuação 
será feita por meio das ::motaçõ('s na C~rtr:í­
ra de Trabalho c Previdência Socinl e atm­
\·és de declarações das empresas nas quais os 
profissionais tenham desenvolvido sua~ respec­
tivas atividades, discriminando a.c; aLribuições 
a serem confrontadas com os elencos especi­
ficados nos arts. 4.o e s.o" 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
pllblil'n.ção. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em conlrúdo. 

MENSAGEM N.O 164, DE 1987 

E!xcelentíssimo Senhores Membros do Congresso 
Nacional; 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenha a .honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, ru:ompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Mlnístru lfo Esf.ado do Trn­
balho. o anexo DroJeto de leJ Que "altera u redação 
do art. 3.0 e parágru.fo ünico do art. s.o d~t Ll!i n.n 
7 .371, de 30 de setembro de 1985". 

Brasília, 22 de junho d~ 1987. - José Sarury. 

'EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.• GM/14, DE ~9 DE 
MAIO DE 1987 DO SENHOR MlNJ.STRO DE Ei;­
TADO DO TRABALHO 

Excelentlssimo Senhor Presidente da RepúblicP.: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên­
cia o incluso pro.teto de lei que altera a reda(ão do 
art. 3.0 e do parágrafo único do art. 6.0 da Let n.• 
7. 377, de 30 de setembro de 1985. 

A proposta ora apresentada Cccorrc ele pt:U,;.tlu ú::1 
AS~·l'.H.J - 1\.:;sociaçüo das Secretárias Exe~utlva.q 
do Rio de Janeiro, f:om a finalidad'~ d(~ corri~lr prt· 4 

juizo funcional resultante da Lei p.O 7. 317. de :w t\" 
setembro de 1985. Esta lei ao condidonar o direito 
de exercício cta profissãO de ·secretária Executiva as 
portadoras de diplomas ou certificados de gradua­
ção de nivel superior ou médio feriu o direito adqui­
rido dos profissionais da área que, embora mi!itan­
do nas funções há tnuitos anos, não precn('hem o 
requJsito de escolaridade, 

Propõe-se a alteração do art. 3.0 da lei o pará­
grafo único do art. 6.0 da Lei n.0 7. 377, para o fim 
de permitir o exercício da profissão aos q11e, em­
bora não habilitados, contem pelo menos cinco anos 
Jnjntcrruptos ou dez intercalados de ativida<le pro­
fissional na data de infcin da vigência dest.a. lei e 
mediante prova desta condição. 

Essas as considerações que me levam tt proyor 
a Vossa Exl}elência acolhida do presente pro.! r!tu q',Je 
não só estará fazendo justiça, como tambó1_, .. ~.~;sr:­
gurando tratamento adequado à quesfx'ío, a~' r•--:-nu­
ver um obstáculo que prejudicaria uma p:~~ r·eLJ Jo 
pessoal da área. 

Aproveito a oportunidade ·para r.~norar a \~ossa 
Exrclêncjn· os meus protA.:stos da mais u.1L<t · 11:1SiUc­
nu,::iu. ·- Almir l,azzlanolto Pinto-- Mini::-;l_..r,' no Tra­
balho. 

LEGISLAÇA.O CITADA 

LEI N.0 7.317, DE 30 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 
Secrt>tário e dá outras pro\'idêncfas. 

O Presidente da República, faço saber que o Con­
gressn Nadonal decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Ar: 1.0 O exercício da profissão de Secretário 
-.t··~~li Hi,, pf'la prf'~cut.c l!•i. 

.\r· :~" Para os efeitos desta lei é consid<'r:Hlo: 

1 ~~(·Cn't:irio Execntiro o profissional diplO·· 
- :.<1,· ,,,, Hra.<>il·por cnrso superior de SPcrctarindo. 

(·(·l!lt'. eitlo na forma ela lei, ou diplomado no ex­
t ior pt'r curf.o superíor de Secreturiado, cujo di­

ploma seja ret:,tlidado no BrasU, na forma da lei: 
II - Técnico em Secretariado o profissional ·por· 

tador de certificado de conclusão de curso de Se­
cretariado, em nlvel de 2.0 grau. 

Art. 3.0 Fica assegurado o ·direito ao exercício 
da profissão aos que, embora não habilitados nos 
tt•rmos do arti11o anterior contem pelo menos 5 fcin­
cn > :mos ininterruptos, ou 10 (dez) intercalado:), de 
.,l·x-erddo í'm atividades próprias de sccretarin, na 
cinta de início de vigência desta lei, e sejam porta­
dores de diplomas ou certificaQos de alguma gra­
duação de nível superior ou de nivel médio. 

Art. 4.0 São atribuiÇ(>es do Secretário Executi-
v o: 

I - planejamento, organização e cij.reção de ser­
viços de secretaria; 

li -- assistência e assessoramento direto a exe· 
cutivo.s; 

ru - coleta de informações para a consecução 
de objetivos e metas de empresas; 

1 V - redação de textos profissionais especialí­
zacios. inclusive em idioma estr!Ulgeiro; 

v - interpretação e sintetlzação de textos e 
documentos; 

VI - taquigrafia de ditados, discursos, confe­
rências, palestra.s de explanaçOes, Inclusive em Idio-
ma estrangeiro; · 

VII - versão e tradução em idioma estrangeiro, 
para atender às necessidades de comunicação da em­
presa: 

VIII - registro e distribuição de expedientes e 
outras tarefas correlatas; 

IX - orientação da avaliação e seleção da cor­
respondência para. fins de encaminhamento à chefia: 
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X -- cotl}Wdmt·ntns prr,t.fJt:<li<trc:". 

J\rl !i.'' s:1" atrihnir;~:w~: do Tt"·•·nh-o ,.m ,•-;,.,., 
lariar'11: 

t nrg~Hli<':11.;üo (' llJ:mul~·ll\':io dns <~HtUi•;r •. -.; d· 
St"'l"f•).:n ia: 

1 J ... <'lassilkac;ãu, rt'gist ro (' di~trilndr;ão da t'IJ!-

r~:::spu'ldün<:ía; 

ru - redação e datilografia de correspondên­
cia ou documentos de rotina, inclusive em idioma 
estrangeiro; 

1 '/ - execução de serviços típicos de escritório 
tais como recepção, registro de comprOmissos, in­
formações e atendimento telefônico. 

Art 6.0 O exercício da profissão de Secn~türi'J 
n~4uer prüvio rt!gistro na Drlegndu Htt~ional do Tra­
Ualho do Ministério do Trnbulho c far-se-:'i ntt'dtan · 
te a apresentação de documento comprobatório d·~ 
conclusão dos cursos previstos nos incisos I e li du 
art. 2.0 desta lei e da Carteira de T.iabalho e Pn~~ 
vid{·n<~in Social - -- CTPS. 

Parúgrafo único. No caso do.s profissionais in~ 
clt.tidos no art. 3.0 desta lei. a prova de atuação se­
rá feita por meio das anotações da C~rteira de Tra­
balho e Previdência Social ou por qualquer outro 
meio permitido em Direito. 

Art. 7.0 Esta lei. entra em vigor na data d.e sua 
publicação. 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Brasllla, 30 de setembro de 1985; 164.0 da Inde­
pendéncla e 97.0 da República. -José Sarney -Almir 
Pazzianotto. 

r A Comissão de Assuntos Sociais.! C 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 16, DE 1993 

(N" 181/87, na CUa ele orlp) 
(De iniciativa üo Presidente da Kep6blica) 

('1'odntna o 1\lajor~Brigaclf•fro~dn-Ar .lt"ni­
''Ymo Uap·Hsta Bastos, Pat.rono do UC"~portn na 
At•nmáut i'~a. 

U Conf{rCS$0 Nacional decreta: 
_-)··L L 0 É prot.~.tamndo Patl"ono do Desporto na 

At!ronáutica o Major-Brigadeiro-do-Ar Jerônynw 
Baptista Bastos. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

1\rt. 3,o Revogam-se as disposições em contrário 

MENSAGEM N.O 201, DE 1987 

Exc~tentissimos Senhores Membros do Congres­
so Naet('.nnl: 

No:; lermos do nrt. 51 da Constituição Fcderul, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossa Excel~ncia, acompanhado de ~xposição de 
nloU\·tys do Senhor Ministro de Estado da Aeromiu­
tkn, o uncxo proj-eto de lei que ".proclam•" o Mujor­
Drigadeiro-do-Ar Jeronymo Baptista Bastos Patro­
no õo Desporto ila Aeronáutica •. 

Brasilia, 2'2 de julho de 1987. - José Sarney. 

EXPOSlCAO DE MOTIVOS N.0 52/GMS, DE 8 DE 
JULHO DE 1987, DO SF..NHOR MINISTRO DElES­

TADO DA AERONAUTICA 

Ex:r:clcntíssimo Senhor Presidente da República: 

'TPnho a honra de submeter à elevada considera­
(';:io J." Vossa Excelência anteprojeto de lei procla­
r.nando o Major-Brigadeiro-do-Ar Jerõniymo Bap­
tista Bastos Patrono do Desporto na AeronRuttcn. 

2 o Brigadeiro Jerõnymo Bastos foi um mili~ 
t:tr dt! earreiru que dedicou toda sua vida ao des­
porto, seja ao desporto militar, quando na ativa, se­
ja no desporto civil, depois de transferido para a 
reserva. 

:1. Quando na ativa desenvolveu intenso traba­
lho na O.rea de educação fJsica, sendo responsável 
pd2. t:onstrução da praça de esportes do legendário 
Campo dos Afonsos, pela criação da Comissão de 
Dc!sportoo; da AeromLuticu, tendo participado de dl-

·.vrS;l~ t'OilliSS(jcs (' dE.'lcgaçiit!~ millf3fPR .. Junto Ü C~J­
tnlss:'.(J dv Despnrtos da Am-onáuth~a estimulou o con­
cc·ifo ele "mcns sana in corvorP sano'', com a qtt'J- 1 

il~trnclu7.iu f-' dc~envoJvcn n edu('ação física, o atlt~­

tisn,o. :1 gill\í.St.iPa acrobática, '' cama el::istiea o '' 
p<i ra· t{llr·dis1no ua Aeron:iul i<:a. 

4 Dentre as comissões e delegações militares 
nns qtwis emprestou o brilho de sua inteligência t' 
onde pontificou seu nmor ao Brasil e ao despol'to. 
t10d8mos destaçar a de Presidente da Comissão Des· 
porth·a das Forças Armadas, de Representante ct:' 
Força Aérea Brasileira no CongrEsso Mundial de Edu­
cnt;ãn Física na Suécia é na Posta Aérea das Améri­
cas, a de Chef(' da. Dele~ac;áo das For('.as Armad::~~ 
do Brnsil no Torneio rntcmacinnal de nasquetf'hnl 
t'll\ I.imn f' a dv lkk~ntlo tlo Ex1!rdtn nn P~·nt:dil• 
Militar Sul-Amet'ienllo na Aq~ellfina, (•r\trc. UtJtn1~:. 

5 No desporto civil, maior ainda íoi a partici .. 
pação do Brigedeiro Jen)ymo Bastos. Dentre os ear~ 
f'.D~ exprddos poO('mos {}f~st.acar o do Vice~Presidr:m­
l:.· do Const~lho Hegionat <h~ D(•s;~ortos do J<:~~l.<tdfl 
da Guanabara. Vit'e-Presidente do Comitf; Olirnuie'' 
BrasHeiro, Presidente da Comissão Especial que "ela-­
borou a lei sobre Desportos e, no octaetéride 1971-
1978, o de Presidente do Conselho Nacional de Des­
portos, em cujas atuações dC'stacou-se como um ba­
luarte em defesa do desporto e dos desportistas. 
quaJquer que fosse a modalidade praticada. 

6. Pontificou, ainda, o Brigadeiro Jerôn.ymo 
Bastos como mf'mbro de congresso ou cheíe de de­
legações representativas nos mais variados esportes. 
Dentre estas podemos citar; Membro do Congresso 
Sul-Americano de Educação Fisica, na Argentina, 
Membro do Conselho Técnico de Atletismo õa CBD. 
DlmtQr dn CBD durante 14 anos, Chefe da Delega·· 
ção Brasileira de Voleibol nos CamPeonatos Mun­
diais de Voleibol em Montevidéu e Paris, Chefe da 
Delegação Brasileira nos Campeonatos Sul-America­
nos de Atletismo feminino e masculino em Monte­
vidéu e Lima, Chefe da Delegação Brasileira nos jo­
gos lbero-Americanos em Madri, Deleg~do do Comi­
tê Olimpico Brasileiro nas Olimp!adas de Roma. Tó­
quio, México e Montreal, Chefe da Delegação Brasi-­
leira. nos Jogos Pari-Americanos em São Paulo, De­
legado Especial da CBD para coordenar os Jogos 
Luso .. Brasileiros. 
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7. Como corolário dessas intensas e inúmera~ 
atividades desportivas, foi o Chefe da Delegação Bra~ 
silejra de Futebol ao Campeonato Mundial de Fute.o: 
boi, realizado no México, em 1970. Nessa oportUJli-· 
dade, como Chefe da Delegação, imPrimiu um rit® 
de trabalho H um padrão de relacionamento entre· 
os illtt"Jgrantes da delegação, inclusive os Membros· 
da Comissão Técnica, que permitiu a conquista de­
fini! i\':1 da Copa .Julcs Rimet. pelo Brasil. Mercê rln 
~ua intdig{mcia, seu comedimento, suas atitudes fir­
me~ {' ponderadas. a deleg-ação brasileira uniu-sf• f'lll 

tnmo dt:> seu chefe e partiu para a conquista do tão 
almejado galardão de tricampeão mundinl ctc fnt"'~lnJ 
at<! entáo inédito no mundo. 

H. Tão mais impressionantes que as qualidades 
do profissional militar e do desportista, foram os 
atributos próprios do homem Jerõnymo Bastos, cujo 
caráter, exemplo, dedjcação e visão .prospectjva do 
indispensável interação entre o tí.sico •. e o mental de 
cada soldado, em e~pecial do aviador militar, deixa,. 
ram rastros de indelével memória para o futebol, yo .. 
lcibol, basquetebol, natação, altetismo, pentatlo mi-­
litar e para as olimpíadas, tanto a nível de Brasil, 

. como na esfera ínternacional. 
9. Dessa fonna, senhor Presidente, tenho H con­

vieção de que a proclamação do Major-Brigadeiro­
do-Ar Jcrônymo Baptista Bastos como Patrono ctn 
Desporto da Aeromiutica vir:i fa?.·f:r justiça e .r.N;í ·-~~~· 
preito ("){~ gratidfi.o a mn dos mnis insignf>s (h·~r.w . 
t.islas qw~ o Brasil j:í tf'vP. 

Aproveito a oportunidade para ITnovar a \'o· 
Exceil~nciu. meus protet>tos ele elt·v~lti:J rc::tim:t (". (;, 
t.int.a con~idenwüo. - Odá\'it) .IÍIIin 1\lnreira I i·H:' 

Ministro da AC'Í·onúulka. 

f A Comissâo de Edu· u ,1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 17, DE 1993 
(N"l.l1~ oa casa de origem) 

EstalJclt.•t·t~ J>ra.zo para a pn·sla(.~ãu t1e in­
formações n•queridas aos órgãos públkos, t' d<i. 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A:s informações requeridas aos órgGo:-; 
públieos da Administração Direta, ou Indireta, indu­
:-;h·e ;"ts entidades paraestatais, deverão st..•r prcst<ldas 
no pazo improrrog,âvel de trinta dias corridos, res:;ul­
\:t"J<lS aqueJas cujo sigilo seja imprescindível ~~ segu­
rança da sociedade e do Estado. 

Art. 2. 0 A inobservância do praz.o previsto nu 
art.igo anterior implica em crime de responsabilidade 
da autoridade administrativa responsável, passível Gc 
pena de perda da função pública, observado o proees~ 
so e j u.lgrunento previsto na Lei n.0 1. 079, de 10 de 
nbril de 19GO. 

Art.. :L" Esta lei entra em vigor na dHta. de ~11a 
public.:aç·ão. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Importante conquista dos cidadãos est..'i con~ 
substanciada no inciso XXXIII do art. 5.0, da Cons­
tituh;ão Federal de 1988, no sentido de que ·todos têm 

direito a receber dos órgãns públicos informâçõf.!s de 
s•··u interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade. ressalvadas aquelas cujo sigilo 
se.ta imprescindível i' segurança da sociedade ou do 
E~tado. 

Nesse contexto, o projetado fixa o prazo de lO 
(dez) dias para que as informações requeridas aos 
órgãos públicos da Administração Federal Direta ou 
Indireta, inclusive às entidades paraestatais, sejam 
prestadas. 

A inobservância do prazo implicará em crime de 
responsabilidade da autoridade administrativa res­
ponsável, observado o rito previsto na Lei n.0 1.079, 
de lO de abril de l!IW. 

Como o direito em questão necessita de lei or­
dinú.rh para que possa ser exercido livremente, espe-

.. rnmos qup a inidativa venha a merecer o ar,~~in dq:· 
ilust.res membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 27 de out.ullro de J~r:: 
Francisco Amaral. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
~'EDERATIV i\ DO BRASIL 

TiTULO II 

Ous Oireitos e Garantias Fundamentais 

CAPti'UW I 

Uns Uirt•itus t' IJt>:ven~s Individuais e (;oJdhü > 

Ar!. :i." Todos são ig:UiÜ:) p0run!.c a h!~. \':IP !i•:: 
tiw;fio de qualquer natureza, g<J.ranlindo-~e <:111.'~ !;r;J. 

::.il~~il"os e aos estrangeiros residentes no País a ív.-!n­
labilidatie do direito à dda, à liberdade, à igunl(l;JCte, 
à segurança e à propriedade, nos t.ermos st!~nint.1~s: 

XXXIII-·- todos têm direito de receber elos 
órgãos públicos informações de seu interesse p~lr­
ticu!ar, ou de interesse coletivo ou geral, que St!.!·fio 
prestadas no prazo da lei, sob pena de resprmsabili­
da.de, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja ímprescin­
divel à segurança da sociedade e do Estad1>; 

LEI N." !.079, DE !O DE ABRIL DE 1950 

Define os processos de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de juJgamento. 

PARTE PRIMEIRA 

Oo Presidente da República e Ministros de Estado 

T1TULO I 
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CAPíTULO V 

Jllls criuws contra à probidade na adrnlnlstraçio 

Art. 9.0 São crimes de responsabilidade contra 
a probidade na administração: 

1 -- onül ir ou retardar dolosamente a publica­
(;·w ri:J~:; kis c rl!soluçóes do Poder Legislativo on do~ 
:d11S dP l~;l{kr Executivo; ' 

:' - niío prestar ao Congresso NllCional, deutlo 
'" ,,1, ,..,,,•;!'!1!:1) dias aptís a ttbrrtura da scsss;io 
>:.:i. :,t;i·;:~. n ..... t·ontas relat.h·as ao exercície ant·crior; 

:l -- n:.o tornf'.r efetiva a· responsabilidade dm 
Sf'US subor<.lumdos, quando manifesta em delitos fun­
cinnais ou na prática de atos contrários à Consti­
tuição; 

4 -- exp_edir ordens ou fazer requisição de fol'ma 
contrária às disposições expressas na Constituição; 

S - infringir, no provimento dos cargos públi­
<.'Os, as normas legais; 

6 - usar de violência ou ameaça contra funcio­
mirio ptíhlico para coagi-lo a proceder ilegalmente, 
bem C'OIIIO ulili7,ar-s(• ele snborno ou de qualqUf'l' 
out.ra forma {!P c·orrllfJÇ;io para o nu ,.;mo fim~ 

'; -- PHJC(!dPr de nw<lo incotnpativPl cow a di~­
nidack, :t honra e o rlN'Oro cto C'rt q:o. 

• 1A Comissüo de Constitui1;âo. Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DF. LF.J DA CÂMARA N" 18, DE 1993 
(N° 1.161J88, na Casa ele or~Fm) 

Uispõt• sobre a instituição da Semana do 

Trabalhador. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art.. 1.° Fica instituída a Senmna do Tr~balh3.-· 
\lJlr. como parte integrante das comemornçoes do 
lJ.i.íl do Trabalho. 

Art. 2.o A Semana do Trabalhador se encerra­
r:~~ no dia 1.0 de maio. 

l\ rt.. ;~_o Ao Ministério do Trabalho e Previct,en­
ch. Social cabr:rá no transcurso da Semana do 1 ra­
b~lhador fornecer, a todos os sindicatos _de emp_r~­
gados. cartilhas explicativas sobre os direitos sociaiS 
do tr~balhador e a relação de todos os serviços pres­
tados pelo órgão. 

§ 1.0 As cartilhas deverão ser distribuídas iguaL-­
mente para as escolas públicas, principalmente àque­
las que mantenham cursos noturnos, e àS empresa,; 
de um modo geraL 

§ 2.<' A dist.ribuiç;'io das C(trtilhas se realizará 
de forma graLuitá e acontecerá todos os nnos em '• 
campanha promovida pelo Ministério do TrabalhO c 
Previdência Social. 

Art. 4.0 Os órgãos públicos da administraçáo di­
. reta da União, dos estados e dos municípios deve-

rão protnuvcr um calendário de- atividades que obj~­
tivc a informação. a especialização, a integração e 
a difusào das experiências dos trabalhadores. 

Art. 5.0 O Poder Executivo regulamentará a prc~ 
sPnt,c L(d nu prazo máximo de noventa dias, c;(m­
tados da data de sua publicação. 

ArL 6.0 Esta Lei entra em vigor na. data de sua 
publicaçiio. 

Art. 7 _o Revogam-se as disposições em contrário 

(A Comissão de Educação.! 

PROJE'IO DE I.HI DA CÂMARA N" 19, DE 1993 
(N" 1.\69/88, na Casa ele ori&Cm) 

Itt·.tirn da inddência do Imtlosto de Rt•nda 
hem·Ckios p<'rcebidos por deficientes mentais. 

O Congresso Nacional decreta: 

An. 1.0 Não se incluem entre os rendimentos 
1 rihut..-ívt'is pelo Imposto sobre a Renda e proventos 
dt• q 11<.1lqth:'r natm·eza as importâncias percebidas por 
, idiciH:.ks mentais a título de pensão, pecúlio, mon­
t( ;.do c auxílio, quando decorrentes de prestações do 
H·;.!.ünc de previdCncia social ou de entidades de pre­
\'itli'ncia privada. 

Parügrafo único. Para fins do disposto nesta 
lei, considera-se deficiente mental a pessoa que, in­
dependentemente da idade, apresenta funcionamento 
intelectual subnormal com origem durante o peri.odo 
de desenvolvimento e associado à deterioração do 
comportamento adaptativo. 

Art. 2.0 A isenção do Imposto de Renda confe­
rida por esta lei não se comunica aos rendimentos 
cte deficientes mentais originários de outras fontes de 
rt'c·f'it a, ainda que sob a mesma denominação dos be­
nefíc.ios referidos no artigo anterior. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçfio. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em con­
trário. · 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUIÇAO DA REp()BLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.. ---' ..... ······ .... - ............. '- ....... . 
TITULO VI 

Ua Tribubtão '~ do Orçamento 

CAPITULO I 

Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇAO IH 

Uos Impostos d:\ lhtião 

Art. 153. Compete à União instituir impostos 
sobn:~: 

I ;:-- importação de produtos f:strangeiros; 
II --- exportação, pura o exterior, de produtos... 

nacionais ou nacionalizados; 
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III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados: 

V -- operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
, relat.ivas a títulos ou valores mobiliários; 

VI -· propriedade territorial rurãl; 

VII - grandes fortunas, nos termos de lei com­
plementar. 

§ 2.0 O imposto previsto no inciso Ill: 

r A Comissâo de Assuntos Econômico~ .J 

PROJETO DE Lm DA CÂMARA N" 20, DE tm 
(N" 1.439188. na Casa de oriFm) 

Dá prioril;lade à concessão de canais de 
emissoras às entidades edueac_i~nais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As entidades educacionais e as de ex­
clusiva finalidade cultural terão prioridade no 
respectivo município para obtenção de canais de 

ernissoras de rádio destinadas a promover a dlfusã(~ · 
da educação e cultura. 

Art. _2. 0 Esta lei entra em vigor' ·na data de sua 
pubhcaçao. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

(A Comi-<J2ÕO de Edu~a-clo • 

PROJBTO DE Lffi DA CÂMARA N" 21, DE 1993 
(N• 2.239/91, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n,0 4. 769, de 8 de 
sdt~mbro de 1965, que dispõe sobre o excrcícJo 
da p.rofissão de Técnico de Administração. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os arts. 9.0. 11 e 13 da Lei n.o 4. 769, de 

9 de setembro de 1965, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 9. 0 O Conselho Federal de Adminis­
t.rUçf\o compor-se-á de brasileiros natos ou na-. 
t.uralizados. que satísfaçrun as exigências des­
ta !tü, c será constituído por tantos membros 
('(ct.ivos e respectivos suplentes quantos forem 
os Conselhos Regionais, eleitos em escrutínio 
secreto e por maioria simples de votos nas res­
pecti\'as regiões. 

Art. 11. Os Conselhos Regionais de Admi­
nistração com até doze mil administradores 
inscritas, ·em gozo de seus direitos profissio­
nais, serão constituidos de nove membros efe­
tivos e respectivos suplentes, eleitos da mesma· 
forma estabelecida para o Conselho Federal. 

! 1.0 Os Conselhos Regionais de Adminis­
_tração c01n número de administradores inscri­
tos superior ao constnnte do caput deste arti­
go poderão, através de deliberação .da maioria 

absoiuta do Plenário e em sessão específíc:a, 
criar m;tis uma vaga de Conselheiro efetivo e 
respectivo suplente para cada contingente de 
três mil administradores excedente de doze mil, 
até o limite de vinte e quatro mil. 

Art. 13. Os mandatos dos membros do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 
Administração .serão de quatro anos, permitida 
umn reeletçiío. 

Pn.r~lgrafo único. A renovação dos manda­
tos dos membros dos Conselhos referidos no 
caput deste artigo será de um terço e de dois 
terços, alternadamente, a cada biênio." 

Art. 2.0 Para efeito do disposto no panigrafo 
ünico do art. 13 da Lei n.0 4. 769, de 9 de setembro 
de 1965, com a redação dada pela preS€nte lei, o~: 
Co~selhos Federal e Regionais de. Administração po­
dcrao prorrogar, pelos prazos considerados necess:\­
rios, os mandatos d~ u.m terço. de seus membros. 

Art. 3.0 Esta lei eritra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art .. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário 
(A Comissão de Assuntos Sociais.) I 

PROJBTO DE LFJ DA CÂMARA N" 22, DE 1993 
(N". 2.S211J119. na Casa de onaem) 

0 
Dâ noVa redação ao art. a.o do Decreto-Lei 

n. 2. t72, de 1.0 de setembro de 1988. 'tue 
"altera disposições da legislação aduaneira, 
eonsubstanciada no Decreto-Lei n.o 37, de 18 
de novembro de 1966, e dá outras providências". 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 O caput do art. 5.0 , e seus §§ cio De­
creto-Lei n.0 2.472. de 1.0 de setembro 'de 1988 
passam a vigorar com a seguinte redação: ' 

·. "Art. 5.0 A designação do representante do 
Importador ou exportador para os procedimen­
tos de desetnbaraço de mercadorias importadas 
o.u . destinadas à exportação, e de bagagem de 
v~aJantes, e em . toda e qualquer outra opera­
çao de comérc10 exterior, por qualquer via, 
perante as repartições fazendárias e demais 
órgãos públicos intervenientes, será feita livre­
mente através de mandato procuratórlo es­
pecifico, outorgado: 

I - dirigentes ou prepostos com vtnculo 
empregatício exclusivo com interessado, no ca­
so de pessoa !lslca jurfdica de direito privado; 

II :-- funcionário ou servidor er·pecialmen­
te des>gnado, no caso do órgão da adminis­
tração pública direta ou autárquica federal, 
estadual ou municipal, missão diplomática ou 
repartição consular de pais estrangeiro ou 
representação de órgãos internacionais; 

III - comissária de Despachos Aduanei­
ros, por seus titulares em qualquer caso: 
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IV -:- Despachante Aduaneiro, em qualquer 
caso. 

I 1.0 Quando se tratar de pessoa flsica 
o despacho poderá ser feito pelo próprio in-
teressado. · · 

§ 2.0 Na execução dos serviços referidos 
neste artigo. o Despachante Aduaneiro ou a Co­
Hiíssária de Despachos Aduaneiros poderão con­
tratar livremente seus honorários profissionais, 
os quais, no caso dos Desp~chantes Aduanei­
ros serão recolhidos por intermédio da enti­
dade de classe com jurisdição am sua região 
de trabalho, a qual processará o correspan­
dentt> recolhimento do Imposto de Renda da 
Fonte e ep1 se tratando de Comissárias de 

Despachos . Aduaneiros, aqueles honorários !>e­
rão objeto de emissão da competente Nota 
Fisc~a1 de Serviços, a qual obrigará an rcf:oJJJi.., 
tncnto do Imposto de Renda e ISS (lmpo5\0 
sobre Serviços) devido na forma da legislação 
aplicável à espécie. · 

§ 3.0 Para execução· das atividades dé que 
trata este artigo, em. qualquer órgão da ad­
ministração púl?lica, os representantes das 
partes interessada.• serão credenciados pela 
repartição fazendária competente, mediante 
exigência de requisitos que assegurem o fiel 
desempenho do mandato e a ação fiscalizadora 
do· prgão credencfa.ote. 

§ 4.0 Sem PiejriiZo 'de outras saD.ções pre­
vistas na legislação, ao Despachante Aduaneiro. 
ao Ajudante de Despachn.nte.Aduaneiro. ao Di­
rigente titular .ou· representante Crédenciado 
de coffitssária de Despachos AdUaneiros e ã.os 
demais mandatários referidos nos incisos cons· 
tantes do caput deste artigo, serão aplicáveis 
as penaHdades dé repreensão; sUspensão. cas~ 
saçiio c perda do crcdencfament6, independente 
de ação penal cablvel. . 

I 5.0 As penalidades pr~viStas ·para serem 
aplicáveis a dirigentes, titular ou representante 
credenciado das ComtsS.árta.S de néspa~hos 
Aduaneiros, nos termos do parágrafo anl.erlor, 
não se restringem ao representado ou pessoa 
física e sim à pesso·e. jurídica da própria Co­
missária de Oespa_chos Adu~eiros. 

I 6.0 As Comlssária.S de Despachos Adua­
neiro's somente é pertnitido ·operar junto às 
repartições aduaneiras na quall1ade de pro­
curadores de terceiros, sendo-lhes vedado o 
exercício de qualquer operação de comércio 
exterior em.nome próprio. 

I 7.0 Além da responsabilidade penal apu­
rada na forma da legislação específica, o 
outorgante responderá civil e administrativa­
mente perante á Fazenda Púb!.lca por atos 
ou omissãe lesivos cometidos pelo outorgado 
em decorrência do mandato por este recebtdo." 

Art. 2.0 Esta ·l-ei entra em vigor na data de 
sua PubUcação. _, · 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 2.472, EM 
1.0 DE SETEMBRO DE 1988 

Altera disposições da legislação aduaneira, 
consubstancia.da no Decreto-Lei n.0 37, de 18 
dt' no,·embro de 1966, e dá outras providências. 

O PresidPntc da República no uso da atribuição 
qut> Hw <·onft~re o artlgo 55, item Il, da Constituição, 

DECHETA: 

Art. 1.0 Os artigos 1.0 , 2.0
, 25, 31, 32, 36, 39, § 

3 ". 71. 72, 92 e 102 do Decreto-Lei n.0 37, de 18 de 
lW\ rmbJ\1 dP 1!166, passam 11 vlgorar com a SE.>-gulnte 
re(laçüo: 

............................ 
Art. 5° A designação cio representante do im­

portador e do exportador poderá reca\r em despa­
chante aduaneiro. relativamente ao despacho aduanei­
ro de mercadorias importadas e exportadas e ern 
toda e qualquer outra operação de comércio exterior, 
realizada· por qualquer via, inclusive no despacho de 
bagagem de viajante. 

! 1.0 Nas operações a que se relere este artigo, 
(! p_rocessanJento, __ em todos os trâmites, junto aos 
orgrws competentes, poderá ser feito: 

a) se pessoa jurídica de direito privado, somente 
por intermédio de dirigente, ou empregado com vín­
cuJo empregatício exclusivo com o interessado mu­
nido de mandato que lhe outorgue plenos p~deres 
para o mister, sem cláusulas excludentes de respon-
sabilidade do outorgante mediante ato ou omissão 
do outorgado, ou por despachante aduaneiro; 

b) .se pessoa fisica, somente por ela própria ou 
por despachante aduaneiro; 

c) se órgão da administração piiblica direta ou 
autárqUica, ·federal, estadual ou municipall missão 
dlplomát.fca ou repartição consular de país estran­
gt'iro ou r~prescnt.nçü.o d~ órr.fms 1nt.crhacionais, por 
iutermé<.IJo õc fundomí.rio ou ~~)rvidur, c!-.pccJolmcnh! 
designado, ou por despachante aduaneiro. 

~ 2.'} Na execução dos se1·viços referidos neste 
artigo, o despachante aduaneiro poderá contrai ar 
livrcnwnte seus hononirios profís~iona!s, que ser:io 
recolhidos por intermédio de entidade de classe com 
jurisdição em sua região de trabalho, a qual pro­
ce.<.sará o correspondento .recolhimento do Impo.sto 
de Renda na fonte. 

§ 3.0 Par!' a execução das at.ivldades de que 
trata este arbgo, o Poder Executivo disporá sobre 
a forma de investidura na função de Despachante 
Aduaneiro, mediante ingresso como Ajudante de Des­
pachante Aduaneiro, e sobre os. reqUisitos que serão 
elUgidos das demais pessoas para serem admitidas 
como representantes das partes interessadas. 

r A Comissão de Assuntos Económtcos.J 
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PROJF.10 DE Lm DA CÂMARA N" 23, DE 1993 
(N• 2. 706,189, na CUa ele origem) 

Ui:"pÕt• sohrt• i.\ t'l..'ltll'Ssa para o (•xtfot"iu'." dHs 
reudiml'ntos do trabalho assalariado t• dos "'a~ 
lnn.·s r~cebidos como bolsas de estUtlo e au~ 
xíliu, at1s bt·ncfir.iãrios dt' bolsas de estutlo ou 
:un:ílio no t•xlt>rior t•onct."didos por agências go­
,·t•n•a••u·ntais. 

O CongrPsso Nacional decreta: 
Art. 1 Y Os valores do respect.ivo rendimen.to do 

t.rni.Jalho as~alariado, bem como aqueles recebidos a 
titulo clt• bolsas de ·estudo ou auxílio no exterior, 
con..:ellidos por agências governamentais de fomcn­
trJ à pcsqtdsa C. formação de feC\lfSOS humanos de 
alto nh·cl, poderão ser convertidos em moeda. es­
tran~eira e remetidos ao beneficiário da bolsa ou 
awdlio, durante o PeríOdo de realização dos (>studosr 
partieipação em eventos científicos Ou treinamcrito 
de curta duração no exterior. 

~ 1.n As ret~~sas serão feit;as Utra.vés de im;t.i­
tuiçôcs buncárias· públicas e .privadas .autorizadas <J 
operar em câmbio. · · 

~ 2.0 A aqui~ição da moeda estrangeira para a::;: 
finalíd.ades previstaS neste artigo será feita no nwr­
cado dP cümbio ·cf}mercial. 

Art. 2.0 ,O Poder Executivo regulamentará esta 
Lf'i no prazo de seSse'nta dias, contàdos a partir de 
sua vig(!ncia. · 

Art. 3.0 Esta·lei entra em vigor na data de· sua 
publicação. · · · 

Art 4.0 ReVogam~se as disposiçQes em contr3.río. 

(A Comissão de Assuntos Econômi~os.J 

PROJETO DE LEI DA CÂMARÂ N• 24, DE 1993 
(N• 2.~97189, na Casa de origem) . ' 

Acn..,~~ht·dispositivo ao art: 61 do Cód~ Penal. 

O Congresso National decreta: • 
Art. I" A alínea b do inciso !Ldo art. 61 do Código 

Penal - Decreto· Lei 'n' 2.848, de 7 de ·dezembro de 1940, 
com a reforma introdúzida pela Lei n' 7.209, de 1! de julho 
de 1984, passa a vigorar com a seguinte tedação: 

"Art. 61. ............................................... .. 
................................... ......... ·.: ............ ............. . 

li- ......................................................... . 
.................... ' ... ' ..................................... ' ....... . 

h) e muiher grávida. 
................................. , ................................... .. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 
. ' 

LIGII1.çAa tlfADA •• 

C:ÓCUGO ltlw.lL. 

OlCatTO·Lf1 H• 2 .... DI T OI DIZ( .. ~ 0( t .. O 
O ,,. .. ,_,,. aa ...:ettca. vM"i::D oa aVt• 

Du•çio..,. ,.., t:ortfera o ert. tiO da c-..,,. 
tutelo. -.ereta a 8eQY'"'• let· 

. :.• ... .i .• 

UPfTV'-0 11 

~-,·~-~ 

CtrtYi.atiNIIH ......... ... 

,., ... , ...... lt1Jh4ll"-'''""'" ...... ,. •V'•· 
...... ~ • .,..,.. nA• c: ..... , .... ou ~llfl­

c- e cri-: 

I _'a P.etnct'~t8: 

11 '- i•r o ._,,. cC..tt• o cr,t!""; 

a) DOr" -ctt.IY!f !ú~t.l ~ t~rc.: 

· · lt) pe.re !K'-' ,.,.,. ~ •• ._..,..,. e .. eêu~ a 
OCUI t~. e ~~~a-a. ou vant...._, o. o.,~,.0 
Cr"t-~ 

C) _,.,, .. ..,,., ..... ,. ..... Df'opot.lt ... .,.,ne 
•"• ~·'o: : 

11) • tretç.io, dle tllioo~. ~ '-.cttante cU•· 
••-..taclo. ·ou. ~tro .r-.:ur~ _.. Utflcwltow ou 
tornou t11100••'ve• a o.•••• dO Dt.,;,d•oo: 

•f n._ ..,..,..,a • ;.. ·,..,-..;,,.,; .f.nt,iu~ ••Piue• ..... 
••'••••. ltoo·tu•e..., '"''''' _,., In•••••• .. '"'' 
............ ~ .. ~,. ...... , .......... ,_, • ., t.:-. 

..,, contra a.CerÍteenta', '..C....i.nte. ,,.._...ou 
c6rlluoe: 

O} cc. acuso oe a1,1t0r10e0e CN prevalecer.:to"' 
•• CM r•laç6e•.Geller6attcas. Clll c.o.ottaçjo ou dle 
r,ospt1.eltot;dle; · 

t\) cc. abUao ~· -~ ou 'vfoti.Çio u. ~ver" 
'"-"•"'• a cargo, õ~fcto. atnt•t.,!o ou pro• 
~•••lo: 

I) contra crtanç.a. ~lho ou eP~feNIO: 

J) ouanOo t:1 ofenatoo ectaVa aoo a 1-.ttatf 
D"otaçlo da autor"tO.ae: 

•1 .- oca•!lo os •~•~lo, ~~fr6gto, ·~~ 
a•çlo 0\.t uu••~r cala••aaoe auottc:a, ou eM 
asgra~a_ '*",t.•c~.t~r ~ of~tcro . 

~·O~ITQ OI ~11 N'* .t 202. OI 1111 
r0o $r O•so COIMbra) 

· lnt......a.z '•it~.O ,.·a'rt, 64. &to Cõdtga 
Pen.l, contiWandD Clf"t::..nnttnctal ..,.,a 
Y'MC. OI C't"l .. ca'tf,.. ... ,.,... ' 

l•~•~•• ao ~r•J•to o. L•' "' 2 ~''· .,. , ..... , 
o C~•••o ~cton.l oecrete· 

,,., ,a O art ••. 00 O.Crate~Let "' 2.111, 
oe ., <M oa:t.-ro oa tl.tO (C:6o•vo P•r.a•) oau.a 
• ~'DO'•" ~o- • •avu•"t• att•raçlo 

• ... t ... 

11 -

11 contr• a ~~~r •• ••'•~ oa 
gravtota • 

,,., :• lsta '•' entr• .- ~'VO" na att• oa 
•~• DUO••c•c6o 
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.....,.ttftcecto 

l~sar•co ~o t•pttuto da Apltcaclo o. Pena. o 
art .... oc.- Codtgo •• ,.... •• 'f"'I•c• as ctrcv,.,s· 
tt"'C•as u(l~ava,.,tas. 01.1• -o~ ta~ co""'''l.!' 
"0\.1 ov,,, .• , •. c:.,. o C"'lf!'e •. COIIIO a ra•nc•cttnc:a. 
ter o ''''to 1100 c:~ttao por ~t•vo futtt ou 
torce. cO"tra cr••~•· ~•·~ ou •"'ar-o. co­
'"",.o ~ DOCI•". a CNtraa ·:o"dtçht 

•o•a Da•. ta~s oQra nós ~• de~• sa~ co,.,s•· 
o.raaa r.lrcvn•t•nc•a agravante aa oana o aQen· 
ta c~tar cr•~ CO"tra ~~~,. gr•v•Ge. 

A ~sta,.,ta. o.vt~o a sau alta~o flslco. é 
-.~aca~~• o. ovloaooa ••~c•••• tncluslve 
D•'• O~ÓD'"II laQISiaçlo ~,.ali)a\h\~'·.' Qui CO"· 
••;'"• cac~tulo asoectal oa D'"ot~lo 6 
.,..,.,.,.,a.~ 

evloenta ~• u~ oet•to ~'"Detraoo cont,.a 
""''"•'" O'"~vld.f .,.,.ece ta,.. a, resoectt"'e Dene 
ao~a~aaa. ~o•s a ~~~~. "-••a• co"0•~6as. 
•••~ aa ..,.,.ac•~ tooo rasoa•to oor Dar.ta ctos 
,_.,.,,, ta"' ••t,..,..._,.,. ''"''tades as suas 
ot~s.t.•OII•Gades 011; cwteno-r s~o~a tntegrtoaCM 
tós.•ca 

l• ~• 1ratanao a. ..ata. o. oatasa aa "'atar· 
"•aaaa. eso.~a-ot Dt.la,a'orooostçlo vanna a..._. 
'"•c•,. o '•.oo•_o' Clot .). l~o~~t.ras .....c:tros. o-s ta Casa 

Sala dU Sassht. ,. cre no,vefi'Oro .a. 1111 
DaoutadO Duo Cot.,.,, 

LEGISLA,.&c Clf.AOA. AHI•AOA ,.fLA. 
COO.DfNA'Ao DAS co-ISSÓlS, -t·~~(~TtS 

CÓOICOO Pt:NAL 

·o ~rat.~~"'• da -~~tca. ~,~sanoo de at~t­
butçlo au• ,,.. cott••~• o •"'· tiO da Conatt· 
tutçao. oec"•'• • ·~tnt~ •••· 

"' va• • 
c .. o 

, (Ir f IUlO li 
O. Ae:lll tceçlo ae ,_.. 

•4 Slo clrc~,~nsttnctas 01o1a 
per'tll, ep.~al"'do nilo const t tu..,. 
cr~ ... 

Saii!P~a •O"•­
ou ouat ftt· 

OI oa.-a '•ctt•t•• ou ••••GU"•' • a•.cuclo. a 
ot:v'\sç&o. a l'"'OU"'dalHI ou v•ntage. cte• ovt•o 
cri-: 

c) O.OO'• o. .-b"'•D•'"·•• orcoo••taoa-.nta 
oar• CO.St6·IO; 

dl • t~Siçlo. ~ a-uo•c•da. ou ..C!•nta ~~~­
at.....,taclo. ou out,.o "•c.urto aua atrtc"ttou ou 
tti""OIJ IIIIDOSSivel 11 oates• c:to ofa...,IOI); 

•).. CO'II ~ragu oa vana"'CC. fogo, a«otostvo, 
••'••••. tortu"• OIJ outro -.•o •nst~toao 01,1 
C,.\ .. 1. ou o. oua ooo•a rasutta,. '"''"'""'cc-v-; 

f) contra •~ca~nta. ~sce~nta. tr .. o ou 
c61'-JvQa: 

gt ~"""' abu••· f..,"'''"',,,.,. uu ""•"•'•'••>OO· 
•• oe ... l.ç&e• ~•r•c:as. r;Mo coacttaçlo o..~,. 
hosottattaacta: 

hl co- •~uso ~• oooe~ ou vool~çlo ~ O•~•~ 
l--..-ero1e • c-a~go o••<-ln "''"'•té• lo ou o• o· , ...... (" 

J I auai"'CCo 1>. o_fandiCIO estava soo a ,......,,,,, 
orotaçlo 011 autor •oaM: 

kl .- ocastlo da •nc6"dlo. n~••lg•o. tnu"· 
aa~lo ou oua\oua• c•••••aade auo••ea. ou o. 
o.sg.-aça tterttc:vlar dO of~lao 

D-AAHlR OA C')lllll\510 Ol CONSTITUJÇ1(1 
r .Jll~l I C• f Of At:OAÇiO 

O Pret}eto Ga l•' ,.. 2 79•. aa t91i. c. auto• 
,.,. ao Oeoutaoo ç.ov•"' lo~oas. visa a acre•· 
cantar .,. a•eno::(l o. cl~cunstii"'ICias. aora11antes 
previstas nO •~t 6t do Código Da...,. I la ...ao no 
a~t •• co-o _,.,c,ona o D"oJatol .,..,s Ulll II"'CI· 

so. o. fO'"N a '""•"'•~ a .,._"- crual'ldo o agente 
c~t• c,. ... contra a ~R~UI"'*" ..,,.,..,.,aa • o De\ I• 

clal - sa~vtcc-. 

O -"'(\'C"M'o af'\lgo do tOOIQIO ••,_.I previ O 
aoreva•r'lto 011 De"- cvenctc o crt .. I COIO'IIttoo, 
oe~t~• OUt"OI casos. co~tra crtança. vel"O o~ ............ 

• -.Jorattv• co~t•~'•d• ~ tet.-a t do "•'•· 
riOO aP'C IP fJo t,._algoo l'e .... l f!Jf"l1a·••,... De"'" 
cuiGSida~ .,..,. ~~•"luada 00 a~nte. daDa a 
aua cnwar~•• • pe~w••sldaoe •g"•v• •• c~ ra· 
zto a ~"'" Ol•••- D'"•••c•dO ·~r> c~ •- C' .. .,, ... to•· 
c•entas oua. - • az"u oe •"'• ,,..QUara. ou ,,.. 
CtOSII1tlllloaoe oe o•'•"O."·•• cO"' attclt:"l•. 

recar .. orcttaç.lct (~ 1'10 c.to CM crt•rsaJ. 
,.•so.•to (coo.o no caao. ao veti"'IJ a .-.oero 
(Co-Q "O ca•o ao_._ .... _,, OU.. ""D"•ttca oo 
cNIItct. se wala CN .ua IYOef"IO~I.:S.OII flstca 
Da"• otencN- lo•. Ollvll ta~ .. Joreoa a oena ll'or 
ro,.ça ao oroteto, ·~•ue-·•• ~'"• •• oe••oa• 
retac•0"-081 ne letr• t ~ art ., ao Coot~ 
•enel. a ...,,,.,. Qlf"ÂviOII a O DOIIC!tl .... 
aer,.oço. N6o .. g.e,. •• o.NIS OIJa a assa "01 
oa ~••oa• aac.ctat-.ntll orot•o•a.• oete tet 
pe,...l •• ac,.ascenta • ""''"'-"' .. ••tado de 
vr•"' tóea •arace-...... ,.,.,.,., oor..,, ·CIUI o oo· 
''C'•'- aa,.vt~o nAct •• lg~Aia,. se .• ., ..... 
lha •• Dettoat ratactonadas no rate,.tao trocl· 
M. taltar'ldo·ttw. oere tento. recM.ntltoa tett 
ca.o •~ao;eza. IIIIDOSIIOt ttaaoa 011 cta'a ... ne~ 
caaatoaaa de ...,.,.o CM.I orotec;lo. 

•ato ••pasto. too.oa a. oa,.ecar oua o oroJato 
• CO"&tltt.ICIO,.I. J~o~ridiCO. e, CO"r'CI'Oo O ....Y" 
.. ,.o oo artigo ao CII)Otgo "*"-' a QoJa •• rata~ 
ra. r.ot;tao .. boa tecn•c• '•Q'•'•''w• Co-o 
é CCMtDetente gera o .. ,.,,o est• .Js .. Co-t•· 
~lo. nosao peraear e .,,. t:Mte aprovaçio ao 
D"OJato. _. oarta, a. to,. .. • •• •nclut~ no 
art. lt ao C6dtgo •ene•. ta-era I, • ·~"•••lo . 
. ...,,._ .. r6vto.·. 

'•'• os c-·••••· ao oa •••~·oo o. •••• 
t~.nt. ~·-~·'· •• , •• o,. 

sue~tttvtlvc •o ••o~tlo 01 ~r• 
~· 2 717. Df 18el 

Ac~t· CIIIIPOSith·o- art. 11 dD CO· 
ClltD ~1. 

._.,t \ 1 & àH,..a 1"1, 00 tnc;ISO IJ. 00 er-1. 
lt. ~ Cóa•go •anal ta.c.-etopLet n• 2 141. oe 
1 "* oaz..c•o oe 1140. CDII • rafor .. lntroou• 
a•o• oa\• La• "' l )OI. ae '' oa Jul"O o. 
I N4 J oess• e V I gorar. COSI a aeD" I nt a r adeçlo 

·ar I li 

" -



2498 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Março de !993 

•• 

•• t l• tr.ta '•' entra - "''g(J' na o. ta ct­
a<A pvtlllc•''o 

Ar1 J• ll:ev~fllwaa •• gtSQ(ISl,Ç&.S .... 

C~tt"ái"IO 

A COMisalo oe Const•tvt~A~ a ~vst•ça • ~ 
••a.,lc. •• raunllo ordl~rla plan•r•a. raal•­
zada hoJe. oo•~ ~~•n• .. ~nta pai• c~ns~'tu· 
c•o,..IIO•oa. JurldiC">daa•. 111-:-noça lag•sle~'"'• 
a. nQ ..... ,to. pata ao•<P•a<;io. com.suost•tutl­
vo. dO Projeto oa tal ~· l 7Qif8G. f'>Q• ter~• 
ao oar.car 00 ••'•to• 

fstl"'a~a- prasantas os Srs Oapvrados ~~­

son ..1001•. Pras1denta: Jo•o Natal. \fica· 
Praaldotnta. _,.,,.,40 atc••as. Car l'ls .\1\nogra. 
"-rlan Gao.tna, ~l•o Mann8as . .José Dutra. l~­

OOOIOO Souza. -.~s 11:\Dal•o, ••~hel Ta-.r. 
Alovslo t~Yal, Otonlsto ~;.. fllézar Moral· 
ra. '~anctaco aanJa•t•. Horjclo Ferraz. ~orga 
~ge. ~"Son ll'ere•. Doutal O. Anclr.O.. 8a.,.­
OfCto ~t••ro. Jo•• Genolno. Jos' Mar'• ~~­
•'· .. rcaa For••~•· •100 Arant••· ROO.rto 
'ratr•. ~liSO" Gloson. Oavaldo MaC•oo. ''l~to 
Martins. ~•nato Vtanna. -o••r•o tangro "-ta. 
s•,.glo Saaoe.. '""-oaoro ... ndle •• TltQ to•ta. 
.... , •• QÓII. Ney L~l. Oscar to~r•a. JUer4Z 
-.~au•• letiata. 5tg-6r•noa SeiKel. lbre~l• 

Abi·Ackel. Sll~•o •b~~. aoa.rto rorr••· ~'rJ­
,,~ V••lra LI-.. AlvlaiO C•~QI. IICI~I li ... 
AOwllo" ~111. ~·aua fsl~• ~on~~~~~ ·~,,._ • 
Goo">IIUI Pat< •nta • 

\ala ••• t•-•ast.o J• oe ,,.,,.,......,,o <H< ·~~u 

U•""'''(Jou -.••vn ~~ •. ,.,,,,..._,,,, !.>•'-"'· 

1100 lbr-.hl• ~·-Adl•l. ····'"' 

\U.SliTUTIVO •OOfADO 
P(LA r.OMI<;.~ifl 

Aere.c~tra' dl~sttlvo •o •rt .• , do 
CbdiiJO "-'· 

O Conor•s•o ~c tonal oecrata 

,.,., ,., • •''~• h Cllo l"<"ls.-. 11 CJO a~ 6• 
DO CDn•Qo Pa~l tDacr•to-Lal ~· l 818. oa l ~ 
oat.-.•o:.> 1Ja t'l•o co• • •••or- tnt•••"vliOI 
~·• l.at .. • f l0\1. da 11 oa !vlr,c'Ua '"'"' 
'''''' 1 v•u••••• f<•• I''~~'''"'' •a.:lll(l" 

11 

Art ]I (sta la• •ntra '"' ,..,gor r._ data M 
IUI OUbllt:I(;IO 

"'' 1• l:lavogl"' ~• '-'- •J•tLoo~•~':<llo -
CO>H<,< 1 o 

~ala oa (Owo~~fto J9 a~ ~o~·~ro o• •98~ 

D•out•oo ~lson ~1•. Pr•1•~•~r' D•ov: 
l•l1o lbr•r-.t• ,tobi·Ac•l!l. Aalllt<:::· · 

(A. Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 25, DE 1993 
(N• 3.343192, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o acréscimo de inciso VII ao art. 131 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 131 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto· Lei n• 5.452, de 1• 
de maio de 1943, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n• 1.535, de 13 de abril de 1977, passa a vigorar acres· 
cido do seguinte inciso VII: 

"Art. 131. ............................................... . 

VII -autoriza por normas especiais e legais que 
estabelecem o direito do empregado de não sofrer qual­
quer desconto em sua remuneração ou salário." 

Art. 2Ç' Esta Jei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 696, DE 1992 

Senhores membros do Congresso Nacional. nos 
termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Educação e Desporto, o texto do projeto 
de lei que ·• Autoriza o Poder Executivo a redistribuir 
os cargos criados pela Lei n• 8.433/92". 

Bras!lia, 11 de novembro de 1992. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 275, DE 3 DE NO­
VEMBRO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ES· 
TADO DA EDUCAÇÃO E DESPORTO. 

. Excelentíssimo Senhor -Presidente da República, tenho 
a honra de encaminhar à elevada consideração de Vossa Exce­
lência, em anexo, minuta de Projeto de Lei, que autoriza 
o Poder ~xecutivo a redistribuir os cargos criados pela Lei 
n• 8.433, de 16 de junho de 1992, entre as Escolas Agroténicas 
Federais, Escolas Técnicas Federais e Centros Federais de 
Educação Tecnológica, a serem destinados preferencialmente 
às suas novas Unidades de Ensino Descentralizadas, integran­
tes- do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico­
PROTEC, da Secretaria de Educação Média e Tecnológica, 
deste Ministério. 

A Lei n' 8.433, de 16 de junho de 1992, sancionada pelo 
Presidente da República, contemplou a criação de cargos de 
docentes e técnicos-administrativos, conforme consta em seus 
Anexos I e H, em 26 (vinte e seis) novas Unidades de Ensino 
Técnico-Industrial, bem como em 10 (dez) novas Unidades 
de Ensino Agrotécnico. 

Em virtude da longa tramitação no Congresso Nacional 
do Projeto que deu origem à referida Lei, iniciado em 1989, 
10 (dez) Unidades de Ensino Técnico e Agrotécnico previstas 
não foram ainda iniciadas, por razões diversas, tais como: 
falta de projetos, doação do terreno, restrições financeiras, 
entre outras. 

Por outro lado, 11 (onze) Unidades de Ensino Técnico 
e Agrotécnico, do Programa de Expansão e Melhoria do Ensi­
no Técnico-PROTEC, não incluídas na Lei nQ 8.433/92, estão 
com mais de 50% das obras executadas, das quais 5 (cinco) 
estão em vias de conclusão, com previsão de funcjonamento 
no início de 1993, como é o caso das Unidades de Ensino 
Descentralizadas de Ponta Grossa/PR, Lagarto/SE e Barrei­
ras/BA e das Escolas Agrotécnicas Federais de São Gabriel 
da Cachoeira!AM e Colocado do Oeste/RO. Além destas. 
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5 (cinco) já estáo funcionando com o apoio provisório de 
quadros de pessoal custea~os pelas Pre~eituras e Enti.dades 
locais como é o caso das Umdades de Ensmo Descentralizadas 
de Ar'axá/MG e Manaus/AM, e das Escolas Agrotécnicas Fe~ 
derais de Petro\ina/PE e AraguatinsrrO. 

Diante desta situação, e Com finalidade de agilizar o fun~ 
cionamento de Unidades de Ensino Técnico e Agrotécnico 
do PROTEC, praticamente concluídas, bem como de dar con­
tinuidade às atividades de Unidades já em funcionamento, 
submeto a Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 
permitirá constituir quadros de pessoal de Unidades Federais 
de Ensino Técnico e Agrotécnico, integrantes do Programa 
de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico-PROTEC, deste 
Ministério. 

Os quadros de pessoal das demais Unidades de Ensino 
Técnico e Agrotécnico, que estão em construção, deverão 
ser criados através de Substitutivo ao Projeto de Lei n~ 

4.621-A/90 do Poder Executivo. atualmente em tramitação 
no Congresso Nacional. 

A providência ora solicitada não implica na criação de 
novos cargos, mas apenas a redistribuição dos mesmos entre 
as Unidades de Ensino Técnico e Agrotécnico, que apresen­
tam reais possibilidades de funcionamento no início de 1993, 
bem como entre as demais Unidades em construção e em 
funcionamento. 

No caso das Unidades de Ensino Descentralizadas, os 
cargos serão redistribuídos às respectivas escolas-mães de seus 
Estados, que pode ser uma Escola Técnica Federal ou um 
Centro Federal de Educação Tecnológica, por serem institui­
ções autárquicas. 

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos da mais 
alta consideração e apreço. - Murflio de Avellar Hingel, Mi­
nistro de Estado da Educação e Desporto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
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PROJETO OE I .m OA C'.ÂMARA N" 26, DE 1993 
(N• 2.460!11, na Casa de origem) · 

Dá nova redação ao art. 206 do Decreto­
Lei n.• 2.1148, de 7 de dezembro de 11110 -
Códlgo Penal. 

O Congresso Nacional deereta: 

Art. 1.0 O art. 206 do Decreto-Lei n.• 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 206. Recrutar trabalhadores, me­
diante fraude, com o fim de levá-los para 
território estrangeiro. 

Pena: detenção, de um a três anos e 
multa. 

Parágrafo único. No crime definido neste 
artigo, somente se procede mediante represen­
taçio.• 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
ubl!cação. 

Art. 3.0 Revogam-se · as d!spos1çOea em con­
rár!o, 

LEGISLAÇAO CITADA 
CóDIGO PENAL . 

DECRETO-LEI N.0 2.1148, 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal. 
........ ·········· ................................. . 

PARTE ESPECIAL 
.................................................... 

T1TtJU) IV 

Doa Crimes Contra a Organlzaçio do Trábalho 

Art. 206. Al!c!ar trabalhadorea, para o 
fim de ernlgração: 

Pena: detençio, de 1 (um) a 3 (três) anos 
e multa. 

,(A Comissão de Constituição, Justiça e 
C~anfa.J 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 27, DE 1993 

(N• 3.599/93, llll Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispúe sobre a revigoração do prazo estabelecido 
no art. 32 da Lei n• 8.490, de 19 de novembro de 1992, 
e ~á outras providéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica revigorado até o dia 30 de abril de 1993 

o prazo estabelecido no art. 32 da Lei no;~ 8.490, de 19 de 
novembro de 1992~ para o Poder Executivo encaminhar ao 

Congresso Nacional Projeto de lei de revisão do Plano Pluria­
nual estabelecido pela Lei n' 8.173, de 30 de janeiro de 1991, 
alterado pela Lei n• 8.446, de 21 de julho de 1992. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 112, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituiçlão Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos da Senhora Ministra de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei q'ue 
"Dispõe sobre a prorrogação do prazo estabelecido no art. 
32 da Lei n• 8.490, de 19 de novembro de 1992, e dá outras 
providências". 

Brasilia 8 de março de 1993. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 12/SEPLAN/PR, DE 2 DE 
MARÇO DE 1993, DO SENHOR MINISTRO DE ES­
TADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA­
MENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA 
PRESIDlONCIA DA REPÚBLICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência o projeto 

de lei que aprovao Orçamento Geral da União para o corrente 
exercício encontra-se tramitando no Congresso Nacional, com 
previsão de ser votado nos próximos dias. 

O fato do Poder Executivo não dispor, até a presente 
data, do Orçamento Geral da União, tem causado dificuldades 
à Administração Federal e, especialmente, a esta Secretaria, 
como órgão central do Sistema de Planejamento e Orçamento. 

Dentre essas Qificuldade registra-se a impossibilidade de 
se promover a revisão do Plano Plurianual, conforme deter­
mina o art. 32, da Leí n• 8.490, de 19 de novembro de 1992, 
abaixo transcrito: 

"Art. 32. O Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional, até o dia 1• de março de 1993, 
projeto de lei de revisão do Plano Plurianual estabe­
lecido pela Lei n• 8.173, de 30 de janeiro de 1991, 
alterado pela Lei n' 8.446, de 21 de julho de 1992." 

A revisão a que se refere a Lei n" 8.490/92 implica na 
elaboração de um novo plano, ajustado às diretrizes estabele­
cidas Vossa Excelência e ao que dispuser o Orçamento Geral 
da União para 1993. Para essa elaboração esta Secretaria esta­
belece metodologia e envolve os órgãos setoriais de planeja­
mento dos diversos Ministérios e Secretarias da Presidência 
da República. 

O referido projeto de lei de revisão do Plano Plurianual 
deve configurar uma estratégia de desenvolvimento para o 
País e, bem assim, uma plataforma de trabalho, de forma 
articulada e convergente de ações prioritárias a serem imple­
mentadas durante o governo de Vossa Excelência. 

Com esse objetivo a revisão do Plano Plurianual será 
organizada por funções de governo e terá como menor nível 
de detalhamento o subprograma, em consonância com a atual 
classificação funcional programática, vinculando-se aos sub­
programas prioritários a programação da despesa, regiona­
lizada, consubstanciada em metas físicas e financeiras. 

O conteúdo programático do Plano Plurianual deve ser 
explicitado em anexos,_ os quais abrangem os fundamentos 
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macroeconómicos, as diretrizes gerais, as diretrizes especí­
ficas, objetivos e metas setoriais, estruturadas por órgãos e 
funções de governo, assim como o detalhamento da despesa 
a nível de subprograma. 

Para a elaboração do projeto de lei de revisão do Plano 
Plurianual e de seus respectivos anexos, em base as mais rea­
listas possíveis, faz-se necessário a elaboração de cenários 
macroeconômicos, os quais possibilitam a estimativa das dis­
ponibilidades de recursos do Tesouro Nacional e a progra­
mação financeira das ações de Governo. 

Enquanto não se dispuser da Lei do Orçamento Geral 
da União para 1993 essas atividades ficam totalmente prejudi­

. cadas, razão pela qual submeto à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que prorroga para 
o dia 30 de abril de 1993 o prazo estabelecido no art. 32, 
da Lei n' 8.490, de 19 de novembro de 1992, para o Poder 
Executivo encaminhar ao Congresso Nacional projeto de Lei 
de revisão do Plano Plurianual. 

Respeitosamente, - Yeda Rorato Crusius, Ministra de 
Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.490, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios e dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República no exercício do cargo 
de Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­
no a seguinte Lei: 

CAPÍTULO! 
Da Presidência da República 

SEÇÃO I 
Da Estrutura 

Art. 19 A Presidência da República é constituída, es­
sencialmente, pela Casa Civil, pela Secretaria-Geral, pela Se­
cretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação e pela 
Casa Militar. 

§ 19 Também a integram: 
a) como órgãos de assessoramento imediato ao Presi-

dente da República: 
1. o Conselho de Governo; 
2. a Consultoria-Geral da República: 
3. o Alto Comando das Forcas Armadas; 
4. o Estado-Matar das Forças Armadas; 
b) como órgãos de assistência direta e Imediata ao Presi-

dente da República: 
1. a Secretaria de Assuntos Estratégicos; 
2. a secretaria de Administração Federal; 
3. a Assessoria de Comunicação Institucional. 
§ 2<:> Junto à Presidência da República funcionarão co­

mo órgãos de consulta do Presidente da Repúblíca: 
1. o Conselho da República; 
2. o Conselho de Defesa Nacional. 

vinculadas aos órgãos da Presidência da República e aos 
Ministérios, segundo as normas constantes do parágrafo único 
do art. 4' e § 2' do art. 5' do Decreto-Lei n' 200, de 25 
de fevereiro de 1967, e sujeitas à supervisão exercida por 
Ministro de Estado, mantidas as extinções e dissoluções de 
entidades realizadas ou em fase final de realização, com base 
na autorização concedida pela Lei no:> 8.029, de 12 de abril 
de 1990. 

Art. 30. O Poder Executivo disporá sobre a organi­
zação, a reorganização e o funcionamento dos Ministérios 
e Órgãos de que trata esta lei mediante transformação das 
estruturas regimentais. 

Art. 31. O prazo a que se refere o § 5° do art. 49 da 
Lei n' 8.211, de 22 de junho de 1991, acrescentado pelo art. 
2' da Lei n' 8.359, de 28 de dezembro de 1991, é prorrogado 
para 15 de dezembro de 1992. 

Art. 32. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional, até o dia 19 de março de 1993, projeto de lei de 
revisão do Plano Plurianual estabelecido pela Lei n9 8.173, 
de 30 de janeiro de 1991, alterado pela Lei n' 8.446, de 21 
de julho de 1992. 

Art. 33. Esta lei entra em vigor na data de sua publi- · 
cação, 

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente as da Lei n'8.028, de 12 de abril de 1990, o parágrafo 
único do art. 5' e o art. 49 da Lei n' 8.447, de 21 de julho 
de 1992. 

Brasflia, 19 de novembro de 1992; 171° da Independência 
e 104' da República. 
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LEI N' 8.446, DE 21 DE JULHO DE 1992 

Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual, para 
o triênio 1993~1995, de que trata o art. s~ da Lei n' 
8.173, de 30 de janeiro de 1991, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 1 Q Esta lei dispõe sobre a revisão do Plano Pluria­

nual para o triênio 1993-1995, prevista na Lei n' 8.173, de 

30 de janeiro de 1991, estabelecendo, para o período, de 
forma regionalizada, diretrizes, objetivos e metas da adminis­
tração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada, conforme detalhado nos seguintes Anexos que 
a ihtegram: 
, I-Anexo I, com as Prioridades de Governo; 

11- Anexo 11, com Diretrizes, Objetivos, Metas Seto­
riais e a Programação da Despesa. 

Parágrafo único. O Anexo III, que acompanha esta lei, 
examina as perspectivas e estabelece estratégias para desenvol­
vimento brasileiro, e contém as premissas que prevaleceram 
na revisão do Plano Plurianual para o período . 

Art. 29 Os valores constantes dos anexos desta Lei estão 
orçados a preços de fevereiro de 1992 . 

Parágrafo único. As leis de diretrizes orçamentárias pa­
ra os exercícios de 1993 a 1995 estabeleceráo. para fins de 

.elaboração dos orçamentos anuais, o índice que servirá para 
atualização dos valores de que trata este artigo. 

Art. 39 As leis de diretrizes orçamentárias para os exer­
cícios de 1993 a 1995 especificarão as metas anuais da Adminis­
tração Pública, compatibilizadas com as estabelecidas nesta 
lei . 

Art. 49 Acompanhará o projeto de lei de diretrizes or­
çamentárias uma avaliação da execução do Plano Plurianual 
no exercício anterior ao de seu encaminhamento ao Congresso 
NacÍOilal . 

Art. 5° O Plano Plurianual de que trata esta lei somente 
;poderá ser modificado por meio de lei específica . 
, Art. 6Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 7Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasilia, 21 de julho de 1992, 171' da Independência e 
104• da República. -Fernando Collor. 

(À Comissão de Constituição e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEt;ISLATIVO 
N• 3, DE 1993 

(N• 81/91, na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão adicional de papel·moeda, no exer· 
cicio de 1988, no valor de Cz$1.543.000.000.000,00 
(hum trilhão, quinhentos e quarenta e três bilhões de 
cruzados) . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1988, de Cz$1.543.000.000.000,00 (hum trilhão 
e quinhentos e quarenta e três bilhões de cruzados). 

Art. zo Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 229, DE 1988 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
.:Ongress.a Nacional: 

Nos t.>rmos do art. 4.u, lncl.,o I, in fine, 
da Lei n.0 4. 595, de 31 de dezembro dz 1964, 
e da anexa exposição de motivos do Senhor 
~Unl.stro de Estado da Fazenda, tenho a 
honra de solicitar a Vossas Exrelênclas a 
homologação do Congresso Nacional para 
a E>rnlssão adicional de papel~moeda auto­
rizada pelo Conselho Monetário Nacional 
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no eorrente exercício, no valor de a.té 
czS 1.543.000.000.000,00 <um trllhão e qul­
nhrntos e quarenta e três bilhões de cru­
Lados\, para atender às atividades produU­
\·as do Pais e à circulação da riqueza na­
cionaL 

Brasília, 21 de junho de 1988. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 217, DE 9 
DE JUNHO DE 1988, DO SENHOR MI· 
N1!3TRO DE ESTADO DA FAZENDA. 
Excelentisslmo Senhor Presidente da Re-

pública: 

Tenho a ií~nra de submeter à elevada 
consideração de Vos.">a Excelência as razões 
t>t>las quais o Conselho Monetárío NacionaJ 
autorizou a ~missão de papel-moeda, no 
corrcn~ ano, em valor superior a.o limite 
de 10% (dez por cento) do saldo dos meios 
de pagamento existente em 31 de dezem­
bro C!o ano passado, com fundamento no 
!ncls<> I do art. 4.0 da Lei n.0 4.595, de 31 
de dezembro de 1964. 

Devo ressaltar que, a partir de 1979, 
quando a economia brasileira passou a re­
gistrar altas taxas de Inflação, tem havido 
fraqüente necessidade de emissões acima. 
do percentual permitido, uma vez que ní:­
\'els JnfJacionárJos elevados a~arrrtam pres­
sões .$obre a oferta monetária para atender 
h dernandn de moeda nece.ssárla à circula­
ção da produção nacional. 

Em s~ssâo de 25-5-88, ao aprovar a pro­
gramação monetária para o ano de 1988, 
aquele Col~glacto traçou as diretrizes de po­
lítica monetârla e creditícia para o cor­
rente exercício, prevendo crescimento de 
375% para o saldo da base mon~tária, o 
oual deverá apresentar expansão líquida de 
Cz$ 1. 888,2 b!lhões, com o detalhamento dos 
prlnctpais fatores concUclonantes expU cita­
do nos itens subseqüentes e em tabela o.ne .. 
xa. 

A rubrk.a ralativa ao Tesouro Nacional 
apar~ce de mauetra .stmplificada na progra­
mação monetária para 1988, tendo em vista 
Q processo de unJ!Jcação orçamentária. 
Assim, os déficits do orçamento fiscal e do 
orramento das operações oficiais de crédito 
sJ.o compensados com os respeetlvos finan­
ciamentos,_ figurando na programação mo­
netária apmas â variação das disponibili­
dades do Tesouro Na.c!one.l junto ao Banco 
Central, no Valor de CZ$ 881,4 bllhões. 

Para as operações oom o setor exter­
no. estima-se impacto contracionista d~ 
Cz$ I. 448,0 bllhõe3, fruto da combinação 
entre os resultados esperados para o balan­
ço de pagamentos e demais operações rela­
cionadas com o setor externo, prtncipal­
ment.. depósitos dê projetos. 

Os empréstimos compulsórios sobre com­
bustíveis e lubrl!lce.ntes, lnstituidos pelo 
Decr~to-Lel n.0 2. 288/86, deverão propiciar 
recursos liqul<los de cz:. 299,6 bilhões. 

A )ssístl•ncía financeira de Hq1.1idez de .... 
vmi proporcionar retornos de Cz$ 16,0 bl· 
Jhões. fluxo já verlflcado até meados de 
ma~o. 

As operações com ouro no mercado ln­
t•rno deverão demandar USS 300 milhões, 
correspondendo a Cz$ 59,6 bilhões. 

Deverá ocorrer retomo de Cz$ 2 bilhões 
referentes ao empréstimo concedido à CEF 
po~· oca..•üão da transferência. de reeur:ms 
~o Tf'souro daquela tnstltulçào para o Ban-
co Central <Voto CMN n.O 479/86). 

As operações com micro e pequenas em­
presas. de que trata a Resolução n.0 1.335 
cio Conselho Monetário Nacional, d~verão 
propiciar reeursos liquides de C:c$ 20,6 bi­
lhões em 1988, decorr·zntes da combinação 
entre os retor110s de empréstimos ao Ban­
co Contrai, no valor de Cz$ 79,6 bilhões, e 
a devolução, aos bancos II!Qmerclais, de 
czs 59,0 bilhões, referentes a recursos d~­
posi tados no Banco Central. 

Os dtpúsitos vinculados a.o Sistema Bra­
~ileiro de Poupança. e Empn•-~timo (SBPEJ 
deve r~io responder por expansão monctúrta 
de CzS 625.5 bilhões ern razfto, principal-­
tn-?ntc, de saques de depósitos voluntários. 

En: .~roorrf:ncia do crescimento estimado 
para a base monetária. estin1:t-se aumPnto 
de C'l~ 3.870.7 bilhfx·:.; na cartl!ira de titu­
lo<> do ll:tneo Cf•utral. 

De forma a adequar a oferta d!:' tnnf'th 
corrl'nti' aos parãm.'tro.~ u.c;ndo.<> par:1 tnft~l 

ção ~ crescim(!nto econômico, O' meio~: rl" 
pagamento deverão aprest:·ntar perr('n'.llal 
de expansão Idêntico ao da base monetá­
ria. 

Admitindo-se que a r-elação comporta­
mental "papel-moeda emitido/meios de pa. 
gamento" mantenha a ·>stabUidade de anos 
recentes, o !luxo liquido de emissões de pa­
p('l-moeda deveria sJtunr-se em cz.S l. 001,8 
Ullhõl's. 'fodnvlo., f\ este valor deverá ser 
adlc!Qnado e~rC'n. df' cr.s 496,8 blihõl'S, de~­
Unados 11. ~uprlr nt'ccs.'ildadc ndlclonnl, que­
tradicionalmente ocorre à.s vésperas das 
festividades natallnas. bem como Cz$ 149,0 
bilhões. que 1 cpre.senta o acrêsctmo e.spera­
do 110 c.lixa dos baucos comerciais (decor 
rcnt;: da nova _siste-mática de apuração da .. 
reservas bancárias), o wbl das emissões 

d~ papel~mocda estimado para o ano em 
.~ur.so ascende a Cz$ 1.647,6 bllhõcs, sunc­
rando em Cz$ 1.543,0 bilhões o llmlte legal 
(Tabela n.0 2' 

lst.o po.<>to, soUclto a Vossa F..xcelêncla o 
ruramlnhamrnto de mensagem ao Con­
r.;re::-so Nactonal. para que homologue o Ato 
do Conselho Monetário Nactonal quf! au­
torl:~ou :'\ (•rnJ~"'~io d~ nt.~ C?.$ 1. 543,0 bJihõcs. 
adma do llmltf' ('l.'ltatwlccldo no citado art.. 
·L0 d:1. Lel n.•l 4. 595/64 
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Aprove1to a oportunidade para. reno·;ar 
a Vos'a Excelência os protestos do mals 

profundo respolto. -- niailson Ferreira da 
N<ibr~ga, Ministro da Fazenda. 

TABELA 1 

PROGRI\MAÇAO MONETARIA - 1988 
•1 uxos em CzS bilhões 

I. RECURSOS DO TESOURO NACIONAL 

2. OPERAÇõES VINCULADAS AO RETOR EXTERNO 

3. EMPMST. COMPULSóRIO 8/COMUUSTiVEIS E 
LUBRIFICANTE$ 

4. t\SSISTt:"<lCIA FlNAt\CEJilA DR' LJQUID~'Z 

!;. OPERI\ÇOES COM OURO NO Y.ER:::AJ)O INTERNO 
6 RETORNO DE SUPRIMENTO A CEF' 1 VOTO CMN 479/86) 

7. OPERAÇõES COM 1\UCRO E PEQUENAS EMPRESAS 

7 .I Refinanciamentos !retornos) 

--'181,4 

-1.448,0 

-299,6 

-16,J 

-59.G 

-2.0 

-21).6 

-79,6 
7 .2. Dep. de Bcos. Comere. no BACEN -Res. 1.335 (devolução) 59.0 

8. DEP. VINCULADOS AO SlST. BRASIL. DE 
POUP. E EMPREST. ISBPEJ 

9. TITULOS FEDERAIS- CARTF:mA DO BANCO CF.NTRAL 
lO BASE MONKI'ARIA r I A 9l 

TABELA 2 

625,5 

3. 870.7 

l.BBB,2 

TABELA EXPLICATIVA DA NECESSIDADE DE EMISSOES 
ADICIONAIS DF.: PAPEL-MOEDA 

Valores ~m CzS bilh~ 
a) acréscimo dos meios de pagamento em 1988 

b) saldo estimado dos meios de pagamento para dezembro 
de 1988 IM! de dezembro de 19B7, acre<c\do de 375% l 

cl r1~laçiio ''pr•pr•l-tnot•da t•ulllldo/mdo.'l de paganH·nt..o'" f'S­
tl rn:.ldO para dewm bro de I !IH8 

dl saldo estlmndo de papel-moeda emitido para dezembro 
de 1988 10,2563 x b1 

r) fluxo estimado de pnppl-tno,•da Prn\Udo para o ano de 
1988 (d --saldo dr?../871 

fl acréscimo est.imado para fazt·r f<~ce a dcm:mda por 
moeda QUe sazonaluwnte ocorre em dezembro 

g) acré~cimo es!imado p:"'ra faz~r f.>c.:- no armH·nto na dt•­
!nanda por moeda dcrr,rrc·Jll(' da nova stst~rnâ.tica de 
apuração de resrrva..o.; bartcir.rlas 

lP total de emissão csUmad~\ (c + f + r.\ 

il ltmtW c.stabclt>cido Pt•la L('i n '1 1 ~)9~i/ô4 1 IO'k· do:-; meios 
d(' paf:.":"nlll•::>nl..o l"'Xlslt•nt<•s em 31··12-fli'l 

j l emissões adir-tonais t h - J) 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

PRESl/SUCON ·- 2136/88 

Brasil h• IDF'l, 6 de Junho de 1988 

= 375cr., 

__ Cz$ 4. 96~,3 

0.2563 

-· Cz$ I 273.4 

Cz$ I 001,8 

= Cz$ 

-- Cz$ 

Cz$ 

496,8 

149.0 

641,6 

::-- Cz$ 104.fl 

Cz$ 1.543,0 
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r1o: CIH•fp do Gablude do I'n~.·ddt~nt.c 

t\o: Sr. Chl'fc do Oablnd.c do Mlnls.tro da 
Fazenda 

~~omun\co n V. s.n. QUf' o Consf'lho Mo­
nPt<irio Nacionnl, ~m !'ua ·IR7.• SPS!=:ã.o, reali· 

zada em 25·5·88, aprovou o anexo Voto CMN 

n" 141/118- Programação Monetária para o 

JO:xPrriclo de 1988. 

2. Nessns condições, renwto a V. s.• as 
anexas minutas de exposição de motlvos 
c men.cmgem ao congresso. com vistas à 
submlru;ão do ussunto ao Poder Leg1slat1vo. 

1\ tcnclosa1J1entt•. 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1993 

(N• 112/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo 
Cultural entre o Governo da República Federativa do 
BrasU e o Governo da República Portuguesa, criando 
o Prêmio "Luis de Camões", celebrado em BrasOia, 
em 22 de junbo de 1988. 

· O Congresso Nacional decreta: .. 
Art. 1 '? Fica aprovado o texto do Protocolo Adicional 

ao Acordo Cultural, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e- o Governo da República Portuguesa, criando o 
Prêmio "Luís de Camões", celebrado em Brasília, em 22 de 
junho de 1988. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do presente Protocolo Adicional, bem como quaisquer ajustes 
-complementares que, nos termos do artigo 49, incisO· I; -da· 
.COnstituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2'? Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

na I 

MENSAGEM N' 335, DE 1991 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacio-

Em conformidade com o disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição Federal, lenho a honra de submeter ã elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, o texto do Protocolo Adicional ao Acordo Cultu­
ral, criandO· .. o Prêmio "Luís de Camões", celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e .o Governo 
da República Portuguesa, em Brasflia, em 22 de junho de 
1988. 

Brasflia, 2 de julho de 1991. -Fernando Collor. 
EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N• DIEP/DE-I/DAI/314/PAIN 

LOO H24, DE 25 DE JUNHO DE 1991, DO SENHOR 
MINISTRO D'E ESTAIJ&. DAS RELAÇÕES EXTE· 
RI ORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o exemplar, em anexo, do ProtOcolo Adicio­
nal ao Acordo Cultural entre a República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa pelo qual se cria o 
Prêmio "Luís de Camões", assinado em Brasília, em 22 de 
junho de 1988. 

2. Ao instituírem o Prêmio "Luís de Camões", os Go­
vernos do Brasil e de Portugal, empenhados em intensificar 
a cooperação estabelecida pelo Acordo Cultural e movidos 
pelo interesse em enriquecer e prestigiar a língua comum e 
o patrimônio literário dos países de expressão portuguesa, 
desejaram prestar homenagem a escritor que tenha contri­
buído para o engrandecimento e projeção da língua portu­
guesa, 

3. Para dar curso as formalidades constitucionais perti­
nentes, já concluídas pelo lado português, permito-me encami­
nhar a Vossa Excelência, em anexo, projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional, pela qual se submete o texto do Proto­
colo Adicional ao Acordo Cultural entre a República Federa· 
tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profundo 
respeito. 

PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO CULTURAL 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
PORTUGUESA, CRIANDO O PR~MIO 

"LUÍS DE CAMÕES" 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Portuguesa. 

Conscientes das profundas 3:fin~dades culturais entre os 
dois povos; 

Empenhados em intensificar e complementar por todas 
as formas possíveis o Acordo Cultural existente entre os dois 
países, assinado em Lisboa, ein 7 de setembro de 1966; 

Interessados no enriquecimento e prestígio da língua co­
mum e do respectivo patrimônio liter~rio; 

Desejosos de, pela instituição do Prêmio "Luís de Ca­
mões", manifestarem publicamente, todos os anos, o apreço 
e a homenagem da Comunidade a um escritor que, pela sua 
obra, tenha contribuído para o engrandecimento e projeção 
da literatura de Língua Portuguesa, e 

Procurando deste modo prestigiar solenemente e dar pú­
blico testemunho de reconhecimento àqueles que, pelo seu 
talento e dedicação à vida intelectual, engrandecerem o patri­
mônio literário das culturas que encontram expressão na Lín­
gua Portuguesa; 

Resolvem estabelecer o seguinte Protocolo Adiciona) ao 
referido Acordo Cultural: 

Artigo 1 

Com o Qbjetivo de consagrar anualmente um autor de 
lfngua portuguesa que, pelo valor intrínseco da sua obra, tenha 
contribuído para o enriquecimento do patrimônio literário 
e cultural da língua comum, é instituído, pelo Brasil e Portugal, 
o Prêmio "Luís de Camões", que se regerá pelas cláusulas 
do presente Protocolo. 

Artigo 2 

O valor do Prêlllio é correspondente à soma das contri­
buições de cada um dos Paises para a sua dotação. 
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Artigo 3 

O Prêmio não poderá ·ser dividido, nem deixar de ser 
atribuído. 

Artigo 4 

A contribuição anual será fixada, para cada país, pelo 
respectivo Governo. 

Artigo 5 

O Júri será composto por três representantes de cada 
um ·dos países, designados, entre personalidades de reconhe­
cido mérito cultural e literário, pelo respectivo membro ·do 
Governo responSável pela-área Cultural. 

Artigo 6 

O Secretariado do Prêmio será assegurado pelo Instituto 
Nacional do Livro,.no Brasil, e pelo Instituto Português do 
Livro e da Leitura,-em Portugal. 

Artil!!' 7 

. Até 31 de dezembro-do ano ·anterior· ao que o Prêmio 
se refere, deverão· ser nomeados os membros do Júri, por 
comunicação ao respectivo Secretariado. 

Artigo 8 

· A reunião dO Júri terá lugar no primeiro trimestre de 
cada ano. em Brasfiia e Lisboa, alternadamente. A primeira 
reunião realizar-se-á em Lisboa. no primeiro trimestre de 
1989. ' 

Artigo 9. : 

O Presidente do Júri será·, também alternadamente, um 
membro de cada paíS, devendo o Júri, em cada ano, no início 
da reunião, designá-lo por cooptação entre os membros do 
país a que, nesse anó, cabe a presidência. 

Artigo, 10 

As deliberações do Júri serão· tomadas por maioria abso· 
luta de votos, cabendo 'ao PreSidente voto de qualidade em 
caS~ ~e empate .. · · . , · · · 

Artigo 11 

Quaisquer instituições de natureza e vocação cultural dos 
países-membros poderão apresentar candidaturas ao Prêmio, 
no ano anterior àquele em que vai ser atribuído, remetendo-as 
ao Secretariado respectivo, não estando o Júri obrigado a 
fazer a. sua escolha aper_t.a~r~ntte' as ca.ndi~aturas propostas. 

Artigo 12 

O Prêmio será entregue em sessão especial, a ter lugat 
no país onde se realizou a reunião do Júri, em data que se 
entender conveniente, no mês de junho de cada ano. 

Artigo 13 

O Prêmio está aberto à adesão d.e outros países de expres­
são ~rtugu~sa através do prêmio acertado com os dois primei­
ros stgnatános deste Protocolo, ao qual se farão se necessária 
a~aptações, resultantes da participação de nov~s países sub~ 
cntores. 

Artigo 14 

O Prê~io destina-s~ a a~tores de língua portuguesa, qual~ 
quer que seja a sua nacmnahdade. 

Artigo 15 

O presente Protocolo entrará em vigor depois de ambas 
as P~rtes Contratantes haverem cumprido as formalidades 
que mternamente forem necessárias. 

,Ou~lquer_ ~as P~rtes Contratantes poderá, mediante co­
mum~açao prevm, fetta com antecedência de seis meses, de­
nunctar o presente Protocolo. 

F~ito em Brasília, aos 22 dias do mês de junho de 1988, 
em dots exemplares, fazendo os dois textos igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Roberto 
de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República Portuguesa: Adriano Antonio 
de Carvalho. 

(Á Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional.) 

PROJBTO DE LEJ DA CÂMARA N" S, DE 1993 
(N" 19li'J1, na camara c1o11 Deputacloll) 

Aprova o ato que outorga concessão à 
Rádio Vale do Iruaçu do Verê Ltda., para ex­
plorar, pelo praso de des anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radlodlfasio so­
nora em onda- mécUa, na cidade de Verê, 
Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. ° Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto n.0 99.1~1. de 12 ele março de 1990, que ou­
·torga concessão à Rádio Vale do Iguaçu do Verê 
Ltcla. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Verê, E,tado 
do Paraná. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N.0 256/90 

Excelent.'"SS!mos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do art. 49, Inciso xn, combinado com 
o I 1.0 do art. 223, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à apreciação do Congr.,-so 
Nacional, acampanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Mlmstro de Estado das Comunicações, o ato 
constante do Decreto n.0 99.151, de 12 de março de 
1990, publicado no Diário Oficial da União ~o dia 
13 de março de 1990, que •outorga concessão à Rád:o 
Vale do Iguaçu do Verê Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 <dez) anos, sem direito de exclusividade 
servi_ço de radiodifusão sonora em onda média, m1 
cidade de Verê, Estado do Paraná·. 

Srasilia, 14 de março de 1990. - José Samey. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 184/90, de 12 de 
MARÇO DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇOES. 

Excelent"ssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições Jegala e re-

gulamentares cometidas a e•te MiniBtérlo, determlriel 
a publicação do Edital n.o 101/l!S. .:om.vlataa à . .inL-. 
p!antação de uma estação dlí: I'&dlodltusão-.•onora 
em onda média, na cidade de Verê, Estado do Paraná. 
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2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as 
segUintes entldadea: 

Rádio Aguas de Verê Ltda. e Rádio Vale do 
Iguaçu do Verê Ltda.. 

3. Os órgãos competentes deste Ministério, 
conclulra.m no sentido de que, sob os aspectos téc­
nico e juridico, a.s entlda!les proponentes satlsL­
zera.tn ás exigências do edital e aos requisitos da 
legislação especltfca de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista. das entidades que 
se hablllta.ra.m à execução .do servfQO objeto do 
edital, (quadro anexo) tenbo a. honra. de submeter o 
assunto a Vossa Excelência., para fins de declaãq 
nos termos do art. 16 e seus parágra.tos, do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, com a redação 
dada pelo Decreto n.• 91.637, de 25 de outubro de 
1985. O ato de outorga somente virá a. produzir seus 
efeitos legala aPós deliberação do Congresso Nacio­
nal, na forma do I 3.0 do art. 223, da Constltu!ç'!o, 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos co 
mais profundo respeito. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

DECRETO N.0 99.157, 
DE 12 DE MARÇO DE 1990 

Outorp concessão à Rádio Vale do Igua­
çu do Verê Ltda., para explorar serviços de 
radiodifusão sonora eJD onda média ns cidade 
de Verê, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe conferem o art. 84, Item IV, da Const:­

. tulção, e o art. 29 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n.• 52.795, de 
31 de outubro de 1963, com a. redação dada pelo 
Decreto n.• 88.067, de 26 de janeiro de 1963, e tendo 
em vista o que consta do Processo MC número 
29COO.OJ3223/86, (Edital n.0 101/86), decreta: 

411. 1.0 Fica outorgada concessão à Rád!o Va'e 
do Iguaçu do Verê Ltda., para explorar, pelo ·prazo 
de 111 (<lez) anos, sem direito de exclua!vidade, ser­
Viço de radiodifusão sonora em onda média., na ci­
dade de Verê, Estado do Paraná. 

· Parásrafo .intecí. ·A concessão ora outorgada 
reger-se-á pelo .Código Brasileiro de Telecomunica-
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

Art. 2.0 Esta concessão somente produzirá 
efeitos legais após dellberacão do Congresso Nacio­
nal, ns forma do- art. 223; § 3.0 , da Constituição. 

Art. 3.0 O contrato decorrente desta concessão 
deverá ser assinado dentro de 60 <sessenta) dias, a. 
contar da data de publicação da deliberação de que· 
trata o artigo anterior, sob pena de tornsr nulo, 
de Pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4.0 Este decreto entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

13rasilfa - DF, 12 de março ·de 19M; 169.0 da 
Independência e 102.0 da República. - JOSi! SARNEY 
- Antônio Carlos Maralhães. 

RADIO VALE DO- IGUAÇU DO VEM LTDA. 
Os cotistas da Rádio Vale do Iguaçu do Verê 

Ltda. são os <egulntes: 

1.0) Nome: Olivfo ExPedito Pastro 
Endereço: Av. Getúlio Vargas, 279 - Centro 
Local: Verê -- PR 
Periodo: 28 anos 
2.0) Nome: Admar José Menegolla 
Endereço: Distrito Presidente Kennedy, s/n.• 
Local: Verê - PR 
Período: 17 anos 
3.0) Nome: Antonio Segundo Albertl 
Endereço: Estrada _Presidente Kennedy, s/n.• 
Local: Verê - PR 
Período: 24 anos 
4.0 ) Nome: Altair Antonio Suzztn 
ÊÍldereço: Rua Nha.mbfaçu, s/n.O - Centro 
Local: Verê - PR 
Periodo: 25 anos 
5.0 ) Nome: Sérgio Co:Ollhese 
Endereço: Av. Iguaçu, 1213 - Centro 
Local: Verê- PR 
Per!odo: 12 an011 

(A Comlsslio de EducaçãoJ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 6, DE 1993 

(N• 162/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção o• 126, da· Organi­
zação Internacional do Trabalho, sobre alojamento a 
Bordo dos· Navios de Pesca, adotada por ocasião da 
SW' Sessão da Conferência lntemacional do Trabalho, 
reaüzada em Genebra, em 1966. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1~' Fica aprovado o texto da Convenção n"' 126, 

da Organização-Internacional do Trabalho, sobre Alojamento 
a Bordo dos Navios de Pesca, adotada por ocasião da 5~ 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, realizada 
em Genebra, em 1966 .. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM No 626, DE 1986 

1-~:ü't:lrnli:s~lmos Senhores Membros do _ 
· (\mg rcsso Naclonnl: 

F:m ronfc1rmtdade com o disposto no art. 
11. lnrlso I, dr, ('onslltulçiio Federal, tenho 
:1 fn.,:.ra d(· subnwt4>r à elevada COh.sldt-rn­
~·.lo dt• \'oss:ts Exérlênclas, ac:ompaJthado 
dt• t;xpJslc-ito de McitJvo.s do SeJJhor Mlnts­
t·u df' F..:;tado das Relaçõe-s Extertore~, o 
t~·xto d:t ('onvenrão n. 0 126, dn Organt?.~r.fto 
·ltl~t·!naclmln.l do Trabalho, BQbr~ Alnja­
rncnt .. , R Bordo do.o; Na\l'lo~ de Pe~l"a, ado­
tada por ocasliio da 50.' Sessão da Conle­
nm('f:t rnternactonal do Trabalho, rca1lzn­
da •m Genebra, em 1966. 

Brasllla, 3 de outubro de 1966. - José 
Sarnf"!. 
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}{J>·o:-1~·5.o dl" MnUvos n.o DIE/CJ\1/216/ · 
J'EMU -OlT.' dr 1.<' dr outubro clr HHUl, do 
:St·Jlii(IJ" Ministro de F:stado das UrJ:u:u•·.; 
F:xl~·rlorrs. 

A ~~~·a f:-xt'rlt·nr\n o Senhor 
J)oq;-tlH' Josfo f-;IHitt'Y 
l'n·-;ldf•nt.• dn Hr·públka. 
!-lt••JI\Or· Prr::dd1!11tr., 
Tl'll110 A hOIIfll dt.• R\lhUH•tcr à. nJfu 0111 f'· 

1'11\\'i•n t1t• VH"i.•m Jo:1frt•H·nrla, R4"'nrnpnJih!ulo 

ck l'ntjrto dr Mcnsng."'fll no Congr.:>.';.<><• Na­
ct~mal. o Wxto da Convenção n.o 126, sobre 
Alojamento a .1::10roo aos Navtos de Pesca, 
adotada por ocasião da So.• Sessão da Coli­
IC!êncln Internacional do Trll.balilo, reali­
zada em 1966. 

2 .. Essenclalment>, a Conv~nção n.o 126 
.,~abelE'Ce as especlllcações minlmas re!aU~ 
vos ao alojamento das tripulvções que de­
H :n exist!r a bordo dos nav\os de pesr.a, 
couform.? d~fin!dos pela legislação naélonaJ, 
a fim de que !'.'õt;:l.c; Prnhnrraçlk3 po::~;n111 oh 
l•t " rq,t·tlo rt:·vt110. /\'!. (\l<>-po:ll•;l\,-;~ 1\it 
f t!l'lt·IP,'rll,' r111 rqHI't;o i1h~r·ttt ll·r;JII·I!u. pu!H, 
h: •·n•'tll•;/,~·!1 111ltlluut11 tlr 11··~111 n.t••:n ,. ltl 
f!/::1•:' da.s lrts•a}lu;i)CS. d~dltH\.díL'i à.':o IWr.f'.S­
~.ld.ldes \'lt!lls das trlpulaçó+~s i~m haH:o::. 1P 
.p('SC'.:l. 

:J Sf"guudo o Senhor Mlnl.stro drJ Tr-n.-
b:l\ho, o t,.~xto da Convcncão n.o 126 i!: ~url­
r.!:·nl-ementc tiexlvel para se adaptar à rea­
lidade nack:nal. Por outro lado, no BrasiL 
a..; nonnns em v'gor sobre essa matérJa l 
corpornm a Convenção n.o 92, relatlva Q.(J 

alojamento da tripulação em embarraçõe.< 
de tramporte (Decreto I"'gi•Iativo n.• 71, 
de I953··. bem como o Regulamento sobre 
nloj~HH~·llto das trl.J}ulacões ·da Marinha 
Merran~~ !Decreto n.0 41Í.I30, de 2 de ju­

·JJho tlc 1950J. A Convrmção n. 0 J?.R, ues.sc 
. contr.xto. xwdrria, em ·C.:Ortos· a.spPcto~. com.:. 

p'ementar a legislação brasUeira -ext::;tente. 

4. O titular da Pasta do Trnbalhv pro­
nunciou-se, portanto, com ba.sf! nos pare­
~t'lrs da Comissão TrJpartlte, lnstJtuidn no 
amhlf...J daquele Mtn!stkrto Jn:la Portaria n.Q 
3 .0~1 0. de ~O de março ú1Umo, brm (:omo 
~a Comissao de Direito do Trabalho, em 
~-r!'ÍÍnifio de 18 de lt~·lho passado, favo­
rnvt~lmC'nte R qur R convcnçf•o n.0 12'1 ,o;eja 
!llu_bmtttda R o exame do CongresSQ N ac1ono.l. 

5. Nessa.• rondlções, venho solicitar a 
Vo"a El<r~iéncia que. se· assim houver por 
lJem. s• digne mandar encaminhar à con­
sidrrac?i_o do Congresso NnclouaJ o anexo 
t.~xto da Convenção n.0 126, d;-. Organi~ll· 
çao Internacional do Trabalho, sobre AIO• 
Janwnto a Bordo dos Navios de Pesca. 

Aproveito a portunldade para renovar a 
Vn '~ F:"(rpJt•ncta, S~nl10r J?resid{'nlc, oi llrtl­
~s(Qs ·jo ml"U m:llll profundo tes!felfA>. 

- Boc<",pln da a.-.stna tura -

CONVI(NÇJ\0 N.• 126 

Cnn.,t"ll{;\o Jtrre,.enle ao Alo.lantf.'nt.o & 
Jlqrdo dO" Na.vioa de .. ~!'11~1\ 

1\ Coufrrl'nr.ln Orrn.J da Oret:-tub:nt;fto tu. 
l.,.rnnrhmal·do Trnhnlho. Ctmvucncla rrn 0(•­
w•hrn t'H'IO Cnmu•lho df1 A<hnlnt~t.rn.çi\o t.lll 
li<'IJHrtlç~o Int.crnnr.lonnl do Trabnll1o, o 
tendo-se reunido naquela cidade em 1." de 
junho de 1966, em sua qulnquasésima ses­
são: 

Ap6! d'!cldlr adotar dh·er.o:;as pwpostas 
rer~rentes ao alojamento a. borrio dos na-

vl.,s de pP<::ca. que~tão que l'.e encontra ln· 
t'luída no srxto ltf>m da agP.nda da spssão; 

ApOs df'ddlr que es!;a,.s propostas toma­
rl?.m <" forma dP convl"nç5.o lnt.t>rnaclon~l. 
ad;;t1. n:""ste- vlgtslmo primeiro dfa do mês 
ú.• j11t1ho do nnu dr mH e 1unrc-Pnt.os e 
.• ,~, Pula •· .«:rli, R convrnt:rto nbntxo f(ll't" 
f!••• ~. •t•·uornlruHtll rouvr11çno 1111•l~r·r IJ nloln-
111''"1'• '' h'11'1tH ,tol!. 1\l\VI\1,. ,1ft P""'t\\, \'tnn. 

(':trft' J, JJI~(H)•j)fÔÍI'~ (':~r:l.i1 

l'lrth..o;\J prlftwlro 

fi. JllO'':','llte n'Jlt'f'llÇ;I'~ -;-./." :q~l!~u. 't : 
dr". l."i /l:l·.i•l'l •· b:urn'l lt~:l'il.l!nt,n ('')'1) 1 nr. 
f"Jls ro nn·r:irdca, r111al -QUI.' f' que :>~'JH.111, •tt 
proprlrda:de Pública QU pr\ve.da., df"d1cadus 

:l p··sc:l lt~:lríf!rna. rm !ÍR:UB.'3 ,<;alg:l.da." ~ re­
·J:i·dr:ldo~ num tcrrltôrto pnrn. o qua.J e.c;trja 
vigm~ndo a prfs:>nte- CfJn'lr-nção. 

2 A lf'~~t~ta~:io nar.\on~l dt>t.r.rmln:n:\ a!\ 
('n!Jdi('ôrs na~ quais os navios to barco~ .sr-
1 i'll) ron~\df'r:tc'Q.o: mn\o,; e toarcos maritlmo.!t 
f''lra n~ rins da npllcação dn pre.'H'Iltc r.oii­
-.rn('ão. 

3 A prP~~ni.P. convent;ão não s,~ anlJro. 
ao.1 ua·,.h .. <: r. harcm; Qll<' dcsl<K1'lem mrtv~" 
lle 75 torwladas: todavia. quando n autcrJ­
dadt> rumpt-t('on~e dr'Cidlr, após con!-tulta à..'l 
o:lpnl;oaçiies deo armador.?s de pesca e qrg:-~-. 
niZJ':'Õt'.! de pr.scl\dorrs, caso existam, que 
~:;so é raro:ivf~l e ~xeqülve-1, a con"enção 
'1Jltl('ar-se-á :1o.o: navloc; P bnreos QUt' deslo­
·ou.-m de 25 a 75 tonrladaB. 

4. A a_utoridade competente po<Jc, ap<o.s 
{'Qnsulta 3S organizações de armnflore.~ de 
P~<'ti c onmnízaçõf'~ c\e pesendop•.c;, r::n.ow 
t>>chl.atn. nllll:r.ar 1;omo critério o ('omprl .. 
IhPUto f"'ll lu•r.a.r dn arqu~açã.o parn o!'J tiJt.'i 
da prcsent,. convenção; nesse (:B..o:.Q & con­
venção não :-:-r aplica aos navtos r: barcos 
co-m eomrrhn(>nto lnferlor a 24.4 rnrtro..tt (80 
pr~.fll,, Todavht, qu::mrlo o. n1.1torldade o d~­
GI<Ur, aPi•s t"ún:::ultrl à~ orp,-onJt;tÇÕ(~!f de or­
rnad()tt>s u~ pe!=.ca. e organizuções ôe pest-a­
df..lfr.~. caso exf~tam, Q11f' 1~~ é razoávef P 
('~E'QiJivel. a convf"nção apiJcar-se-fl. aos na­
vtos e barros com 13,7 a 24,4 metrQs <45 a 
l!u pé'>' de ('OmprJmento. 

5 1\ con'Yenção não !;C aplicA.: 

al :\''!; n::w\o~ e bai"ros norm:tbn,.nte utl­
lita<~m p:Jra a pe<.;Cl d~~portlva ou o lnz!?r; 



- 2514 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1993 

h) ~os rnv!o'i e barco.q r.ujo prlnrln:~r 
mdo d(' proruls:\o for n vt~la., mn!i 'fU.? sr.­
.i "m equlpa,ios com motor e!~ auxlllares; 

r) ~'JS navlns e barcos decttrado~ à p'."~r~:~o 
d;\ b3lela ()U a operações análoga~; 

dl "" navio.• de ne<oulsa ou proteção às 
pe<quelras. 

6. Ih sc~ulntes disposições nito 'e apl!­
{'3nt :ti)." Il:l.VItJ~ qn:o, norm:l!mrnt.':', n:'io vnJ~ 
t.·tm 'lo ~t:ll potto tlr rc~•~tro durant,t• Jlf!rio~ 
dns lnr,..rtor"!': n trlnt.ô'\ f' sE"Is horr.s c cuf:t. 
t.rlo•Jr~<"5o não vJve em prrman~nrta a bor­

do quando !lte encontram no porto: 

al art. 9.". f 4.0 : 

bl nrt .. 10; 

el art. 11; 
dl art. 12; 

tl :lft. 1~. J 1.0 ; 

ll >rt .. !4; 

~· art. 16. 
Tucl:1vla, os navJos menelonHk·~ n.rhn1. 

r1evl!rão !'ler rquipa.do.s com ln.~t:lln';i)es s~ltd­
t~tla:t sulf("lcnr(".o; e Jnst.al:ic:c,cs IH•r.r!;sh.r\a!! 
a Um de Q.U{' a t.~pulaçfio pos~n tomnr .~~:~nn.· 
re!elções. pr~arar aUmento.• e descansar. 

7 _ Pod~riio ser derro1:adM à piem\ apli­
cação da~ d!.spoolções da parte lll da pre­
sente convenç:U, em relação a qur.lquer 
nav!o ."5P., apó~ ronsuHa às orgnnlznt;Ú#?.'J de 
ann:-.durf'! de pesca P orgnnlz$lo.c;ócs de pes· 
c::J.d-:Jrt":J, C!J-90 eJür.tam, a nut..('r)rlnde cQm­
prlenl<• julgar que as modalld:td•s da der­
ro~ação acarretarão vantattens que tenham 
por ctrtto f'~tnb('Jpcer eondl~ões que, E"m .'JPU 
cou)unt.o, não scriio menos favor6.vt:-t~ do 
que aquel~s que tcrJam decor!'ldo da p1P.na 
apU'=a•;ão. da convenção. Detalht>5 rch\t.lvos 
a todas as derroq-ações dessa natllleza se-rão 
cotnunlca103 pelo MembrO Interessado no 
Dlrei.<Jr-Gnal da Repartição Internacional 
do Trabalho que ln!ormará aos Membros 
da Organização lnterno.elonal do Trabalho. 

Artlco 2.• 
Parn o• IIns da presente convenção: 
a) o-s· t.("rmos "navio~ de pescn'' ou ''bar· 

ros" ~eslgnam todo navio ou barco ao qual 
~e apltra esta eonvenção: 

bl o ~rmo "toneladas" elgnlllca as tone­
lada..<~: de arqueação bruta; 

cl Q ~rmo "comprimento" slgnl!lca a dl3-
tilndn entre, por um lado, o ponto de ln­
!Rrseção da !rente da roda e prO<l e da 11-
r>ha que prolonga o convés, e, por outro la­
do, n parte de ré do cabeçote do cadaste, ou 
a !rl!nte do macho do leme quando niio hoii­
Vf"t rada.ste; 

dl o U>rrno "<J!\clal" slgnll!ca toda pe.,soa. 
,,. ·~ "1 ('X('IU!';i\n ti f) pntrão. que .c;eja consJdE"ta· 
.. nflr.l:tl dr- nrnrdf) cmn a J~Y.l.!thu;:ln na.r.lo· 
n~l ou, na IaJta d'! tnl JrgfsJação. df" a~ordq 
com as eonvençt"M!s coletivas ou o t'!O~t.n"""'" 

•' o 1Rrmo "'pe"'""l subalt<!rno" .<lgnlllca 
todo membro dR. tripulação oul.rQ do que um 
olh:lal; 

11 o termo "alojamento da tripulação" 
comprf'<!nde os postos de descanso, re!õlt.ô­
rlo• e Instalações sanitárias prevl3tas pata 
o 1100 da tripulação; 

Jl o termo "prescrito• slgnlllea prescrito 
pela leglslaçã'l nacional ou pela autoridade 
competente: 

hl o t.<:rrno "aprovado" slgnl!lcn aprovado 
pda autoridade oompeloenloe; 

il o termo "novo reg!.stro" slgn!Uca novo 
registro por oco.slão de mudança slmult.ànea 
de bandeira e propriedade de um navio. 

ArtiJ!O !.0 

I. Todo Membro para o qual a presente 
!:'tmtr.nção l'~t.l -vJgornndo. ~nmprtJl'!JefP.-St" 
"- m~ntcr ''T"'I 'I!Y,Pr un1o. ''~V.I:1I~tt;Õ.'' n~':qu~v.l:L 

·~1 n:~<:··~~Hr~n f\ f!flllrn';;-tt> r}:H dhf/J:;lt;t~r·:: 
, .. r1Udn.~ nn.<; pnrtr~ li, TI[ f' IV dll C'lll'T''fl· 

çiio. 

2. A reterl~n le~l,laç:,o: 

a) obrlgn.ré. a. autork!a.de comp~t.ent.e !1. 
not..trtcnr a t.•do~ Q~ lnt.P.ressn.do., M dlspo~t· 
~;ões que S{·riio 1.omada,-: 

bl especltlearA ..., J><"'OOM que ~e;ão en­
carregada~ dt 7P.:lar ~li\ soa apllraç::a.o; 

c1 preverli a Instituição e Con.se~~ 
wn regime de llscallzação próprio lU­
segurar efetivamente a obsenaçã du dls­
poslçóes tomadu; 

dI prescreverA sanções adeqnaílu para 
toda 'nrração: 

~~ obrigará a autoridade compet..,n"tl! 11 
consultas perlódleM com as Qrganlzações de 
nrmadotts de pe.r:a e organizações de pes­
,.,dore•. CIL'KJ exlstam. oom rl•t&o à elabo­
rnçio doo rrgulrunent.oe e colaboração em 
tod~ 'tl•dlda po•sivel com as part.es Jntere•­
~ada.s na aplJcac;ão desses regulamentos. 

PARTE n 
ESTARF.LF.ClMENTO DAS fl.ANTAS E 
•'ISCALIT.AÇAO DO AWJJ\MENTO DA 

'l'RJFULAÇAO 

Artlp c.• 
Anl.Ps d() tnido da eon.!ttruçfio d~ nru na­

vio d~ pr.'J<'.'l r notes que .st~Jn 11\Qfllfk"do R 
modo lmport..-...nte, ~u recon.,t.ruldt', o aloja­
ment-o da trfpulaçao a bordo d• na•lo de 
pesca •xlst..nte, as plant ... detalhadM de,..., 
:tlojamcn!IJ, ncompanhadM de todM u Io­
!onnaçc)('s út.el!, serão subm!'ttda.s para 
aprovação à autoridade competente 

ArUp 5.• 
1. A autoridade competente ln•pe<:l<:>­

nnri todo navio de pesca e as.·~a.•ltUrar.se--i 
qu" •J alojamento da tTipulaçiio ~sf.á oou­
lorme "-" condições exlgldu pela legWaçào 
quando: 
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a.' for fel tQ o primeiro .-.gl.tro oo no.-o 
rPr,l~ho d'<l nA.vlo; 

bl o alo)Rmenl<> da trlpulaçlio ther &Ido 
IDI)t\llleado de modo lmport.a.tite ou reeon..­
tru,ldo; 

•~>· QllE'r moa organhaç.Ao de ~ocadort3 
r~cllh~'>~;tô.a P. reprer.entR.udo toda ou parte 
da ~r1palllçã.o, quer um número ou uma r~ r· 
nnt.q:cm prescrita <los memb= dn tt\pu­
ln~iio. ~~ t.il'fr queiJt:ado I\ aut.orldadt t"fmJ .. 
J)(>tenl.e, nn ronna prescrita e l:nLSta.nt.«! cedo 
para erJLnr todo atrtL!.o ao navio de tte!'r.A. 

que o alojamentQ da trlpolati\.o nãÕ ••lá 
con!onne as dl!!poslçõe• da oonvonção. 

2. A aut.orld11cte competente poder!\ le­
•ar a o!cll<> lnspeçóe:l perlódlcRll cada va 
IJHe o df'sdnr. 

PIIR'I'E m 
FRF.R<:ltl\'ôES RF.LATIVAS !.O 

.U.OJAJII.EN'I'O DA TRIFULAÇAO 

""'"' 6. o 
1. A loeaUsaçAo. 03 meios d~ acesao, a 

coru~truçlio e a disposiÇão do aloJa.Jnento da 
tripulação etn relação às outras part.es do 
na.vto de ~3C'!A. Sf'rão ta.Js que a.s~rgurnriio 
S('gura.r)~& aurtclente, prott>çito cout.rn n.." In­
tempérie~ e o mar, bern como um t.solam~n­
t.o CIJntra o calor, o frto, o barulho excessivo 
e os odores ou emanações prov('nJcntes da1 
outrn.s partes do naviQ. 

2. As dllerentes partes do alojamento da 
tripulação deverão ser providas de saldas de 
emergência. na medida que for ne-ce.-;sárlo. 

~. Será evltsda, em l<>da a rnedlda d<l 
I>J,:S[v.l, toda abertura direta ligando os 
l~-.<;\,(15 dP. df;"~anso no porãQ par~· pf'lxe ou 
t:trlnhrt. rt,. pr!xr. à~ sttla.s ~las ntft.q•Jina..c; ou 
~a1<\f'lr:1.~. C4>t.lnlla~. dep/>.'\lto d~ l~ut.crnn:>, 
'\'•n0xru·\!ndo para a~ t\nta!l., altnox.9.rltadt' 
<.!·."' cc'nv{>:l r da máquina. (' outros n1lllfl:rt3.rl. 
rndos r,Pt 11i.s, os secRtlores, locats dedicados 
a•:s culC3dc~ de hlglen<' colrUvo."i ou sanltá· 
rios. As parlcs de dlvlsórlas que scp~ram e~· 
~('" h'~:l.ls d(IS po..o;.t.os d~ dP.sCan.."<>, bem oomo 
!L-~ dlvlsórlntr; Nct(-rna.s a e."i.~S ser:it' conve. 
nlent~ment~ edificadas de aço ou l<>do outro 
mnttrial nprovadQ, e .serão Impermeáveis à. 
(lí.J:1ltl r RH.~P-:!11. 

4. As paredes externas dos JlO'\m de 
drsr;an;.,o P. I'{!felt.órios terão convent~nte- fso­
lf'.na~nt.o f.l>rnt\cl), 0~ ~nraiX~1 rlt! rn(~'} 1 11n~"!. 
l.•rn1 rumo ~~.c: rlh'l.'>órlns que Jlm1t.arn a..q C(Jr.\­
nh:u ou toutros lvcals que vroüu:r.am calor, 
~.~·rão eonv~n\•mtt"ment.e lsolad<.'S t.'i"rmlcn.-. 
mente cnrln. çez qur esse ealor JX_Jrlrrf\. lnco .. 
t11rHI:1r na:. !n~tn.l:tçõcs: e coxias a.'l\A.ce-11~1. 
!-.lr.<thta~ ~Não i~ua.Jment'! tomnrJ:;v: par'"~ 
r(!allzar uma proteção C<'ntra o calor llbr· 
r:vlo Jl<elR.S tubulações de vapor e- água. 
fJ!If'rll•. 

~. A.• <ll•lsóriM ln~rnas serão construi­
das num ma.tNJal aprovado~ qu~ nflo po.'ISa 
abrJg:u lnsct.os repelentes. 

6. O• po•tQs de descanso, re!eltl>tlos. e a· 
I" d• la:<• r • c<>xla.• .•ltuadM no Interior do 
ltlOJ~mr.ut.o da trlpulncflo ~~rão convcnlcn~ 
t.•·mf'nl.f• !:;nlndos 1lc motJo a evtt.ar t.Odn. con· 
d•'tlSR.çiio ou eAior exeessl,o. 

1. As prlnclpaLct tubulações de vapor e 
f"::capamenl.c do.s guindastes e outros ap;~.re· 
I.!Hl5 auxll!:Jres ?>('melbantc~ não devcrãAJ 
r:B::ar pC!Q nlr.JjaJneuto da trlpulaçf\O ll''lll 
r ..... Ia~ co]ll:la!": (lUt" JP.fA.m a es.,e alojamr.nt--:\ :1 
r·tNlil.S <l'l'l ~cnh·nmentt Jõ;ej!:l Jmpo.<;.•dv-:-1 
f:'';H:\-Jo_ N~·~e último ca.w, a.o; tubula.<;t.-".'1 

t'~verfw .~~r conv~ntrnternPnt.e Lccnlad:\.9 trr~ 
r..l'C'::tnH•nt" r- t":fJlo~n.dns f'm f'nrrd)';~. 

ll f >s J.rH 1JH:!.s ou pru.ndlll.q lntf~nJn!i ~Jl r'! o 
f~·itn'J de tna!r:riul C\JJI~ :S'IJWrff''lP po ... <;tl f!H:IJ 
"'"tt!•· ,•;,•t ··rqJ:, .. rv:-u.la <'nl , .. ;tnr!() r.t•.• ]ltllp'·;.::t. 
i\'l t:\.IJUJl.'~ UflldhS J"Jf f'!ll~:•.!xe OU !iJlj.!U('fR r'>'J 

fJlll\ltplt'T outra forma t'(> con:.t.rutJ,o '1'1" 

P• o.<-:<~~ dar ~tiH'if.:O n in.'WP\'\ rPJ}I!frnt'r>~1 nãr) 
dt•vt•ni.o ser utilir.adas . 

9. A rmtoridade cornpetcntP decidirá crn 
quo m"dl<la dispositivos d•stlnados " pro· 
·-•~mir incêndios ou rPtardar sua propagação 
dP\'erfl.o ser tomndos na construção do alo­
jnrnf'nto. 

tO As tmretlf~s e tetos dos postos d{~ des­
canso e refeitórios deveri'to poder Sf~r (ncll 
nwnte nmnl.itJos em estado dt.~ lirnpf>:r.n e, ~;,... 
rorem pintadtl~. ~>t'-lo com cor clnrn; o em 
pn~co de r.ohcrturAS à base de cal será proi­
bido. 

ll. A~ parede~ internas serão refeitas 
ou ron~rrtada!'; quAndo for necessário. 

12. Os materiais e modo de eonstruçflO 
do:; revestilncntos de convés etn todo local 
de~~ínado ao alojamento da tripulaçUo de­
verao ser aprovados; eS..C\t!S re-v~timf'nt.os 
clt•\·f'ri'lo ~('T impermeáveis h. uutidnde "" sun 
t·onscrvoçilo em estado de lhnpczn dcv('n\ 
f;('f fádl. 

JJ. 0~ C0r1Vé5 descobertos cnbrtndo O 
aloJamento da trJputnçAo SP.rüo rP.vf·~;tJdor 
d1• t.c;olarnento do madeira ou mnt,•rü1l aná­
logo. 

14 Quando o~; reve~timrntos de convés 
forem de matéria compóslta, as juntas com 
a~ paredes sf'rão arredondada..o; de modo a 
C'VÍt.ar 1\5 (re5tns. 

15. Dispositivos suficientes serão previs­
tos par:. o escoamento das água.,. 

16. Todas as medidn~ pol"-slvf!ls ~f'rllo to­
rtJad;Lc; parn hnpNlJr n perH'trocão d'.!. mo:t­
cus f' outros insetos no alojamento da tri· 
pula;ão. 

Artigo 7.o 

l ~ Os po•tos de descanso e os releltórlos 
St'rao convenientemente ventilados. 

2. O sistema de ventllaçAo será regulável 
d~ modo o mnnter o ar P.m condlçr>es saUs.-
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fatórtns e as~er,urar circulação suficiente por 
f}Unlquf'r tempo e sob todos os cllmns. 

3. Todo na•·lo pesqueiro, dc<llr.ado de 
modo rf'gulnr b navegaçiío nos trópicos QU 

em outrM regi(~ em que r~incm coridições 
~'limütic:n.o:; slrnilan·s. será Ci(Uipndo,,na me­
lil(ln r111 fJUc• n~ rC'fPrJdns condiçüf'~ no::!>lm o 
l'xigtrPrn, RO rnesrno tempo por nV!IO~ mer:l\· 
nico~ de \'l'ni!Iação e ventfladorrs elt"trkos, 
!ir.nndo ~·ntendido QU<' um únko de.r:;ses 
mcJos poderá ser utilizndo nos l<.Jf:al~ onde 
eso:::e ml?lo assegure ventllaçAo satlsfatórtn. 

4 .Todo navio pesqueiro dedicado 11 na· 
vecaç:io fora dessas áreas será equipado ou 
C'Oln 'Jnl slsterna de venttlaçAo me<~Atuca ou 
\"PiltHadores elétricos. A autorldnrte compe­
t,(!nte porlerá dispensar desse dispositivo todo 
hneo que navrgue norrnahnente em mares 
frli')S dos hemtsfértcos norte ou sul. 

5 A forç-a motriz necessária para fazer 
funr'lonar os si.o;temns de vcntllaçi'io prevts· 
tos nos parágrnros---3.0 e 4f1 devern cstnr dt~­
potúvf'1, na m~dlda em que isto for exeqüi­
vel, durante todo. tempo em que a trlpulR· 
çilo morar ou trabalhar a bordo, e Isso no 
caso em que o exigirem as clrcunst.~nclas. 

Artigo s.• 
1. Uma Instalação conveniente de calela· 

çlio S<·rá prevista para o alojamento da tri· 
pulat;ão na mectida em que ns condtr;ôes rlt· 
mdUcns assim o exigirem. 

2 A lnstnlaçA.o de cnlcfnção df'vcró. fun­
('jonar, na medida em Q1lf' for f'X(')qütvf•l. 
quando a tripulação viver ou trnhalhar a 

dtspo~ltivos rlP se~ranca de modo t\ 

evitar o risco de Incêndio e ni\o constituir 
uma fonte de perl,:;!o ou JncOmodo para os 
or.upantes elos locais. 

Artigo 9.0 

1. Todos os locais reservados para a tr1· 
puhv:5.n serão cor,vrnientemrnt.e iluminados. 
A llumJnHçiio natural no!; Jorntc: dt~ morada 

di!Verá posslbllltar a pesso'\ com k'cDld&de 
visual normal ler, por tempó tlaro e dumo; 
t<! o dia, um jornal lmprel<!IO . comum· em 
todo ponto do espaço d!•porú'l'el para .. a olr· 
wlação. Um sistema de Uwnlnaçá<> artl!!clal. 
dr-mdo o mP.smo resultado, Aerá inst.a.lado 
quando não será posslvel obter Uumtnação 
nnturnl convC'nll·nte. 

2 Todo nnvlo ~~rá provido, Lftnto qunnto 
posslvel, do Ulllll lnAtn.lo.çi\o que po~lhiJJte a 
ilmnlnnção E"l~trka do alojamento da trtpu· 
laçfio. Sr nfto existir a bordtJ dua..., fonte!' 
irtdf•pt"•udeHh"; dr prrxluçiio dP. e!~;"trlddnl1r.. 
urn !"'i';tr>mn -;npiPHH'nlar tte llurntnw;flo t}n 
f'Jnf'T'~f\rwln !'i•·ri\ prcvbto mffilnntc lflnpn­
d:~.:; ou aparelhos de UumJnaçflo de mndclo 
nd~quacto 

~. A lhm•innção artlfldal ""nl disposta 
dn modo n q11e vc; or:upnnl~ do J!:W::-al re be­
ndiciPm ao m:b;imo da mesma. 

4. Além da iluminação normal do cama. 
rotP., rteverá havPr para cada ~liche uma 
llumtnnção individual que possibilite a lei· 
tura. 

5 Uma llumlnnd'\o nzuladn ~nnanent9 
(1e\·erá nl~m df~so ser prPvista. nos pottos 
de descanso, durante a noJte. 

Artt~o 10 

bordo ou se as circunstâncias o exigirem. Os prJ~I.os d(• rlesranso !'õ-erfio :!>lhado~ 

3 ~f."'rão ptolhJdos 05 sistemas de calefn· no meio ou n r~ da emharc.-uçiio: ern casos 
ção com chama exposta. e~;pecfafs, a autoridade cornpe.tentP. poderá 

nutorlz.nr a Jn~talação d.os postM de de&'1Ul-
4. A lnstalnção de calefação deverá E:"star ~o à proa da embarcacào - mas, em caso 

em condiçãrJ fle manter, r.o alojamento da ;:llr;um, além dn d!vlsórJR de abordaRem -
trlpul:l('i\o, R tf•mnrr:1.t.11rn n nfvr-1 ~ntlsfnt11 quando em qunl<p1er outro sitio nüo seria 
rio nn!'; eondl~ilr~ nnrr>mls. d~ tt•mpo f! dimn roz.-\ável ou pn\tko em virtude do tipo da 
qn·~ n rm vi o \'t'f11la n rnc-fmt rnr {htt"nnte n em1Jllt"C8ÇÕO. suas dimensões ou serviço para 
111'lV<'~nçil.o: a nutoridade tompetcntn rle\'f'r:1. 0 qual é ctestlnada. 
pn•screver n!'- ronrllçõe~ n ~rem""re-nlizada!\. :! . A farPn por OMmnnt~ rl{' t0t1o ~to 

5 Os radi:->.dores 011 outros np~rf"ihos de 111· ~h's,·nil~~~~. llf·1lmr.i<Jn. a J\r·f"n fwllptHln pt'ln.., 
rulcfo.ção serii.o colo~ndos ·- r. €"VenlualmPn· . hf·ll~·hf!.~ e o:r:: nnnl\rlo~. nüo !~rã lntcrlor M 
tr. provtdns de proteção e equipados com ~a~~!Ufntes rltra. .. o;: 

a) 11 bordo rins t~mbarcaçõ-es c11jt1 arquwlf.::i.o (úr Igual ou SU· 
perlor a 25 tor.elnda.s, mas inferior a 50 toJJelaclns 

b) a bordo dns emharca<;ôcs cuja arqueação for Igual ou su-
perior a 50 toneladas. mas Inferior a 100 toneladas ...... . 

c:) a bordo dns t-mbarcaçÕC'f> cuja arquc:u;:ão Cor Igual ou su­
pt!rlor a 100 toneladas. mas Inferior a 250 to11rladas .... 

d) n bordo dns cmbarcoçôC'S cuja arquençl\o ror lg11a1 ou su­
P<·rior a 250 toneladas .. 

0,5 tnr!tro qunctrado 
(5,4 pés quadnulosl; 

0.7~ metro quadrado 
(8.1 pés quadrados); 

0.9 metro quadrado 
(9,7 pés quadrados); 

1 m~tro qundra-do 
<IO.B pés quadrados). 
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3 ~e &e decidir a autortdadl' compt:>ten­
te, de ncorcto com o parágrafo 1.0 , pnrágrn­
fo <\.0 , empregar, para os Uns da pres('nt~ 
convençilo, adotar o critério de romptlrn<'n 

to, n t.arrn pOr or.upante de qualquer posto 
dr d('scanso, rlrduzirtns as árra.·~ ocupadr.s 
pr-Ju~. bf'lidu~s c os nrmários, nüo ~crá lnfe 
J i OI i't:-1 !>r·~ulntf:s dfrn,: 

a) a bortlO dn~ e'nthnrcnçi,e:"' eujo C(liWII illlf'nlo for lgunl 
on ~npt•rlur a 13,7 melros t45 pé:<;), nw .... <> inft•riur R IP,8 nw-
lros {65 pés) .......... . o.:J metro qundJ f\diJ 

15,4 pés quadrados); 

b) n bordo das Pmbr~rcaç(.,f!s cu)o rompt imPnto fi) r igw1l 
ou SUJX"Tior a 19,8 metros t65 p~st, mas tnrerior a. 26,R me­
lros (88 pés) 0,75 metro qundro.do 

1 8,1 pés quadrados); 

c) n bordo das eml)nrcaçôes cujo comm lnwnto for lgun.l 
<•11 supPrior a 26,8 metros fR8 pésl, mns lnf .. rior n :1!i,1 mr>· 
tros Cll5 pést ............. . O,!J m~tro qunrirndo 

(9,1 pés quadrrulos)~ 

ti) a borcto das Pmharcnçbf's cujo cnmpriuu•nto for i~~ual 

< u ~upertor a 35,1 metros <I lS pés) . 1 uu~tro q\lndrndo 
110,8 pé• quadrudos l. 

1 < 1 pt~ dirrJt.o d·J~ posto:;; dt> licse·mst) 
d11 tripulação deverá tE"r, E"m t0dos os casos 
t>I!l Q'..IC' for posstvcl. pelo menos 1.9 metro 
<6 pé:; 3 pol•gndasl. 

5. Os postos d.e descanso serão em mi.tne· 
nl surwi~ut(' para que cada turno da tripu­
lação disponha de um ou vários postos di~­
tintns: todavia, a autoriclnde compeb•nte po­
drrá concedf'T df'rrognções R e-ssa dispost­
çi1o no Qllt' se reff'r«~ às E'mbarençücs de pc~ 
qtH'tlo dcsloçnmento. 

(i O mirncro de pessoas autorizadas a 
ocupnr cada posto de dPscanso nr1o ultra­
p:lss:u:\ ns ~l'gtlintf'~ ci(ra.c; J111\.ll:hnn.~: 

a) oflduls: um ocupnnte ptlr <:n.marntc st~ 
po5~fvpt, e em ca..c;o algum mais do que dois: 

LI) lJU..Soal .subalterno; duas ou trés pcs­
son~ por posto se posslveJ, o número dos 
(l~·upnntfl's nAo df'VE"ndo, P.m caso algum. uJ. 
trapn.ssnr as !;egutntes elfrns: 

1) a bordo da., embarcações cuja arquea~ 
tão for Igual ou• superior a 250 toneladas: 
quntro pe-ssoa!; . 

li) n. bordo das embnrcaçõi"S cuja arque:t-­
ç1\o seja Inferior a 2:>0 toneladas: sell! pes­
soas. 

7. Sf' a autoridade co1npet.ente df'cldlr, 
õc a~orrlo com Q artigo prhne\rt', parágra~ 
ro 4.o, empregar, para os !lns da presente 
conven(;ão, o critério do cumprimento, o 
tdJrn~>ro dos mf'mbros do pe~soal subl\lterno 
nut.ortzndos a ocupar cada post.o de descan­
so nf10 df•vcrá, f!tn caso algum. ultrapas3ar 
as Sf>gulntes cifras: 

a) a b0rdo da.,s Pmbarcaçõt.s cujo cornprl~ 
Nt~nh· tor igual ou suJwr\or a 35.1 metro:<> 
1115 pés>: quatro pessoas; 

bl :1. l'nrrlo dtL<; rmh:tr('aÇ(trs rujo (~omrrl­
tncntn f(•J' lti(Nior u 35.1 m.Ptro~;; 1115 ~.c;,J.: 
:.;!'\<; JWS•;nns. 

R. J<;m ca~:os f'.<;p·dals, a aulurldarJr. 
tOm IH t.f'II t ~ poderá autor\zar derrogaçf "' 
à<; dlsposlçô'!s dos parágrafos 6.0 e 7.0 , Qli'aa. · 
do, por força dQ tipo dP embarcações, suas 
rHmcnsõrs r serviço para o qual for destl~ 
n:H.to, :1 npllrnçiio d('5~as disposições não 
.~cria razoável ou práUca .. 

9. O número máximo de pessoas a se· 
n m RIOJadac; em postQ de descan$0 será 
\ndicado, de modo legive1 e lndelP.v;>l, num 
lllgar do posto ond.? a Inscrição poderá ser 
!acllmentc vista. 

10 ()<; lllf'mhro.<; da trlpulaç;lo rt\sporão 
'Ir l>rllrhr" Individuais. 

11. 0:; bPllrhe~ n:io serão rolol':vlos Indo 
'I lndn dr mndo 1t quf' Sfi ,c;(> possa t.er ~ct•s.•;o 
a mn drlr~ pnssando por clma d() outro 

t·~ 1\ :;(lhl't'JWSI~:to d:• mnl-" fir> dois bc-
lktws /> prnth\dn.. No Cl\."iO f'm f1\U' 1wlldlf'!' 
!Prt'!t\ I'Oif!('":lffO~; f\0 ft)Jlf~(l f111 f'O.':f:u)ll drt 
<'Plhlll!':lr·i"H'. "cr:\ pr4Jihttln o;,,hrcpo, b,.!l 
r·hr-:-- llO lll!':lr ('HI Qllt.' IJllla Vl~~lft fOI sJtn~.c)rt 
:u·lm~ clr um bf'lif'he. 

l3 QUI!ti{\O hf"!khf':::. furC'IIl ~HJ•'Iq)o;:,{~l:) 
,, IJ••!IC'h(• lnfPrlnr n:"w ."'rní f'<'ir)('ndo :1. 01 ~ 
IH'." dr 0,3 mr>lro (12 polrg:td1sl nelmn c:... 
!F~">OI\I hu: n bPHche ~uper1or :::.r-r ú (Hsrn;,to 
~ nwln. altura rnals Oll' mf'nu:: Pntn' o fnn-· 
(lo ri., bf'Jid•.> lnfE·rlor e parte tllft.·rlor d'"•· 
hnrrrtrs no tr-oto. 

14 A.q dhnr>n~r .... ._ Interna:; m:nlma.• ,r., •. 
uw tJflkhe !;n:\o tanto quanto pn!l::ivel da• 
l.fl rr.rtrn::: sobrE' 0,6R Hlt"tro (6 pé-.'i 3 polc-· 
g:nln.~ ~:niJrr• :! pPs 3 polrgnda.s). 

1:0 O (1H:ttlro nr um bf'lldlf' r. f'Vf'nlu~ 
:dnH'!It~. u til.buo. dr bnlanço ~rráo dr 111R~ 
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teria! aprovado, duro, &o e não su.<cetível 
de rorrosão ou abrlgar.lnselo:! r.-pelentes. 

16. Se quadros tubulares forem utlllza. 
do~ na construção dos bzllehes, Sf!ráo abso­
lutamente fechRdos e sem furos qui!" ros­
~am se r.on~tltulr em acesso para os lnsew 
to.." reprrt-ntf>s. 

17 Tudo belkhe será provido ou de es. 
trod•' eláslh."o, ou· df! fundo elast.lcn e dt" 
colchão estofado, ambos de maUorla prova. 
dn. ~ utlllz~ção, para enchlmenl<> do N>l­
r!Jão dr pa)ha ou outro matrrlal d~ natu­
reza a abrigar Insetos repelentes será proi­
bida. 

18. Quando bellches forem .<upcrpostos, 
um fundo lmperm•á vel ao pó, de madrira, 
lona ou outro matRrlal conveniente. serà 
artxado abaixo do beliche sup•rlor. 

19. Todo posto de descã.nso será arru. 
macio e mobiliado de modo a que st"ja ra­
cllilada. a sua boB manutrnção e assegurar 
ronforto nuoável a seus ocupantes. 

20. A mnbilJa eompreenderá, parn cad:t 
C'cupnJlt!", um armário provido de dtspost­
Uvo dp fet>hamento por cadeado P. de tiTO 
varão que po!.slbJJJtl" pendurar roupas rm 
cabides. A autoridade competente zrlará 
pnrn. que esses armãrtos sejam tão espaço~ 
'"-' quanto po~lvel. 

21. Tcdo posto de descanso ser!\ provi­
do ctf• mesa ou escrivaninha de modero flxo, 
com dobradiças ou corrediço, e, em runçã<J 
das nt!cessJtlades, de ass~ntos confortáveis. 

2:'. o material será construido com ma­
terial liso r duro. que não possa deformar­
se ou corroer-se ou dar abrigo a Insetos re ... 
pelentes.· 

23. A mo bUla comproender6, para cada 
ocupante~ uma ga\l'eta ou um espaço equl .. 
valrnft· dr 1:':1Jli1Cldadr, qnnnctn r.\l!"sív,..l, 
·pelo menos l~t.-al à 0,056 mr-tro.:; cútJiccs 12 
JU~s cúbicos). 

24. As V!J~Ias dos post..1s de deseanso se .. 
r üo guarncrlda..s com corUnas. 

25 Tndo posto dr rtrscanso s:-rá provitb 
·t(~ um t·sprlho, dr JWQU!'nos armirl0s pa.rn 
n; apr·trrdH•" dr hlr.:Jrn", dP u~n f'•!l;fnnt . .-. 
Jof•l"\ IIVIU~: f' dt• llU!rt:'fn ~ulfldrutr !Ir• J.!:IIU 

~
·.,,,:: pnra r<•up:'l 

:~r; · Na lltl·tll'-1a do Jl\·~;·d·Jcl. u~- ldll:!H · 
r:·tO dl.<;;ft-H•nidtl!'i dr nwcto :"1 qur !il'j:)m !::' 

nr:td'1S o~ turno~,. 1]1Jr um honH·u· cln t•!:· 
.111 dlurnu w-an <"<IIIIJ)art.llhe do rn•.'! rw_• Df·· 
t. • rio qur o: homrns qu.· vf10 fJB.ra ~;f" I t.nr 
lltl 

Arlico 11 
Hddl.···ll~t.~ ::,.pnrndo!'i dn~ J•fJ..;'•W; ~t .. 

d.·:·a·ap•,e sr·raq lnsl:dado-1 a ~"Jr<.lo •lc• l.t.11h:-: 
<:,_, navio~ f!:- pp-.;r:n t:om umn. trlpulat;:""1u rum 
rr rtl<; dP dPl pessoa~. Cada vez QUE' ts.._-,o for 
P•Jssivf'l, o ntf':;mo d:ovrr;i ocorrer na.'> em. 
hnr'":u:úr!i r.ont t.1na trlpt1la~ü.o meno~ nu. 

mero.-'i:t; todavia, se lsso não tor pos.slvel. o 
lf~feltório poderã ser conjugado ao posto 
de descanso. 

2. A bordo das embarcações quP prati­
cam a pPsra ern alto mar e tenham uma. 
tripular-ão de mats de vinte pessoas, um 
rf'f<:'H.órlo sP.pararlo p()(ferá ser prevJsto pa,. 
ra o patrão e os oUcla.ls. 

~. 1\s dlrnPn~i·es r o t'"(JUlpnmrnto d(ls 
r~f(>llf'lrlo~ drvrnio ~P.r :mffc:ieutes para o 
nl.rrnrro provãvcl d~ pcs.c;oa.~ que farão US'IJ 

dEles no m~~mo tempo, 
4. Todo rf'feltõrlo S('Tá provido rlP. me­

sas r ass~nt.o.<:> aprovado:'\ P.ln núme-ro !Utl­
r-l."ntr. para o número provável de pessoaa 
que farão uso deles ao mesmo tempo. 

5. OJ refeitórios srrão colocados tão 
perto qun.nto po.<i.Sivel da corJnha. 

6. Uma ln~talatão convrnlrntR. para a 
1ava3"rm dos ut~nsillo.•i d~ mesa. hrm como 
armárlq; ~uflr:h·ul.rs para a arrumaçã:-~ dp-s. 
:;:•s utPrJsillos, srriHJ previstos quanrl'o a., 
1·opns n:io forPm diretamente acessíveis ·pe­
los refeitórios. 

7. O tampo das nwsas e dO.'\ assPntos 
~crf;o de rnatt>rlal resistente à \rtllldade, sem 
gretas e de fácil limpeza. 

8. Na medida do J)OSsivel, os refeitórios 
s.-do planejados. moblllados r <.qulpados de 
modo a poder servir de 'alas de lar>er. 

Artl'o 12 

1. Instalações sanltarlas suflclentes. In­
cluindo pias de la v ar as mãos. bem como 
banhriras ou duchas, serão Instaladas a 
bOI cto rl<• todo navio df' pesea. 

2. lnstnl:tçõ~s sanlt.árlas para lQdo~ os 
m-embros da tripulação que não ocuparem 
camarotes ou ·postos qu: pos..'luam uma lm;­
talação sanltârla pa.rtlcula.r serão. na medi­
da .-m que for pos'5hel, prevl. .. tas para cada 
~ervtc;o. a ra7.âo de: 

a) uma b:m}relra ou uma duth3. para 
c3da oito pe .. '\..was, pelo menos; 

b I um .~:::mltárto pa.ra cada oi ~o pe-ssoalii, 
pe-Jo menus: 

t" t_ uma pia p:ua. se-Ls pr&.."""<ts ou mrno":. 
Todavia, .s-t· o número dns p(';';._<;();-.,.,. dt' urrt 

'-'! tvko ultrnp:J.<;r.:lr. rm tlH'Ilt.-.s da mrt:ttll' 
(~o nt111Pro Indicado. um múlllp~) exnto 

dltrnfl;. número, o exccdentr pDdrrú :;~r 
c!P:.prrz:tdo para a apllcação da. pres:-nt""' 
Oi.r::po.•tç:w . 

3 A~ua doce. quente e trla, ou mrio'> 
rna aqurrrr a :lgu..a. scráo foi necirfos ('nl 

torJos o:> locais comuns destlnadtlS nos cui­
d1dn~ <fp higiene. A autoridade C(Jfllp(>tent:­
trd. :"1 far.u!1:Hir de drt-enninn.r. :1pú~ con­
~nlt.:t ;i~; orr.ani1:t<"()('.o:; dt" annadorf'<; rte pt's­
f:\ P or~:lHi7.1Ç6e-s de pcsrador:-!: caso exf-;. 
'·rm. ~ cpr:utlid:!ôc minima ti!"' ár,ua doce a 
~r; f,,rnrr.Jda por homP.m e por dia. 

4 A~ picu; r as banheira~ SPr:i'CI dr dlmrn­
>lll'" !.ulicif'nff'.<; r clt' matPrü-11 aprnvat1o. ("r)m 
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c:u;,.•rficie Jls:a. não suscetí\1el de 1Tach1.r, 
d'.·sca.sr.a.r ou ~Qrrotr-s.e. 

5. o >relnm,nto de todo sanlt:irlo !ar­
·"e-à J>f>r romunit!l~ão dite-ta com o ar Uvn~. 
indrrendentcmente de· toda outra parte doo 
locai!' de habitação. 

6 o equipamento sanitário colocado n()s 
•anit:\rlos será dr modelo apro..,.:\d<l !" pro­
''Hl(l 1!·• dt·_.·;-'H}!":t pU$..Srl1lfR. !"111 ('()!l.'d:llltr (' ;. 
! !dl' ti•~ flttH'Iclll:UilC'IltO 3 qti:tlqll!'f 111PIIl!'ll:n 

" •11J" p~~~<:.t .;:!'r :t•~lonadn imllvldll:llltlt'flll' 

7. Q-;; c:ul{ls de ct~sclda e df·~··;lrg·l :-><'1 ~w 
t~r dillli'Jl:-;,~~~·~-. suricli?'nt.f's e lm;lal:ltlo"' dl' 
lllf''llo :l t··:duzir. :w m:lx!rnn, o<; ri··,·o·, d·· 
"b!-tnw:·t0 r t tcllHar n. Umprla.. N;-\u d:·v,•­
~-.u atravro:c:·n tanqut>." de á~ua d·:r"' o•t 
·c·t::t l')()tft.ve-1 nem. se for poo::siv!:'l, pa~snr 
":lJ:l IJ:- t :-tas dos refeitórios e posto~ de df''i-
1' :JJl.O:(l 

R A~ •mtalaçõe.s .sautt:iriaJS dr·~lluaias a 
o::,rrm 11'ili7.:1das por mal.:; dr uma peSo:oa 
•!b~·dt·rrr:lo :·ls srgulntes pr~crfç-ti:-os.: 

:•' o~ 1"1'Vf'~llmcnt.o.s do ~:oln . .:;f•tão dr nHt­
'.·:h• dtl!~\·f'l :tprovado. de f:irll Jimpf'7.:1 l' 

j!1l''!"'nlr:\\r'.s it umldadr; srr:·w Jlrovido.~ dt· 
q~Í,·rna efirirn!e de esr.oamrnto das águas; 

b' ric: divj."óri:Is serão dr. aro 1111 qu:t}111"r 
ll!Jfro mat~:"ri:tl r.<:t:mqu<" nu111n altura 11; 
1w!o mt'WJ!õ 0.23 nl(>tro 19 pol~,::;aiasl a con­
tar dO convés: 

c1 o.s lnc:ti.c;; serão suricirmt~mentc Jluml­
nado~. aqurcidos e ventilados; 

d 1 n~ ~-mil.:í.rios ~>Pdio .~lt.uachl!; t~lll lull.:H 
f:ic:Jm..:-nt(• :lrf'~~Í\'•~1 3 pnrUr do.<.. Jltlsto:; LI~ 
d··~f;"~JlSO r clf"J5 Io~ais drsttnados :w" cuitJ1-
'~"<:; dt~ hlr,~{'~''· ma.~ ~;-t•rr\ü ~t'p:,ta~li")s do'> 
"!Jf'.<::'lTC,~: •1:i·., ;thrirã(l dirr~:lmc-r-!t' ~:''-" p{F­
t·•<: ·~~· dt·.··c·:'l.~J~o 1\f"JH numa J'a;; :·.~~~~·In tlll" 
l"<~JI~Ii!ulrb ,o::,•mront.e 11111 :t•'f':"~•o t"lf.tf' o JlO:;­
ltl rtf' •ir>sro,ll$0 e os sanlt:lrlos; todavia, es­
_o::a últimn dl~postção não .será apUrável aos 
!ianitários stt.nados entrE" do1s posto, de drs.­
c:l n.<to cu,_;" número total -de- oeupa.nt.e~ não 
ultrapassar quatro: 

,., ::.e vá.rlos sanlt.ártos fore-m. lnstala.do.c; 
rtrmt me!mo local, f;erio autJcfentemerft-e 
fechado• para assegurar seu Isolamento. 

9. MPio~ c1e lav:u~rm r. sec:'l.gem df~ rQUJ'J:l 
·r·r:in ,,r~·vl~ln.o; n11tn lnr:al !'>~pntado fln~ po~­

, .. , dc• clt ·:c·:•wn. r:·r('\l.,,rJo·; ~ !iilnll.;•rlo:: '' 
· t~'z•·i'"'nt~·m"n''' vt·ntllados r :~qu~r.!~lo<;, pro­
''it111'i d~ var:-.1 ou outros dlspo.slt\vos para 
r• t,r~dt:•r R roup:t. 

Artl~ U 

1. Na medida do pos.'iivel, um camar·~•te 
r: n•·c!:tl )~.ela do será previsto pnrn o c:lso 
· m qne urn membro da tripulação c;e tcrir 
''" nctoer.rr. Uma enfermaria será prev1st'l 
i'~~ t'mbnrcaeõ~s sue deslocam pelo me-nos. 
5!111 lon~lldil.<~. Se a autoridade eomr.ri"tent~ 
d !rldir. d{' acordo com o arttg.> prhn"?lro. 
I' tr:·tr,-raru 4. r_!11Pre~ar para os. lin$ da prr­
q·rtle C1Jnvcnça<1, o crltérJo de eompt1mf:'nto, 
u:lt:t {'nfcrmarla será prevt.sta nas etnbarC3· 

,.c,,,F cujo cornJH'Imento Sf.?'Ja, .Pf"IO m-enos, d::-, 
4!i.1 me-tro.~ 1150 pés). 

2. Todo nal'io de pesca qu~ não levar­
rlt'rlko cH·vcr:í. ~er provi cio (i e uma tarm~­
cia de borcto. de tipo rtprovado, ar.omp.r.._, 
nh:1.da cte ln'\tru~õ~ ra.dlrnf'nte compr~?T;. 
vels. A autoridade competente deverá levar 
rrr1 Nmt:t. n. f'.<:.c;r rP~pPi!.o. a. rPr'1mt>ndnçio 
.<nhr" :\<: farlll{Jf'l;ts d" h'lrdo, J!1r~H. ,. r~r.n­
llli'IJ"'H•úc•s o;;ohp• r:ofi.<;IJit.:t~ mi'd!Cil~ 11(1 
nt:tr. t~~~B 

(;•:,lff!"t TII',J)':•.·;, f•:n :~··.,r.•·rq ;.IJt~· :l'n\r r 
c•'IJ'."!·fllf'ntrntf'!t!r :•rr·1;1(j,,·: rl":·l.iJ:;:-.d,r; .t 
r·'~·~·\ li'/ ·••: •·: 1n:t.<; t1•· r}tn·.-a, ·"'rfv• llt::t:lla!1r•; 
ll:t p:•rtt• t·xli'IIW do:; JllJ~;IJ>-) ,Jc dt!!'eanc-o, 
uta.s serão racllmcn~~ nt::Ps.<:.ivel'\ dP~.r..es úl-­
Umos. 

Artigo 15 
() ot:oianv·t~to da triJJIIIa,·:1o .<...•·:·-:. JP:'"dJi!•.!:• 

··:n ····t;i Jq de \illlP :za f· n:•:; couúlclw:; ~lt' 
h "lh~\:tb\lirl~(\~ f':onv-enlrn!r~:: nül) ·-:-r.• ir:\ 
.J .. hlf~~r p:tr:-t. :Hm:'lz<'nar rnrrc~ad(H!a..;; 'JU 
.1l'.,!i 1 ft•ittll'n~n quf' nttn •;r>J;tm prOiJrl"dar1t• 
JH•:;•:o:tJ (lf' ~···~~ Of'Hlt~tnl.f':; 

,\rU,rtl 16 

1. 0-:: l\:1 vi os de r~f'::e.1. serão r.qulpadc' 
r-~•n: iHst.l!:u:úe..:; :H!Pqu:v:l::l.o:; p:trn. a prepa. .. 
/"Jean dO.o:; :tlirn••uto.~. colt~eacl~~~ tanto qua~ 
po :~ive-1 11urnn co1.inha s'(·p;tra.da. 

:!. !\ cozinha trr:'l dhnrm .. r>~~ sunclt'ntpc: 
f• sf';-â lJf'rn Iluminada f' ventll~(ja. 

3. A f;o;-:1nh~ será Pqutpada com todo:> 
n~· ulrn:;ilins nN~P-~<:ftr1o.<; (ff' arm:i.r1QS f' e.> 
l :tntP". pl:t,•; f' f'.<;t~Jrn·don•.•• rir• )(JtH.'tl f ... lf..,.; 
11" m:-ttrrh! Jnoxld:'u,·cJ f' d'Jlactn.·• dP dLc:J·~--­
sHlvo de f>.<:r•nanv~nto ~~tisbt(\ri(). ,\ ro7.i­
J:h:t :.i'f":Í. ai;IIH'III:tcla f'/1~ {H~lJ:l Jlr!fflV"I J"~r 

f'õllla)l?.:lf'Ú"." riU"llidf) 11 HltOl"ltt:tl;:t~J (•,r r"'i 
~:1 :;~•b }1l"l".:;lo_. di'.P•,•:!çi,•·;; rJ, .• ,rrã'' :·.!'1 !11 
ruu.da.<J p<na. i~vlt:lf o.o:; rPt·~lt:pre!:. ~.,. ;1 c:.•zJ .. 
nha não tiver abast<!C'mon ·o dr t\gun quen­
te, será dotada de uma Instalação de aqur­
clm~nto dn água. 

4. A cozinha será equipada com o mate­
rial necessário a 11m de que, em qualquer 
momrnlo, IJOS'arn ser prepnradns bebidos 
qurnt('s )}ara n trtpult\çâo. 

5. Serã. prevista wna dcspeu.c:;a d~ vJlu­
mc ad~qua.do~ devetá ser "Ventilada e p"J'i•~r 
.c:er con~trvada seca e fresca, para ('vlt:lr 
qur O.<; ma.otimcnto..<; s~ estnq~uru1. Sr. n ·~ 
f('.<:Sárlo for, grladdra., ou outros mc;o:; c!'"" 
r·_ ··•car.-Nn com baixa temperatura !:-?rüo. 
previstos. 

6. 03 botiJõ:os de gá.s butano ou propa1.o 
utiU?.adm:. eventualmente, para a co:idnlu 
dt>\·erüo ser colocados no convés aberto. 

PARTE IV 

MIUCAÇAO DESTA t:ONVF.Ni;.\0 AOS 
!NAVIOS DE PESCA EXJs·H;NTES 

A>Up n 
1. Rt'6Salvaudo Bli dLspo:;~lç•)Ca dO'J pará· 

g•.>llo..tt 2, 3 e 4 deste a.rUgo, n. presente oon· 
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Yrnção apllca.r-ee-á aos navios de pesca 
n.J:.s qu.Jlha Uvrr sldo monta.rla post~rtor­
nu·n te à cnt.rada em vigor da convenção 
para o t.!altórlo no qual está registrada 
:, ~:mba.rcação. 

~. N0 <·aso em que um na v lo de P<'Sea 
Jnl.(•lnunrnt.c.• termlmLdQ na dato. 'f"'U 4ur a 
1'\lllV(.•nç;lo r.ntrará em vigor no ~rritórlo 
t•:n QUf' n .Pmhn.rctlção ~stll n~gtst.rada e qu"C 
cs! A. RQUém das pre~.ctiçóes formuladns na 
p;1rl(' 111 <1:1 cnnvrnçi\o, a nut.oridad.P com­
pd.t'nt.r pudcrá. após consulta às orgarúza­
ç0'~ àe annadorrs dt' ptsca e organizações 
rlr pe..cadorcs. caso existam, exigir que ••­
i arn I eitas na embarcação. para fazer com 
que rr!:'encha as exigências desta oonven­
;;ão, tal.s modl!icações que Julgar posslvets. 
le\':llldo ""' conta problemas práticos que 
entrarão em jogo quando: 

a> a embarcação for novalll1!11te regia­
da; 

o) importantes modlfJcaçõr-s de e3t.rutu­
ra ou COIISf"Ttos maJores forem felW8 na 
rntbarcação conaeqüe<ntemente a. plano pre­
<'~t.abeterJdo. e não c:onseqUen~menbe a 
acfdenf..e ou easo de urgéncla. 

'3. No raso em que um no. v lo de pes.cn 
en• oonstru~ão ou em reforma na data f!DI 
que a presente convmção entrar em vigor 
para o terrlt<>rlo em que está reg!.otrado, a 
autoridade competente podera, após con· 
su1ta as organtzaçôes dt armadores de pes­
t·a t> organtzaçots de pescador-es, caso eJd.s:­
tam. eXJglr que seJam feitas à embarcação, 
par a 1azrr com que sejam respelt.ada.s a.s 
exigencla.s da convenção, detle'rmlnadas 
mo{ltticacões que julgar po..<:,sí~ls. levando 
C'tn runt.a prot.1lemas práticos que eatra.rã 
('In jogo; t.'SSas modificações eonstttulrão 
uma aplicação detlniüva do.., termos desta 
convfnção. a menos que não seja levado 
a t>fe1to novo regtsLro da embarcação. 

1. Qunndo um navl~ de pest"a - a m~­
nos que se trate de- emb&rcaçao menciona­
da no~ parã.gra.!os 2.0 e 3.0 deste artigo ou 
a qual a prt'.SIE."nte convenção era aplleávf'l 
110 df>rur.sn cin ("QT\.•;t.ruçafl . - for uovnm,.n · 
l.t~ n•gJ.SlrnUo num lA~rrlt.orlo ap~ a dal.a nn 
qual entrou em vigor a presente conve-n­
çüo. a autorldad~ cmnpcl-t>nle po<JI?rá, apu.o 
Cllit.o;;ulf.n n .... org:u1lzaçf,...~ de n.rm::ulo~ ·1~ 
j..I~":"-Ca <.'U or~aulz:tçncs d{' pescndo~s. cu .. .,O 

•'.\1.'-'tam, t•xlgi.r QU(" .sejam u~lta.s it. embar­
c:~..,-;.uJ, C(lln vlstas a tomá-la conforme à.3 
t?Xigênda.s da con rençâo, t.aJ.s mod.UJcarõe.s 
que julgará ])OS!'IVPL~. l;vando em oonta ~ 
pro~l:emn.s prátlcos QU{' entrarão em jogo. 
&"-.<tas mndJft~açõe~ eon!~Ut.ulrlo uma apli­
cação defirtlttva dos Wnnos da convenção. 
a menos que seja II"Vado a efeito novo re­
gistro do navto. 

FARTt; l'. J)JSPIISJÇOE.<; FINAIS 

Artlro 18 
Nada na pre9e'Jlte conv-enção a.tetarà JrJ 

A.Jgmna. s.:•nt.P.nça, C'cr.t.ltmf"' ou arordo en-

tre os armadores da p~sca e oo pt>sead.orrs 
que asscgurt> cundlções mn.l.s (n,voráveb do 
que as pn'vlsta.s n~tn convenção. 

A..ll rat.lflcnç(~ fO!"m~~ol~"~ ~t.a. C't.,t'-ençã.o 
.~f~l"itQ COffi!JnJOOdfL1 ao JJ1n.•tur-< ;~_r:).( da He­
parUÇãO Internacional do Trabalho e ]K>r 
ele regls~rndas. 

ArUm ?O 

1. A pre3ente Convenção vinculará ape­
nas os Membros da Organização Int..-ma­
donal do Trabalho cuja ratificação ~nba 
sido reglst.rada pelo Dlretor-G<'rat. 

2. Entrará em Tlgor doze meses apóS 
que as rati!lcações de dol.s Memb= Uve­
rem sido rl'glstradas p.,lo Diretor-Oeral. 

3. PQs\'erlormente, ""ta Convenção en­
trará em vigor para cada Membro doze me­
s"" apÓI! a data do roglstro de aua raUrt­
cação. 

Arllco 21 

J. Todo .Membro QUt• trnhn rnUfJcndo 
9. PH!·,tnl..f· Convenção po<l<' denunciá--la no 
wrmo d·e wn período de dez anos apó• a 
data da entrada em vlr.or Inicial da Con­
venção. mediante ato comunicado ao Dlre­
tor-oernl da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registrado. A ·cteniulcla 
só tomará efeito um ano após ter sido re­
glstrada. 

2. Todo Membro qu.., tenha rat.!tlcBdo a 
presente Convenção e que, num pr8.7.0 de 
um ano após o termo do perlodo de dez 
anos mencJonado no parAgrato anterior, 
niio flzer ~~>o da faculdade de denúncia 
prevista pelo presente artigo rtcará vin­
culado, por novo período de. dez anos e, 
post.erlonnent.E-, poderá denunclar a pre­
sezJt.e Conve-IJção no tJermo de cada ']:)erJo­
do de dez anos nu condições previstas no 
presente artigo. 

Artigo 22 

I. O Diretor-Geral da Rf!paa-t!ção Inter­
nacional do Trabalho notl!icará todoo os 
Membros da Organização Internacional do 
Trabalho o re~lstro de todo.' as rntillca­
çí.lf'•-; e df'núnclu..s qU<' Jhe rorcm comunl·· 
cada..., J)Clos M<~mbros da Orga.nlzn..ção. 

' 2. Ao notlttcar aos Membros da Orga-
nl7...ação o registro da segunda ITatJtlcação 
que lhr t1ver sido comuhlcada, o Dlretor­
ONai chamarã a atenção do.' Membros da 
Organização para a data na qual a pre~ 
Sot:'nt.e Convenção entrará em vigor. 

ArtliJO 23 

O D!rt.tor··Gera! da nPparUçào Inter­
n:.wh•nal do ·x'rabalho eootunlcarâ. ao !3cM 
cret:\rlo-Geral das Nações Unidas, p:ua 
Iins de r<'glstro, de aCOrdo com o artigo 102 
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da Carta das Nações Unldas, lnformaçõe• 
completas relativamente a todas as ratlfl­
caçâ(>.s e todos atos de denúncia Qllle tive­
rem sido registrados de acordo com os M· 
Ugos anteriores. 

Nota: F.o;sa disposiçãO não se encontra 
na.< Convençâ(>s n.•s 1-67, mas· aplica-se a 
e~ as tonvenções por força do e..rtlgo 1.0 , 

parâgra!o 3, da Convenção (n.0 SOl sobre 
a revls:io dos artlgos finais, 1946. 

Artlro U 
Cadn wz que o.Julgar neoessArlo, o Oono 

..,lho de Admlnlstração da JteparUçlío In­
ternacional do Trabalho apresentarf. t. 
Conferência Oeral, um relatório sobre a 
JJN$ent.(> Con"V-enção i!' exam\nará ee t o ca­
foO de ln.screver. na ag<11da da Oon!eréncla, 
a quest.ão de 6Ua revisão total ou parcial. 

Nota: Nas Convençõe.s n.•s 1-98, o tex­
to Inicial dessa dtspoolção previa um rela­
tório do Conselho de Adminllitração no ter­
mo de cada perlodo de dez an08 a eont.ar 
da data de wt.ra.da em vigor. Foi aubsUtul· 
da, nessas Oonrenções, pelo texto atual nos 
termos da Convenção (n.0 1161 relativa ê. 
revisão dos artigos finais, 1961. 

Artlro zs 
1. No caso em que a Conferência ado­

taria uma nova Convenção reJaUva à revl~ 
são total ou parcial da presente Oonvencão. 
e a menoo que a nova Convenção disponha 
de outra maneira: 

a) a ratlllcação, por um Membro, da no­
va Convenção relativa t. nova Convenção, 
acarreta.rla de pleno direito, não obstanlb 
o arUgo 3.0 acima, denúncia Imediata des­
ta Convcn~ão, ·ressalvando-se que a. nova 
Convenção relativa t. revllião tenha entra­
do em vigor; 

b) e. parUr da data de entrada em vigor 
da nova Convenção relatlva ê. revisão, a 
presente Convenção deixaria de estar aber­
ta à ratificação dos Membros. 

2. A prescnbe Convenção permaneceria. 
em todo caso, em vigor, em sua form& e 
conteúdo, para os Membros que a tivessem 
ratificado e que niio ratificassem a Con­
venÇão relativa à revisão. 

Nota: Essa dlspoolção não se encontra 
nas Convençói'S n.0 s 1-28. As Oonver~ções 
n.os 27~33 não cont.ém o membro da. fro.:Je 
"e a menos que a. nova. Convenção dispo­
nha de outra forma". 

Artl~ro 26 
M versões franee.~a. e lnglesn. do texto d& 

prc"""le Convenção fazem lgualmenbe fé. 
Nota: Nas Convenções n.0 s 1-61, eSS& 

disposição tem a regulnte redação: "Os 
l~xtos francês e Inglês da presente Con­
venção farão fé um e outro ... 

(À Comt"ssão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•7, DE 1993 

(N• 196/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os Estatutos da União lnternadonal para 
a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais 
(UICN), com vistas à adesão do Brasil aos mesmos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam aprovados os Estatutos da União Interna­

cional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Natu­
rais (UICN), com vistas à adesão do Brasíl aos mesmos. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
dos referidos Estatutos, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares quej nos termos do artigo 49, inciso I, da Consti­
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 98, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, 

em conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I, da 
ConStituição Federal, os Estatutos da União Internacional 
para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais 
(UICN), com vistas a formalizar-se a adesão do País aos mes-- , 
mos, o que propiciará a filiação do Brasil a essa entidade 
detentora de função consultiva junto ao Conselho Económico 
e Social das Nações Unidas, consoante esclarece a anexa Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 7 de abril de 1992. -Fernando CoUor de MeDo. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 102 IPEMA-MRE, DE 24 

DE MARÇO DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de referir-me à Exposição de Motivos 

n"' DEMA/399, de 14-11-90, com recomendação no sentido 
de que sejam autorizadas as providências necessárias à filiação 
do Brasil à União Internacional para a Conservação da Natu­
reza e dos Recursos Naturais (UICN). 

2. Fundada em 1949 e com sede em Gland, Suíça, a 
UICN é uma das mais conceituadas e ativas dentre as inúmeras 
organizações internacionais que atuam na área do meio am­
biente. Com reconhecida experiência e competência, elabora, 
apóia e participa da implementação de programas de conser­
vação e projetos ambientais em várias partes do mundo. 

3. Entidade de composição mista, que desempenha fun­
ção consultiva junto ao Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas, a UICN conta atualmente com 663 membros: 
63 Estados, 110 órgãos governamentais, 415 organizações não­
governamentais nacionais e 38 internacionais, além de 37 
membros sem direito a voto. Em sua Assembléia Geral trienal, 
os Estados membros têm direito a três votos e as organizações 
governamentais a:um voto. 

4. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
o~nos Naturais Renováveis (Ibama), a Companhia Energética 
de São Pauto (Cesp) e a Secretaria do Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo fazem parte da relação de organizações 
governamentais membros da UICN, assim como nove organi-
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zações não-governamentais brasileiras, entre as quais a Funda­
ção Brasileira para a Conservação da Natureza (FBCN) e 
a Fundação Pró-Natureza (Funatura). 

5. A re_speitabilidade da UICN e as notórias seriedade 
e abrangência de suas atividades, aliadas à prioridade confe­
rida pelo Governo de Vossa Excelência à questão ambiental, 
recomendam a consideração favorável da filiação brasileira, 
tanto pelas vantagens práticas que daí adviriam (por exemplo 
o tratamento prioritário na implementação de projetos e aces­
so imediato a publicações, informações técnicas e consultores), 
como pela repercussão positiva que o fato com certeza granjea­
ria, interna como externamente. 

6. Em resposta a consulta formulada pelo Itamaraty, 
o Secretário de Meio Ambiente da Presidência da República, 
Doutor José Lutzenberger, manifestou-se amplamente favorá­
vel a essa possibilidade, qualificando-a como ''importante pas­
so para o avanço da atual política ambiental brasileira". 

7. Caso Vossa Excelência esteja de acordo com afilia­
ção do Brasil, esta deverá ser efetuada, ouvido o Congresso 
Nacional, por meio de notificação escrita, de efeito imediato, 
dirigida por Vossa Excelência, ou por mim, ao Diretor-Geral 
da UICN, em que se formalize a adesão do país aos Estatutos 
da União. 

8. A escala de contribuições da UICN, a ser cumprida 
anualmente, segue os índices adotados pelas Nações Unidas. 

O.w·lrin, 11 " 111'• '' lllt 

SUMÁRIO 

Em termos financeiros, a fúíaçâo impliêaria para o Governo 
brasileiro obrigação da ordem de SF 175.641,00 (cento e seten­
ta e cinco mil, seiscentos e quarenta e um francos suíços), 
referente ao ano de 1992, e montantes semelhantes para os 
anos subseqüentes. 

9. A filiação do Brasil, por outro lado, diminuiria consi­
deravelmente a contribuição a ser paga pelos órgãos governa­
mentais brasileiros já membros, caso se opte por manter sua 
filiação. Sempre tomando por base o ano de· 1992, a contri­
buição individual para aqueles me,mbros passaria de SF 
52.700,00 para cerca de um décimo desse valor. 

10. Segundo a praxe e de modo a facilitar o fluxo de 
informações com o Secretariado, o Estado membro que assim 
o desejar pode designar órgão de ligação, que funciona como 
ponto focal nos contatos com a organização. 

11. Consulto Vossa Excelência sobre a conveniência de 
que se dê seguimento ao processo de filiação do Brasil, decisão 
pela qual, a exemplo do Secretário do Meio Ambiente, incli­
no-me favoravelmente. 

12. Para o caso de VOssa Excelência estar de acordo 
com a medida, anexo minuta de Mensagem ao Congresso 
Nacional em que se propõe adesão aos Estatutos da UICN. 

Respeitosamente, -Francisco Rezek, Ministro das Rela­
ções Exteriores. 

~·lltll 11) 

I I 
I t R I E 

As~tmbltia da RrpúbliCI • 
Ruoluclo da A.nrmb1rla da Rt'p6bliC'a a.• JOL§!: 
..... ,.,, •• ,.para adciiO, a Coo•tACID 11\lt cr .. a UOJIO 

IDitmt.cioA&l &a&~• a CoNc-rwacAo da Nat .. rc&a r dOI 
Stw• a.rcwuos ·(UICN), fci&&, c• t 4t 0YIIIIbro lk 
lt.ll. ea foo&&iMbiMu ••••••••••••••••••••••••• · 1,.. 
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ASSEMBUIA liA REPÚBLICA 

R .. oluçlo da Auemblele ele República n. • 10/U 

IWio ........,..,.. ,.. • c .... ~ • - .. lllltlll 
A Asunibtria da República rcsol~c. nos termos dos 

ar1iaos 164.•, aUnca 1), c 169.•, n.• 4, da Conninai· 
elo, aprovar, pare adtslo, a Convcnçlo que cria a 
Unil<' Internacional port a Conservaçto da Natureza 
c dos Stus "Recursos (UICN), reiro, em 5 de Ourubro 
de 1941, em Fontaintbleou, cujo 1u1o oriainal, em 
Inales, e tupcetiva tr&duçlo, em ponusu<s, u,ucm em 
anuo. 

Aprovada em n 4c Março de 19&9. 

O Presidente do Allcmblcla do Rcpoibhca, 
Y1l0t h11ite Cmp0. 

IIIURliAliOiill UIIION lOR COIIStftVlliOII OI Nlli.RI 
ANO NATURAl RlSDURCts 

As ml11d ~Y 1111 
141h IISSiOII tf lhl , gc ... at assamllly 
(AI~tiod, USSR, 4 Octohr 11711 

Pnomblc 

CoatsCn"llÍOft or llllurc and fti1Urt1 JCSOUICCI 
ln•olvcl the pre~trnlion anel llllnl&<,..nl oi lhe 
livina world, she nllural cnvilonmcnt of humanity, 
:ru! 1~ c-.-:h '1 n:n~;w•lilt u~.tur•l rcsourçes on wh.ich 
rcus lhe loundation oi humal• ci•Uiutiorl. 

Notural.bcouly is onc oi thc 11011rccs oi inspiralion 
oi spirituolli!c and lhe ncctlSiry lromcwork for the 
1\Ud$ oi rccreatiorl, intcnsiflcd I\Ow l>y hlllllllllil)'a 
lncrc~sinJIJ mcchanlzcd cxbtcncc. 

Civiliurion has achicvcd iU prncnt hiah otondanl 
l>y f111din' cver more eBcc1ive meau for dcvelopiDJ 
lnd ulilizin& lhese rcsourccs. In lhcsc conclilions, 10lls, 
Walcr, fornts end veactolion, wlld 1\fc, wUdcmcss 
ercu maintoincd inlact and cbaracteriuic landscapcs 
ore oi \•ltal imporlancc for cc:onoaüc, ao.:ial, cdu­
cational ond cuhurol purpoiCI. 

The iacrusing impovcrishment of natural resourccs 
wiU incvi:.1biy resull in I lowcrinc or humon stand•rds 
of Ji,·lnJ. In the cose oi rcncwablc resourccs, this lteod 
nccd no: bc irrcvcniblc providcd the pc:oplc are 
Alcrlcd 10 the ruu .rcaliution oi lhcir closc dcpcndcncc 
upon1he-.c mour:u and lo the rcqnition oi the nccd 
10 pr:scrvc ar.cl m•n•tt theiD in a woy that b conducivc 
lu lhe pcocc, prorrc$S end pt01pcrí1y o( hu1111nily. 

Sincc protrclion anel (Onscrvation ol naturc and 
nat•.n:ll ""0t.1rces Drc ot '·il•l i.[llrorltncc to ali nations, 
a rnponsiblt lnrcrnoUooaJ . · Orfllliulion prítnariiJ 
conc<mcd with "thc furlhc.V., oi U.ClC alma wlll 1>o 
oi vohlt 10 v&rlous sóvcm~~~ents, lbc Unllcd Nad..,. 

and lt• . •r-~ialiied ac~oclca anel Olhcr lnl&ca~ 
ors•nlutJOftl,. ~ 

TJictcf.,.. the cov<m!IICnll, public ocrvlcea, orpal• 
UUOIII, inal11ullon. and uaocioliono OllnCCftled wilh 
theoc lnlttcn rcprcocnlcd at Fontoii>Cblcou eotablllbed 
on S OciObcr 1948 • Unloa known u lhe dniCmollODal 
Unfon ror Con~er ... lion oi Notutw anel NalURI b· 
oourccu, htrclnaltcr nlemd lo., dUCN• ond ,_,. 
ncd by lhe followinJ Stotutes: 

ARTICLl I 

a.jocto 

I - Thc lnlcmatlooal tlnion for Conscrvollon o1 
Na.turc and Natural P.c~a ahall havc lhe folklwlna 
ObJCCU: 

I) To cncouroac ;~~~d fa,illlltc ooopctllion 
bctween 10\'Cmmtnll, nllionol and lnlctw 
na1ionol oraaniulions and pcnons copo 
cerncd wi1h Jlbc•conscrvoJioD of 11111111 
and ftlltural resourccs· 

ííl To promoto in •11 pons oÍ thc world national 
•nd inlc~ationai aolion In rcspcct oi lhe 
c:onscrvoiiOII oi natun anel natural ,.. 
IOUrcct• 

iir) To cncour~l• scicnrifio rcot~rch rclaud 10 
lhe conscrvotion oi no1~re and natural 
r<sourccs ond to disscminatc inlormaliao 
obout ouch rucorr:h· 

Íl"l To promote educoliO~ in ond dis~tmlnatc 
widtlr inlormolion on lhe conscrvalion 
oi R11urc ond natural rcsourcca ond Jn 
other woys lo incruse public awarcnc11 
oi lhe conscrvllion of nolurc end naturol 
rnources: 

•l To prrpcrc dralr intcmational agreerncnts 
rclo1ing to lhe consrrvolion oi n11urc and 
r.Jhlr•i rcsourr.es t'ld lO cncour~zc=: co­
vemrncnts lo adhero 10 •&rCCIIItl\11 onco 
concluclcd; 

11) To assill aovrmmcnrs to 1m prove lhe Ir 
lc&i&t.lion rt1a1in1 to lhe consernlion 

• of noturc •nd natural tclOurccs: and 
vu) To toke any other acrion which wUI prOIIIOio 

lhe conoe,.ation oi naiUrc and naturol 
rcsoun:u. 

2 -In ordcr lo ai•• clfccl lo 1hue objccu JUCN 
sholl .undcrt~kc nccessorr ond appropriato IIICIIIIHI 
li!KI, on pcrtocular, may: 

i) Grvc support lo IOvtrnmcntal 1nd no,..,. 
ummenta1 actívhirs· 

i!) fonn commissions. co'mmittees. worJtlq 
proups, tosk forces ond lhe like· 

ii•) tlold conf<tcnccs and 01hcr meetÍnas and 
. publioh lhe proccodinrs 1hcreof: ••I Coopero1c wilh other bodies: 
") C'olltcr, an~fyre, inccrprcr end diasemlnatc 

i:trormadon: 
viJ Pr";p:n.:, publish end distribuir documcaas 

f~·&i~fadve tnrs, scirntirac studia enci 
uthV lt~Form:.rior~; 
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AllTICL! 11 

Ih h-\lp 

c:nop~u 

1-n... ~~~a~~btn of IUCN lhall llc: 
I) Cal.,.,., A: 

11) Suta; aiMI 
.) -~1 •~tlll:ia: 

Ú) Catci"!Y 1!: 
c) Nallcnal.--...--tal cqaoi­

uliaas: aad 
~ lotemalianal -...-mntal DI" 

lfDill'innl: 

ii11 Cau:,...,- C: 
d Al&liJtu: anel 
/) H-uy mcm'bcn. 

2 - Státc mcmbtn lhaU bc Sutcs • whlcb ac 
maD'bcrs oi lhe U11ii..S tla1ioas or tDY ol its &pccialiud 
aJCDCics or of the lntcrnatiall&l AIOIIIic Ellcrp ABCIIC)' 
llr partia 10 1hc .Statuca .,, lhe ·lnrcn:alioiW Court 
ol )USliccllhal·haw.IIOiihcd lhe dÍIUIDI'·,....,al ol 
IUCN of lhclr adhcmlce 10 iiS Su1uu:s. 
.J...;;ao-t ·•JFIC7 axmbors•may"lriCiudc 

orpllizatiou. insliN&ioaa • IIAII. · •whna ' ·applicablc. 
pcmmcnt dcpaniDCnu. which :·fonft pan ol tbe 
=·:'"'e•rJ. o! ~Y~"""""' ia • Saace. fllüs ttrm"Mrial 
lhe.-...Dc 1llaJÚni"U'ill doe~ pua;nph) 
wbcdtu aa·-.ral lnd or. ia doe- ol a I..Scral 
Statc, at central or llak lncl. admiucd til lhil poup. 
'f-Na1iaaal 1~0~~-j~h'cmmeDiaJ OlplliziiÍ<IIIII ......,. 

...... lhaiJ llc inslitutioas """ uaociolioas cquüud 
wilhill • Saau: "(lhis tcnD ba.U., lhe - IIICaiÜDI 
a& ia ·puaanopb '2 oi llús anick). Mmiwd til lhil 
JIIIUP· 

S-Jalc:naatioDal "DDapuawnlal OI'J•ize•tm.al 
IIICIIIMrs lhall bc illslilutÍOIII aiMI aaocialions arp­
oiud intcmatioaally. edmi"ad 10 lhis JIIIUP. 
6- AlfLiiJ1e manbers llW1 bc cq•nin•iMs. iu­

litulions aiMI asociali<>ns - wbclhcr aopDhcd withill 
r Sutc (!laia tcnD laavio1 lhe 10111& ~ a ia 
p»raJraph 2 oi this utida) .. iDtcnla&iaaall7-
admiucd 10 this JIIIUP· 

7 -'l"ho •-1'111 -'>ly OD lha -em rlld.alioa 
oi tbc couocil mar CODiu ~>ono...., 111eaabcnlüp 011 
atfJ lodirid;ul wiiD lw mulcrtd ar la n:odcria& 
IDUUtandirl& acrvit:c ia doe 6cld oi · CODICIYaliao oi 
ut- an4 aotul'lll ........-. 

1-Stata bc_,. m<mbcro bJ DCiilriDJ eM: 
dircctc.o lft'Ctd oi their adhtrcnu 10 lhe StaNtcs. 
t-Admiuioo cl JOYCI'FIID<r.r as<Deic&. national 

....,....,."'IWI'Ial ftiJie-P••iRM.. in•ttnalion"J aon.p 

'-'" 
12- Thc cuuncil WllrnlllfcraiiiQDbcr 10 anodltt 

I""'P oi1FICIIIbcnhijo il in lhe opinion oi a •-dúrds 
majoritr oi lhe C<>UDCil•lhat. lttCIDI>er·la lncorrccdy 
clzsi(,.d. T.bo -mbcn oi JUCN.&ball bc 1101i6cd o! 
dt: uanslu ro,..lhcr ..mb dto nasom. Jf within th& 
lbm monlhl lollowin& this DOlilication an objccllDD 
is lodacd bJ dto 1FtCtllbcr ia qucstion ·DI' bJ UtDiher 
_;., rocmbcr. lhe tramfa &baU bc sobnúa.cd t.o cite 
;encral · ms'ICIItb!J fiW ntilicatiaD 'l>y ·a two-thirdt 
roajoriiJ oi "*" cas~·IIJ·cacb~catq017·ol ... ........... 

S.cspnc1o= .... n dMM 

. Jl-Oalr i11óiD11m ia arqpq"A • B.JIIIJ JIIIIPIII 
doe IIFSpcmima ,. wrieiaD oi IM m=bcrthip oi 
• lltCIFibct ÍD thch IISpCCiiw . calqDIJ, abDul4 lba& 
IFICIFibcr pcnislcni!J' 'rio1atc lha -objcaina · ICI lartll 
ia dtac Statutcs: in IUJICCI"ol a Saare ID<IIIbcr, Oll!J 
-"a SUl& J[IODtllor ~ '&trbaúl aacl> a JIIOpaul 
aiMI any dcciaion ia I'CipOCI.ol • Stalit liDIJ bc uba 
aaiJ bJ SDIIO mtmbcrL 

14-•) ÁD)" pn>plllOd -p<IIIÍOil ar mcission oi tltc 
~p , • IDCOIIba- lhall l>o jA ""' .., tbr 
c:ocad. ., • n.o-dtirdo IDoljoriiJ oi _. COSI. tltc 
.,.,...;a. mlJ Rquc;;t lhe·- ............ widúrr 
tbroc IIIOFtlhs lhe-wbJia lto opirlioo ...... acâGo 
lo - jtrstiliod. ., Altcr CUIIIÍFÚDI dte ........... jA MicA bJ tM 
IIICFitbcr, or ia da& abtatc:& oi sucb ....-.._ aba 
couariJ Ir)' a 1W1H1tin1s majoriiJ oi wus _, mar 
decide ID ialonn dlc mcarbcr oi lhe --a·a i.DwlllDD 
10 ~ ro thc JCicyw ca~&PJ ot membtn &bll 
tbc mem'bcnhip oi doe IIICIIIbcr bc auspcodcd or 

•rcacia4cd. 
~) 11 widúrr tltreo -~~w oi thc DOtification oi drla 

proposal tbc axrabcr dccs - in!OnD thc directA< •­
ral oi in opp>sitioD, lhe mCIDbcr il ....,.;dcred g 
haver wirlt<lra.,·• f10a1 -mbcnbíp oi lhe Uniota. U 
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w ....... doa oppoot ... JIIOIIOIII,Ihe dlnctar ... 
MnJ lhoJI IUIImh dle propalai IO&tdler wldt lhe ... 
r P"t of dle ..... 10 tllc 'WIIIq E ' 1t of lllo 
l'Cimlal CllcJOIJ, Mlda lhoJI doddc DD dle pl J ITMI 
lllhr IICal ...... Clr ........... ....w,,., • -
llolrdl ... JoriiJ of dw - Clll .., • .._. • hn 
............ ridcdiO-. 

h,-of I m'lr-

15-Mcmbcnblp lha fer MJ ,_ ._ ._ 
.... poJablt 011 lhe liru da7 of 101111117 of lha! ,..,, 
11lc 'WIIIiDa rirhb of a IIICIDIIcr lholl lpoo '- lbt 
r ., • ..., d•hr• dleduaoflbalwmlbtrare_,_ 
.. an&llló 11 lhe d .... ol • _.... ... - '"" 
la ........ lhe - ...... lbt ldcm;l 10 ... toMnl 
-...w, . •-hi<h ... , decide 10 IIUIJICIId 111 ... 
n=·inioa 'riJhu oi lhe r= c:oawlilld. Soda _,....ion Wll lbt lild U llle ..... X mt 
..,. aU amm of -"cnhip .... . 

t•-AaJ o:rmber IIIOJ 'ilh4raw l.om ~p 
llf IUCN ot ny timt bJ pviac _... la writillc 
10 ... .,._,, , ....... 10 ..... ctrrcL Thc ......... 
wilhdno~ lhlll ""' lbt CDiidcd 10 .. , rcfllllll ol 
~ ~"'" poid. lf ...... • _,.,., ..ea 
x·f='u;,_ u ~P .U · mrlllbcrthip . ._, = ... .., .. llle ~- ol .widadrawol ..... /llc .... ..,_.lhe ID<mber ia aceMilled 

-...otgiU 

IJ-Oel) .......... ia ......... Á ......... ... ,....,_. 
11-\\'llmn-.r .a.IIIIIDII -· ocha.ihlala • 

rulliploc:hoicc tkclioa, ia .10 lbt ....... ........... tD 
arlide 1w, pu1p11pb 10, or bJ ruiJ biiJoc ...,._. · 
te ~J:k v, a lim~ u .. jorily (urdas Othennsr 

lpecl6cd ..,. "- SWala) .. aftirmatiw - -
., ... Cl.....,. ol -- ..... ba JCqiiÍIW "" • 
.-. 10 lbt wricd; lbslcDiialls IIWI - ba _. 
.. - Ull. lo • •tflip'o ·hoõcc elcclioD dw 
iiÜÍIII'Clll!aifttd b7 a ..,.,_ COUIII.IIf lhe 'WIIIia of 
eocb aiCJDrJ t!>olllbt adcl<d 10 JIIQII- - Wa" 
..tillc. u pm;rilbtd ia lhe rula ol p1 I N. 

11-Clcwcnuaallll· ........................ ..,... .. ,..-.. , 
a) &do Swe _... lholl htlwa 6na.-. 

- of wbicla ...... "" aercilcd ClllllecliwiJ bJ lhe IICDCJ ' 111 (if tDJ);f- lha! 
Sllll proyidcd . tbb 11 Mft'i""" 1rida .. 
caasdmliaa ol lhe ~ ............. , · aDd 

6)~ IIICIIIbots 1.-aSU&elbalia-a 

Swc .......... ahaQ collcc!iftiJ ·hne ·--
20-~lól\triiiDCII!II ......Jxrslhollllnc ..... 

rfPb .. foll.>wit: 
., Naliolul CIIJIIIipliaool ............... tKh 

...... oao: -: PfO'ided 11111 lhe 1111a1 nlue 
ol t!>t 001t1 of IUCh 111e1111btn r- -
S!11t abtll 1101 toaed 1to pc:r cent DI lhe 
IDial oociaa rlallla ol lhe a>cmllctl IA llle - ,o .. _w taltiOrY: anel 

.• 6) bletulicoíl orrllllz.i~ JIIODibm IIYII 
cada .. YII tW -· 

AITICU! JJI 

Oca e M 

IUCN lhall CGNkt of: 
., Tho ........ -biJ; 
., 1'ht coundl; 
~ 11lc bureau; 
~ Tho coa:aúuions; anel. 
., ,... diftdoo ....... 

AkTICI.E IV ........,., .... ..., 
ta :rr'&lllt 

-1-T .. faaaion& of llle ae-ll asselllliiJ lllalllle: 
•l To citei dw ,.aicltlll. ol IUCH: 

•U) :ro tlca lhe ,qional,•,.,..,._ 
lii).Totloctlhe chainMDpf in ... : 
w):Jotloct.audllaaaooUJ.alli<ca llf IUCN u !&......,. aJIPIOPrial&; 
Y) To clcltnDine lhe, acnctol pGii<J of Juat: 

·wl To • · •or ..,. -~JIII!GW a drtf! IIÍI rol 
~: .. 

,;,}.To md:.e ....,...._,.t•lioos tD JChOiWIIIS 
. e,.d IM'~) !!!!! i!:ter-...Jti:-...:! C:;; .: •• 

.... ..., - RJ....s 10 !MIIbjl!cll 
llf.IUCN: 

fiii) To dtlormiDe lhe .!lua of ·• n' n; 
.., To"approvc 1M ·atimaw Df .~ aod 

.capeodiiUrc. for lhe IIC&I 111 • ....S 
.. ~lhe aodi!Od" RJICifl DD lhe ' 011 Df 

IUCN; 
4<) To appaial - .or·.- ....n-: 
111) :to ,..,_ IIIICb Glhtr fiiiiCiions • _, llc 

CII!Dfcned ·"" ll "' .... S&a- ' .......... 
4-Tlbt .....,,, .......W, ahtU men MrJ tlrinl 

- In ontiat, ltsaioft. 
S-M cw-diurJ lniÍDI\ ollh& .-n1 "b 

lbaillbt -vcacd: 
•r il roqucslccl bJ at ··lcasl oae-fiftb cl. tllc 

llltmlbtn 'ol ellher·"CIIeJOIJ A ar -
J011 B; or 

., lf lhe -il --. la _....,, 

•-n.. coancu shtJJ, úu:r consJ!Ienila .. ,. u-. 
of .......,.,., delerminc lhe IÍIDcl ... ~ locacion of eadl 
ororm.r tnd tlll-dintfJ ..... .. ... ...... 
lltalbiJ. Localiaal wll bc 101all4 ..,... t111 
......: J<Oiftpbieal .. .-.. Tht .... " .. 
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ccuncil •• to timt and lcocotlon ohall bt COIIIIDunluiCd 
to "" m<mbtn of JUCN by Ih< di'""'' f<Otral, 
whh 1 lcntttivr ·~cnda, at l~an nine roonlhllD adnacc 
or uth le&sion. 
7-Tht prnidcnt, tht ,.,lonal c.ouncUJon and lhe 

chaJrrocn or conomlsslono aholl be elccl<d by lhe 
''""'' &>l<mbly, thr mrthod or elc~llon btiiiJ .. 
P"JCribcd In \ht nto. .. .útlions. 

I -1 hc pruident, OI li lloe pruldenl'l rt~Utlt 
the choinnon or lhe buruu or one or lht \'ite-p"'ideotl 
oi IUCN, lha li take the chair ot ••mions oi Ih< 
f<OtnJ IUtmbJ). 

g -l"he eencul ommbly lholl odopt h• own Nlco 
o! J>re<cdurc. 

Vollnt 

lO- The chsirmon oi lhe Jtnerol oueuibly IDIJ 
111lt thll 1 dteision hJJ been rnade by 1n informo! 
rote. llthe choirman thinks it newsory thc chlirmon 
may decide tu pro<:eed to 1 formal vote ond ohoU ii oo 
rcqucstcd by • •·otinl membtr. Thc proc:edurc for a 
lorNI \"OI< •h•ll be os pro,ided in "" Nl.. oi 
procedurc oi thc scncrol osscmbly. 

Revia-. ot deetslons 

I 1-lf 1 dcdsion is token under lhe .JoUowins 
drcunmanccs: 

OI Whcn less .thon hall oi lhe total votes oi 
mrmhrrs ·in cithe:r t41tp:ory ·A .or B are 

'{I ztpn1cn1e:d D~ thc .::cner.l '!JSembly; ·or 
·~.. b) \\-'hen h ínvolves a queuion no1 on the agenda 
:~·-· .· .. :r. 'distributcd to: ... u. memben bcfort the. 

rneelinJ; 

thcn .. thc dc.c:ision .WU be · subject to ·ruspeosioa. 
Thls 'ouspension cmay .o;;ur lf··a . rrou~ ·o! :c::::b::os 
l'l.'prescnting 11 lcost ont·filth o! lhe total vot .. in 
cithcr corcgory so rcqucm wilhin thrcc months oi 
m1ilinr lhe minutos rcp:>rting thc ~~isions. Thc 
·~n~ucr ahall thcn bc oubjcctto moil b•llot in ICCOI~Illcc 
•·lth 1rticlc v 

ARTICLE V 

Mal! ... "" 

I - AU mauen wilhin lhe compclcnec of lho 
CCftC!Il ISICmbfy moy be dccidcd by Dllil balJOI. 

2 - E•ctpl as Olhcrwisc rrovided in thne StiiUICI, 
tuch 1 moil b•llal will toke pia~ only upon fflallcn 
Of UtJCOCJ on lhe tcquest oi tht CDUIICil, or throc 
CllCIQIJ A members. or twcnly catcgory B rn~ben. 
3-Thc ballot lorm •hall bc distributcd by , .. 

Jilleml mail •~ ali voting membtn. Therc ohoU bc 
lour volina options provided on this (orm: yes, ao, 
ot>llaia. for reler 10 the nut Jcncrol asscrably. 

• - üccpt os othcr;.-ist providcd in lhes< Sututca, 
dt~<isioru tho!l bc takcn by oimplc raajoriry oi voiCI 
Clll In uch CllCJ.Or) or ~otinJ n\ctnbcr. In thc cvent 
lhlt IIOftC Of lhe OptÍ.)ftS ttC.Ci\"U tht tcquh:d IJ\I}Oriry, 
thc numer '"311 bt rcltrrcd to the nnt JC'f\tral 
a.ftlftbl,.. 

ARTICLt VI 

'IM ........ 

Compoollloo 

l - 'rhe mcmbtn oi tbo CO\UicU oboU bos 
a) Tht J>tUidcnl oi JUCN: 
~~ Thttt C<>Wtc!Uoro lrom caclr rtpoa; 
c) Flvc co<>ptcd collllcWon; 
11) :rht chaLnncn o! lhe collllliWiON. 

2- ltcsl~no rc!cmd to In pmp:aph I, b), o( Jhls 
artlck ahall be: 

o) Africa; 
b) Central IDd South Amcriea; 
c) Nonh Araerie& and lhe Caribbeon; 
d) Eut Aal1: 
1) Wcat A1l1i 
/1 Auuralio ond Occanlt; 
J) :Eo11 Ewopc: 
h) .Wc11 Europc. 

.Norainotions for c~ndidotcs lrom 1 rcgion lhall ba 
modt by cotcgory A ..-.d .coteiory .B mcmbcn from 
thot fCJÍOII in thc IIIIM<r prcmibcd in lhe rcgulltioDI. 
Statcs lncludcd In uch rcgion. oholl be pracribtd 
In lhe rcgulltions. · Not: more: lhlll .two rcaional 
councillon oholl bt fro01 ony onc Sutc. 
3-Thc 00ptcd c.ouncillero ohall be 1ppolotcd 

by lhe tlcctcd rr:embcn of lhe oouncil 11 lOOn 11 
pratlicablc aher the lauer'& e!etrion. with due: rezud 
to lhe need to mainlain an. appropriltt balance ar 
diverso qualilic.otions, intt-mts end olülls on thc 
council. In making such oppointm<nts lhe clcctcd 
couaclllan, oh1U casurc thot · thcrc ia .at lcoll onc 
tneDibtr olthc councilfrom lhe Suto In which IUCN 
hu its out. 
r:·4 ~ Nomlnatioils for .Ule .president or JUCN shaU 

bt· raode by. Ule .«>Uncii ·ohe. ·consicicrinr ouu.,tions 
mode by tbt ,mcmben in tatqory. A .and cotcaory B. 
Nominotions · .rnoy olso bt madc by 1 pctition oub­
mibed to by onc-61th of thc volins rishts In tilhcr 
cotcgory, próvidcd auch pctition b rcccivcd 11 IUCN 
heod quart<ts not lcss thon ninety d•JI prior 10 lhe 
opcnin.& o! thc rcncrol ISScmbly. 
5- Nominotions lor thc chtirmon o( eoch com­

mission ·oh1ll bc ra1de by thc coun;il útcr considcriDa 
IUIJCSiions nudc .by thc membcn ia coteao!J A 1nd 
cotcsory B and by lhe mcmbcn oi Jhot coDIIDÍSSion. 
Nat more thon two chairmcn of conunissians ohall 
bt Jrora any onc State. 

,6 -.Thc couneil tholl oppoint 1 depury cholnnan 
!or eoch conunission. Thc depuiJ chiÚrlllln oi eoch 
eommluion ahall oer In lhe pJoce o( lhe choirmon oi 
that con1mission whcncvcr t.hat chairman b unablc 
to aucnd 1 mectinJ oi thc C.OUDC:U. Thc doputy 
ChlirtDan O( UCh coaun.is.sion . IDI1, a)lo lrtend 
IDCCtings of' thc COUncil at wh.!ch lhe Chlimlli:l Of lh11 
COIDfllisslon b pnsent 1nd on ouch occasions hc aholl 
bc rcsorded os 1n obscrvcr without .volinl risJ!ts. 
7- Thc prcsident of IUCN, rtponol counciUon 

ond thairmcn oi c.ommissions ohoU bc clcctcd ror • 
rern1 cx1cndin1 Irem the close or lhe ordin1r)' eeasion 
o! lhe BtncroJ &SStmb!y 11 .. •hieh thCJ IN CJC .. Ccf 
undl the clost or lhe nut aucucdia1 ordinary IC&IÍOII 
oltht ••••••I osscmbly. Thc ..,...ptcd couneUion oholl 
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'bt appolnlc4 for lhe remolndtr oi lhe ltflll for wbltb 
tbt othcr couneUiort art clected. 
1-The prcoldent oi I UCN ond 1111 .. ,tow 

counciUor ahall nol hold ollicc .COt'...-cudvely for 11:1011 
tban two terau. An ue<ptlon Dlay be mado In lho 
eut oi the . pruldtnl ·.oi IUCN by .dcclilon oi tbe 
~tnenol ancmbly on lhe rrCORimendation oi a two­
lhlrds rua)orily oi lhe c..•ncll. An "ccrllon FD•Y aloo 
4c m•dc tot a ttgional coundllot who ma)' &:eut!n~ 
In ollice lor one moro tenn only · 11 «><>plc4 In 
•=rdance wilh pangraphs J,'c). end 3 above. E•cepl 
In auch a case. any CC>Opttd counciUor may bold 
officc tonsecutively for Up tO thtU tcrm1. 
9- The council mar fill any vacancln oo lhe 

c:ouncil thar may oocur for lhe bolancc oi lhe urm 
conccrntd, paying due rcgard 10 ruaintalnlog ,.siooal 
rcprcscntat\or\. 

1-0-Tht membeu oi the council shaU excn:ü.c 
lhcir powm.on bchall oiJUCN and no1 os repr<Jtota· 
tiwcs of 1heir rcspecrivc States or .orJ:·aniutions. 

J I - Rtprescnl•tivn of itntmational organi.utions 
"·ith which IUCN has formal working rele1ions sbaU 
t.ave tl>c ri&hl 10 aucnd mwings oi lhe c:ouncil, ue<pt 
dosc:d srssions as dmnnintd by ·lhe coUDcU, as 
obmvcn wi1hou1 'olint tights. 
. 12-Thc couneil ohall, in rospecl oi each lrienniwn, 
appoinl from amonJSI lhe rc~ional eouncillou and. 
tcK>pted councillon; 1he lollowing: 

o) The vicc·prc.sidents .oi IUCN (nol to excetd 
lour in number): 

b) .111• treasurer oi IUCN; 
C') The chainnan of the bureau; 
4) Up 10 r.n mrmben oi lhe .bureau. 

13-ln oelecting tbe vite·prtsldents oi JUCN Irom 
amongsl hs number 1hc council ohall poy duc ·resanl 
U• gco~rtJphic.o1 rcpresencarion. 

14 - !r. ~=!~:::r.• th.: ruttuVcn of lhe bwuu fro:n 
an>Ongsl hs :n11111ber 'lhe ·-councll sholl have i.n ·mlnd 
Ih< ·nced to· indude penons kllowledgeablc.·about 
r.nance, mano~:emtnl end public awaronoss. 

I S-The hmttions oi lhe tountil &ball.be> 
I) To make recommendetlons to the membert 

oi· IUCN and lhe aencnl··uscmbly 011 
IRJ matler rrJatirtJ lO lhe açtivit.ica o( 
JUCN; 

li) \\'ithin lhe aeneral J>Oiiey ,of 1\lCN. ltld 
clown by lhe sencral assnnbly. 10 she 
rulinas 011 poliey, 10 determloe eo.,. 
plementary policy guideli.nes, ond ID 
apptDve lhe ·program1110 o( wori: · oi 
JUCN; 

U1). To reui11e and approve the report of lhe 
dircc1:or general on lhe aotiviries oi 
I UCII durill~ lhe pre-.ious yeer: scactbcr 
wilh an acCOI<nl o( L~c recepts aod 
expedilure end a bolancc sheel as 11 lho 
cnd oi 1be Jear; 

ltt) To rcceiv1: •~d approvt ct.e dra!t progn.mme 
and t.uds<l for lhe following year, lhe 
progu.rnme 10 be lramed wirhin tbe 
limits oi lhe budget; 

•I To rtport to lhe melilbeno oi IUCN on 
drcisluns lakrn .. hich roateriaUr aticei 
thc prograrrunc or the budaet oi IUCN: 

•il To &oltbhoh tuch cl&al<t oi aupporten of 
IUCN for j>tr>OOI tnd ora•oLuliona IC• 
&utatly conttib•,l.i.t'' fundt end olhu ,'U~ 
port for lht .. orl oi IUCN, •• ma7 be 
Wn5idctcd duluJ;;Ic· 

\lji) lo ptdNm \'..lr1• f.J~\ ,; f•JMtioru u may 
be co,,f.-,d "' lt ly the 1eneral 
UK'llbl) afJJ !}.(lo" !:.UirJICS. 

16- lhe council ·~·"'' r:Jut at kesr oocc a yu.r. 
lhe prtsidcnt mey eonvcnt 1 llltcling or lhe coun'i1 
whentvtf t.he prtsidtnt d<u"s it ,,c .... t\~•ry en4 lhaU 
do so il rcquealed by ?n .. ll-.ird ol1he mcmben oi the 
council. U the prcsidcnl for e.Il1 rc.uln is inc.apable 
oi conuning 1 IDtcliaif:: ol. ll.c ((,uncil. thc chairtD&n 
OÍ thc burra~ rntty \lo lo~ in l.hé. "yrcsidcnl's IICid. 

J 1 - ~hc pmidcnl, or in th: JH"Csidcot's absenec, 
onc or lhe t'itc·prcudtnb •c1c.;t;d L, thO'..t councillors 
pre>Cnl. or lhe chai.-D>><l oi lhe burc.>u, thall take lhe 
cbalr " m<:tling\ o{ \bt W'uí'&\:U. 

18- lhe nol" oi prO<oeduro oi the co"ncU ohaU 
br •• premibed in lhe rt&UI•Íions oi IUCN. 

19 -A clccbion conc:.erning 1 n"wlHcr which was 
nol on lhe ogend• oi 1 meelu>& oi 1hc councU mar 
bc aakh \:nlcss fivc councillúrS •Hcr:dlfl& thc mectin& 
ore~ opposcd or uo!t.$S r ,c._ .ww.ciUors norifr thc 
dircCIOf ICntfll of ·thcir UPJ.•Aítion wjthin OOC moo\h 
o( the: date o( maitn"~ oC th~ min·.ac~ 

20- Jo ·cxttplional tircums!&n\.Y.S thc COtJ.ntil mty 
teke.rntsurts Jher by.Stlllrvtts &tl' l'~rot•t:vei or lhe 
genen1 antvlbly, ~.1o ·auch · ~:un. :tl1e V\.lling mc:m'bers 
oi IUCN sh>ll be 11o1if.,d r"'"'Pd> by Jlll)il oi Íhe 
council's 1ctinn U !o. ~;:.!:.:õ .:.:'-;t.:n1 • majoriry of lhe 
•·o1ing members resp>ndin~ ~lhin oixly dlyt oignifiel 
ih di11pp1oval,lhe ~ntil'o •<lioo •h•U be ouspeodc4. 

Vouno 
.21·- FJ<Cepl wbcre lhe,. Sll!ltlts I'Cqu~ othtrwlsc, 

detisions oi lhe · coun:il shall be wde l>y a olmple 
majoritY oi lhe '0~1 wr. Eacb llltmbtr oi lhe cotmdl 
shall be tn1itlcd 10 ooe vete, and In lhe ease oi 111 
cqualil') oi volt~, lhe pr .. id-.nl oi JUCN, or In hls 
ebscnce lhe cha;rmln of the ID«IinC,. mlf CUt the 
d..:c:iding vote. 

"'"" 
22 -11 unable to aHcod a IDCCting o! lhe COUDcU, 

a countUioe · may empower aoother eouncll!or by 
wrillen proxy 10 opc~k and vou oo his or her beblll, 
cornpl)ins wi1h lhe instnlctiOft.l coo .. loed lo lhe 
mendalc. A coun<Ulor may ac<:epl oo more t1w1 ooe 
proxy. 

AR TICLE VIl 

ComposníDf'l 

I - The b"reau shall be con:J')$<d oi: 
o) Tt.: thairmon oi lhe buruu and up lO 6• 

antmben «'PNintcd t.y th~ countil: 
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., •> "Tb< pmldrnr, m.praldcau w -
fi JUCH. 

.~ .... '-lf a llltlllbu fi lht lturcau la 11110blc lo paf­
W fUDc:lionl or lhe -bcr'a ollicr bc:ca1110 cl lU 
lalih. Dr ;J lhr tnrmbcr dia ar n:alp>S lbo ollicc, 
tbc -u ohall 1rpoiar 1 rrpl1ccmcat lrom amoaa•• 
1to II!CIDbcn 10 ~rnc for lhe boi~~~« ai lhe ...,. ..........,..,, r-

:s--' Thc fuattion oi tbc burcau oball loc ID ad 
oe bchiU oi and undrr lho aulhoriry uf lbc '-..dl 
bcrwcca mettinJ• oi lho cauncil. 

4-Thc buru~ shiU tnrcl llleasl swicc uch lW• 
Thc rulcs. ai pr..udurc oi lhe burr.tu ohall bc a 
pracribrd in lh: r<JUII:ions oi IUCN. 
5-D<cisi4ns d lho burcau ohall bc madc by a 

awo-thirdt tnJjo:ity oi the YOtcs cast. Ali dr<:isioas 
JLall bc m1il<4 •~ coun<il mc111bcrs witbin lcD dop 
cri hnillJ llcfn ~:~.~de. 11 Gvc council mcmbcn whO 
..., .-, -bcrs oi tbc lturoau adrisc lhe dircctor 
.-nJ •cri . their objccliorl .. 10 lhe 'l>wuu 'dccisloll 
wi&hia thirry d•~• 1fter lho mailins oi thc dccisioD. 
lhe dccision sball bc submiued to lhe COIIoál ai lhe 
nca1 CDifiCil mrninJ. Thc countil siWI cithcr aPJIIOI" 
• :.disapprovc lhe lturooa .dccisioa.' 11 6vc -..di 
IIICIIIbcrs ha\'C I10C objcaed withia lhe. time pn~'ridd, 
lhc;t.aroiis.dccisi<ln bcCGIIIrs.ciiCCiiYC ai ooc:e. 

ARTJCLE·VIII 

1 -l1>c. aenc12l . ..,.,..bly 1hll! csllblisb tbe 
commlssioas oi IUCN aod dr .. raúnc illcir objcctiYCI. 
Thc .council 11111 propaoe 10 lhe pnml IISSCIIIbly lhe 
Cft:ldaa. .atolltion. or "'bdivision of .• ct'"l..,;.'ioa. or 
•1 d ...... l oi O COinii1ÍUÍIIII'1 objccliwes.. Thc ~ 
IU)'-cstablisb a ICIDpontT -.unissloD;. ,....SiD& a 
,dccõsicn ·bJ W IIUI unlinarr ~ CK~ pacroi 
......... I,, ptoYided lhal 111 Dbjccti ........ -.-11 
OD·&bascof an nistiaJ"~ .• 

2-Thc • n:::nbcrs oi cach Cllllllllissiooa lball bc 
eppoínlcd in. tJo.c malliiCI poacribccl ill dlc .rcJUlolioas 
c( .IUCN. 

l - Conuniuions mo7 dcsi11111e lhoir oWD oi!'...,. 
(othcr than cbaírmcn and drpuiJ chairmeD) as pro­
Yided .in lhe r:lUialion$ o( IUCN. 

4-Tht- ori .. niulioa ucl funcrions ol lhe ~ 
_missions sholl bc as pmcril>ed ID dlc rrJUloli<ms 
ar JUCN. 
. 5-Th: ch•imon ar rarh Cllllllllissioa sball pcaeGI 

• repon •• u:h orditWJ lniÍOD ar dlc ........... 
RmbiJ. 

AI\TICU IX 

1M .S.rldot ...., ... ..t ... MCf..,._. 
I - •l Tb: dir<<- pnrral shall bc lhe chie( r» 

cutiw ar IUCIS. 
b) Tht di"""' g<ncrol st.111 bc _rcsJIOÇII'hlc to lha 

council a:>d ,, lhe buruu artin&on lbcit bcholl ror 1111 
tfltniwc imr·~:ntnt•cion of tht poliq of IUCN. 

~ nc d~ ..... nl •holl bc ~apg~~~l!llc fvr IM 
"'"-t 1nel -ntilla of lU~. 

'....., Thc dircctDr ......... ~ ... •P)IOIDI&4 "' lbe 
COUDdl·lw a pcrtod ui DOC -..tbllll W.. ,_.. 
(whicla 1ppoia-..1 m•J bc rcncWidJ 011 ouch 1cn111 
1ncl conditlonl u m.IJ be dc1unaiDOCI b7 lhe -...11 
•ad !KI fonh L, a conlr•ct. 
. ']-Thc dim:lot arocnJ OI' hlucprr&rntoti .. lllll' 
bc pracn1 wilhout pawu to - .. 1 lhe I!IIWÍI;p ar 
thc:JCOCral :wcmbiJ, dlc council, lhe bu=u, lbe 
COliUDissions aDd .. , cotnmitiUI w Jrl)llps oi ... , 
ol.lhcsc ......... anel lhall be cnlided 10 spat. 

.. ...., Thc clircctOr JCliUI) lha li eppoinl lhe si&! or 
lhe II<Crctariat ID ·~ -wilb atai! ndcs fotmu­
lated .bJ. the .. dircctor ,_,.. anel approvcd b7 lbe 
_,.;t, oThc IUft oball bc 1rlccttd 011 as widc a p­
qraphiul·basis as possible, anel thcre lhaU bc DO 
d:SCfimi~Utioa bruuse oi na:, oez or OU<!. 

S- In lhe pcrformo.na: oi tbcir duti<s, thr. din:c­
tor -.aenrroJ iand lhe allll lhdl not sak .,.. R'<Civc 
inslf11Ctions .fn>m ·•IIJ eulhoriry al:mal 10 IUCN. 
They shlll rdrain from an7 1trioft ina>lllpatible widl 
thcit positiaa :as 11afl memben of an in1cm1tionaJ 
orpnlzetioa. Each mcmbu oiiUO: dwl mpcca tbe 
c:;clusiveiJ intrm1tional chlractff uf lhe rcspoos;. 
bililia oi lhe director pne:al anel Lic st.úl, anel 1101 
SC:k lO in0ucncc lhelll ill.lhc .di$chlrJC ar lbeit J0o 
&ponsibilillcs.• 
.,.6-Tbo dircctar .pacnl &hall u<h Je&r l\lhlllil 

10 ,lhe CO'.meil a .rcport bia .dic octiviiÍtl oi IUCN 
durinr .lhe pmious, .)UI • .aoeetbcr •·ith u ICCOUDt 
oi • .a~ r<alp11 ·anel cxpcDditure aod a boiiDcc &heu 
n 11 th: end ar the ,..,, When lpproyo6 .., abc 
c:Jt~~~Cil lhls rcpon lhlll loc 1rnt.IO lhe 111embcn. 
7-The clirector paonl lhaU pr<pare for pi'CSCII ... 

tiaD 10 ciCia ardinar7 .... ioft.of lhe eno<rol assattbl7 
1 rcpon oa lhe -k o( IUCN &iDa: lhe lut arneral 
•itcrnbiy: T"ne ftpGn ahaii bc' aüiuui,~ ~~ .:., ..:liw 
tor.pncnl to 'lhe ..,.,.,.;r lllld 'Pn:acated to lhe &<ll<ral 
MVIDbly • with .I\ICb : ...._...... lhe COIIDcil 'IIIIJ 
decide to llld:e. 

ARnCI.E'X -I - Thc illCIIlDO oi IUCN mar br dcriftd fr1101: 
o) Mombcrship ducs oi Sul: uoembrrs, rnodcd 

accordir.r 10 .... .... ar tht populalim> 
oi tbe SIJie COIICCnled and lts nelional 
i.'1COI'Ile: 

b) M<mbcrshlp ducs oi ocher DIOIDbcrs; 
c) Gnnts, donations lllld pa)lDCIIIS iD · support 

oi IUCN: 
d) Rcllm>s frwa illvatmaW ••d strrica. 

2- The d.irec1or pacnl a!WI subao!t ID cath Ot­
diruoey ...,ion oi lhe JCOCral &SJtmbl) for opproYII 
1 drolt lriennial p...,._ aod t1oc estitt>atn o( i,. 
....,. anel apenditun for lhe am mrtuúum. lhe 
pnr. .. ,_ ud lht ....,..., ro-bc . ,:>rcd, •'JICihu 
witb lho - IDIDII oi lbr arcasu:cr 1nd lhe wuncil. 
Durlna tN - fi tlle aliacuui..., oa the cslill>ates, 
lhe ...... .., IM7 ~ 1111 laal:.'ial JIOI:DCII ...... , 
piiiJIOMal llltmtlol. 

. J ..,..,n. allttiiW a-nl lho!: subaü1 rldt JU• 
.. tN 111111111 for 1-"""ll IA U.'IUII ltudset basrd 
1111 flllmlltl 11 1- anel llr«ndituro witb due 
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ARTICL.f XI ........... 
Tht dircctor ccncrol. 'Wilh lhe •cro<~DCDI of thc 

council •. ruJ nublish .ia tht 11A1PC cl IUCN appro­
prialc Yo'otkU., nlations with JO'fti'IUIICftll ano! OIJ•,.. 
lntions; -...hcthrr natioftll ·ot ·iatcmationol. -rD­
montll .ot . noo·JOV<1111D<1ltal ...S wll rcport ouch 
oaloa.$ to' lhe ,..mhe,. 01111 10 lhe loll<>wiq ac110t01 
IUCIIIIIIJ. 

ARTICU: XU -... 
. An iDfonulion bullctia 'ohall hr publisbcd perfod­

lcoi]J ia shc olliáal Jansuaccs cl JUCN aod circulat<d 
&: :!! :r~a.~u.·J• aiWi Krft as a mcan o( .praid­
An, lhe mcmbcn with 1Df0111111icn .., lbc oairilics 
of IUCN ano! "' othcr Upocll cl lhe CODSCnation 
of naturr ano! natural RSOUn:cs. h ohall bc .....S JJ 
...... o( p.-u., lhe objccb cli\JCH. 

ARTICLE XIII -Swíacrland ia lhe -• cl lhe UDÍDD. 

'ARTICLE XIV 

Olidlll • a a 

Tht olticiat lanJu•ccs o1 JUCN a~ ED1Ush lllld 
Fnmch. · 

ARTICLE XV .....,_ 
I - IUCN is on associotion esublishrd punuaDI 

10 arti.:lt 60 of til< Swiss Civil Coclt. ano! th<rcfotc 
lhe I~V_11)· binding provisions oi lhis Codr gonminl 
81SOC:Ioii&OnS •pçly 10 IUCN an4 io parriculu &J1i. 
cks 65 t:i). 61, 7S ano! 77. 

2- Thc- d•rtctor eentra) wiah tht consent or «hc 
counc:il b.ls rhe authoriiJ to takc the •ppropriatc 1ttpt 

to obtaln, In !WA.Ia- owi1h lhe la.,. ti ~ .. C«JJIii)' 
la 'Which lUCN to 10 .mtnako ocl\~;r..,·iuda lcpl 
ltiiUa AI .. , ht -.o11 .l UIIJ OUI tlloic 111\• 
ll'lllicl. 

••• , r • 

1-Tht couacil aboli odopt a.nd II>&J ~ Ih& 
IIJUIIIÍOIII. Tht rrplllioDI ohaU coalorm 10 lheiC 
StaiUICI, ano! DCithcr limlt - c•pond· lhe powcra 
cl·lhe ....,..,.,. .to ucrciu conuol .., 1117 IDIIICr 
rcquiretl· b7 1hcsc SIIIUICS or.thc aulhoriiJ .....,cmd 
b7 lheSC Statutcs upon lhe cout><il or diRetor I,CIICRI. 

2 - MJ ICJUIIIion ot amcndJDCnt 10 1 nJU]IIJae 
ahall bc .-muaicatcd 10 lhe mell>bcn " - u 
possiblc ar •• , it is mede. 

3..,. A .JDCtllbcr moy '"k the COIIncil to rnlcw a 
rraulllion. ·.A naulation aboli hr comidc~ bJ lhe 
JCnrral assctllbiJ at lhe rcqucsl of • .otina -bcr. 

ARTICIL.XYII 

'••'*"-* 
I ....:Thc r:ouncU ahan considcr any arnendment 10 

lhescStatutn proposcd br • rncmbtr oi IUCN, pro­
vitod th:n .Ir is rrr<Md ·by. lhe atontariat not leu 
thon' thirt) :.Says_ prior .to· lhe rrguler rorerinJ o( lhe 
courw:U il\ thc: year prctcding an ordinery or e-.traOr• 
dinarr w:l$ion 'of thc sencul •ssrmbly. The JDaDbcr 
propooina IVI:h arnendmoat"ihall· bt noti6c4 cl lhe 
c:ouncil"& dtckion. Jn lhe case of :• fawourable: dcd­
oion bJ lhe council, the proudurc prcocribcd In pu­

·&Jflph 2 bclo\:r •hall •JIIIIJ. 
2-Tht council may proposc ...,.ndmonts 10 lha& 

Statulcs. Slrc:h pi'Of'OOib ·shaiJ· bc COIIIIIIUJiicelcd 10 
lhe m:mbcn of IUCN br, lhe dinctDr ccncral J>OI 
kss tlwt four .mon11K prior to an ordinory or ex..-. 
tiu.al) xuioa oi the pocnl ·asY!rDbly. 

:s :.:.:,'bc · .sircctor ccncro~ Wll ............ ate ·10 . .­
ntembcls . .aiiJ amtndmct~ts '\0 .lhe$c Stetut .. pnlpOIC4 
in a ioqurst oubscribcd to by 11ucc oembcn In CIII­
I:&OIJ A or lwefttJ tnctDbcJo in UI<&Oil 8; prvridcd 
lhatouch a PI'Of'OOII is recciYCd not lrss thln oi< -ths 
pritw· 10 an ordiaary or ·c•lriOnlinal)' ocs•ion cl lhe 
J!CDCt•l asscmbly. Such <OCMiutúcatioa ohall lnduclc 
lhe c.plarootions"cl'lhe ......... cllhe propoooJ ...s 
any CCIM!DCnll of lhe touneil. 
4-AmtntiJDCnts proposcd in occonlance wilh pu­

opophs 2 .or.d l abo>e · ohlll bc coasidcrrd bJ lhe 
ccnrr>l 'u..'CmbiJ ar.d 6hlll bccotrlc dicctiR i-. 
cli::tiJ· up:>n rrroi•i'lll 'a ....,.thinh majodiJ - IA 
côX'h C:J~f.Ort •• a ecneral assembly. 
5-Whenncr lhe SratutCI cl I UCN llf omcndod, 

IIDd tio<: functic:no oi Yarious uistilla orpll$ cl IUCH 
are elfccted, lhe· cxistina · organs •hall urry out IK 
acw dulics undcr lhe oartndcd SlltuiCI donins ..,, 
llan>itiott pcriod occ•sioncd by lbc uncndmcnu: 

ARTJCL( XVUI 

1>1> ........ 

I -"l'ht tttncn1 as~emb\y m<&y or.l) ttsotve on tbc 
dissolution of JUCN co tht b~sii o! e. wriucn motion 
to be stnl to ali lhe m~mb<l"'i at Jcass 1hree months 
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bcfort thc 1ubminion c..f thc ft.")(.llutiotflo du: ~ntral 
auemhl7. ·Adoption oi thi' ruo1ution requlrca 1 ma· 
jorltF o( 1hrcc·qoancro oi all lhe mcmbcr1 In ca .. 
CP••• A ond 11. 

2 -·Upon dissolution 1hc anc11 oi JUCN ohall .bc 
Jlvcn lo Wotld Wildlilc Fund. 

lnte,.utlon 

Thr CtiJlish and ltench vcnion~.ol ·lhtse S1&totc1 
ahall k cqually authenlic. 

UNI.lO INTIRN~CtDNAL 
PARA A CONS!RVAÇAD OA NATUREZA 

l DOS $tU$ RICURSO$ 

Eatatutos revlatoo pela auemblolo i!llal 
na aua u.• 1euio 

(.Uhkh.bld, URSS, 4 de Outubro do 1978) 

II!:.&TATUTOS 

Pnlmbulo 'I 

Por con1crvaçio da natureza e . dos 1eus rccunos 
cntCI'Idc·se 1 defesa c a renio do mundo vjvo, meio 
ftl,turaJ do .:homem ·!C :dos ··tecurSOS.;J'~DOV,YC~ 1 da. 
Tcrra~base de roda a civiliuçio. t: .. ~·nt· i~·.'··. 

A&. beleus nai\Jrais•toDSiillltiD "ma·das .(ont .. de 
olftsplroçio da vjda ..,.piritual CIJ :qoadro .indispcnJhel 
•o •lucr,· que ·•c 1'omou nt""drio por ,via .de ~uma 
·eaisllncia cada >\"CZ mais mcc.aniz.ada. ,., •. ··.L '=i 
1·. ~1. c~;:;~"\:~e ~:!::. .:ivi!i.!:-;ic '!~t'.!!~ :d:\·:~~ ti~~!~ 
t.ena de meios cada vez rD11J chcues de e~piÇ)raçio ~ 
recunos naNrais. Nestas condiç6es. o tolo. as iguas. 
IJ florestas c • vracltçio no seu conjunto. a fauna. 
os shios natu.nil ainda in1ac1os c •as paisazcns :carac .. 
tcrlsticas slo de 'UDII imporcância ';tal t~ob os pontos 
• Yisra cconómico, scci•l. educativo .e ·cultural 

O prosrcssivo dcpaupe!l!ht:nto dos crccunos natu .. 
rala :arrasta 'inevitavelmente :um abeixameolo do nível 
de Ylda da humonidadc. TodiYia, fiO caso dos recur• 
101 rcnov,vcis. cua · tendênci=' ·não ·f. ~neccstariame~.te. 
lircvcnfvcJ, se o homem IOrtllr plenamente constacn­
cia da sua esuc:ita dependCncta perante aqueles recur .. 
lOS. e oc ele rcconheur a necessidade de os preservar 
c aerir de. modo • loruent.ar • p,u,·o progresso e • 
pto~prridode do Mundo. 

A prolecçâo t a conscrvaç3o da. natureza c dos 
acus rccunos revestem uma importância essencial para 
IOdos os povos. pelo qur um~ organiza;.ão .intemacio-
1111 que a: dedique cssrncí~menre a,.taJs ·fins. ~ode ri 
prestar um au.nio r6ca oos savernos. l Orsanwçio 
das Naç6es · Urüdn c •s suas inJiituiç.Xt tJpcciaJi .. 
udas. ·bem como a outrt:t org:aniuçõcs que nele 
estejam intcrns.:rd.u. 

Dnu modo. os so,.·emos. os 1erviç.os públicos. orga· 
alraç6es, insri1uições c usxiaç&es interess•dos neucs 
usunros. reunidos em F.;:,nuineblcau, em 5 dt Outubro 
de 19-48, criuam um2 Uniã.3, 6Ctu.ilmtnt' d'sig.nada 
pelo nome de Uniio lnttm.uiona1 para 1 Conscnaçio 

da Nalurna c d01 ScYo Recunc., que 1Cr6 aC:iantc" 
d .. i&nod• por UJC!I! 1 t rcaldo pelos ocauintu Ull• 
tlll"t: 

"P.TIOO I 

OI> f-
I -A Unilo lntemaclonol poro o Conscrvoçlo do 

Natureza c dos Scua · Recur101 viu OJ objcteivos 
aeguintu: 

I) Entorojar 1 hcllitar a cooprraçlo cntn os 
aovcrnos, •• oraaniuç6ca na,íonrUs e in· 
tcrnaclonal& c " pcuou Interessadas na 
conservaçio. da n•ruru.~ c doa tecunos; 

11) ,favorecer, por .todo .o .un111do, as medidas, 
nacionais e J,nttmacionois, em prol da CO!I­
.crva,io .. d• aatureu t dos teus rccursM: 

ii1) fomentar ·• .lnvcstiaaçio ·tientifoca relati\·o 
• conservação da natunt• c dos acus re­
cunos: contribuir para 1 difusão de inlc:· 
ro•çóe1·10brc .aquela .invnaisação: 

I•> Apoiar·•• ·,cdueaçio c ·•·J"I' diluslo das 
inlonnaç.6et .rc(crcnlcs l conservação da 
Daturna c .tlos aeus recursos e inccnri-.·e!', 
por l!utisquer outros meios, a ltnsibilin· 
çio do públito i tonJCrvoçio da naNrui 
t dos $CUS recursos: 

•)·l:Loborar projectoo. de acon!os intemocionois 
a.ob~ .A conservação da natureza c dos seus 
rr:cu.rsos ~e incilar os s:ovrmos a adcrirce~ 
aos -acordos -j6 ·cx.istcnics: 

~•) Ajudar :os ·1o•rmos a rnclhourrm a sua lr· 
l .. gislaçio mo domlnio·d• .conJcrnçio da 

naturcu c dos ·acus rccunos: e 
VÍI) • .Adopl&r. quaisquer. 'OUiras,medidas susctpti• 

veio de .fiYorcccrem a .toDSCrvaçio da nl· 
IUf'CU C .dOS ICUI 1'CCU:nol. 

2- P::::. :t::ibl:- ~::.:; vbj,c::;;;.;n,. • t:lCN h:,, ... ,.; 
•• • .me<lld.as occ:essArias c, . .aomcadU~Cn!c, pode ri: 

i) Manter activldodcs aovcmamcntaio c nlo 
tovemamcntais; 

ii) Formoi'"'Ornissóes, comitis, srupos de Ira· 
balho, INpDo d: Csi\Jdo C OUtrOS grupos 
similares; 

iil) ·Promover conferêntiJS c outras teuni6cs e 
publicar as actas delas nsuhontes; 

i•) Cooprnr com outros organismos: 
v) Proceder· i Tetolha, ·anilise, interprel&çlo t 

difusio das informa<;l>es: 
vi) Elaborar. publicar c distribuir documentos, 

textos ·legislativos. estudos cicndlic05 c ou• 
ttas informações• 

')oil) 'Formular e difundir 1omadn de posição; c 
t.oiir) Intervir junto dos JO\·cmO!t c dos OrJtnismos 

inlcmadon•ls. 

ARTIGO 11 

Membro 

C.llgDriQ 

I -Os normbros da UJCN 1Jo: 
i) Cttclorit A: 

<7) E.stadoc; • 
~~ Oreanismos de direito público; 
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11) Cotraorlo 11: 
t) Oraanlzo~• noclonail nlo 1onm•· 

mentais: c 
~ Orsanlza~• lntemaclonab nlo p 

nrnamcntalt; 

lii) Catcaorio C: 
t) Mernbtot''filiodot: c 
/l Membros ele honro, 

2- Os Catados membros olo aqucleo que ••o·mem• 
bros do Oraanluçlo das Naç&o Unidu, de uma du 
ouas lnolirui~• eoptcializadas, da ·Aaencla lnl<ma• 
cional da EnerJia Atómica ou J>artea do Euatuto do 
Tribunal lntcmacionol.de Junlça c que notiliwam 
o ~irwor·seral da UICN da sua adcoio aos Eat.tNtoc, 
3-Os oraanisrn<>S de direito p6blico membroa da 

UJCN poclrm comp,..ndcr -organls11101 c. 1DsâNiç6c& 
r. cwtntualmrnlr. dcpanamrntOt ministtr:iais depeD· 
dentes do aparelho ·de Ellado (reYCIIindo cue lermo 
o mesmo ••ntido que lhe foi ·atribuldo no parigralo 
prccrdrntc). arj1 ao nfvel central ov .federal. acja ao 
nivtl de c•tados ledcrados, quo lio admitidos ""'• 
1f11po. 

4 - A• OrJaniuç6cs naçlonais nlo aovemiUI!tntala 
mrmbroo da UICN slo as lnsliNiç6c& o auociaç6c$ 
,.,o ~ovcmamcntah or~~;anilftdas no teio·de -um ·Estado 
(rcvcui.ndo ·CSlC ·termo ·o. mesmo· sentido que lhe ~ 
atribuldo i'O t '2.• drSir artigo) odmitidos nrstc ,.,po. 

"-As OIJ.aniteç-llcs intcrnaeionaiJ não ,govemunen­
t•ls tn~b1'0S da UICN do 111 instilviçbes e assoc:ia­
çOes -nlo·aovemamentais.organiudas·• nfveJ interna· 
dona\ ad.mitídn·nts\e gNpo.·J · .. ló\'·,~'l• .• 

· • 6 - Os · m<mbros ·. faliadoc ·aio •• · oreanizaçbu.- lz>s. 
tltuiçf>cs ·c·ossociaçbes "- ortanizados no .oeio ele um 
Estad.o (re.-estindo -esre :ae111\(\:o ·roe&mo ,&entído aai­
bui~e> no ! 2.• cl<str artigo) ou ao nJvcl intemocio. 
T.:õt + ~~mi:idas n.:•t.: i''"~· 
7-A asscmblcia errai,· por rocomendaçio· do COD­

&elho,, poder6 .. conferir a qualidade .de . membro de 
honra· o q•alquor pessoo Jisica . .quc • .tenha P"'stedo, 
ou ~rnrc, relevantes ocrviços no dOIDfnio da conser· 
Vaçio da natureJa ou .dos rccunos. 

Admlnlo 

8 - Os Esrodos U>rnoNc.Jo membros mediante 
nC'Iificoçlo da suo ad.:sio - Est.tNIOS, IP<C$CDtlda 
ao di~ror-.rrel. 

9 - A odmill.3o de oraanismoo de direito público, 
dt oog1niza~s JJacionais ,nlo goycrnamentais e de 
n::mh!'c~ filtldos uiee um• dedsão do conselho. que 
drvrtJ s.:r to:nada pelt mJicriJ, de dois terços. Qual­
qu:r pcdiclo de odmiss5o a um dos pupos, bem COIIIO 
o prqvo de que o requerente reúne ,condiçbu pare 
1:1 admit~do nt!o:. &erio enviados a todos 01 membros 
da U!CN que t<nham direitr ·de voto 3 meses anr .. 
do ••• •!'f«ioçii~ pcl:> constlho; em ca.o de objec:;lo 
de: q:..ciC)ucr r.t"mbro. no razo do dirtito de voto, 
ar:•'t~ntada dur:mtc esse prato, ~erA o- pedido apn> 
'~do Ft:':!.1 es~mblcia cc:ral. reta maioria de dois terços 
~~~ tncm~tos dt uda calc!l:Crla. As objtc~ 14 pode­
rio incidir ...,brc: 1 ínsuficiéntíl do incensse da OI"JI"' 
nbaçiio c~r.didata ubtiumcntt l consen·•çio da n,a. 
turcz• c dcs s:us rt-eurs,os. ou aobre cvtoru&ls conflilOI 
d: lnt"T<"M> O'J oinda aobre o 1f11po escolhido. 

10·- N•~ o\:HOntr "' lliopuclç&a áo Jllripalo an­
lcrlor, quando um tmdo pedir 1 odmhslo de quo!· 
quer orr.onisrno de direito p6blico deptndcnre da 
*lmi:1i:olr~ç6o ec:ntul ou federal dc:ue mn1n0 Euado, 
leri aq11clc odmltido como OrJonltmo de direito pG· 
bli<O. 

li - Aptnos poderio acr odmiridos ..,o membros 
da UJCN ~ ora1nismo\ cuja:; finalidades e •clividadc:a 
niu tolidom com 01 objccrivoo doqutlo. S6 poderio 
er admitidos como oraanizoçbes nacionais rnc:mbros 
ou. ore:•nizaçóes tntc:mJeion•i• membros 0\ or,:anis· 
mos que dediqurm substanciollntcrctse l conservoçiO 
d1 natuttza c dOI seus recunoJ. 

1rlllt(orladl 

12- Se o conlclho, reunido na tnoioria de doi' 
ltrços, ent<nder qut um membro estA ci•S!íficodo in· 
conttlamc:nlc:, uandcri-lo-t para o grupo adequado. 
A transferfncia. bem como oes ·1eus · rnNiYOS, 1erlo 
comuni(•dos aos fti<IDbrQS do -ti!CN. No caso de, 
der.tro do prazo de: J meses a panir dessa nolilitl~lo, 
ICr fc'ftlu1oda qo•'qutr objecçib • lronsfttlncio, pelo 
II'Cmbnl em uusa ou por qu•lquer ourro 1 quem 
ll~istt o d\"thto de voto. a transfer~ncia 1tri 1UbriuHida 
t 'provo~lo da o,..rnbloia gero!, a qual se pronuncii;, 
10bn o assunto, por uma maioria~c!e dois terços dos 
sufrleios expressos por.,cada catoeoria de membros. 

Swtpentlo • ea.ct ... alo 

Jl- Apen•s· urn membro •das !'CI.teJtoria A ou 8 
pod<ri propOr • suspcnsio ou . a uclusio de outro 
Jntmbro da mesmo cotogorta;•per rviolaçlo J>t"istcntc 
dos objectivos -fixodos ptlot :Estotutos. Todavin, no. 
caso de vm Eotodo ·mrmbro;:tol•propOsta só N'd~tt 
provit doutro Estado membro •c qualquer decido n• 
mottna o6 poder& m tomado pcloo testont:: E:tod:ls 
mcmbt01. 

14: 

•> Quolquer p10pos11 dt •uspcf\\lo ou d~ nclu­
tlo devcri acr apresentada ao consolho, o 
qual, pela maioria dt dois terÇOl de wlr'· 
tioo expressos, poder' pcclir 10 membro em 
couaa que, dentro . do pru.o de 3 11\UU, 
uponha as rQ6cJ pelas quois, era seu tn• 
tcndcr, tal Jnedido ... nlo ju>tifica: 

•> Depois de ponderer ot argumentos do mernbro 
em quurlo ou na falto dostos o conselho 
poderl decidir, por molorio de dois )CI'ÇOI 
elos ,ufrigios txpttS$05. que o membro re­
lrrido ••i• lnfonnodo da lnt<n~o do con­
aelho de' propor • ·categorio • que aquele 
pcncnee que sejam romodas mdidas de 
JUsptnslo ou de ueluslo a seu ftSptito; 

e) Se, no pruo de .3 meacs depois de acr nofi. 
ficado dessa proposta, o ruembro em causa 
olo ae tivrr Jn•nifcstado con1ro ela junto 
do director·aeral, considcrar·sc·i que ele se 
retirou da Uniio. Se o membro em quesrlo 
corucstar a ptoposll. "'' c.~ta 1ubrnetid1 
101 membros votantes 4a mesma catraoril 
do lnt<rcssodo, jun- COIIl os orp 
mentos deste, para ... ae pronunciem 
a 111 resptito durllllc a assembleio aeral · 
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"'"lnte. ltndo a dcci•l9 tom•d• J'OI' m.lo­
tlo lk lloil l&rp dos IDCIDIII"" pRICDICI 

....... oadol. 

hi)OOMOb .. .,oflll''"' 

JS-Ao qi>Oiiuç&ll Cloo I!>CIDbtOI\ llcwrlo ocr pa-_ 
'"" a J>Onir de 1 ele Jo.nelro ele ud• ano. O cccn:klo 
de diRho dr \"'CC de qua1qua tncmbro acr' IUI('CfUO. 
lpiD /«111, oc e' 'IUOiizoçio daquele .,,; .. , olro~o.S. 
J -· QuoDCio a qUOlW.çlo do um .umbt'! uuvcr 
olrUida 2 anos o ossunlo oul lendo l coru•dcnçlo 
elo ......,blcio Ícrol, • qual podcrl d<cklir 11uc JCjam 
.....,.....,. todoo DS·diro!IOI do il\Clllbro OCGI cau .. o 

bw mt..Sidu da 11111pensl0 ocrla Jnantodu ee o 
diiO ~~~a~~bro papr e .I&KIIidadc clu quotizaçllcs Clll ·- 8oltla 

16-0ualqu.,. IDCmbto podu6 rcliru ... em quaJ.. 
qUOI' lhDIDC'DIO da UICN dade que lriiC o dir«IOIO 
-scral. por escriiO, da ouo decisAo Uno mtiDbro quo 
oc afos<c nJo ,.,. dirciiO .oo .rw~~bolso dat·qUOiiza. 
pa cujo paso-o roahe oido feito. ~lquOI' me• 
bro que 10 retire nao podcli ocr odllliudo ·ele -· 
a alo Kr que tenho ~o~lislcilo o poglliiCIIIO de· todu 
U quolizaçõa que ClloiVIID CID diriclo llO _.1110 

da aua l&lcla elo UJCN. 

D!rob<lo-

17--: Apenu 1IS IDC1Ilbroo du ea1r,IOdai-A c 8 ~ 
Ullt do dhl'iiO • -- . 
• -18 -'Sempre ·que oe ·proredo '10 . ...,10 !formal: preo 
'l'lsiO DÓ oni&O IY, t iO.",·oem Kr·du,.ole UIDI clciçio. 
por acolho ·IDGIIipla ou u proecdo ·ID -rudnlo ·por 
corrcspond&ocio oprcvisto'ono aniso -v:'a~pçio ela 
qualq11er llloçio dependerA -'da ·IIIIÍOI'ÍI ·:ailllpla o doo 
-.olrlpos'cxpreosoo·por 'ada 1UDI•'n•uttaorias·de 
memh"'1:·P! ~~t~~~ .!".!:t c::::::r..:·C:.e;.Q. ~oufr-'a ... 
N- Clclfio de escolbo mú!Jipl-.- •Jru)IDI oblidoo 
por 'CIOGIOII'ID oeporadm dos·- dt ~114• • Cllrsoril 
ocrlo reualdoo pon · [onnorem IIID fi'Vpo. ciambia..so, 
ui CCIIlO esd prnbto .no· rcpdemrohi· ilrtaDCt da 
•sscmbláo tcnl. 
. ,:Jt-0. ........ ~·....-lo o­
duaiO ele VlliO acp!ldo ·u modalicbda xp;n~a: 

•> Cada Eslado IIDelllbiO ,lciD dttdlo • .3 ,'tOlDO, 
· dcvatdo - cleles ser cun:ldó colecli.,.. 

_,.,. pdoo ..... UÚIIIIOO dr.clirello' p4blieo 
desse Esudo qui' ,_ lll!lbflll -lllbrw 
(IC OI bconcr), dtsdoquc ial Kjll ~­
• conatillllçlo da Ea•oclo .., causa: 

6) o. oraODisiDDa dr dirci10 públko. ,membnJi 
da UICN, do WD Ealoldo 'lUC . o aio ocjo, 
lllll direito, COI«rrY-"'· • - 'tOlO. 

20-0J DICIDbRII alo &0\'CIIlii!ICDÚ .curcaio O 
ocu dircl10 ele 'tOlO oreuoclo u ocJIÚIIIa.modalicladco: 

.., ,.. orpaba~ DOciooals ........,_ •dispOna 
dr I ,._ cada IUIIII; llO CIIWIIO, O UI« 
10111 dao - COilCCdicla 101 _,.._ 
deata catcJOrio, DfisjDArioo 'do -- Ea­
aodo, Dio podcrl ul11opossor 10 '!lo do D6o 
IDCIO IOiai lk 'fOio1l COD:ldidol 101 -
l>rot do eolt~ ll&.> J('vtmomeow; 

•6) Ao CNaonlu;bco lntc,.donoie !O!CIIloiOI lttllt 

lllrciiO- o :.l - eada "'""' 

Allli!GO 118 

4àQIOI# ....... 

A ·uJCN é cooniNicle: 
a) ·Pdo uxmblclo ;erol; 
6) PdC> con .. l!>o; 

'c) ,. a•billue: 
4) Pdu Cl>lllill6c:t; 

o r)' Pdo WOCIW·J<tel. 

MnCOJit 

A " !Mkh ...V 
~leio 

I -A ..,_blci.t arlll. 'iluc I o 6'l!lo mais dcvodo 
coconcaodo da política do UJCN, 4 CGCDpoola poloo 
dclcsados. dcrid&alcDI& IDiftclaladoa polos -...ba 
elo UICNo 

2 -O cocuelho pode conridar para o uscmlolda 
,aol-obaervadorn,IJuc llio Wio direito a Yo:.o. ..... 

l-Sio IUDÇ6ts da UICIIlblciA auaJ: 
.:.. ""i) EJcact o praldrDIC ·do •UICN; 

ii) Elcp os -lbciroi·'RJionals; 
iii) EJqcr 01 . ,PraâdeniCI ·.das . cmni''M': 
io) Eleacr .. os .manb""' ,honor&rios da UICN, 

•-: 41ut .tntmda .por , convenieatcs: 
•I DctumiftJr o polilico .aenl,elo UJCN; 
w') Euminar c opronc.c• ~ de ,...., ..... 

;lricnal: 
•ÍI) faur RtOIDtDdoç6a ao GOVI'niO, ""'"-. 

· 11s orc•r.i:aç&l o =loowda c IDtemacio­
aais, aobtc. qualquer assunto relecinoede 
com 01 .l'bjocli- ,proueplidoo pela 
UICN· 

IIÍÍI) Decidir • .o JllOlllllliC .clu fitiO'in~ 
. dos mrmbruo; 

··u) ApiOYDr as Dlf•"""'IDI·clu reteiw e dcto 
pesas do UJCH para ·o ui&lio imeclloto 
e o rclaiOrio clo-rcrisar clu- da 
UICS: . 

x) Nomear 11111 ou ririos ICYisorcs ele -. 
») Eacampr« lk qualquer outra 1o1refo 'I"" 

lhe 11ja ~da,-- lermos dos,_ 
In [SIIIOIOS. 

,..,.....,.._ 
'·4 -A ISSmlblria arraJ JllUillt.se.4 de 3 CID 3 a-. 

CID ICSS5o enlill&ia. 
S- SelA conYOC..S. 111110 asscmblcla aen1 -

cfittlria: 
c) Quando, pelo me-. um qulaiO dos manbral 

da UkJO<io A ou do Ullsoril B o ma!D 
1'1111: ou 

6) Ol:ando o .-u.o o julpe -..Iria. 

6 -O consolhoo depois de ltT <ODSidoroob as n­
JCSI6oa dos IDCID~.r:K, decidirl aobrc I dolol e Ju.-
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•·taliuch. -··-....... atnlr'ido\t ... , 
eall•dilltria. O Jvpr Mr6 rnr:Ahldo •..., • .... 
.--nuc~o..-dif- ..... ......,.... 
A docfiiD 11o -JN..IjiiiiiiO l tlola a loAI, ... , 

1 'codo- _.._de UICN pelo dimM-pnl, 
jna .... - - ........ .to dio poDtio6Jil • -
IIIIU 1111111 Olà •lnbna de t IDCKI rclolivoiiiCoiC 
a alta sc:do. 
7-O pmlclcaiC da UICN, oo -lhciloo .rqio­

IDk C OI p:csidcDICS dos ClOIIIiu&ca:lio .cJdiOI pelo 
-.blcia ccnJ, conforme ptnf o 1e11 J<JUIIIIICniO 
IIIICmo. 

1-A paidfncio dos ...- do 111tmblclo ,.nl ..,. •-icl• pelo pruielcniC 011, a pedido dncc. pelo 
Jlftlldcnac do l•biMcc 011 por um doi YJcc.prcoldcDcu 
da UICH. 
t-A asscmblcia ,.n1 .adoptarl um rcgulamcnco 

"""- -10-0 prniclcnt< elo assembkia anol pode decio· 
- qve L'llll drcillo foi 101111111 rncdian1e voao lnlor· 
-1. Sc,-cnlmdcr C!UC tol·f IIC<COS•rio.·pode" decidir 
CJUC oc pi'OC'fcla a um• ....aoçio Jonnol; dncrl recorrer 
a Isso oc DI pcc'iclq for oprcsmcodo por um ~~~m~bro 
CIGID dírrico e YOio.' O ·,.,-sso·clo voco·formal f o 
que cstl previno no n:aulamcnto interno do anembleio 
a-J. 

......,.... •• dadstu 

11-Podcrlser ,..._. .............. <lcclslo IOÍM4o 
US RJUinfn -mndíç&oa: • 

•) .Sempre "!Ue 111 essnnblcio· ,.,al.cslc)o • ..,.... 
,Y.'J•" "•••n•do um nOmcro·dt membros elos coto­

•• ilas A c B CJUC ·r•vlil --'dt mctodc dos 
;1'.-'wllos ·de •codo"ulll.l elas ·cotegorlq; · 

--·)~prc· quc·o llaciJIJ,.'CID CIUSI ·lntidi·IObrc 
- IS$Uftl0 CJUC llio f~ pariC ela ordem 

c:: D "'~&!::!i: ~i;:n"b~d;·; t:a...iw Gi GAW~W 6ütW 
"'! ~-ll~· .. l:e.sa rcutúio. 

~.Esta.............., vni6cilr..W quando: pelo -· 
- quinto doi memb,.,. dt 1m1a elas mcodonadas catc­
lfliiCÍIIa·requcira, dtntrci'CIO pruo dt·l- a CICII>IIr 
do ciMo ela ICI> rcspeitanle l dcc:isio CID nau. Co... 
f- OI'I<I1DOS do']1Cdido ele -ptMio,•podcri ocr 
IGmada .-. drcisio,.ou por meio dt um voco npraso 
JIOr•COIICS,POIIdlnãa';·-·- do•arrigo Y, 011 DA 
ICCJufiiCio .ele discussio,, que :cri lupr aa asscmblcia 
aenl ·aplftiC. 

ARTIGO V 

Yolo POf COII 4tF f'rb 

~..,..AI .olclí~l~ "CCr'" · ú""'*' por o::.o!:hl 
• ................................ 101 J.« cacl• ..... d• Cl-
ltiONf de M>7111lftlo ..... dírtltê C: - w 115o 1C1 
que OS P""ICftiCS EIIIIUIOI liiajo(lfthOID dt OUIID IIIOdJa. 
Coso 11enlluma dc&ll- :.opç6co obtenha a moiorio ~;. 
lido, O IUUftiO m ftmtliJio • IIICIIIblcia ICIIf IC• 
pince. 

.UTIÇ() VI 

o ...... 
c:...-lfiO 

J- Slo -"- do_,...,, 
o)·O praldtnll'ela.UJCH: 
l) S 'ce>mcl~clros por-ud• rcrtlo: 
d S COIIItlhciros .....u.tdos por rleiçlo· 
ti) O prnideotc das <OIIIill6cl. ' 

2-~·Rii6n visadas ao ~~o•,t, alínea b), do prc-
scnce •n•to lio u &cauinta: 

o) Africo; 
11) Amirico Caltnl I Amirica do Sul• 
d ~rica do .Nonc c.Caralbos; • 
cl) Aoia ·de Lute; 
d Asia de Oeste;· 
11 Austrü;, c Oceui•; 
J) Europa de Lcs1e; 
h) Europa de Oeste. 

. · Aa condicla!Uns.·ciÓ ,c:oela, .,rc&iio Htio oprncocodas 
pelos 111<~ da ca••aori• ~· & .d,• talqorio B dto,. 
IDCIIDI.rcpao,.conformc.aa1dllpos1ÇÕU prc•ÍIIal pon 
o dcilo AO rca\llam&niO.ialtmo. A litll dos Ealldos 
de coda·,rcJiio.·fiaura.fiO -RIUlUIICIIIO inÍUDO. Nio 
podcn .banr•mais .do ·2 -.sclhciros ,.&iouis orial­
úrioo' do.-- 'Esllclo.-
.3~0s,..,..m~;:do·,~·""· ~ .q~~e ll!·r:',a 

J>O:IIvcl. rz-dtroo ,,l. dtoiplfiO dal -·'bcinll 
driloa. Eatca ~.~idoo,aemaca-•-... 
cladc.dc --~ equib'!>rio"tdtq~ de quolifica. 
P.. '.coarpelálcias c apti46ca ·v1r11das AO a:ío do 
<CII!Stlllo. Os .IJICIDimll. do -lho, eo pt J cdec­
., ·,.e n ~~no. clcvcrio Im-to de modo .que,, pelo 
IDCIIOI, IIID .dos -...bron .clclcm .do COIISC!bo· seja 
ori(ialrio do .Esuclo - ip .se .locdiu a ICdc ela 
UICN. 

4 ;-0. ClOIISCibo •fii'CIC'!""_' éand~IUIU ,_ a 
pccsidl~~~:~a da UICN. ~CJIOII·. dC .. prcau as su ... l6a 
cmiliclas pelos ·membros ilu cacc:gorils A c B. Poclcrlo 
IIIDbem ler aprcsmlldas caaCiielacuru por U1D CJUÜIIO 
elos IDCIIIbroo tio cada catepria : .... dirci10 a WID 
- n. condiçio dt CJUC - aioracotaçio 1eja CDvl .. 
A otdé ·da •UJCN com'.ta11á ~ 1111Dima ele 
SO dias rtlotivamcnte l elata élc mmiio dt uma ._. 
blcia Jenl. · · 
5-O «>nsclho apn:wa11.< as candidannas l .,... 

dlncia''dt ceda ·corois!io"dtpois de ter oprc<:ildo q 
••Jtst6ca ·feicas pelo& mclllbtos' das' cocrpios A c B 
c pelos lbCmbm .da ·comiss., :c:o causa. Nio podcri 
ho- maio ilt ,2 prcsidcl!lco Alo ,...isdo oriJÍolriol 
clll - Ealldo. . 

6-0. CODK!bo dcoifl:llld •11111 :prcsidar-d"JUI!IO 
.... oada ...... elas .._;.,.,, ,o ))lnidcDiwdjwriQ * caclt -m5o wiKiincid .o pru;dcole ela ... .,.. 
......... - Jllo pCial .UIÍS1Íl I IIIDI I'CUCiiJo 
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do conaclho. O prcolclcn ... adjunso .de cada ocamlaaiO 
poder• olndo ....,., ponc noa •rcv(IIOco do CDIIKÜII>, 
la quala 111latc o pruldtnlc da oua comlulo, acndo 
cn.,o coasldcrodo oorao obotrYador '''" dltdlo a YOCO. 
. 7-0 pr.,ldcnco·da UICN, 01 •CODtdh<IIOI real~ 
nab c .eoo ,_ldcoiCI d., comlaaOcl acrlo clchoo para 
:nandacoa cujo Inicio tc conlar' a panir do • 1..:110 

oda s:ulo OrdonAlfa da ultmblda Jcral no decorrer da 
qual forom clciloo c .cujo termo ocrt DO cnccrumcniO 
do 0•1110 I 0101ft4rJ& • ICtulnl< o dJ ·; I .. CftlbJCJO • JtnJ. 
·Os con•clh<iros clci100 scrlo noiD .. dOS pora •O tempo 
rcmnrc do IIW>daro paro o fiUal os ou1roo consclhciloo 
o forem. 
J- O prcsidcnl< do UJCN, oa um con•elh<lro ,. 

aional, nlo p:>denl exercer as OUOI funçbca duraniO 
mab de 2 mondolOf con>ea~úvos. l'oderi ser abona 
11m1 ucc"'io no ·uso ·do prcsldeniC ·do UICN, por 
d"ilio do aucmbltio gerlll, dtt:ru>lnoda pe!J llieOIDal­
doçio do 1111ioria de doi< I<~ do coQS<Iho. Igual· 
m:nl< p:>dcr' ser ·obcna armo ·c•ccpçio 110 caso do 
qualquer con~tlhtiro RJioool, o qual p:>deli coolinuar 
• cacrccr .as '"&I 4uoçõcs.durao.lc um .mandato &u,plo­
mcn1Af,·ac·pna.1&1 .for vol&do."'dc .acordo com 01 
11.• 1. aJinea .t'). c l .antcriorct. Salvo &&\e caso, um 
con,.lh<iro clcioo poderi ·Cl<ICCr .ao •uu :iuç6ta dll­
ranlc l mandJCOs .conscc.urivos. 
9- Quolqu<r. lu111 .va1o ·podcri :.oc :provido pelo 

con•:lho para o re11on1e período do IIWldaiD, IOIIWldD 
em coo•idero;io a 111&1\UICnçio da rcpreuotoçio ró­
&ior.ol. 

10-0s mombros do conselho cxercerlO os lltUJ 
poderes em nome do UICN enio na qualidade do rcpro­
scn:anlcl da aua Ofi&ni .. çio ou ·do acu Euodo. 
· 11-Os 'I'Cpruentantc• de OIJoni:.oçôeo ·inl<mac:i~ 

r~als ·com ••· quais 1 •UICN '1110nlt!ll•rclaçóe& !oficlall 
de· uabolho·•erão -direito à panicipor nat reunlllcl" do 
cons:lho, :.r.a·oqualidode•dc. ~btcrvadorco •um ·direito 
a )'OIO,'•CX<ep:o quando'•ae· trile 'de oe•l6tl•l ·porta 
(~lls~e •. por ÓCtiSiO. dO tor.Se\bo. 

12- Paro ·coda"pcrlodo'Ciel anoo:'de cnlft ot COD­
aelheironcaionais c oo cDNelhciros tlciiOI,-o coaaelho 
desirnar•: 

I) Os vice-presidentes (cujo número olO poder' 
c.ccder ·quatro): 

Jl) O tesotJreiro;: 
tl O prcsidenoe do gabinete: 
"'I 5 membros,' DO múimo, .do &•binetc. 

13- Ao ·cseolher-enlrc :ai ·os !vice-presidente& da 
UICN. o conselt.o C:cvcr' ,.,. na devida corao a "'~'R' 
1:n1aV:o .gec.,rJ.fi:.a. 

14 -~Ao ncolher corre si os inez:nbros do l&binere, 
o (Oftldho dever i ter pruenlt a Dtctssic!a.de- de incluir 
peuo1s dcvidamcnlc bibilíladu rm matêria de tinaa .. 
~u t scsU.o pUbli,as. 

Funç6u 

15-Slo •• ~eguintcs •• (un~&l do coosclho: 
1) fotncccr directrizc• ao. raembfQI da UICN 

c • ancmbJeia rcral 10bre quslquer quatão 
rc:laci;>nioillda com as acrivi.:bdel da UlCN; 

íi) No qu•dro da ro:>litict geral da UICN d<finida 
pela aucmblcía Jtral. •~mu, de.;~~ em 

maolria de polfoico a ocr.ulr, cletc~•r 
orilnta~ COiDplementar .. I I!"!Wif O pro­
rram• de uabalho da U!CN; 

1/1) Jlccci>Cr c apro•or o relatório do director'Jcnl 
oobrc •• acoivldodu da UICN durante o 
ano precedente, bem como o rclot6rto du 
contu de r~i11s c despcoao c o balan;o 
de fom de ano; 

M Receber o oprovor o projeeto de prosrama 
c de orçameoto poro o ono se,.inte, devendo 
o prorramo ser cmbclccido de~~uo doi Ji­
mhc.a do orç.Amtnlo; 

~) Comuni .. r 10s membros elo UICN 11 cleclsllco 
tomldill que possam afc.ctar materialmente 
o prorrorao ou o .orçamento do UICN; 

~•) Crior, cventu•lmcnte, dí11inçõcs em f•- de 
possou c de oraaniu;bcs que contribuam 
rcgulormente poro -os· trabalhos do UICN 
com donativos em dinheiro ou por outros 
meios; 

vir) Encarrcsor·se de quoioquer outras tarefq que 
po~sam vil a ser·lhe-~metidu pela •nem• 
blcio·rcral ou pelos pre,.ntes Estoi\IIOS, 

'Fu..CionatnlfttO 

16- O conselho rcunir~·i, pelo menos, uma vez 
por &.no. Sempre que o juiJIIC ncecuirio, o presidente 
podcri con·1~A1 uma rcuniio do conselho c acr' 
obrig1do ·O ··iuo.· de•de que um terço dos membros 
do conselho o•aolicite. ·s.. por-qualquer rozio; o prc­
aidcntc ae cneon1rar imf"Uíbilnado de convocar:uma 
reunião do con•elho, o rruidcniC do r•bincre poder' 
fazHo em 1eu lugar. 

17-O ,Presidenle ou, na au1!ncia dt~re, um dos 
vicc-preoidcntes · ••colhido peloo conselheiros presentu 
ou o preaidcnJc 1do t•bit.lttc~essumid 1 =prcsid~ncia 
d!!- reur..:õ:: d~ ~:-,;;~'"..;.. 
'":18"'"'0 rtJIIIamcr.oo ioocmo do con~elbo serl fixodo 
pelo rcsulamcnto 'inten1o da UICN. 
·•'19-Quolquer:..S..:ido .,..pciuotc a ara asrunro 
que aio fiJIIre na oidcm do dia da reunlio do conselho 
pode. lU ·aprov•da; ~ .nJo ser qut l conselh<iro• prc· 
scntct l ·rcuniio 1 :isso ac .opoDhUD ou que 5 consc.• 
Jhcinnl•notiiiqucrc :o d.i~r.:»~ctAJ .da lUA opos,fio, 
no pram de I .má o· CODilr da dou do cn\'ÍO da ac11 
dt·nuftiiD. 
o'20- Em ·tircunstincias exccpcionaii, o conselho 

pode tocar medidas qur. nos ICm>OS dos Esoaruros, 
aio da competér.cia da tmmbleia seral. Neste caso, 
os membros da UIC~oõ com dir:ito a YO<O d:vcrão·•cr 
notifi .. dos por c:<>ne~pondõocia, no mais cuno prazo 
de ltmpo. Se. em cada categoria. a maioria dos mcm· 
bros com dirtito 1 \•Oto ai·•tr respondido, no prazo 
de 60 dias, .. primindo o Stu deucordo, a aplicação 
elas medidas c.m caun aerj auspcnsa. 

VoiO 

21-As dC-'isllcs do con~elho aerio ~<>~Dados por 
maioria simp1ts c!O$ sufrt,;os cxptcuos, 1 nio set que 
as disposições dos prtsenlts EstaNIOS de1crmincm 
doucro modo. Cada m<IDbro do con~tlho di•J>Oc de 
1 'VOIO; o prcsidcn1e d~ L=JCN, ou. na sua aus!n:ia, 
o pr;sidcntc da reuniiG. ttln varo de desernpa1e em 
caso de isua1d.illdc de 'OtJs. 
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"-"''" 
22- Se qualquer dos consclbcim •• 'ciiCOIItror lm· 

,o.al'bUilodo dr 1:"1tlpor num• JCIIllllo do C0111tlbo, 
pode, por mtlo c 111111 procuroçlo ttcrlll, cnnrrcaor 
wuo conaclhclro de !olor ou Yotor em ocu nome, de 
_.so COrD "' lnstruç6co contidll no auo procunçlo. 
Codo CO<\lclhciro poder' oceitar openos UIDI pro­
c-~r•çlo. 

AlTIOO VIl 

o ........ 
~li<; lO 

1-O soblnctc l .conllituldo: 
e) Pelo presidente do &abincte C 5 dos ICUS DICDI• 

b~. 110 m&"<imo, escolhidos pelo conselho; 
6) Pelo ptuidcntc, 01 Yic::c·pmidentcs c. o lesou· 

niro da UICN. 

2-Se qualquer 1111embro do eabinctc estiver lmpe· 
. diolo de deacmpenhtr " ouas (uoç6ca por ru6cs de 
u6de, ac morrer ou pedir a detninlo, o COIIICiho de· 
lipu' \1111 aubstiNIO de entre 01 &ell1 componentes 
pera O pcriodo JCII&Die do ID&DdiiO. 

fllftl6tt 

3-A funçlo do aablnctc ~ acir em avbstillliçlo c 
aob 1 eutoridode do conselho no perfodo .que medeia 
- 11 rcuni6cs deste. 

,..,. .......... 
, 4-0 Gabinete rcun\ri, pelo DleDOI, .2 •YClCI por 
-·' 0 aeu rcCUIIIDento iotm>O '· Úldo .,pelo rcp•. 
laDicnto In temo d• I 11 C'N 
5-As dccit6ol do c•biuctc ocrio tomadas por III&Í6o 

ria de dois te~ doaaulricios capmsoa.·Todas es deU· 
.. raç6cs 1omoclu ocrlo enviodas ·lot- memb101 do con; 
ulbo DO .pruo de .lO dios. Se :S .membros do COD• 
10\bo· que nio hçam poli< do. Blblnetc ·IIOtiflcorcm 
o diRCtor-ccrol do auo objccçio • quolquer deeisio do 
pbiacte nos 30 di11 'i"" oc sc0•ircal· l ·.doto ·de 
&Drio ·da dccisiio, esta acr& aubmctido· l .apre~ 
do oonsclho na auo rcuoião acpintc. O coaaclho opro­
vart ou rejeitaR a dccisio do s•binctc. Se 5 mcmbm 
do conselho Dio livcrcm interposto 1 aua objccçio 
- priZOI previstos, 1 clccisio do p'binctc rotrorA 
lmcdialarocntc em Vi&or, 

ARTICO VIII 

At 11011'1111611 

I -A usembleí• cerol criar~ os comiss6cs da UICN 
1 deliDirA os Jeua objeclivos. 

O conselho pode propor A osscmblcia prll a cria­
~. oupresslo ou clivislo de WDI comlsslo ou 1 
modilicaçlo dO\ objo."tivos de qualquer · comissio. 
O conselho pode crior uma co:ni>slo provisó_ria en· 
fiUIIItO l!ll'lfdl UIDI dt<ido do &Sscmblcia Jrrol ordi­
JWia ou cunordln4ria ltEUintc. dcadc .que o. nus 
objcetivos nio c.ol i dom com o• de outro eomiuio jA 
tliSICDIC. 

2-O. IDCmbroa de cada ·um• du CO<nlu6ts s<~io 
dtsianocloo de -rdo com •• dispniç.;;"' previ•'"• 
pora o eleito no rcpi1111Cal4l·lnwmo do UICN. 
3- As comin6co pod•m du~Bnor oo ocuo rcspon· 

úvcia, COIII nc::cpçio do prcsldcnle c do prcsidcalc. 
.adjunto, . oonlormc ... ta .. lcc::c lo rcpl.ulleato latcrao 
'111 UIOI 

4 - A orc•nl&açio t funç6ct dq COiDluÍ!es alo 
oelctclllllnodiS pelo·rccuJamcnto latemo da UICN. 
.. 5-o. presidente. de'·cad•. comiJiio dc•cri aprc­
·untar um rclal6rio em cada ~CISlo ordwrio do es:cm· 
.blcio ser••· 

1: 

.UTIOO IX 

o *-9"'11•···-oW!No 

•> O clircctor·aeral ,, o .• ~!c do ueculivo ela 
\!ICN: 

6) O dircctor-pral • .101ponstvcl perante o con· 
ICiho • opcnntt:O .aoblnetc, aaindo. elll le• 
prcscntoçlo • doquclu, pela .clcclivoçlo da 
política da UICN; . 

C) 0 dircctor·&eral·.aerA,mponshel pela SCSiiO 
6oiiiCCira c :pclau:ornu do UICN. 

2- O dircctor-aeral acr6 S>On>eado pele. conselho, 
por Ulll perfodo múimo.de.l anos, que poder' .., 
nD<Wado, soauado u .toncliç6cs ~futad11 pelo conselho 
• estipulados 1"'r ·IDeio.de .~,.controlO, 
.., ·~3 -:-::O ,dircctor-scral, ou o "cu ··rcprucntantc, pode 
tomar. p•rrc. 1cra direitO .a :VOt!),• nos rcur.iõcs da aucm• 
.!>leia .cerol, do conselho,, do 1cablnctc, das ·C0111iss6cs 
ou .•inda ;qualquer outto .comi ti .r.-lJ J!".l;!Z ~: :;v:.t'ivt• 
doq~cies ,órcios c,tem o .:;,.ito. 1de nelas us11.da pa· 
Iam. 
. ·4-O dircctor.,crol ·c,scolhcti .Of membros do sc­

crct•riodo de,.cordo .com o,~CBUlllDCniO do penoal 
elaborado pelo dirc<tor·acrol c oprovodo pelo con .. lho. 
O pesso•l deverA ser dcsianodo num• b•se scoeri~co 
tio IJrga·quanco ·possfvcl c aem dis;rir.Jineçi::a de ta\• .. 
de suo ou de rcli&iio. 

5 -No eumprimento d11 auu (unç6c>, o dir«tor• 
·.cerol c o pessool nio de•crio 'pedir nem receber ins· 
lruç6cs de qualquer .'outorid•d• csuonh• A UICN. 
Abster-se-5o de todo c qualquer acto in~mpativel 
COIIl·l ,aua quolidadc de .membro do pessoal de urna 
orsoniuçio intemacion:II •. Todos os membros d• UICN 
H c:ompromcccrão 1 rc5pcitar o cadctcr nc1usi\'.t.rtcnle 
lntcroooional da• lunçõu do .direclor-acral e rb P"· 
soal.c aio procurarão irúlucnei'·lot na cxe;cç~o cd 
1u11 t1n:Íis 
6- O dircctor·Jcral aprcscntart anualmente •~ cor,­

ulho um relatório aobrc os octividadcs da UICN ••· 
reate o ano prcecdcotc, bem como um relatório das 
conros de rO«itos c despesas, o um bol111ço de 6m de 
ano. Este rclolório, depois de opcoVIdO pelo con\tlbo, 
acri mviado 101 membros do UJCN. 
1-O dirctlOr·acra\, pan cada aeniO ardiniria da 

assc:mblcia geral. claborlf6 utn rcJa1ório aobre oc. tr1· 
bolhoo do UICN dudc a ouernblci• acral a:ucrior. 
O relatório "'' entregue ao conselho pelo dirt.:l.;.r· 
•acr•\ c aprestnledo l Aucrc.blcia geral c.o:n u C\cr.· 
tuab obs,r;rvaçõ:s que o cons.cJho produza. 
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AllliCO X -· 1-AI meltas do UICtl urlo u ~<Juintu pro. 
waiinci.u: 

D) Quocíuç6ca doo Eotodoo ~~~tmbtoo, drtr...W... 
.S.. <mlunç.lo do popul•çlo r do rendimc•no 
~~acionai do Eoudo em quatlo; 

6) Ollotiuç6ra doo outroo cotmb""; 
e) Sub\'tnçõts. don•ti'IOI c ouu01 PIII.ID'cDioi a 

· fo- do UICN; · 
4) R.e.ndimcntOI proveniente~ de lnYCJll::rncolO c 

de cem~. 

2-O dii'CCtor·JCnloubmeterl l oprovoçlo de .. do 
nucmbltá.a acral ordinfria um .projccm de prosram• 
lric:na1 c o orçamtnto du receita t dcspéua previstas 
poro os ) anos &<f:Uinl ... com 1 iDdiu~ dos nloç(>el 
l:lllle o ~10111.1 e o O<i•mrniD, occmponhadoo dos 
~ot.irios do tesoureiro c da· COM!lho. No deeorrcr 
da discussão do orç.am:n1o. o acSot&iciro podcrA cmilir 
objecç6à a qualquer modi6coçio propoob c:olil buc 
ali C>OIISidcro;õ.. de· ordem linai>ctiiL · 

3-TodO$ os cnol o director,..rol oubJDCt<rl l 
aprov•çõ.> do con.tlho um. o~ento anual, bueodo 
DU rcc.citas c Das de:sptu1. prni111u. tomando aa 
devido coa~ a eaposiçio oprovodc pelo anembleio 
ttral; o tesoureiro devcr6 romu CODhccimc:ato das 
dapnas imprmJW e ,., inf011111!do du •ariaç6a 
importanlcs que ocorram nas. rcceiJas previsiU. $em. 
pn .,ue ccjo ""' disso, o din:ctdr·aerol, com a COil­
Cordinda ~ la.>urciro, apre~UI~•r• ao c.ons~~ ~rç•· 
-IOl re.utos. 
4-O direclor·gcnl prnvidtn<iui para que seja 

fd.. a con&abiliuçio uoéla de todu u receitas c 
despi " .. VICH e oerl iplllrDcDIC raporuhcl pelo 
6redi"'lo du rccciw c dcspew prnisw "" "'t.,. ...... 
5-AI- • UICN ICriD cuarioac!u oauoS. 
-,. n•bDoa do-_,.. per. uscco­
Wela .,..r. • qrWI aptaallltlo ua reluc!rio Cscri10 
• -a.. O -'"" cstudad o rda&6rio c hd 
11 hçl'v - _.... IGiore • ..,. conteúdo. 
OI lftlua do _., em cada IOIIio on!iDLril da 
IS&anlrlda ,...,_ •prcKawio arri relatório, que ioci­
di" ooboc 11 CIODlAS da UICN d"!"ft'C o ttitaio. 
I-Rapcicaado 11 ia~ fotmubdu pelo coo­

ICiho, eabed ao dircesor-s<!ll oceirar, em ·nome do 
UICH,IOclos DO duDotiYDO,Ieiadal c ouiiOI eootributCIL 

AllTIGO. XI . 

lllalaç6ca ·-
0 di.reciDr-acnl. autorizado pelo t:~~U<lbo, CID DOme 

da UICN c ClOIII mto o s•rantir eontacros de tnbolho 
podnl cstol>eh:ca r<loçê>cs adequadas com JOY111101 

c OIJIIl;Pçbei r.ati.ooals ou .intcmacionais, cowcma: 
.,..llis ou aio, com a arrrdiçio de delct dar conhê­
cimcAIO - ......,b..,. c l oucmbleil atrai sesuiota. 

/ill'I1GO .UI 

~!l;;i; 

... puWiclolo prriodi•e•nl!r • Wllial da JD. 
f=-sl• - 1/oaua o6clolt da UICN, o f&Vol Kd 

Cl\mdo a roocloo 01 ~~~tmb.....· Terl - 'ilalid..k 
lnfDnDir onntmbros oob,. u aeliwidoda lo UICII 
C oobte Ollt ...... pec!OJ ílo ...... IYIÇk> da AOIIIÍCU 

• dot KU& "'"'""'· ·lpol~rUilc •Krl ulililodo J'll8 
J'I'DII'05Io dcA l>bjecti- do UiCN. 

.UTICO lUQ .... 
A lJICN rem o IUI aedc aa Sulço. 

AkTIGO 1JV. 

u..--
.... Unp11 ofidab da UI~ o1o 'O frandi c o iDa\t&. 

AllTICOXV a-,._ 
.I -A crcs f UDII aSSGCioçio eonstilu!da 111.abriJD 

elo arriao 60 .:0 05di&O Cil'il 111lço e l •••1. · -
qUCII!:rnente, •• aplÕWD as díspósiçGes obriJ•I6rias 
do rcfor:dc Ctdi;o em nw&ia dC ossoci.po c, -
rr.:.~d;ur.nte, •·• ""' onip 65 (I 3."), 611, 75 e 77. 
2-o due~to:-cerol, ....... concordin<:ia do ...... 

oclha. ;:od< el::ruar as daiaenciu adequada pan a 
ol>teoçio d• ca;:ocidcde jirridoca necesúria ao c .. rticio 
d111 aetiYidodcs da UICN ftwn determin•do pais de 
àcOrcSo com as kit do IDCUDD. • 

AAnGO XVI llo..,._.. .... _ 
I - O ·....,:lho adoplorJ e J>Od•" modiLcor o ~ 

p~IO rnt<mo da UICN. O RSUIIIIIICDIO in­
csrar6 de acordo com 01 Eobaua. e nia linlitori -
alatpd o pxlcr doi IIICIIlbrw de e•crcc""" faca~>. 
uçõo IGiore qualquer o!iSUIIIO 110 lmbiro doi Estourw, 
DCIIII I autoridade conf~rido pelas EluiUIOIIO CIIIIISdlrD 
ou ao direcmr-:rrol. 
2-OuaJq•"Cr disposiçio do JqU!amc:ol# latcmo ., 

modifa~ de quilquu doqudas disposiçilcs.lol" que 
ICjo adoptado. dcverio oer -..úcarbt - IIICIIIIIm 
da UICN DD cais cuno pnzó de tempo. 
-]-. Oualqu."T D>Olnbnt pode oolidtiJ" 10 conselloo 

que ac pro.:eda t ·&ll.ifuc de amâ dado disposiçio. 
O...lquer disr<>isJo tine la cumiuoda pela ._ 
blcia ,.rat. dC>de q\rc tal acjo requerido por wn -
bro QXD,dimUI a.-

AlTIGO XVII 

~ 

1-0 .. •-lllo .~ qualquer oltcnçio • 
prac~~ta Esu"':or proposu por - ~~~trnbro da UICH, 
""'!' • CIOIId:çlo dc csu emenda ... .-biela ... -
lolildo, pelo ..,._, lO draa - da mrniio rcploa 
do ooosclho, DD ano que ..,....S. uma ......., ordini­
ria ou cllraonlinw do a~~emblcia ,.nJ. o llltGibro 
qat prop6c I CIDCodo serl -uocac1o da de:is.io do 
CODSdho. Em c .. o de deeWo fowrhcl dare epli­
ur«"" o prc;riruado DO a.• 2 que IC KJUL ' 
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:t-O tonsclho pode propor <m<ndas doo Eaoaru­
SO.. O d•rccror·Jtral cornunlcua · ., • pro,POtiU ... OI 
11><mb101 da UICN, e<>m 1 anoccedtnela mfnlmO ·de 
4 .,..,., rclalinmtnlc - dali de uma ICIIIO Drdrnltla 
011 talraordinlria da at~cmblcla ICral. 
3- O dirctiOr·acral comunluri 101 membros da 

UICN qualquer modifiuçlo 1 .Jnrroduzir nos Ea1a1• 
101, proposll por 3 mcmbrot da e&I<COrll A 011 por 
20 membros da ••••sorla B.' desde que a propotll de 
ahcraçlo lCjt envia~• l ac~• da YI.CN •. ~I? . ...._..,.,., 
6 meses en1cs ~c K ruliur UD'I• nuio·orctmina ou 
Clttraordil\&ria d• ...... bleia aeral. Esta comunitaçlo 
d<vc,. tct acompanhada das nplicaçllco doo 1u1oros 
da propoota c d.>s ennluait e<>mentlrios 6o 001\IClho. 

4 - At cmcl\das propor111 por' aplicaçlo dos h ... 2 
1 S aciml .enunciados ocrlu namin1das :pela,.,..,.. 
bloi1 ecrol e 1dop11das oc obliv<rcm 1 m1iori1 de dois 
ICrp de YOIOS de cad1 '"""'ria de membros; enlrorlo 
ilbediatamenlc em viJ:or .após • aua eproveçlo. 

s-Scmprc que OI EstoiUIOS do UJCN foi'CID tiiiCII­
dldos e QVt 10 fu~o dos Mvt divtnoo ór&:iv. !orno 
afcct•dll, 01 diros 6ralol ·conlinuarlo a racrccr 11' 
llrtftt dtf,nidtt hOO IC"- dos hOrDS [IIIIUIOI du· 
ranoc todo o pcrlodo de 1ranslçao. 

ARTróolilvm 

OINoloslo 

''1-'A usembld•'•a•ral .pocle ·dtddir a clilloluçlo 
da UJCN e<>m •b1sc numnnoçlo eocrit• diriaidl a '~ 
dos os ocua:rncmbros 3 znesu ·•ntts da aprtstnlaçlo 
deuô'moçio: a·-osscmblcia••aer•l. A ldopçio .Se 111 
rcsoluçio lor-oc-1 por maioria .Se Ir h quarlos elos mCIII· 
bros du catca.orias A t B~l.:tu .. 
2- Dtpois da dissoluçlo. os bens da UICN 1crlo 

tnlr<JUCO eo World Wildlilc Fun4 (fundo Mun<lial 
da Vida ·SciVIJem). •••:· '"''"' ,. 

AR'I'ICO' XIX 

·11Mo1)»11toç$o 

.As •'tr16cslroi\Cen e ill$1• .. d>• PRstni<S E\lalu· 
tos tio iaualmcnte dlidas. 

(À Comiss.1o <k Rei:Jçllcs li!Cieriores e Defe . .., 
Nacional.) 

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1983 

(N• 5.568, naquela Casa) 

Institui a Semana Nacional do Jovem, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

S,ubstitua-se no an. 3• do projeto a expressão "de todos 
os níveis" por "de primeiro e segundo graus". 

(A Comissão de Educação.) 

SUBS'ITIUI1VO DA CÂMARA AO 
PROJm'O DB U!l DO SENADO N° 228, DH 1981 

(N" 6.S53/8S, IIIIIJIIIIIa Cala) 

Autoriza o Ministério da Educação e Des­
porto a dlselpllnar a obrigatoriedade de 
reprodução, pelas editoras de todo o Pais, em 

re!Jime de proporcionalidade, de obras em ca­
racteres Braille, e a permitir a reprodução, 
sem finalidade lucrativa, de obras já divulga­
das, para uso exclusivo de cegos. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. 1.• A Unlão destinará, anualmente, em seus 

orçamentos, recursos específicos para publicação, 
através do sistema Brallle, de obras didáticas, clen­
tltlcas, Ilterárias e outros materiais em relevo, uti­
llzados na leitura de pessoas cegas. 

Parágrafo único.. Os recursos concedidos na 
forma do caput de•to artigo serão utilizados me­
diante alocação direta à Imprensa Braille ou Centro 
de PrOduçAo de Braille oficiais, bem como através 
de contratos e convênios com Impreru;as Braille e 
Centros de Produção de Bre.llle, de natureza juri­
dlca de direito privado. 

Art. 2.0 As editoras deverão permitir a repro­
dução de obras e demais publicações, por elas edita­
das, sem qualquer remuneração, desde que haja con­
cordância dos autores, a reprodução seja feita por 
Imprensa Braille ou Centros de Produção de Braille, 
credenciados pelo Ministério da Educação e Des­
porto, e o material transcrito se destine sem fina­
lidade lucrativa, à leitura de pessoas celi:as. 

Art. 3.0 O M!niBtério da Educação e Desporto e 
o M!niBtério da Cultu~a regulamentarão, em con­
junto, as publicações de que tratam esta lei, no prazo 
de 90 (noventol dias, a partir de sua publicação. 

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5.• Revogam-se as disposições em con­
trário. 

(A Comissão de Educação.; 

SUBS'I1T011VO DA CÂMARA AO 
PRomro DE LRI DO SENADO N" 60, DB 1988 

(N" 97.WS, oaquela 0.) 

~termina que o Poder &ecutivo exiJa 
das representações diplomátloaa estrangeiras 
o eUlllprbnento da leJia!ação trabalhista. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 O Poder Executivo, usando dos canais 
dtplomátlooa competentes, exigirá das representações 
diplomáticas e consulares estrangelru acreditadas 
no Pais o cumprimento da leglalação tràbalhlsta no 
tocante ao.• empregados contratadoa em território na­
eional. 

Art. 2.• Constatada a lnfrlngêncla do disposto 
na presente lei, promoverá o POder Executivo a rec­
PQnaabilldade do Estado estrangeiro consoante as 
normas de Direito Internacional. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4.0 Revogam-ae as d!Bpos\çlles em con­
trário. 

r A C<»nwllo de Relaç/Jes E:z:terlores e 
Detua NacfontzlJ 
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PARECER 

. PARECER N• 57, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação rlDBI do Projeto de Decreto Legislativo 
N• 10, de 199% (n• 61, de 1991, na Câmara dos· Depu· 
lados.) 

A Comissão Diretora.apresenta a· redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n• 10. de 1992 (n' 61, de 1991, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o t~xto da Convenção 
n' 141 da Organização Internacional· do Trabalho~ OIT, 
relativo.às organizações de trabalhadores rurais e sua função 
no desenvolvimento econômico e social., adotada em Genebra, 
em 1975, durante a 60" Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de março ·de 1993. 
- Chagas· Rodrigues, Presidente - Levy Dias, Relator -

·Nelson Wedekln -· Beny V eras. · · 
. · .. ANEXO ÀÓ PARECER Ni57, DE 1993 

Redação· final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• .10, de 199% (n• 61, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados.) 

Faço saber que o Congresso Naq.on'aj·~provou, eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do, Regime!JtO Interno, __p.r?mulgo o se!;~inte · · · · 

. DECRETO LEGISLATIVO N•, DE 1993 

Aprova o-texto da Convenção n• 141 da Organi· 
zação lnlemaelonal do Trnhalho :.... OIT, relativa às 
organizações de trabalhadores rut;ô e sua função no 
desenvolvimento econômico e social, adotada em Gene~ 
bra, em 1975, durante aliO' Sessão da Conferênc:ialnter-
naclonal do Trabalho. · ' 

Art. 1• É apro.vado o texto da Convenção n•· 141 da 
Organização Internacional do Trabalho -:--- OIT, relativa às 
organizações de trabalhadores ruraiS e sua função no desenvol~ 
vimento econômico e social, adotada em.Genebra, em 1975, 
durante a 6@ Sessão da Conferência Internacional do Tra­
balho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convençã.o, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
·Federal, acarretem encargos ou comPiómissos gravosos ao 
património nacion·aJ. · 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação.. · '. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe-
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

. O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a 
vigência da Constituição Federal, a partir de 1988, foi dado 
aos servidores públicos o direito de greve, instrumento legíti­
mo do trabalhador para buscar vantagens e benefícios para 
o seu bem~estar e o de sua família. Entretanto, os militares 

continuaram impedidos, por força de seus regimentos discipli­
nares, de recorrer à greve para reivindicar melhores salários. 

Em função desse estado de coisas, observamos hoje a 
aflição que toma conta da família militar. A proposta de isono­
mia salarial entre os Trés Poderes não apresentou ainda os 
resultados esperados e o fosso onde se encontram os sãlários 
dos militares tende a aprofundar-se. · ' 

Apesar de reconhecermos as dificuldades econômicas do 
País, ·não podemos ficar calados diante de tamanha injustiça 
para com os militares. Impedidos de mobilizarem-se em fun­
çãO das restrições disciplinares. e pela obediência à hieiai"qtiia, 
'esses servidores públicos, que já prestaram e ainda prest.am 
relevantes serviços à Pátria, amargam uma redução vertigin_osa 
dos seus soldos diante do processo inflacionário e da falta 
de uma política salarial definida. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recentemente, a ·revista 
Veja apresentou uma matéria retratando as dificuldades en­
frentadas pelos militares e suas famílias na busca de m'elhores 
.co~dições de vida. Muitas donas de casa estão fazendo Outras 
atividades domésticas. com O objetivo de ampliar as suas ren­
das familiares. Assim, milhares de esposas de militares trans­
fonnaram-se em doceiras, costureiras e cabeleireiras,· entre 
outras profissões. 

Historicamente, os militares nunca foram uma categoria 
privilegiada em termos de salários, nem na época dos governos 
militares. A família militar sempre sobreviveu com dificul­
dades. 

O fim dos governos militares e as próprias conseqüéncias 
políticas advindas desse fato fizeram com que a sociedade 
civil estigmatizasse esses servidores públicos. Assim, os milita­
res estão acumulando perdas significativas de salários e poucas 
vozes fora dos quartéis levantam-se em sua defesa. 

Mais uma vez, as mulheres deram uma demOnstração 
de coragem e amor aos seus maridos e às suas fannlias. Segui~ 
das vezes elas foram para as portas dos quartéis ou aos Minis· 
térios militares, em passeata, protestar contra os baixos salá­
rios, mesmo sob ameaças de punições contra seus compa­
nheiros. 

A despeito dessas demonstrações de ·coragem, não pode­
mos ficar eternamente buscando esse tipo de encaminhainento 
para solucionar essas questões salariais. O de que precisamos 
é rever o problema à luz das perdas dos salários. 

Até dezembro do ano passado, as perdas salariais nas 
Forças Armadas- Exército, Marinha e Aeronáutica- che­
garam à casa dos 314%. Como houve o reajuste de 102%, 
em janeiro último, seguido de uma reposição de 28,67%, 
para uma inflação fixada em 28,67%, naquele mês, a perda 
salarial dos militares baixou para 104,73%, em janeiro deste 
ano. Com o acréscimo da inflação de fevereiro, a perda já 
subiu novamente para 162,9%. 

Como todos sabemos, o militar é um servidor público 
dos mais preparados, necessitando de um aperfeiçoamento 
constante, exigindo grandes investimentos na sua formação. 
Entretanto, a despeito desses fatos, a remuneração de seus 
salários não traduz essa realidade. 

A situação reinante no seio da família milítar vem trazen­
do desespero e intranqüílídade a esses pais de famt1ia. Para 
se ter uma idéia da crise, o soldo de um General de Exército, 
topo da carreira militar, está fixado em Cr$12.779.540 (doze 
milhões, setecentos e setenta e nove mil, quinhentos e qua­
renta cruzeiros), a partir de 1"' de março. Neste caso, não 
estamos considerando a inclusão da Gratificação de Ativi-
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dades Militares e habilitações militares, tais como cursos de 
especialização e outros. 

Um capitão do Exército, na reserva, após 33 anos de 
serviço, com curso de aperfeiçoamento, gratificação militar 
e ganhando um soldo referente a major da ativa, recebeu, 
no mês de fevereiro passado, a quantia de 17 milhões de 
cruzeiros. Se esta é a situação dos oficiais, é possível imaginar 
qual seja a situação entre os praças! 

Paralelamente ao empobrecimento dos militares, obser­
vamos um processo de desgaste da imagem das Forças Arma­
das. Fala-se, hoje, em redução de efetivo e o meio expediente 
nos quartéis tem sido prática comum, tendo em vista a diminui­
ção de custos. Os uniformes e até os coturnos são reapro­
veitados entre os soldados em regime de prestação do serviço 
militar. 

Diante da situação grave por que passam os militares 
das três Forças Armadas, incluindo também os Policiais e 
Bombeiros Militares do Distrito Federal, há necessidade ur­
gente de que o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Itamar Franco determine aos Ministros responsáveis por essas 
áreas, juntamente com os das Pastas econômicas, uma revisão 
imediata de suas tabelas de salários. O novo chefe do Estado­
Maior das Forças Armadas, General Benedito Leonel, está 
ciente da gravidade da questão. Mais do que qualquer outro 
servidor, uma vez que não podem manifestar-se abertamente 
sobre as questões salariais, os militares estão vivendo à base 
de salários minguados e defasados, que não traduzem seus 
valores e atuações como guardiães das nossas fronteiras e 
da soberania nacional. 

É preciso dar um basta nessa situação que chega a ser 
humilhante perante outros servidores públicos. Os militares, 
tanto da ativa quanto da reserva, merecem um salário digno 
e condizente com suas nobres missões constitucionais. 

Este nosso pronunciamento, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é praticamente a transcrição de discurso proferido pela 
Deputada Rose Miranda na Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. (Pausa.) 
S. Er não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ não se encontra no plenário. 

sa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador E leio Alvares. (Pau-

S. Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desde o inicio do ano letivo, temos acampa· 
nhado a preocupação do Presidente da República e do Sr. 
Ministro da Educação, Mun1io Hingel, sobre a falta de oferta 
de vagas na rede pública. O Governo se propós à compra 
de vagas em.alguns colégios, principalmente da CNEC, para 
atender aqutlo que no Brasil tem se constituído numa das 
maiores vergonhas nacionais: a falta de oferta de matrícula 
a mais 60% dos nossos alunos de 1 o grau, alunos que o Governo 
tem obrigação de atender- constitucionalmente, os Gover-

nos municipais, estaduais e federat - oferecendo matrícula 
obrigatoriamente. 

Louvamos, na ocasião, a iniciativa do Governo e, poste­
riormente, a decisão do Sr. Ministro da Educação em alocar 
recursos suficientes para que, em todos os rincões do País, 
as matrículas se verificassem a contento, ampliando o número 
de vagas. 

Naquela época, havíamos registrado a nossa insatisfação 
com os salários pagos aos professores, já que, quando fomos 
Secretário da Educação, constatamos que com os recursos, 
com os salários, com os rendimentos que os professores perce­
biam não poderiam se preparar para oferecerem uma boa 
qualidade de ensino aos alunos. 

Posteriormente, Sr. Presidente, veio à tona o protesto 
dos alunos com relação ao preço das mensalidades escolares 
dos colégios particulares. E isso se agrava, principalmente, 
quando sabemos que o Governo não tem capacidade de ofere­
cer matrícula àqueles que, constitucionalmente, é obrigado. 
Mas, agora, Sr. Presidente, esse movimento dos estudantes 
tem tomado espaço na imprensa e é uma luta legítima. Os 
caras-pintadas estão nas ruas de São Paulo e do Rio de Janeiro 
protestando contra o contínuo e abusivo aumento dos preços 
das mensalidades escolares. 

O Governo já se pronunciou nesse sentido: o Ministro 
pediu um prazo de dez a quinze dias para fazer um estudo 
e ver em que sentido poderá intervir para frear um pouco 
a ganância dos empresários do ensino, que se tornaram verda­
deiros cartéis no País, poderosos, e que estão aí a enfrentar, 
ou a desafiar os poderes do Governo, as leis e a bolsa popular. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Ouço o aparte do nobre 
Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Senador Magno Bacelar. urge 
realmente uma providência imediata do Governo, talvez até 
envolvendo o Congresso, com o encaminhamento de um novo 
projeto, determinando critérios para que os estabelecimentos 
de ensino fixem as mensalidades escolares no Brasil. Isso está 
se constituindo, como disse V. Ex•, num verdadeiro abuso. 
Veja que no ano de 1992 tivemos uma inflação de aproxima­
damente de 1 130%, e as mensalidades escolares aumentaram 
em 1300%, ficando, portanto) acima da inflação. Enquanto 
isso, os salários dos professores foram reajustados em menos 
de 600%, em menos da metade do que os estabelecimentos 
aumentaram o preço das mensalidades! Hoje, a mensalidade 
mais baixa, mesmo em Estados distantes, como é caso do 
Acre, está em tomo de Cr$2,5 milhões. Ora, qual é a família 
que pode pagar uma mensalidade escolar desse valor?t Preci­
saria ganhar Cr$15 milhões! Agora, quem tem dois ou três 
filhos estudando em colégio particular, pagando em torno 
de Cr$7 ,5 milhões, precisaria ganhar, pelo menos, Cr$30 
milhões. Poucas famílias no Brasil possuem essa renda. Então, 
veja V. Ex• que muitos alunos estão fora da sala de aula 
porque os pais não têm mais condições de pagar uma mensa­
lidade tão elevada como essa que os estabelecimentos de ensi­
no estão cobrando. E, por outro lado, o Governo, ou seja, 
a rede pública escolar não tem capacidade de absorver a popu­
lação em idade escolar, pelo menos aquela que a Constituição 
determina: a população escolar na faixa de 7 a 14 anos. O 
discurso de V. Ex~ tem toda a procedência no momento em 
que encarece providências do Governo Federal, notadamente 
do Ministério da Educação, para solucionar de forma defini-
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tiva, esse problema. Muitas tentativas já foram feitas por Mi­
nistros anteriores. Recordo-me, por exemplo, que. no Go­
verno do Presidente Sarney, quando ocupava o Ministério 
da Educação o ex-Deputado Carlos SanrAnna, S. Ex• se de­
bruçou sobre esse problema objetivando sua solução. O Minis-. 

. tro de então chegou a encaminhar para o Congresso um pro-
jeto de lei que foi aprovado, mas, ainda assim, os estabele­
cimentos de ensino não respeitam a legislação. São eles, os 
estabelecimentos, que têm o poder de fixar os índices de au­
mento, a seu bel-prazer, sem consultar os pais de alunos, 
apesar de a legislação determinar que os reajustes devem 
ser feitos de acordo com os pais. Essa norma não tem sido 
obedecida. O que se vê é uma evasão muito grande de alunos 
da rede escolar privada buscando vagas nos estabeleciment 
os do Governo onde não há vagas. Quero parabenizar V. 
Ex~ pela oportunidade e pela a justeza do seu pronunciamento. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex• o seu 
aparte, nobre Senador Nabor Júnior. V. Ex•, quando se pro~ 
nuncia nesse sentido, engrandece o meu discurso e toca num 
dos pontos fundamentais que é o salário insignificante pago 
aos professores, tanto pela rede particular, quanto pelo Go~ 
vemo. 

Na realidade, visto os salários com que se remuneram 
os professores, não têm nenhum sentido os aumentos abusivos 
dos valores das mensalidades. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Mauro Benevides, com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Magno Bace­
lar, ontem, durante a sessão do Senado Federal, alguns Sena­
dores reportaram-se ao problema educacional brasileiro, de 
forma particular o nobre Senador FJaviano Melo e o Senador 
Rachid Saldanha Derzi. Hoje, V. Ex' vem à tribuna, nesta 
sexta-feira, para focalizar igualmente os :çroblemas educa­
cionais do País. E, ao iniciar seu discurso, V. Ex~ já mencio­
nava os propósitos delineados pelo Ministro Mun1io Hingel 
de solucionar muitas dessas questões, especialmente a relacio­
nada com o preço das mensalidades escolares. Ontem, o Minis­
tro Mun1io Hingel, em entrevista concedida à imprensa, asse­
gurou à opinião pública brasileira que, no prazo de sessenta 
dias, deverá apresentar uma solução para a questão relacio­
nada com as mensalidades escolares. Essas mesmas mensali­
dades- V. Er- já viu -levaram às ruas do País a juventude 
brasileira, os caras-pintadas, enfim, um segmento importante 
da sociedade, são os jovens reclamando a atenção do Governo 
para esse magno problema. V. Ex~, trazendo a debate também 
neste instante, no Senado Federal, essa matéria, certamente 
ensejará a que o Ministro Murílio Hingel diligencie, com a 
urgência possível, o equacionamento desse problema, a fim 
de que, no que tange às mensalidades escolares, tenhamos 
contribuído não apenas com o surgimento de novas vagas, 
adquiridas peJo Ministério da rede privada, como via de conse­
qüência, como também para que o Governo Itamar Franco 
, pelo menos, minore a preocupação dos pais de família que 
vêem os seus filhos sem condições de acesso às escolas particu­
lares e sem vaga nas escolas públicas. 

O SR. MAGNO BACELAR -Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Mauro Benevides. Na realidade, o meu pronuncia­
mento se deve à preocupação constante que norteia a minha 
vida pública desde que tive oportunidade de ser Secretário 
de Educação no Maranhão. Sei o quanto é difícil o desafio; 

conheço em profundidade, principalmente nos··&tados do 
Nordeste, onde os recursos não são suficientes, as dificuldades 
que enfrenta o Governo na busca de uma solução para o 
problema educacional brasileiro, principalmente porque tenho 
a convicção, nobre Senador, de que não haverá país desen­
volvido com o analfabetismo a níveis tão elevados quanto 
se registra no Brasil. 

O Sr. Valntir Campelo - V. Ex• me permite um aparte? · 

OSR. MAGNO BACELAR -Com o maior prazer, nobre 
Senador. 

O Sr _ Valmir Campelo- Nobre Senador Magno Bacelar, 
quero parabenizar V. Ex~ por trazer a debate esse assunto, 
que é de suma importância para o nosso País, principalmente 
para os jovens, para aqueles que desejam ingressar na univer­
sidade e que não têm condições de fazê-lo, devido aos preços 
exorbitantes das prestações mensais. Ainda ontem, nobre Se­
nador Magno Bacelar, tive a oportunidade de fazer uma pe­
quena palestra numa das universidades de Brasília, no CEUB, 
para um grupo de, aproximadamente, 200 universitários de 
Direito, e eles aproveitaram o ensejo para fazer coro a esta 
questão que V. Ex~ traz, hoje, nesta manhã, ao Senado Fede­
ral. Quero me manifestar favoravelmente a essa preocupação 
de V. Ex~ porque, hoje, as universidades particulares estão 
se tornando comércio, grandes empresas e temos que tomar 
uma providência em relação a isso. Ainda durante a Presi­
dência do nobre Senador Mauro Benevides, quando, brilhan­
temente, S. Ex~ presidiu a Comissão do Distrito Federal, aqui 
no Senado Federal, apresentamos um projeto criando a Fun­
dação da Universidade Regional do Distrito FederaL O pro­
jeto de uma universidade gratuita aqui em Brasl1ia foi apro­
vado nessa Comissão e encaminhado, no ano passado, à 
Câmara Legislativa. É uma oportunidade que o Governo do 
Distrito Federal terá de implantar uma universidade gratuita 
para os filhos dos trabalhadores, porque um filho de traba­
lhador não lent condições de, sob hipótese alguma, pagar 
uma mensalidade altíssima como está ocorrendo atualmente 
no nosso País. E devo dizer a V. Ex~ que a sua preocupação 
será levada à Comissão de Educação do Senado Federal, que 
tenho a honra de presidir. Este assunto será debatido, será 
dissecado e vamos levar sugestões ao Ministério da Educação, 
exatamente para dar condições ao aluno de classe média de 
freqüentar uma faculdade. Parabéns a V. Ex• -

O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador e Líder 
Valmir Campelo, veja a felicidade que tenho de contar com 
V. Ex• hoje, ent plenário, tendo em vista que, quando aqui 
vimos trazer nossas preocupações, estávamos exatamente em 
busca de encontrar ressonância àquilo que propomos nesta 
Casa. No momento em que pronuncio este discurso, V. Ex\ 
na qualidade de Presidente da Comissão de Educação desta 
Casa, já se propõe a levar ao debate o assunto que preocupa 
as famílias brasileiras, mas, sobretudo, àqueles que têm res­
ponsabilidade na Administração Pública. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou abordando esses 
assuntos, mas tenho um objetivo maior e final com relação 
à educação, que se relaciona aos livros didáticos, outra indús­
tria forte que vem canelizando essa parte do ensino; não 
existe ensino sem acesso aos livros e à pesquisa. Tive oportu­
nidade de ver, num dos noticiários locais, um colégio que 
fazia o anúncio da livraria onde os alunos comprariam os 
livros, tendo por troca a oferta de material de limpeza para 
a escola. Vejam que absurdo, Srs. Senadores. Na realidade. 
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existem inúmeros projetos, não sou eu o primeiro a vir aqui 
defender o ensino no BrasiL Presto homenagem aos outros 
Srs. Senadores, que aqui têm, numa luta constante, tentado 
levantar a questão chamando a atenção das autoridades brasi­
leiras. 

O Sr. Francisco ll.ollemberg - Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Magno Bacelar? 

O SR. MAGNO BACELAR- Ouço, com prazer, o aparte 
do nobre Senador Francisco Rollemberg. · 

O Sr. Francisco RoUemberg- Eminente Senador Magno 
Bacelar, estava aguardando o desenrolar do pronunciamento 
de V. Ex~, quando começa a percutir o prob\ema dos \ivros 
escolares. Vou tratar da questão exatamente colocada por 
V. Ex~ no início da sua oração, quando dizia das dificuldades 
que têm os pais de família, hoje, de manter os. seus filhos 
na escola, haja vista as mensalidades que extrapolam, de mui­
to, o poder aquisitivo do brasileiro. Ora, eminente Senador 
Magno Bacelar, o que ocorre, neste instante, no Brasil, é 
a falência do ensino público que não está oferecendo nem 
qualidade, nem quantidade; por não contribuir com essas 
d~as condições, há essa demanda muito grande ao ensino 
pnvado que quase sempre oferece uma qualidade melhor. 
Isso é comprovado, quando, no final da linha, na conclusão 
d_o segundo grau, assistimos nas universidades brasileiras, prin­
cipalmente nas universidades públicas, à aprovação, em núme­
ro maior, daqueles estudantes que poderão freqüentar tradi­
cionais colégios do Brasil. Sr. Senador Magno Bacelar, permi­
ta-me fazer uma rápida digressão. Há algum tempo, a Campa­
nha Nacional de Educandários Gratuitos, que V. Ex~ tão bem 
conhece, implantou no hinterland brasileiro um número razoá­
vel .de ~inásios, e eles eram gratuitos. Em sendo gratuitos 
e ptonetros, em áreas em que não havia possibilidade para 
aq~eles estudantes pobres, filhos de roceiros, dos arrenda­
tános, dos pedreiros, dos marceneiros em suma dos artesãos 

' ' ' ' esses memnos puderam começar a sua vida intelectual fre-
qüentando esses ginásios. A minha cidade natal através de 
um ginásio da comunidade, permitiu um ascen;ão do esta­
men~o s~cial ~ muitas daquelas pessoas, rapazes e moças, 
que Jamats tenam oportunidade de fazê-lo. Mas, Sr. Senador 
~agno Bacelar, eis que aparece um espírito inovador, moder­
mzante, vem dos Estados Unidos, visita os grandes paises 
e diz: "ls~~ nã~ pode ser ed~candário gratuito, tem que ter 
uma partlctpaçao da comuntdade. A comunidade tem que 
ser responsável também." Mas qual comunidade, Sr. Sena­
dor? 

A comunidade que não tem emprego, que 'não tem traba­
l~o, que não tem comida, que não tem casa, que não tem 
dmheiro? Qual a participação dessa comunidade? E a Campa­
nha Nac10na~ de Educandários Gratuitos mudou de nome 
passou a ser Campanha Nacional de Educandários da Com uni: 
dade: E~ mudando de nome e de filosofia, o que ocorreu? 
Os gmáslOs passaram a ser pagos. Os pobres do interior do 
B~asil começaram a pagar uma taxa mínima, taxa essa que 
fo~ num crescendo e, ao final, veio a se rivalizar com os colégios 
pnvados em todo o Brasil. E os ginásios da comunidade come­
çaram a ser extintos, porque os Governadores estaduais, aque­
les que puderam, começaram a criar ginásios estaduais em 
algumas cidades, competindo com o ginásio da comunidade 

para d~r ensino gratuito, que era a função precípua para a 
qual fm fundada a Campanha Nacional de Ginásios da Comu­
nidade. O ensino público no Brasil é difícil desde as suas 

origens, na alfabetizàção, no ensinar, no dar a formação gina­
siana ao aluno. Depois, as nossas universidades, majestáticas, 
colocaram-se numa posição tal que se recusavam a fa:z.er cursos 
noturnos. As universidades trabalhavam durante o dia e dor­
miam muito bem durante a noite. Algumas ainda continuam 
dormindo. Se não fossem os gritos desta Casa, da Câmara 
dos Deputados, do povo brasileiro como um todo, as universi­
dades não estariam abrindo as portas para cursos de Ciências 
Exatas e algumas Ciências Filosóficas. Também começaram 
a ser criados os cursos de Economia, Adminístração, uma 
série de outros, com exceção daqueles de Ciências Biológicas, 
à noite. A universidade, então, propiciou condições para que 
funcionassem também à noite. Não são todas as universidades 
que fazem isso, também não são todos os cursos procurados 
que têm disponibilidade à noite. Além do mais, nobre Senador 
Magno Bacelar, a tremenda disparidade econômica no País, 

que permite que alguns possam fazer bons cursinhos e outros 
não, permitiu que as universidades privadas viessem, de uma 
forma suplementar, ocupar um enorme espaço. E essas uni­
versidades o que fazem? Algumas oferecem ensino de boa 
qualidade, outras oferecem ensino de qualidade discutíssima, 
mas há alguma oportunidade para que o jovem possa almejar 
um título universitário. Para minha surpresa- estive fazendo 
um levantamento- descobri uma coisa interessante: embora 
se faça uma guerra muito grande contra o preço do ensino 
superior pago, existe, na minha cidade, no meu Estado e, 
po_ssive1mente, no Estado de V. Ex~ e nos demais, cunos 
pnmários, creches, ginásios e cursinhos que cobram mais caro 
que as universidades. E ninguém está fazendo passeata e recla­
mando contra o ensino pago nessas áreas. Agora, estamos 
vendo os «caras-pintadas" indo âs ruas. Creio que estão to­
mando uma defesa séria da qualidade do ensino, lutando para 
que seja um pouco mais barato, mais acessível. Mas eles devem 
também, ao ocupar as ruas, defendendo essas posições, defen­
der a melhor quaiidade do ensino público, porque~ se este 
não oferecer a qualidade, a quantidade desejada pela demanda 
que o Brasil hoje carece, haja vista a sua população de jovens 
que procuram aqueles cursos, continuaremos a martelar na 
mesma t~cla. Mas, Sr. Senador, deixemos o ensino pago. 
V. Ex~ dtsse que iria referir-se a este Senador, no passar 
do seu discurso, porque V. Ex~ testemunhou a minha luta 
aqui nes~a ~asa contra os livros descartáveis. Veja. que, quan­
do_a ~a1ona de !"ós, aqui, estudamos, tínhamos os livros-pa­
drao: hvros de leitura, de Gramática, de Matemática, de Ciên­
cias Biológicas, que sofriam a correção da atualização, mas 
que quase sempre serviam para que uma fami1ia, em com­
prando o livro para o seu primeiro filho, pudesse fornecê-lo 
até o quarto ou quinto filho quando esses chegassem à idade 
escolar. O que ocorre hoje, Senador 1 é que, se o aluno repetir 
o ano, nem para ele próprio aqueles livros servem, porque 
mudam a todo instante, a toda hora, os autores, e o livro 
tem páginas para que o aluno possa fazer os seus exercícios 
e deveres no próprio livro. São livros para serem jogados 
fora, descartáveis. 

O SR. MAGNO BACELAR- É a indústria do livro! 

O Sr. Fr-ancisco Rollemberg -Esse é um luxo que talvez 
até ~s países desenvolvidos meditem para usar, imagine nós, 
b_:asüet~os .• que pagamos caro o papel, que temos uma impres~ 
sao. canss1ma! Essa é uma indústria que explora isso com 
muna dedicação. Isso vem sendo denunciado. O Ministério 
da Educação, inclusive, certa feita, quando era Ministro da 
Educação um ex~Colega nosso, fez-me um ofício, até pouco 
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cortês, quando eu defendia isso, dizendo que eu desconhecia 
que o Ministério já estava fazendo isso. E sabe V. Ex• que 
não estava, como também não está entregando o livro- escolar 
em época oportuna. Agora mesmo o Sr. Ministro MurOio 
Hingel nos comunica que começa agora a distribuição dos . 
livros didáticos que serão vendidos a preços módicos, mas, 
quando chegarem, o ano escolar, por certo, já estará fin­
dando. 

O SR. MAGNO BACELAR- O início dessa distribuição 
já se dá exatamente quando temos um trimestre vencido. 

O Sr. Fntncisco Rollemberg - Então, observe V. Ex• 
que há uma série de erros sobre erros e que, se eu fosse 
comentar o pronunciamento de V. Ex•, que tem sido de uma 
justeza, de uma profundidade excepcional, estaríamos V. EX". 
e eu a fazermos discursos paralelos, percutindo num tema 
que, para todos nós, constitui uma preocupação primordial. 
Eu o felicito e associo-me a V. E~ Encerro o meu aparte 
porque não devo continuar mais: V. E~ é o dono do discurso. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex• Infeliz­
mente, a luz vermelha já nos dá sinal de que a nossa preocu­
pação coincide com a do Sr. Presidente em fazer cumprir 
o horário. Para o nosso entendimento, a luz vermelha está 
acesa também para a educação no Brasil, Srs. Senadores. 

Quis exatamente enfocar o problema da rotatividade do 
livro escolar e da sua má distribuição. Quando se fala em 
preços das mensalidades altas, não podemos esquecer que, 
para se matricular um aluno de 1~ grau, compram-se Cr$4 
milhões em livros, que não servem para o ano seg~inte. 
Além do mais, as escolas se encarregam de indicar determi­
nadas editoras e livrarias que lhes oferecem vantagens. No 
momento, dizia V. Ex~ que o Ministro Mun1io Hingel nos 
anuncia que vai distribuir os livros. Ano passado, tive oportu­
nidade de falar nesta Casa que, no final de julho, os livros 
escolares da rede pública não haviam chegado ao meu Estado. 

Sr. Presidente, o tema é realmente importante e fasci­
nante, mas não podemOs esquecer que, enquanto não tiver­
mos escolas~ enquanto o Governo não tiver a consciência 
de que esse é o dever maior da Nação, enquanto não comba­
termos os cartéis que se formam em escolas particulares e 
vendas de livros, não teremos respondido a ansiedade daque­
les que nos enviaram a esta Casa para, em falando, protes­
tando e criando leis, possibilitar à juventude do Brasil sonhar 
com um Brasil melhor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - CÕ~cedo 
a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pausa.) 

S. E~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia o se-
guin~e discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, poucas vezes na História do Brasil assuntos 
pertinentes a tributos estiveram tão em voga quanto agora. 
A criação do IPMF tem monopolizado as atenções dos meios 
de comunicação, dos empresários, dos banqueiros, dos políti~ 
cos, dos sindicalistas. Os que protestam contra a implemen­
tação desse imposto o fazem na convicção de que existem 
outras formas mais eficientes para aumentar a arrecadação 
do Governo. Uma dessas soluções é através da contenção 
da sonegação ou, ~ais propriamente, da evasão fiscal. 

No ano passado, esteve em funcionamento nesta Casa 
uma Corriissão Parlamentar de Inquérito que investigou as 
causas da evasão fiscal. Após colher o depoimento de especia­
listas na matéria, os Senadores chegaram a algumas consta­
tações e conclusões que precisam merecer atenção e uma ação 
firme" e resoluta da nossa parte, elaborando legislação fiscal 
simples, atual e eficiente, e, por parte do Governo, colocan­
do-a em prática de forma serena, mas com determinàção. 

De acordo com as conclusões, em vias de aprovação 
na CPI, a sonegação tem proporcionado um grantle prejuízo 
ao nosso Pais e, se nada for feito para estancá-la, num futuro 
próximo, a situação poderá ficar incontrolávd, a ponto de 
os valores sonegados suplantarem aqueles ree<ílhidos. 

Normalmente, a evasão fiscal tem duas distinções: a pri­
meira é a elisão ou a evasão considerada .lícita, por existir 
em decorrência de lacunas e imperfeições Legais, de anistias, 
de incentivos fiscais, de tratados e convenções sobre dupla 
tributação. 

A segunda é a evasão ilícita, constitUída pela sonegação 
e pela inadimplêticía. 

Uma terceira forma de solapar os cofres públicos é através 
dos litígios fiscais, representados por processos decorrentes 
da inoperância administrativa e judiciaL 

Vejamos, agora, com mais detalhes, cada uma dessas 
formas de lesão ao fisco. 

No tocante à evasão lícita, decorrente de falhas e imper~ 
feições da legislação, dois exemplos se nos apresentam de 
fonna bem atual: o primeiro diz respeito à Lei n~ 8.200/91, 
que dispõe sobre a correção monetária para efeitos fiscais 
e societários, cujos itens mais polêmicos foram, recentemente, 
revogados pelo Presidente da República, através de medida 
provisória. Somente com a aplicação dessa lei, a Receita Fede~ 
ral constatou uma perda de 14.5% na arrecadação do Imposto 
de Renda- Pessoa Jurídica -no primeiro semestre de 1992. 
A perda total de arrecadação, em virtude dessa lei, é estimada 
em US$ 13,2 bilhões. 

O outro exemplo diz respeito a legislação que regula 
o FINSOCIAL. Somente em razão dela tramitam na Justiça 
cerca de 350 mil ações contra a União. Conforme dados do 
Banco Central, os depósitos para garantia dessas ações ascen­
dem, aproximadamente, cinqüenta trilhões de e;ruzeiros. 

Outro exemplo de evasão ilícita vem através dos incen­
tivos fiscais. A renúncia de receita daí advinda foi estimada 
pela Receita Federal, para o ano de 92, em 1,88% do PIB 
e, para 93, está prevista 1,13%. 

Quanto ao segundo tipo, a evasão ilícita que abrange 
· a inadimplência e a sonegação - tributaristas e técnicos da 

Receita Federal sabem que ela existe e que assume proporções 
alarmantes, mas têm dificuldades em quantificá-la. Entretan­
to, com o cruzamento de dados da Receita, estima-se que 

·a sonegação equivale àquilo que é arrecadado, ou seja, para 
cada cruzeiro·,arrecadado sonega-se um, 

De acordo com o apurado pela CPI, os maus contribuintes 
normalmente se utíhzam de quatro expedientes para ludibriar 
o fisco. O primeiro deles é a inadimplência intencional, em 
que, conscientemente, o contribuinte opta por não cumprir 
o seu dever fiscal, pela simples falta de pagamento do débito 
lançado e vencido, ou pela falta de recolhimento do imposto 
·retido. Um ~egundo estratagema é através da omissão docu­
mental, quando o contribuinte deixa de emitir um recibo ou 
a nota fiscal- de"· um serviço ou produto, quando há a falta 
de apresentação dé declaração de rendimentos ou simples­
mente a falta de cadastramento. 
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O terceiro mecanismo utilizado é a falsificação de docu­
mentos. A falsificação pode ocorrer com a emissão de notas 
frias, de notas ''calçadas'', de recibos falsos; com a escrituração 
falsa ou incompleta (caixa 2); com depósitos e aplicações 
em nome de terceiros; com mais de uma inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físícas ou Jurídicas; com o subfaturamento ou 
o superfaturamento em operações de importação e expor­
tação~ com a declaração falsa de bens; com a imputação à 
pessoa jurídica de despesas de pessoas físicas e até com fraudes 
em caixas registradoras. 

Uma quarta modalidade de fuga do Fisco é a extinção 
ou cisão da pessoa jurídica ou a dilapidação de seu patrimônio. 
Normalmente ocorre a extinção fraudulenta da empresa quan­
do a União é credora de importância muito eJevada. No ato 
da execução do débito, verifica-se que não há quem possa 
ser executado. A cisão ocorre quando a parte encarregada 
de responder pelas exigências fiscais não fica com patrimônio 
suficiente para saldá-las. A dilapidação acontece quando se 
a\ienam os bens da empre-sa e o que resta não é suficiente 
para a quitação dos débitos. 

Existem também os litígios fiscais, os quais, pela morosi­
dade administrativa e judicial, atingem cifras astronômicas. 
Basicamente essas contendas acontecem por falhas na legisla~ 
ção e por inoperância do órgão arrecadador e fiscalizador. 

De acordo com dados fornecidos à CP! pela Receita Fede­
ral, em julho de 1992, por lá tramitavam cerca de 72 mil 
processos, à espera de iulgamento ou de cobrança adminis­
trativa. Nos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fa­
zenda mais de 17 mil processos aguardavam a apreciação e 
o julgamento. 

Conforme a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
eram, nessa época, cerca de 270 mil os processos de débito 
inscritos na dívida ativa ou com crédito tributário já inscrito, 
e mais de 115 mil aqueles em tramitação no Poder Judiciário. 
No total, são mais de 470 mil os processos administrativos 
e judiciais pertinentes a créditos tributários, o que, em agosto 
de 1992, correspondía a mais ou menos 60 trilhões de cruzeiros. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Magno Bacelar, com muito prazer. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Valmir Campelo, 
V. Ex~ alude a um terna por mim analisado, quando constatei 
que a Prefeitura de São Luís, que não tem arrecadação sufi­
ciente para pagar a folha de pessoal, tem a receber, somente 
relativo ao IPTU, cerca de 3 trilhões de cruzeiros. Consul­
tamos o Ministério da Economia e a Assessoria desta Casa, 
no sentido de tomar possível ao Poder Público utilizar letras 
de câmbio ou outro expediente mais ágil para cobrar as suas 
contas. Na realidade, como bem disse V. Ex\ a morosidade 
da tr_amitação dos processos beneficia o infrator, o sonegador, 
que, ao final de determinado tempo, tem caducado o seu 
débito. Como o Governo não pode protestar, não pode execu­
tar, não pode utilizar o serviço de informações cadastrais, 
não há como receber os seus recursos. Penso em apresentar 
um projeto que possibilite ao Poder Público executar, como 
ne_J(ireito Civil, as suas contas. No momento em que os 
sohegàdores não puderem operar em banco e não tiverem 
a beneficiá-los a morosidade do Poder Público, teremos mais 
eficiência e -talvez- uma carga menor de tributação neste 
País. Aplaudo o pronunciamento de V. Er 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Agradeço as suas pala­
vras, nobre Senador Magno Bacelar. 

Como V. Ex•s podem verificar, a situação fiscal do 
Brasil, se não é de caos total, é de um pré-caos. 

Neste ano em que se implementará a revisão constitu­
cional, temos nós, Senadores e Deputados, a obrigação de 
procurar uma solução adequada a esse problema. A verda­
deira reforma fiscal e tributária tem que acontecer neste ano 
e, a nosso ver, deverá ter por escopo principal colocar ordem 
no caos. Há que se reduzir o número de impostos, de simpli­
ficar a sua legislação e tomá-la mais prática. Acima de tudo, 
há que se estabelecerem normas que possam durar, colocando 
fim àquela prática nefasta que já virou rotina de, ao final 
de cada exercício, fazer-se nova regulamentação tributária 
a vigorar no ano seguinte, pois a profuosão dos atos adminis­
trativos só faz dificultar o trabalho do Fisco e desorientar 
o contribuinte, Assim, estaremos colocando fim a uma outra 
prática também funesta de nossa economia, de se aumentarem 
as alíquotas para fazer crescer a arrecadação. A experiência 
tem demonstrado que toda tentativa de melhorar a arreca­
dação por meio do aumento das alíquotas só fez, até hoje, 
incrementar a sonegação. 

Há que se rever, também, a legislação que define os 
crimes contra a ordem tributária. A Lei n~' 8.137/90, segundo 
os técnicos da Receita e o tributarista lves Gandra Martins, 
apresenta tantas brechas que fica difícil caracterizar completa­
mente um delito. Em razão disso, proliferam as ações judiciais, 
e o Governo perde maís de 50% delas. 

Para a carga tributária excessiva e mal distribuída, há 
de se promover a sua diminuição e de se ampliar o universo 
dos contribuintes. Caso a carga tributária correspondesse uni­
camente àquilo que é arrecadado, não seria elevada. Estaria 
em tomo de 20% do PIB. Entretanto, se considerarmos q~ 
a sonegação se equivale à arrecadação, concluiremos que. 
em verdade, a carga tributária corresponde a 40% do PIB, 
o que é exorbitante. 

Por outro lado, de nada adiantará tomar a legislação 
mais aplicável, simplificar e úniversalizar a tributação, se não 
se aparelhar adequadamente o órgão arrecadador e fiscali­
zador, que é a Receita Federal. O emaranhado da legislação 
e a inoperância da Receita são, sem sombra de dúvida, um 
convite à sonegação. 

O desmantelamento da Receita Federal é mais um dos 
saldos negativos do Governo Collor. O seu Governo, embora 
curto, foi longo o suficiente para desarticular toda a máquina 
arrecadadora e para fazer com que o seu quadro funcional 
fosse desfalcado por aposentadoria de quase mil auditores· 
fiscais com mais experiência e conhecimento dos meandros 
tributários. 

Além de modernizar a Receita, para que cumpra adequa­
damente as suas funçõeS, é necessário que se abram concursos 
e se contratem novos funcionários. Isso servirá para que se 
preencham as vagas existentes e para que se façam novas 
contratações que atendam às novas exigências que lhe são 
impostas. 

Na atualização e simplificação da legislação não se pode 
esquecer a necessidade premente de se tornarem céleres os 
processos administrativos fiscais, a aplicação de penalidades, 
a cobrança de débitos. 

Outra medida importante é exercer controle mais rigo­
roso e eficiente sobre o cadastro dos contribuintes, de modo 
a evitar que pessoas ou empresas protegidas por inscrições 
cadastrais vãrias deixem de cumprir suas obrigações flscai~ 
ou as cumpram só em parte. 
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O Sr. Ney Maranhão- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Nobre Senador, com o 
maior prazer ouço V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Valmir Campelo, V. 
Ex• está trazendo, nesta manhã, para o Senado, um assunto 
da maior importância para a Administração Pública, para a 
solução dos problemas sociais e económicos deste País. No 
meu entender, nobre Colega, o maior responsável por todos 
esses descalabros, o maior devedor do Governo é o próprio 
Governo, cujo lema é: "Faça o que digo e não faça o que 
faço". Veja V. Er a dívida das estatais, das prefeituras e 
dos governos estaduais para com o INSS e o FGTS. No meu 
Estado, por exemplo, Senador Valmir Campelo, uma prefei­
tura há vinte anos não pagava INSS. Nessa área tão sensível 
do País, que é a área social, o débito do Governo ascendia 
a mais de cinquenta por cento do débito da Previdência. O 
Senado Federal, através de nós, Senadores, que somos os 
homens de cabeça fria e pés no chão, aprovamos com muito 
trabalho, com muita paciência, a Resolução n~ 58, que penni­
tiu ao País uma melhor arrecadação. Hoje, essas prefeituras 
estão pagando uma soma imensa ao INSS. Graças a essa reso­
lução, o atual Ministro da Previdência e Assistência Social,~ 
Antônio Britto, está pagando os nossos aposentados em dia. 
Mas, na verdade, o que fizemos? Premiamos os relapsos. 
Se, ao assumir uma prefeitura, um prefeito encontra um débito 
imenso, sua obrigação é pagar a Previdência. É lei. V. E~ 
sabe que, se o empresário deixa de pagar, as penalidades 
são juros e correção, acusação de apropriação indébita, cadeia. 

O Governo não fez nada disso. Premiou - e tinha que 
fazê-lo, senão não pagariam. O parcelamento da dívida das 
prefeituras, dos governos estaduais, das estatais, assim como 
o da iniciativa privada, de 60 para 240 meses. No entanto, 
se essas prefeituras, governos estaduais e estatais não apresen­
tarem certificado de regularidade de 90 em 90 dias, não rece­
bem pagamento do Governo Federal. Isso graças à Resolução 
n~" 58. V. Ex• está chamando a a atenção para essa questão 
de tanta importância que diz respeito aos fiscais. Durante 
o Governo José Sarney, fui procurado pelo Sindicato dos 
Fiscais do Açúcar e do Álcool, uma área que - V. EX' 
sabe - representa quase 5% do PIB nacional. Tivemos um 
entendimento com a Receita Federal para que os fiscais do 
antigo IAA entrassem, em bloco, no Ministério da Fazenda, 
com direitos iguais, para fiscalizar essa área. A fiscalização 
executada por eles é diferente. Esses fiscais vão às usinas, 
aos engenhos, verificam a área plantada, fazem o cálculo da 
quantidade de toneladas de cana e estimativa de quantas sacas 
de açúcar e quantos metros cúbicos de álcool serão produzidos. 
Assim, tem-se uri:ta idéia dos impostos federais a serem recolhi­
dos. Até hoje, existe má vontade, falta de entrosamento 
nessa área. Por aí percebe-se a falta de planejamento do 
Governo, que resulta em problemas, tais como o desemprego, 
a miséria, a fome. Neste País, 40 milhões de brasileiros -
a população da Argentina- estão, ou na miséria ou abaixo 
da linha da miséria. Há, inclusive, uma matéria na edicão 
de hoje do jornal Estado de Minas: "Um País sem Planeja­
mento". José América de Almeida dizia: 110 Nordeste 
não precisa de esmola, precisa apenas viabilizar o rio São · 
Francisco, para molhar as terras calcinadas pela seca á 

fim de tornar-se a Califórnia da América do Sul, abastecer 
o Brasil e exportar para o mundo". Nobre Senador Valmir . 
Campelo, a música "Asa Branca", que saía do coração e 
da sanfona de Luís Gonzaga, representava a revolta dos filhos 

do Nordeste que migravam para São Paulo, por falta de condi­
. ções de vida, pois até o mandacaru secava. Falta planeja­

mento! Se o Governo desse condições de melhorias na parte 
de irrigação, a situação ia melhorar muito. Veja o caso de 
Petrolina e das outras regiões que estão irrigadas. Nessas 

áreas não existe fome, miséria, nem mendigos. Não devería­
mos ter somente 500 mil hectares irrigados, poderiamos 
ter 10 milhões de hectares irrigados. Falta planejamento, 
e é isso que temos que discutir. Temos que mostrar que 
o maior erro é do Governo, desde os tempos de Getúlio 
Vargas. De lá para cá, o lema é: "Faça o que digo e não 
faça o que faço". Portanto, quero me solidarizar com V. Ex• 
por esse pronunciamento tão importante em que chama a 
atenção do povo brasileiro. Parabéns. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, nobre 
Senador Ney Maranhão. Agradeço a V. Ex~ o aparte e digo 
que, além do planejamento, falta a execução, porque não 
adianta planejar sem executar. Dentro desse planejamento 
de que todo o Nordeste necessita, como V. E~ se refere, 
deve-se, realmente, dar prioridade à alocação de recursos 
e à execução de ponta. 

Concluo meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
Queria dizer apenas que as medidas aqui citadas por mim 

precisam ser tomadas de forma simultânea. 
De nada adiantará melhorar a legislação se a fiscalização 

não se mostrar eficiente. De nada adiantará aumentar o núme­
ro de fiscais, reaparelhar a receita com recursos humanos, 
materiais e tecnológicos, se a legislação continuar a emperrar 
a arrecadação. 

Tenhamos nós, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, bem 
vivâs essas ponderações, pois, na revisão constitucional que 
se aproxima, elas não poderão, de fonna alguma, ser olvida­
das, sob pena de comprometer o futuro do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Aluízio Bezerra - Bello Parga -
Epitácio Cafeteira- Eva Blay- Flaviano Melo- Garibaldi 
Alves - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henri­
que Almeida - Humberto Lucena - João França -Jonas 
Pinheiro- Levy Dias- Márcio Lacerda- Nelson Carneiro 
- Nev Maranhão- Raimundo, Lira- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência. recebeu o Ofício n• 93/93, de 25 de fevereiro último, 
pelo qual o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Secção de.São Paulo, manifesta-se contrariamente a qualquer 
proposição que objetive diminuir para 14 anos a idade de 
responsabilidade criminal. 

O expediente será encaminhado, para conhecimento, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil. 
o Ofício n• S/28, de 1993 (n' 593/93, na origem), solicitando, 
nos termos da Resolução n~" 36, de 1992, do Senado Federal, 
autorização para que a Prefeitura Municipal de Criciúma, 
Estado de Santa Catarina, possa contratar operação de crédi­
to, para os fins que especifica. 
· A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-

<n&micos. · · 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os Projetos 

de Decreto Legislativo n~ 4, 6 e 7, de 1993, lidos anterior­
mente, terão, nos termos do art. 376, e, do Regi!llento Interno. 
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perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
o prazo de cinco dias para recebimento de emendas, findo 
o qual a referida Comissão terá 15 dias, prorrogáveis por 
igual período, para opinar sobre as proposições. 

Esgotado esse prazo, sem parecer, os projetos serão in­
cluídos em Ordem do Dia, de acordo com o art. 172, II, 
c, do Regimento Interno. 

O Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 1993, terá 
tramitação com prazo determinado de 45 dias, nos termos 
do art. 223, § I' da Constituição, combinado com o art. 375 
do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, li, b, do Regimento Interno, 
a matéria poderá receber emenda pelo prazo de cinco dias 
perante a Comissão de Educação. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, Comunicações que serão lidas pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes: 

COMUNICAÇÕES 

Brasília, 19 de março de 1993. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 79, § 29 do Regimento Interno do 

Senado Federal, comunico a Vossa Excelência a minha filiação 
ao Partido Democrata Cristão - PDC. 

Em conseqüência, deixo de integrar a Bancada do Partido 
Trabalhista Brasileiro- PTB. -Senador Affonso Camargo. 

OF. GL PFL N• 006193 
Senhor Presidente, 

Brasília, 17 de março de 1993. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, na quali­
dade de Líder do Partido da Frente Liberal, nesta Casa, para 
indicar o nome do ilustre Senador MEIRA FILHO, por ces­
são, para permanecer integrando a Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a apurar denúncias de irregularidades co­
metidas em fundos de pensões de estatais e na Petrobrás. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. -Senador Marco 
Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 261, DE 1993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
transcrição, nos Anais do Senado, do artigo" A pena de morte 
e o Brasil", de autoria do Prof. Antônio Augusto Cançado 
Trindade, publicado na Folba de S. Paulo, de 15 de março 
de 1993. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1993.-Senador Marco 
Maciel. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acori:lo 
com art. 210, § 19 do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

-Esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para votação. 
Em conseqüência, os itens n~ 1 a 3 da pauta ficam adiados 

para a próxima sessão ordinária. 
São os seguintes os itens adiados: 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 5, de 1993 (n' 3.520193, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Admi­
nistração Pública Federal, ao Regime Geral de Previ­
dência Social e dá outras providências, tendo 

-PARECERES, proferidos em Plenário. Rela­
tores: 

- Senador Bello Parga, favorável, em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
e 

- Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, 
nos termos de Substitutivo que apresenta, em substi­
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~ 236, 
de 1993, de preferência para votação do Substitutivo 
sobre o Projeto.) 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N•67, DE 1992-COMPLEMENTAR 

(Em Regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento In temo.) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n' 46, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 67, de 1992 -Complementar (n' 71189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o processo judi­
cial de desapropriação por interesse social, para fins 
de reforma agrária, tendo 

- PARECER. proferido em Plenário. Relator: 
Senador Alfredo Campos, favorável, na forma de Subs­
titutivo que apresenta. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 46, DE 1992 COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgêncía nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n' 67, de 1992- Complementar.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 46, de 1992- Complementar, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o pro­
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de desapropriação por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 
cumprindo a sua função social. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Volta-se 
à lista de oradores. 
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sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador César Dias. (Pausa ) 
S. Ex~ não está presente. · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. (Pau-

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

. O SR. BENI VERAS (PSDB-CE. Pronuncia o seguinte 
dtscurso. Sem revtsão do orador.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dore.s ~ Comissã? que trata dos desequilíbrios inter-regionais 
brastletros e os dtscute, contando com a participação de inúme~ 
ros parlame~tares, tais como os Srs. Senadores Esperidião 
Amtn, FranciSCO Rollemberg, Marco Maciel, Ney Maranhão 
Dario Pereira, Lavoisier Maia, Garibaldi Alves Filho, Elci~ 
Alvares, Jonas Pinheiro, Teotônio Vilela Filho, Albano Fran~ 
co, Beni Veras, além de vários Deputados Federais esteve 
na última sexta-feira, dia 12, em Recife, para discutir' os pro­
blemas da Região Nordeste e, em contato com a Sudene, 
buscou conhecer os pontos de vista daquele órgão e de várias 
o~~ras pessoas que foram convidadas a participar daquela reu­
mao, como o Deputado Gustavo Krause, o Sr. Francisco Ur­
bano, Presidente da CONTAG, o Senador Marco Maciel, 
o Governador Ciro Gomes e o Sr. Emerson Kapaz, o Dr. 
Roberto Cav~lcanti, além de outros participantes. 

Esse conJunto de pessoas esteve analisando a condição 
da Região Nordeste no contexto da economia nacional. 

A discussão da questão regional, anteriormente à consti­
tuição dessa Comissão, não encontrava muito espaço. De um 
lad?, os preconceitos da socie?ade brasileira frente à questão 
regiOnal; de outro, o envelhecimento das instituições das polí­
ticas de desenvolvimento regional. 

Por trás disso tudo, a permanência de uma sociedade 
estr~tifica~a, desigua_l, injusta, onde a grande maioria do povo 
co~tmua ~•vendo mutto mal, e a constatação de que o sistema 
de mcenttvos ao desenvolvimento regional não tem sido capaz 
de alterar essa situação. Permanecem alarmantes os dados 
de injustiça social. Isso se deve a que, por um lado, não 
tenha havido uma crítica nacional construtiva~ a crítica nacio­
nal é sempre eivada de muitos preconceitos. Também não 
houve uma autocrítica regional. Nós, nordestinos, por temor 
de que os fundos fossem mexidos, semr -e fomos muito caute­
losos no exame de seus defeitos e de suas qualidades. 

Também pela ausência de autocrítica, que não interessou 
às elites regionais, o sistema envelheceu, e não foi mudado 
confonne o tempo exigia. Elas conseguem tirar proveito da 
situação das desigualdades existentes e têm sido capazes de 
firmar o pacto da miséria, em acordo com as elites do Sul 
através do qual se mantém a dominação sobre a grande maio ri~ 
da população, frustrando seus anseios de desenvolvimento. 

As grandes massas continuam tão marginalizadas quanto 
sempre _o foram. ~ preciso que a elite regional se esclareça, 
modermze-se e seta capaz de promover a transformação de 
uma sociedade ?atrimonialista para uma sociedade capitalista 
moderna, onde todas as pessoas sejam envolvidas e benefi~ 
ciem-se do progresso daí derivado. 

Tudo isso passa pela necessidade extrema de uma ação 
transformadora sobre a realidade regional. Não se deve buscar 
o desenvolvimento industrial em si, mas sim procurar os meios 
para q_ue a populaçã? _se beneficie do progresso. O que se 
busca e mudar a condtçao da população regional. O desenvol­
vimento industrial pode ser um dos caminhos, mas não é 
o único. Os incentivos para a economia privada apenas não 
se constituem no caminho mais eficaz. Há necessidade de 

uma política muito mais abrangente e mais ligada aos proble­
mas da. tra~sfo~a9ão da sociedade. Na experiência de políti­
ca~ regiOn~ts, venfica-se que as elites não têm tido um compro­
misso ma10r com os grandes problemas da sociedade e da 
economia. Uma prova é a falta de apoío político para os 
programas de erradicação da pobreza, de apoio ao pequeno 
produtor, de reforma agrária e, em geral, de transformação 
da sociedade. 

Esses programas nunca conseguiram a continuidade ne­
cessária ou o apoio político indispensável. As reuniões da 
Comissão tomaram evidente que o País não acha que seja 
um bom negócio continuar subsidiando o Nordeste. De um 
lado, por estreiteza de visão~ afinal o Centro-Sul se beneficiou 
d~ todos os incentivos ao seu desenvolvimento, mas faz ques­
~o de esquecer; de outro lado, contudo, porque nós, nordes­
tmos, não fomos capazes de nos livrar dos interesses mesqui­
nhos de pequenos grupos, de gerar políticas coerentes e com­
prometidas com o desenvolvimento horizontal da sociedade 
de forma a integrar o povo aos seus benefícios. ' 

É falsa a idéia de que o Nordeste é um sorvedouro de 
recursos nacionais, que gasta muito e mal a poupança de 
outras Regiões. Nem os recursos são abundantes e nem o 
~e~ uso é tão i~eficiente como se diz. Mas o fato é que, 
InJustamente, existe uma convicção, no Sul do Brasil, de que 
o_Nordeste desperdiça os recursos do País, à custa do desenvol­
vimento das demais Regiões. 

Embora falsa, essa percepção é generalizada entre políti­
cos, governantes e na opinião pública do Sul e do Sudeste 
chegando até a se transformar em bandeira política, exaustiva~ 
mente usada pelo Governador do Rio Grande do Sul. 

Na Comissão, partiu~se para uma crítica realista da situa­
ção nordestina e chegamos a algumas conclusões básicas, em 
torno das quais precisamos criar, na Região, algum tipo de 
consenso: que os incentivos fiscais já não são mais capazes 
de s~quer gerar o desenvolvimento industrial de que a Região 
prectsa. As empresas maiores já não tênt interesse neles e 
a sua aplicação, hoje, se acha, em grande parte, entregue 
a grupos que são especialistas na utilização desses recursos, 
sem que contribuam significativamente para a mudança da 
economia regional; que os órgãos encarregados da adminis­
tração dos incentivos deixaram que a sua visão fosse bloquea­
da, deixaram de ver o problema regional como um todo. 
O programa dos incentivos fiscais se transformou na própria 
essência do trabalho dos órgãos de desen\lolvimento. A Re­
gião ficou carente de uma visão estratégica, porque os órgãos 
perderam a capacidade de ver os objetivos maiores. Como 
decorrência, os órgãos se acham agora enfraquecidos, fracio~ 
nados e preocupados apenas com a sua própria manutenção, 
como se fossem o fim em si. 

Nosso compromisso é com a solução dos grandes proble~ 
mas da Região, não com os interesses corporativos das institui~ 
ções. As instituições são meios que precisam ser adequados 
aos fins. 

No trabalho pelo desenvolvimento da Região não pode~ 
mos deixar-nos bloquear, restringindo nossa ação à preocu~ 
pação da manutenção do status quo, quando a Região continua 
com 52% dos analfabetos do País, 40% da população desem~ 
pregada e índices de pobreza absoluta e de mortalidade infantil 
i~teiramente incompatíveis com qualquer idéia de justiça so~ 
Ctal. 

O Sr. Elcio Alvares- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. BENI VERAS- Concedo o aparte a V. Ex' 
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O SR. Elcio Alvares- Senador Beni V eras, parece que 
houve uma coincidência. Eu me propunha, há poucos minutos, 
a falar sobre a reunião da nossa Comissão no Recife, principal­
mente na sede da Sudene. V. Ex~. que é um apaixonado 
pela problemática do Nordeste, está-se reportando à reunião 
de uma maneira muito inteligente, porque, na verdade, criou­
se, dentro de Pernambuco, uma idéia de que a Comissão 
estaria contra os interesses pernambucanos. Mas a sua clarivi­
dência e a sua honestidade de propósitos definem bem qual 
é o real pensamento da Comissão e dos seus integrantes em 
relação principalmente ao Nordeste. Quando essa Comissão 
foi instituída, é importante frisar, houve um cuidado muito 
grande com o nome que daríamos ao tema em debate. Essa 
Comissão foi destinada a estudar o problema do desequilíbrio 
econômico inter-regional brasileiro e propor soluções. Já tive 
oportunidade de dizer que V. Ex• foi muito feliz e muito 
inteligente em dar esse título genérico à Comissão, porque 
aí estão envolvidos todos os Estados brasileiros e todas as 
Regiões. Mas, inegavelmente, pela magnitude dos problemas 
que avultam, conforme vimos em Recife, a Região Nordeste 
tem uma moldura privilegiada. E, por coincidência, quatro 
Senadores aqui presentes fizeram essa viagem a Recife: o 
Senador Garibaldi Alves Filho, o Senador Francisco Rollem­
berg, V. Ex~ e eu, além do Senador Ney Maranhão, que 
é exatamente um dos grandes representantes de Pernambuco 
nesta Casa. Eu queria fazer uma colocação: temos tido um 
trabalho parlamentar que, às vezes, merece determinadas críti­
cas, porque, na verdade, o acesso à mídia depende da oportu­
nidade do tema que está sendo cogitado. E, agora, quando 
a opinião pública nacional se convulsiona em relação ao pro­
blema da seca, um problema da mais alta gravidade, o Presi­
dente da República convoca todas as lideranças, principal­
mente as lideranças do Nordeste, para debater o tema. É 
importante frisar que esta Comissão -de que V. Ex~ é pratica­
mente o mentor, é o responsável pela sua criação - tem 
um alcance muito grande, porque, ao longo de um ano, vem 
realizando sistematicamente reuniões com os sociólogos, os 
estudiosos do problema do desenvolvimento econômico brasi­
leiro, para encontrar, exatamente, esse tipo de solução. Coin­
cidentemente, estamos com um problema que é o maior do 
Nordeste, principalmente do seu Estado, o Ceará. Nós, que 
somos de outra Região, que não temos o problema da seca, 
temos que ter um pensamento nacional. E exatamente essa 
solidariedade - que esta Casa representa muito bem, pois 
todos os Estados aqui são iguais na sua representação -que 
nos leva a dizer que essa Comissão, que V. Ex~ sonhou, ideali­
zou e realizou, tem realmente um compromisso maior com 
o País. Quando tivermos a oportunidade de conhecer o relató­
rio, tenflo a certeza de que vamos encontrar uma valiosa foto­
grafia sobre a realidade econômica brasileira, principalmente 
desses problemas que avultam no Nordeste. Vou estender-me 
um pouco neste aparte, e peço a V. Ex~ que me permita 
isso. 

O SR. BENI VERAS- Tenho prazer em ouvi·lo. 

O Sr. Elcio Alvares - Vivi, em Pernambuco - sou de 
um Estado, da Região Sudeste, o Espírito Santo, que, sob 
determinado ponto de vista, sob o enfoque econômico, tem 
posição privilegiada. Mas vivi, naquelas horas que passamos 
na sede da Sudene, a intensidade da problemática do Nor­
deste, principalmente porque os Senadores que representa­
vam os Estados envolvídos nesse sofrido espectro da seca 
estavam ali para prestar o seu depoimento. Guardei muito 

bem as palavras do Governador Joaquim Francisco -se bem 
que envolvido numa outra temática - , e, principalmente, 
as palavras do Governador Ciro Gomes. Tem, V. Ex\ reite­
rado aqui: o Nordeste não quer se beneficiar de favor fiscal 
algum; o Nordeste quer se afirmar exatamente dentro da sua 
realidade, quer se afirmar pelo valor do trabalho dos seus 
filhos, daqueles que vivem com intensidade essa angústia de 
sociedade do Nordeste, que, para os olhos daqueles que não 
são da terra, a idéia que se tem é de que são um bando 
de mendigos, um bando de flagelados, quando, na verdade, 
o Nordeste, ficou mais do que claro na reunião da Sudene, 
tem uma potencialidade muito grande de trabalho e, acima 
de tudo, tem capacidade para resolver os seus próprios proble­
mas. Não pode o Governo ficar ausente. Outra coisa que 
me parece importante, agora que a seca está num ponto inten­
so, o Governo deve se reunir, convocar todo mundo. Mas 
esse é um problema cíclico. De que adiantam soluções palia· 
tivas, quando, na verdade, o grande desafio não está sendo 
enfrentado? Li notícia num jornal de Pernambuco, no dia 
seguinte à nossa reunião, Diário de Pernambuco - que, se 
não me engano, é o maior jornal de Pernambuco - , sobre 
um comício que o Lula realizou no senão de Pernambuco: 
"Lula exige presença de Itamar". Não é Lula que exige a 
presença do Presidente da República, não é ninguém que 
vai exigir. Acho que o próprio Presidente tem que tomar 
essa iniciativa porque Sua Excelência tem demonstrado reite­
radamente a sua preocupação com o social. No momento 
em que a seca aumenta, há uma realidade social grave. Porém, 
o que não pode acontecer, é que venhamos viver somente 
as emergências, medidas paliativas quando o problema está 
mais crítico, e V. Ex~ tem reiterado isso na Comissão. Quero 
até dizer que tenho me sentido gratificado porque na convi­
vência com V. Ex~ tenho aprendido muito do Nordeste e 
dessa visão grande de Brasil que V_ Ex~ tem tido em todos 
os momentos, sem ser exclusivamente um Senador do Ceará 
ou da região nordestina. O Governo tem que se conscientizar, 
neste momento, da agudeza da seca, principalmente a que 
o Estado do Ceará está sofrendo, assim como os outros Esta­
dos ao seu redor. O Governo precisa fazer efetivamente um 
projeto a longo prazo, para que amanhã nós não tenhamos 
que voltar com os mesmos discursos, com as mesmas providên­
cias, com as mesmas reuniões. Creio que esta Comissão, que 
foi vivificada por V_ Ex\ tern um compromisso muito sério 
com o País, principalmente com a região nordestina. Acredito 
que, logo após ter sido concluído o seu relatório, o Senado 
da República vai prestar uma contribuição magnífica ao Pais. 
Queira Deus que o Governo compreenda que aquelas páginas 
do seu relatório representam uma realidade viva, tomada do 
depoimento de pessoas que são altamente capacitadas e têm 
condição para depor sobre um problema tão grande, como 
é o desequilíbrio inter-regional brasileiro. Portanto, felicito 
V. Ex~ Continue com o seu idealismo, faça dessa Comissão 
realmente um instrumento válido para eriginnos alguma coisa 
positiva em favor, não só do País, mas, principalmente, do 
seu Nordeste, o Nordeste de todos os brasileiros que precisam 
da atenção efetiva do Governo Federal. 

O SR. BENI VERAS - Obrigado pelas suas palavras. 
nobre Senador Elcio Álvares. 

Queria aproveitar a oportllnidade para dizer que esta 
Comissão deve bastante, talvez mais a V. Ex~ do que a mim 
mesmo. O apoio de V. Ex" c~ um homem do Sudeste, 
e a sensibilidade que revelou no trato dos problemas da região 
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e das demais regiões do País, a força que dedicou à organização 
de reuniões e encontros; o sacrifício que fez, às vezes, para 
se deslocar em momentos impróprios, e que não podia fazê-lo; 
revelaram a intenção de um homem do Sudeste, sensível, 
preocupado com os problemas nacionais, disposto a ajudar 
no enfrentamento desse problema. 

Acredito que a participação de V. Ex~ nos sugere que 
nós Senadores possamos sair um pouco mais, deiXarmos os 
nossos gabinetes e andarmos mais pelo País. 

O País é enorme e precisa da compreensão dos seus Sena­
dores que representam esta Nação, que precisam ter condições 
para avaliar adequadamente os problemas, sem preconceitos, 
porém com conhecimento de causa. 

As visitas que fizemos aos vários Estados do País nos 
deram oportunidade, assim como a alguns Senadores que nos 
acompanharam nessas andanças, de nos depararmos com si­
tuações novas que não conhecíamos. 

Hoje, por exemplo, quando me falam a respeito do To- -
cantins e Araguaia, já tenho algum conhecimento a respeito 
dos fatos, pois estive lá, conversei com as pessoas daquele 
Estado, senti os seus dramas, suas aspirações, suas necessi­
dades. E, agora, quando penso no Nordeste, não penso o 
imagino isoladamente, mas, sim, como uma região problema~ 
em meio a um enorme País que também tem outros problemas 
que precisar,n ser postos em uma balança e ponderados por 
nós Senadores. De tal maneira que, quando chegar o momento 
de podermos realizar um projeto para este País, possamos 
fazê-lo sem preconceitos~ com conhecimento de causa, com 
capacidade de avaliarmos as diversas regiões, sabendo como 
escolher as prioridades no devido momento. 

O Sr. Elcio Alvares- Pennite V. Ex• retomar mais uma 
vez? 

O SR. BENI VERAS -Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Elcio Alvares - Sua lembrança foi muito feliz. 
Quando voltei de Recife, após a reunião da Sudene, trouxe 
dentro de mim essa sugestão. Creio que o deslocamento de 
Senadores para o_ centro dos graves problemaS brasileiros é 
quase uma imperiosa necessidade do nosso mandato. E a 
Comissão, da qual V. Ex' é relator, é tão importante que 
já comecei a receber algumas solicitações de Estados. V. Ex•, 
também, teve oportunidade de conversar com as lideranças 
da cidade de Montes Claros, Minas Gerais, entendendo que 
seria importante uma audiênci~ pública naquele município 
daquela região mineira. Também temos conhecimento que 
São Paulo já está sensível a essa audiência pública. A partir 
daí, acho que o Senado da República poderia começ3r a consi­
derar isso. No momento em que temos graves problemas -
a seca no Nordeste e as enchentes no Sul - é preciso que 
o~ _Senadores vivam a realidade. Confesso, homem que sou 
d<ISudeste, que me senti altamente sensib\lizado com o pro­
blema nordestino até no arroubó de um discurso que fiz me: 
incluí como um dos Senadores do Nordeste no momento em 
que fosse nece.ssário tomar posicionamento político para levar 
o. Governo a adotar realmente gra,ndes soluções para a região. 
Portanto, mais uma vez, V. Er éstá sendo feliz. Vamos ver 
se conseguimos incrementar, dentro desta Casa, esse sentido 
que ficou bastante claro na viagem que fizemos para Recife. 
Os Senadores que para lá se deslocarain prestigiram não só 
as lideranças, assim como tomaram conhecimento ao vivo 
dos grandes problemas regionais e muito mais ainda: vão tra­
zer ao plenário desta Ca~a, para _as suas Comis~s Técnicas, 

algumas idéias, que são verdadeiramente soluções, adequada! 
à realidade econômica brasileira. Mais uma vez, parabéns 
a V. Ex• pela sugestão. 

O SR. BENI VERAS- V. Ex• diz muito bem quando 
afirma que é um Senador do Nordeste. V. Ex~ é mais do 
que isso: é um Senador do Nordeste, do Centro-Oeste, do 
Norte, do Sudeste, dada a sensibilidade que tem e o potencial 
de liderança que pode ser completamente utilizado por esta 
Casa; tem o Senado Federal em V. Ex• um dos seus melhores 
vultos. 

Acredito que essas andanças pelo País são a parte mais 
rica da experiência que fica dessa Comissão, porque nas re­
giões por onde andamos as pessoas tiveram oportunidade de 
sentir que há, da parte do Senado Federal, do Congresso 
Nacional, uma preocupação em conhecer os seus problemas 

·de viva voz, no seu próprio local, onde eles vivem, porque 
só assim podemos receber a confiança que a população precisa 
ter no Congresso Nacional. 

Ela não a tem, hoje, talvez, por falta. por ausência, por 
distanciamento nosso dos problemas do País, no sentido de 
estar junto às pessoas e onde as coisas acontecem. 

Não podemos viver informados apenas pela televisão, 
pelos jornais· e pelo rádio. Temos que ir lá, viver, sentir o 
pulsar do País. Este é um País que tem tudo por fazer. 

Estive no Centro- Oeste, por exemplo. que tem aquele 
potencial gigante'SCO de liderança, e. não entendo como o Brasil 
pode ser pobre. Tenho dificuldade em compreender isso vendo 
aquela imensidão verde disponível para ser aproveitada. 

Pergunto-me se o nosso erro não é escolhermos , aqui, 
as prioridades inadequadas ou inoportunas? Será que não 
aplicamos os recursos que temos, que não são tão poucos 
assim, em locais impróprios para essa aplicação, por ignorância 
nossa, por desconhecimento da realidade nacional? Talvez 
pudéssemos pegar esses recursos que temos- que são poucos 
mas existem - e aplicá-los onde possam ser multiplicados 
de forma a dar crescimento e desenvolvimento ao nosso País. 

Vejo, por exemplo, o proble~a do transporte no Centro-· 
Oeste: salta aos olhos que uma estrada de ferro cortando 
o Centro-Oeste trará um retorno gigantesco para o País, hoje, 
agora, de imediato. 

Vê-se claramente que Tocantins é um Estado com uma 
potencialidade enorme, pronto para ser explorádo, bastando 
que haja alguns investimentos. 

A Ferrovia Norte-Sul, tão censurada no País inteiro, no 
meu modo de ver, é um caminho natural para integrar (l 

Centro-Oeste, Norte e Nordeste, regiões q~e têm uma afini­
dade muito grande e podem compor o grande corredor de 
exportação nacional. Teríamos aí os vazios humanos do Cen­
tro-Oeste e do Norte aproveitados pelo espaço nordestino 
que tem população, cidades, estrutura urbana, energia elétri­
ca, capazes de beneficiar os produtos produzidos na Região 
Centro-Oeste e no None~ e se uniriam os interesses dessas 
regiões. Periso que há muito o que especular em cima disso, 
sendo necessário, para que cheguemos a melhores soluções, 
que nós, Senadores, realmente nos debrucemos sobre o pro­
blema' e façamos isso com conhecimento de causa. E esse 
conhecimento de causa, no ~eu entender, só pode ser adqui­
rido na medida em que estejamos junto ao problema. 

Agradeço _o aparte de V. EX' 

" Sr. Garlbaldi Alves FUbo- Permite-me V. EX' um 
aparte? 

O SR. BENI VÉRAS -'- Com satisfação, ouço o aparte 
de V. Ex• 
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O Sr. Garibaldl Alves Filho -Senador Beni V eras, V. 
Ex~ e o Senador Elcio Alvares permitam-me que eu retome 
à reunião de Recife, e que fale especificamente sobre o Nor­
deste. Sei que essa Comissão tem um compromisso muito 
mais amplo e ele está sendo explicitado aqui nesta hora em 
que se debate não apenas os problemas do Nordeste, mas 
também dos problemas e das potencialidades das outras re­
giões do País. Voltando ao Nordeste, quero dizer a V. Er 
que, na verdade, estivemos em Recife, na sexta-feira, próxima 
passada, e já na terça-feira seguinte, aquele auditório da Sude­
ne, onde estivemos, era invadido por um grupo de líderes 
trabalhistas, líderes sindicais~ insatisfeitos com a ausência de 
providências com relação ao problema da estiagem. Estou 
me reportando ao fato para dizer que há urgência de que 
não apenas se atenda o Nordeste com medidas paliativas, 
mas, também, com medidas de caráter definitivo; e para tem~ 
brar que esta Comissão se acha habilitada a fornecer essas 
soluções, essa perspectiva reclamada, inclusive, pelo Presi~ 
dente da República, naquela reunião realizada no Palácio 
do Planalto, há dois dias passados. Congratulo~me com o 
trabalho da Comissão, da qual faço parte, e digo que chegou 
a hora dela colocar o problema na mesa - e aí está o Presi­
dente pedindo soluções definitivas para o p10blema do Nor~ 
deste - , dizer o que foi apurado, o que foi levantado nesta 
Comissão. Agradeço a V. Ex~ por este aparte. 

O SR. BENI VERAS - Obrigado, Senador Garibaldi 
Alves. V. Ex~ dá um brilho muito especial à Comissão, por 
sua inteligência, por seu conhecimento de causa e lembra 
um fato importante: é que, num momento como este, todos 
nós falamos do Nordeste, da seca, de mandar dinheiro imedja­
tamente, que existe o problema da fome etc. Agora, esse 
problema só existe porque nós não trabalhamos no devido 
tempo, ao longo do tempo essas questões. E nos falta uma 
visão a longo prazo dos problemas regionais. Os prOblemas 
regionais são solucionáveis. O Nordeste tem na zona úmida 
-do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia- um espaço geográfico bastante importante 
para a produção agrícolfl de larga escala. No entanto, essa 
região se encontra ocupada pelo plantio de cana-de-açúcar, 
que é altamente desempregadora: os trabalhadores ficam, ape­
nas, durante um pequeno período de tempo. Uma elite domina 
aquela produção canavieira e exclui os interesses da região 
porque, na medida em que pensasse nos interesses daquela 
área, transformaria aquela região úmida numa produtora de 
alimentos; seria a condição natural. Mas a resistência da estru­
tura social da região evita que isso ocorra. Num dia como 
o de anteontem, quando fui ao Palácio do Governo, fico enver­
gonhado, e aquilo me parece uma demonstração evidente 
da nossa imprevidência, da nossa incapacidade de impor ao 
País, levar o País a pensar o nosso problema da maneira 
qu~ nós sabemos. Tem9s o interior do Nordeste, que é uma 
região seca, árida, mas hoje o mundo já domina a irrigação. 
E a irrigação pode ser cara. uma irrigação de lO mil dólares 
por hectare, mas também pode ser uma irrigação à chinesa, 
à indiana, à egípcia: de pote, bolandeira, pedais, cata-ventos. 
Quando criança, assisti em Limoeiro do Norte, no Estado 
do Ceará- a cidade tínha uma produção de laranjas e limões 
gigantesca que o Nordeste não conseguia absorver- a irriga­
Ção, que era toda baseada em cata-ventos artesanais, feitos 
nas próprias casas de famüia. Esses cata-ventos pegavam aque­
las águas rasas das margens do rio Jaguaribe e irrigavam poma­
res de laranjas e limões. Isso acabou. Quer dizer, são coisas 

pequenas, mas coisas que juntas podem levar a nossa região 
a se desenvolver. O problema <5 que nós, nordestinos, perde­
mos o nosso tempo com essas questões, nos comprometemos 
com aspectos outros e esquecernos de trabalharmos nós mes­
mos pela solução dos problemas da nossa região. Creio que 
o País precisa fazer muito pelo Nordeste mas, mais do que 
isso, os nordestinos precisam ser mais responsáveis pela sua 
região; serem mais legítimos. Ouvi, por exemplo, um discurso 
pronunciado na Câmara dos Deputados, pelo Deputado Car­
los Wilson, onde S. Er dizia: "Como pode, Sr. Presidente, 
um representante do Nordeste propor praticamente o aniqui­
lamento da Sudene, símbolo da luta da nossa gente contra 
as injustiças das disparidades regionais?" Isso é a respeito 
do trabalho que estamos fazendo. Essa é uma opinião que, 
no meu modo de ver, se acha comprometida com vários fatos 
que não são os do interesse da região, pois não há no nosso 
trabalho a menor intenção de destruir a Sudene. Eu fui daque­
les que lutaram na política estudantil pela valorização e criação 
da Sudene, na época das ligas camponesas de Francisco Julião. 
No Estado do Ceará fizemos ''n" seminários a esse respeito 
e todos buscando valorizar aquele órgão. Agora, n6s não 
podemos aceitar que aquele éírgão fique velho, carcomido, 
imobilizado e pensar que isso é bonito. Quando o Presidente 
da República pediu um Plano para o Nordeste, a Sudene 
não tinha nada a dizer. Quando Sua Excelência pediu a situa~ 
ção do clima da região, a Sudene não tinha nada a dizer. 
Ora, se ela não tinha nada a dizer, por que valorizá-la como 
um substrato etéreo de uma coisa que existiu? Se quiser ser 
valorizada, ela precisa que nós, nordestinos, façamos com 
que ela seja útil, dinâmica, capaz de realizar o seu trabalho. 
Mas ela se acha, hoje- esta é a verdade dos fatos-, escon­
dida atrás de um biombo: é o biombo do FINOR. Estão 
lá alguns industriais e comen;iantes da região, atrás desse 
biombo, aproveitando-se de recursos públicos que deveriam 
estar sendo usados para o bem do povo e que não estão 
sendo usados. Esta é uma verdade que não se diz mas que 
é evidente na região. Qualquer um que vá lá, encontrará 
empresários que têm de 7 a 8 empresas, formadas através 
do FINOR) e que não produ2:em um grampo, um parafuso, 
um alftnete. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. BENI VERAS - Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex' 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Beni V eras. pri­
meiramente, quero solidarizar-me com V. Ex' pelo trabalho 
que está realizando, juntamente com essa Comissão referente 
aos estudos e soluções definitivas que nós temos que dar ao 
nosso Nordeste. Naquela oponunidade, na última sexta-feira, 
aquele meu pronunciamento, de maneira alguma, nobre Sena­
dor Beni V eras, significou eu estar contra o ponto de vista 
de V. Ex• Ao contrário, apenas mostrei, com os dados que 
V. Ex~ conseguiu até hoje ~ e que o nosso Congresso, do 
modo com que estamos nos modernizando, através dos com­
putadores nos nossos gabinetes, enfim, dando todas as condi­
ÇÕes -, que temos que nos atualizar em tempo e a hora, 
principalmente nessa luta pela competitividade no mundo. 
Hoje, V. Ex~ sabe, são os blocos que estão se formando. 
Temos o exemplo de Portugal, com quem tivemos um inci­
dente recente. V. E r sabe que a pressão é da Comunidade 
Econômica Européia, dos países ricos, que estão forçando 
Portugal a adotar um determinado sistema; e, acima das ami­
zades, .está o interesse maiot de Portugal. Senador, temos 
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outros grandes laboratórios: a China e-o Estado de Israel. 
A irrigação é a solução para o Nordeste. Senador Beni V eras, 
tenho muito respeito e admiração pelo Governador Roriz 
e pelos Srs. Senadores do Distrito Federal, mas não entendo 
por que, numa situação dessas de carência de recursos, esta­
mos fazendo um metró aqui em Brasília.· Se V. Ex• foi à 
China, a Pequim e a Xangai, deve ter visto que 80% da pópu­
lação lá anda de bicicleta. Recife terá agora a sua primeira 
ciclovia, porque vou trazer a verba de Formosa para o Prefeito 
Jarbas Vasconcelos construí-la. Setenta por cento da popu­
lação de Recife, se Deus quiser, irá para o trabalho de bicicle­
ta. E veja V. Ex• o dinheiro que se está gastando com esse 
metrô~ e numa cidade plana, Senador! Se esse dinheiro fosse 
para Xingó, essa usina já poderia estar sendo inaugurada em 
pouco tr 1.po, e isto iria beneficiar uma região que tem uma 
ecessidaue muito grande de energia, que é o Nordeste. Veja 
também o problema de Israel e dos Estados Unidos. O proble­
ma da Califórnia, por exemplo, é muito mais sério do que 
o do nosso Nordeste. Lá o clima é diferente, pior do que 
o nosso. Na Califórnia, um hectare de terra irrigada custa 
mais de US$46 mil; em Israel vai para US$60 mil e no nosso 
Nordeste cai para US$10, 11 ou 9 mil. E se fizermos um trabalho 
mais racional, custará a metade, Senador. Esse empreendi­
mento que V. E~ está desenvolvendo é sério, e todos temos 
que apoiá-lo. V. Ex~, que é Senador de um Estado que tem 
os piores problemas da Região, está dando agora demons­
tração de competência e capacidade. Seu Estado tem hoje 
um governo sério e está dando exemplo de credibilidade ao 
País. Mudando de assunto, apesar de discordarmos de opinião 
a respeito do sistema de governo, tenho certeza de que, se 
a minha emenda passar aqui, o Governador do seu Estado 
terá a tranqüilidade de fazer um plano de mais quatro anos. 
Todos nós, Senadores, defenderemos a sua linha de pensa­
mento, para que nossa Região tenha a consciência de que 
o Nordeste não é o Ceará, não é Pernambuco, não é Sergipe, 
nem é a Bahia: é um todo que só terá força se estiver unido. 
Parabéns a V. Ex•, nobre Senador. 

O SR. BENI VERAS - Nobre Senador Ney Maranhão, 
trarei uma questão para que V. Ex• me ajude a resolver. 

Temos na Região Nordeste uma necessidade premente 
de investimentos capazes de gerar empresas multiplicadoras, 
aquelas que são o centro de um pólo de desenvolvimento 
regional. E o caso, por exemplo, de uma laminadora de chapas 
planas. Se tivermos uma laminação de chapas planas a frio 
no Nordeste, teremos o desenvolvimento de uma grande in­
dústria metal-mecânica, que já houve no Ceará, em Pernam­
buco e no Rio Grande do Norte~ mas que se encontra preju­
dicada hoje pelo custo dos fretes de chapas que são levadas 
para o Nordeste. 

Temos o minério de Carajás, temos o Porto de São Luís 
pronto para fazer uma siderúrgica de milhão de tonela~as 
rapidamente, e temos as cidades de Fortaleza, Natal, Recife 
e outras mais que podem sediar essa laminadora .. Precisamos 
fazer essa laminadora, mas onde buscar os recursos? Nós não 
os temos. O Porto de Suape precisa ser concluído, mas onde 
buscar os recursos para isto? Nós não os temos.-

As perspectivas de aproveitamento do sal do Rio Grande 
do Norte; do sal-gema de Sergipe e da indústria cloroquímicà 
da zona da cana-de-açúcar, oferecem amplas possibilidades. 
Os pólos de irrigação do Ceará podem ser, se bem financiados, 
um imenso gerador de riquezas em frutas, legumes e outros 
bens que possam ser exportados para o mundo todo. 

Pergunto: onde buscar financiamento para essas obras? 
Na própria Região! Estamos recebendo quase US$500 milhões 
do fundo constitucional e quase US$300 milhões do FINOR. 
Se pegássemos esses recursos e os entregássemos a uma entida­
de capaz de geri-los, que seria uma corporação financeira 
de investimentos, estaríamos com esses problemas resolvidos, 
e a Região estaria muito melhor. Pode ser que haja outra 
solução, embora eu não consiga vislumbrá-la. Por isso, creio 
que, tal como está hoje essa questão, ou seja, o FINO R sendo 
usado picadinho, para manter várias pequenas empresas e 
alguns especuladores; o fundo constitucional para financia­
mento também de empresas privadas, enquanto a Região tem 
claramente uma grande oportunidade de multiplicação de stia 
riqueza através de empresas geradoras, não há lógica em, 
neste momento, brigar pela instituição do FINOR, uma vez 
que se tem a oportunidade de criar uma entidade que possa 
alavancar o desenvolvimento regional de maneira muito mais 
promissora no presente momento. Não concorda V. Ex~ com 
isso? 

O Sr. Ney Marunbão- Concordo com V. Ex' em parte. 
O problema principal está no seguinte: hoje ~emos condições 
de trazer para o Nordeste grandes capitais da Asia. O Governo 
do seu Estado é competente. Nunca me esqueço do dia em 
que chegou aqui o Ministro da Economia de Formosa, Sr. 
Vincent Siew, e o seu Governador foi ao Hotel· Meridien 
- não sei se V. E~ estava presente - e, com muita compe­
tência, expôs ao Ministro os problemas do Ceará. Aliás, o 
folder apresentado nessa recepção, eu o levei, como modelo, 
ao Governador Joaquim Francisco naquela viagem que fize­
mos para lá. Senador Beni V eras, Taiwan, que hoje tem US$94 
bilhões de reservas, quer investir no Nordeste. Na segunda 
viagem que fiz a esse país, assisti a um filme sobre Suápe. 
Como Senador de Pernambuco, tive acesso a dados, em Tai­
wan~ dos quais não tinha conhecimento. Eles têm, no compu­
tador, tudo sobre o problema da Transnordestina; sabem, 
por exemplo, o que vai acontecer economicamente em Per~ 
nambuco e no Nordeste quando ela estiver pronta; sabem 
da existência do cerrado da Bahia, de onde poderá chegar 
a soja, o milho, tudo pela Transnordestina e pelo São Fran­
cisco. Eles têm isso tudo detalhado, todo o exame sobre o 
que poderá acontecer quando ela estiver pronta. Pois bem: 
essa gente quer investir no N-ordeste. Na área do açúcar, 
por exemplo, eles têm todo ·o interesse. Por quê? Porque 
querem pegar o açúcar do Nprdeste, porque poderão exportar 
a sobra. Eles querem fazer investimentos e experiências não 
é na Zona da Mata: é no sertão, porque lá, cavando,...çncon­
tra~se água. e o clima é o melhor do mundo. Há um projeto 
de minha autoria na (;emissão de Economia, que já tem pare­
cer favorável. O Líder do Partido de V. Ex' pediu vista, achou­
o ótimo e não apresentou nenhuma emenda; ele está para 
ser aprovado. Essa é a saída do trem da estação. Senador, 
se essa gente quer investir, quer saber o que terá de volta. 
E aí está o exemplo de que o Brasil andou sempre com o 
carro à frente dos bois. Na China comunista, hoje, uma empre­
sa com US$4 bilhões é considerada uma média empresa, mas 
é uma empresa forte aqui no Brasil. Lá o lucrá, Senador, 
no fim do ano, é livre., pode ser remetido para fora do país 
sem problema. Isso, na China comunista, enquanto aqui ainda 
·estamoS regulamentando essa questão. V. Ex• veja, por exem­
plo, as ZPE. Nos anos 60, eu era Deputado Federal e alertava 
este País para abrir suas fronteiras, montar as ZPE, na época 
em que famas aproveitar a mão-de-obra barata do Ceará, 
do ~ordeste ,_CO fi!<? .fi.zeram os _Estados Unidos na costa ociden-
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tal, o México e os Tigres Asiáticos. Não temos ainda uma 
ZPE; estamos apenas começando. Não vMttos aproveitar ne~ 
nhuma mão~de~obra barata do Nordeste, porque lá não há 
mão-de-obra especializada. Essas empresas são modernas pa­
ra competir cada dia mais. É para isso que V. Er está cha­
mando a atenção nesta tribuna. Temos que sentar à mesa 
e, com a cabeça fria, resolver essas questões. Ainda há muita 
gente pensando no muro de Berlim. Precisamos realizar mu­
nstituição: ela tem 78 artigos relacionados com os direitos 
dos cidadãos, 46 relativos às garantias, quatro artigos que 
aludem aos deveres e somente um relacionado à produtivi­
dade. Não nos podemos ater apenas à retórica; precisamos 
partir para soluções práticas com vistas à solução dos proble­
mas. Mais uma vez parabenizo V. Ex~ pela luta em defesa 
da Região nordestina. V. Ex\ nobre Senador Beni Veras, 
tem não só a experiência política, mas também a experiência 
empresarial, calcada na chamada escola da vida. Saiba V. 
Ex• que tem todo o meu apoio nessa luta que vem empreen­
dendo em favor do povo do Nordeste. 

O SR. BENI VERAS -Muito obrigado. 
Nobre Senador Ney Maranhão, freqüentemente tenho 

ido a Recife nos últimos meses, procurando convencer os 
pernambucanos da necessidades de nós, nordestinos, traba­
lharmos juntos na busca de soluções para a nossa Região. 
Há muitos preconceitos e ainda muitas lembranças de diver­
gências interestaduais, que - parece-me -são coisas muito 
pequenas para serem obstáculo à mudança que propomos. 
Espero poder contar com a inteligência e a clarividência de 
V. Ex~ para que esse problema, a exemplo do que vem suce­
dendo no Ceará, seja discutido em Pernambuco. Os Estados 
do Ceará, Pernambuco e Rio Grande do Norte,juntos, podem 
encaminhar os problemas de maneira satisfatória. É preciso 
que tenhamos abertura e franqueza no trato desse tema. 

Eu concluiria dizendo que o que falou mais alto nessa 
reunião de Recife foi o compromisso com a realidade e com 
a necessidade de mudá-la. Se nós, nordestinos, queremos en­
contrar espaço no País para implementar uma política regional 
adequada, precisamos antes revelar a capacidade de nos estru­
turarmos, com coragem moral para identificarmos as feridas 
que marcam tão profundamente a nossa Região. 

Se quisermos motivar o Pais a fazer um novo e grande 
esforço pelo desenvolvimento da sua região mais pobre e pela 
redução das desigualdades regionais, é necessário mostrarmos 
competência, definindo prioridades e administrando os recur­
sos de maneira eficiente. Precisamos sair do folclore e do 
"pires estendido", recolhendo as migalhas do País, que tanto 
tem depreciado nossos políticos e beneficiado nossa elite retró­
grada. 

Em meio à nossa pobreza, a forma de mostrarmos eficiên­
cia é desenvolvendo um trabalho com seriedade, estreitamente 
vinculado à solução de nossos grandes problemas. Não é a 
pobreza que nos transforma ern mau~ gestores, mas, sim, 
a falta de compromissos com objetivos bem fixados, perse­
guidos com firmeza e determinação. O Estado do Ceará tem 
dado esse exemplo à sociedade. Trata-se de um Estado pobre, 
mas que usa os seus poucos recursos em setores fundamentais. 

Por tudo isso, o trabalho até agora desenvolvido pela 
Comissão, que incorpora opiniões de políticos, estudiosos, 
acadêmicos, técnicos, aponta uma série de sugestões para uma 
nova política para o Nordeste. 

Queremos compartilhar esse trabalho com as lideranças 
políticas, empresariais, sindicais e representatívas da socie­
dade civil do Nordeste, para que, juntos, a partir de uma 

compreensão adequada, -não percamos de vista o objetivo 
maior da promoção do desenvolvimento sustentado da Re~ 
gião, entendida como o método capaz de incorporar toda 
a população de forma estável, com justiça e eficiência, sarjan­
do essa noção de pobreza, que humilha a todos nós brasileiros. 

O processo está ainda em andamento. Esperamos que, 
dentro de mais um mês, possamos chegar à sua conclusão. 
Estamos certos de que o esforço vai valer a pena. Mostraremos 
ao País um bom diagnóstico da situação inter~regional, que 
servirá de subsídio para o estudo de programas e alternativas 
para a solução das graves questões que afligem o povo nor­
destino. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Beni V eras o Sr. Chagas 
Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Belto Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores venho à tribuna do Senado Federal para falar nova­
mente - Íaço-o há muito tempo -sobre a fÔme neste País. 

Quando me refiro à questão da fome, cito sempre o gran­
de líder chinês Mao-Tsetungj que dizia: "O povo de barriga 
cheia não pensa em revolução". O resultado não se fez espe­
rar. Todo o império comunista ruiu com a derrubada do muro 
de Berlim e com a desintegração da União Soviética. A China, 
no entanto, com a população dez vezes maior do que a do 
Brasil, continua com o seu regime em abertura. Nesse país, 
apenas 18% das suas terras servem para a agricultura e, desse 
percentual. 16% são cultivadas. Mais ainda: 70% da sua popu­
lação está no campo e não nas cidades. 

Para termos uma idéia da grandiosidade da agricultura 
na China, lembro que 65% dela é desenvolvida à mão, a 
fim de se fornecer trabalho aos camponeses. Nos restantes 
35%, utilizam-se tratores. A China é responsável por 7,8% 
da agricultura total do planeta, e o governo chinês dá comida 
a 22% da população da Terra. 

O Brasil, por sua vez, é um país novo, privilegiado pelo 
clima. Há fatos que nos fazem crer que Deus é realmente 
brasileiro. Por exemplo: li, há cerca de duas semanas, que 
a população de Limeira, município de São Paulo, preocu­
pava-se com sua grande safra de laranjas, que é exportada 
para a produção de suco. O preço do produto estava em 
baixa no mercado internacional, porque os Estados Unidos 
estavam produzindo laranjas. A reportagem mostrava o pro­
blema econômico de Limeira, que vendia trinta carros por 
mês; com a queda do preço da laranja, passou a vender apenas 
um. Vejam como Deus nos ajuda: ocorreu uma borrasca na 
América do Norte, com frio e neve, que ocasionou a quebra 
da safra de laranjas na Flórida. Até nisso temos ajuda! 

Acredito que nossos dirigentes deveriam ir à China ou 
a Taiwan, para encontrar as soluções de nossos problemas. 
O que vem acontecendo no Brasil tem um nome: demagogia. 
O provável candidato à Presidência da República, Lula, vai 
agora visitar o Nordeste, sua terra natal. Viajará de ônibus, 
para lembrar os tempos em que saiu de lá, de pau-de-arara, 
a caminho de São Paulo. Coincidentemente, isso ocorre agora, 
justamente quando se canditará à Presidência da República. 
Isso é demagogia barata, uma vez que não o tenho visto, 
ao longo desses anos, lutar para resolver a miséria do Nor­
deste. 
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Já que falo do Nordeste, cito aqui um grande paraibano, 
José América de Almeida, que dizia da grande Califómia 
que poderíamos ser. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje tenho a oportunidade 
de fazer alguns comentários a respeito das manchetes dos 
jornais: "Itamar decreta prioridade ao coMbate à fome no 
país". Na Folha de S. Paulo, os títulos mostram: "Fome coloca 

·o país em estado de emergência". "Seca, fome,, cólera:" 
"A seca do Nordeste, que já atinge 8.6 milhões 

de pessoas, persiste há quase um ano. O Governo Fede­
ral prepara mais um plano de emergência contra· este · 
flagelo periódico .. ". 

"Um país sem planejamento"- manchete de um artigo 
do jornal Estado de Minas - é uma afimiação verdadeira. 
Outra manchete: "Presidente aponta emergência sociar·. E 
finalmente: "'Mapa da fome". . · 

Recebi também um ofício do Presidente do Sindicato 
dos Cultivadores de Cana-de-Açúcar do Estado de Pernam­
buco, denunciando que vários municípios "estão em estado 
de emergência. · · · · · 

Isso tudo, Sr. Presidente, poderia ter sido evitado. Essa 
ladainha acontece praticamente todos os. anos, porque não 
há uma solução definitiva para os problemas -.essa é a verda-. 
de- mas temos todas as condições de encontrá-la. · , 

Vejam V. Ex~ o interesse que têm a China Popular e, 
a China Formosa em investir no Nordeste. Por que? Porque,. 
se cavar, encontra-se água em todo canto! E o clima-é o 
melhor do mundo. 

Observem o que ocorreu em alguns municípios no .Nor­
deste, como Petrolina, por exemplo, em Pernambuco. Lá não · 
há esmoler, não há desempregado. Por quÇ? A redenção é 
a água. Por que o mesmo não foi feito em qqtros municípios 
do Nordeste? 

Há uns dois anos, Sr. Presidente, apresentei um plano, 
que continua tramitando .no Senado, sobre: ~ problema. de 
abastecimento alimentar para o Brasil, principalmente para 
o Nordeste, cuja população, que é praticamente igual à da 
Argentina, está morrendo de fome. Apresentei esse plana: 
no tempo do Governo Collor, quando foi implantada a Conab, 
resultado da união daCIBRAZEM, da CFP e da COBAL. 

Baseei-me- justiça se faça -em um trabalho do ex-Go­
vernador de Pernambuco, Miguel Arraes, que criou o Cestão 
do Povo, órgão que tinha como objetivo abastecer, com 15 
produtos apenas, as populações carentes. Sempre defendi a 
idéia de que a COBAL não era órgão para vender perfumaria. 
Por isso consegui junto ao Presidente Collor a extinção da 
COBAL e convenci-o a montar um órgão exatamente igual 
ao que o Governador Arraes fez em Pernambuco: um cestáo 
do povo. Naquela época, !0% da população do Estado abaste­
cia-se nesse cestão. Havia pequenos financiamentos, através 
do BANDEP, para o médio, pequeno e rriícroagricultor. O 
agricultor pagava o financiamento com grãos, no próprio mu­
nicípio, evitando o transporte - esse transporte que repre­
senta uma contradição neste País, Sr. Presidente. 

Na última visita que fiz à China Popular, chefiando uma 
delegf'câO de dez Senadorf'.~ P nP.putados, viajamos nove horas 
de avião e percorremos mais de !.OOük , de estradas de roda­
gem péssimas. Mas vhmo~ ~~sharias <1-..:~ ferro em todos os 
cantos. É justamente o de que preci:ia este País, mas acabaram 
com nossas estradas (iç: fe~~ 

Depois da Segunda Guerra Mundial, a Inglaterra nos 
devia uma fábula, que nos pagou em ferro velho. O que ocorre 

é aquilo por que sempre me bato e que sempre derrubou 
os Governos, neste País: os oligopólios, os cartéis, as multina­
cionais. Para essa gente, não interessa baixar a inflação. Inte­
reSsa é que a inflação fique como está, nos 25%, para eles 
ganharem dinheiro, pois quem ganha com a inflação e com 
a miséria do povo é essa gente. 

Já tive oportunidade, por várias vezes, de falar da tribuna · 
deste Plenário, mostrando dados estatísticos a respeito dos 
cartéis, demonstrando que três ou quatro empresas multina­
cioilais e nacionais cartelizadas dominam o ranking desde a 
ind~Stri3IeVe ç a pesada à agricultura e à pecuária. Os dados 
que eu trouxe mostravam o percentual de abrangência de· 
cada uma, mas informações corno essa não se publicam porque 
não interessam. 

· Sr. Presidente, não estou culpando de maneira alguma 
o Governo, que está aí instalado, do Senhor Itamar Franco. 
Pelo contrário, conhecemos o Senador Itamar Franco, daqui 
deste plenário e sabemos da sensibilidade que Sua Excelência 
tem com relação à área social; mas uma andorinha só não . 
fa?, verãq,. Existe111: saqotadore~, que prejudicam e sabotam . 
planos quando estão para serem executados. 

.. Citarei um exemplo, Sr. Presidente. Há 10 anos, o Go­
verno que montou a COBAL poderia ter criado condições 
para. a comercialização de gêneros alimentícios de primeíra 
nec~ssidade, o que de maneira nenhuma prejudicaria as em­
presas priv_adas ~em com elas concorreria. O programa pode­
ria ter sido posto em execução através das cento e vinte mil 
empresas que existem neste País. Refiro-me às padarias, que 
estão falindo, graças à força dos grandes supermercados, que 
ven~~m pão a custo zero, para atrair o freguês, que, ao fazer 
sua feira, compra o pão alí mesmo. 

Fui presidente desse órgão. durante dois anos e arrecadava 
65% de toda a COBAL nacional. Os maiores prog'tanlas so­
ciais daquela- gestão foram executados por mim, da Bahia 
à_ Paraíba. Tenho experiência nesse ramo pois tive contato 
c~m os cartéis e por isso tenho muita raiva deles. Eu comprava 
duzet).tas, trezentas mil sacas de arroz e de feijão, cujo preço 
é ditado por eles, sempre gananciosos. 

Apresentei uma proposta para que o Governo, através 
da Conab, consignasse os produtos para as padarias, que só 
po~t;riam vender os produtos da Conab com um lucro mínimo. 
A base do lucro das padari~s. a sustentação de seu negócio 
não seriam esses produtos, E o pão. Os produtos da Conab 
seriam apenas uma atração para o freguês que, ao ir lá comprá­
los, compraria também o seu pão, como acontece nos super­
mercados. 

O Governo não teria nenhuma despesa, porque já existe 
o ponto, a água, a luz, o telefone e um pessoal altamente 
especializado na luta pela sobrevivência. São 120 mil pontos 
em todo o Brasil, mas nada foi feito até agora. 

Tive uma conversa com o atual Presidente da Conab, 
que é um homem sério designado pelo Presidente Itamar para 
colocar a "máquina no trilho", porque existiam muitas irregu~ 
laridades. Ele está sentindo dificuldades. A primeira ação 
que tentaram realizar não está dando certo, como eu havia 
avisado, mas me proponho ajudá-lo nesse sentido, porque 
é importante, principalmente neste momento, dar comida 
àqueles mais necessitados. Eu havia aconselhado o Presidente 
da Conab a colocar em execução o meu plano, quando este 
estivesse organizado: quando as mercadorias estiveSsem so­
brando, as mesmas seriam vendidas, em última instância, à 
Rede SOMAR. 
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O que é a Rede SOMAR, Sr. Presidente? É um mercado 
pequeno, mas que tem, além dos produtos da Conab, gêneros 
alimentícios de outras empresas e firmas. É um mercadinho 
qUe vive do luc'ro desses produtos. Portanto, é humanamente 
impossível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, haver urna fiscali­
zação na Rede SOMAR, onde os produtos são misturados; 
não é um único produto, são vários os produtos da base de 
sustentação econômica da Rede SOMAR. Não é como nas 
padarias onde o produto básica é o pão e os outros são apenas 
o chamariz para a compra do pão. Quantos fiscais há no 
Rio de Janeiro para um mil e duzentos estabelecimentos ~~ 
Rede SOMAR? Cinco fiscais. Então, não existe plano. E 
por iss·o que estou fazendo um apelo veemente ao Presidente 
dã Conab, a queni vou pedir uma audiência na próxima sema­
na, porque assumi um compromisso, neste sentido, com o 
Presidente Itamar Franco. Sua Excelência me pediu - em 
função da experiência que adquiri nos dois anos de adminis­
tração de órgãos de importância no Nordeste- que ajudasse 
o atual Presidente da Conab, para que S.s~ faça e execute, 
o mais breve possível, esse plano que atenderá às populações 
mais carentes, principalmente as do meu Nordeste, minorando 
a miséria daquela régião·. 

· · 'Assim sendo, Sr. Presidente, quero parabenizar o Presi­
dente Itamar Franco e congratular-me com Sua Excelência 
por sua sensibilidade. Semana passada, neste Senado, tive 
a oportunidade de comunicar que seria encaminhada uma 
medida provisória com a abertura de um créditó de 200 mi­
lhões para socorrer aquelas regiões e, realmente, Sua Exce­
lência, no mesmo dia, enviou essa medida provisória ao Con­
gresso Nacional. 

Ontem, estive em reunião com o Ministro Alexandre· 
Costa, homem sensível, que tem trânsito livre dentro deste 
senado pela sua capacidade e competênCia; S. E~ está em 
seu terceiro mandato de Senador, prova evidente de sua capa­
cídade e de sua responsabilidade no contexto geral dos inte­
resses deste País. Tenho certeza de que, com a experiência 
de Alexandre Costa e com a sensibilidade do Presidente da 
República Itamar Franco, haveremos de minorar e de resol­
ver, pelo menos paliativamente, essa miséria que está ocor­
rerido periodicamente no Nordeste. 

Lembro as palavras proféticas do grande nordestino José 
Améríco de Almeida, que dizia que o Nordeste não precisava 
de esmolas, e sim que se viabilizasse o Rio São Francisco 
para molhar suas terras calcinadas pela seca, transformando 
o Nordeste na Califórnia, abastecendo o Brasil e exportando 
para o mundo. 

A música ''Asa Branca'', de LuízGonzaga, traduz a revol­
ta; na sua sanfona, ele cantava para o nordestino essa música 
que marcava a mente daquele povo, quando se via obrigado 
a sair de seus pagos, porque a inclemência da seca o obriga 
a ir para o Sul do País. Eram essas as palavras que eu queria 
proferir no Senado da República. 

Reitero minha certeza de que Sua Excelência, com sua 
sensibilidade, juntamente com o Mínístro Alexandre Costa 
irão resolver rapidamente - paliativamente, por enquanto 
-o probíema dessa seca, dessa miséria que está prejudicando 
todo o Nordeste brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gatibaldi Alves Filho. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 

sa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pau-

S. Er não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador r.lcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores em relação ao meu Estado, o Espírito Santo, ten~·10 
questionado, nos últimos tempos, o alcance dos grandes prOJ~­
tos, principalmente o da Aracruz Celulose e o da Companhta 
Siderúrgica de Tubarão. 

O Espírito Santo cresceu bastante e esses dois projetos, 
inegavelmente, contribuíram para o aumento de renda per 
capita. Porém, em virtude de uma poluição atmosférica cada 
vez mais acentuada, verifico que a Aracruz Celulose e a Com­
panhia Siderúrgica de Tubarão precisam de uma vig~lância 
mais severa e mais ainda, é necessário que os órgaos do 
Governo Estadual e do Governo Federal, assim como também 
dos municípios, dêem uma explicação mais cabal ao povo. 

O céu de Vitória, muito bonito e bastante est~elado, nos 
dias em que a Companhia Siderúrgica de ~ub~rao. está em 
plena produção, transfor~a-se. n~m ~éu fe10, mtetramente 
coberto, que não nos pernute dtshnguu as estrelas, 

· Por outro lado, as casas das praias que estão nas media­
ções da Companhia Siderúrgica de Tubarão, principalmente 
as casas da Praia do Canto, da Praia da Costa, estão se transfor· 
mando num suplício para as donas de casa que, todas as m.a­
nhãs verificam uma camada fina de minério sobre os móvets. 
Obviamente não sou médico, sou advogado, portanto leigo 
no assunto· ~as sabemos muito bem que o pó de minério 
produz várias doenças. A televisão, ~s jornais e a~ emissoras 
de rádio no Espírito Santo têm enfatiZado o cresctmento das 
doenças respiratórias. 

É muito importante o desenvolvimento. Há pouco, ouvia 
o Senador Beni V eras falar, como legítimo representante dos 
anseios do Nordeste, sobre o desenvolvimento. Mas agora 
me pergunto, numa reflexão de sexta-feira, quando já está 
praticamente acabando o expediente no Senado, se o desen­
volvimento pode' ser feito com o sacrifício da saúde das pes­
soas; se a poluição, a agressão ao meio ambiente, é admissível 
diante de uma re~lidade que estamos a cada dia constatando. 
Gostaria inclusive de assinalar que este é um depoimento 
que não terá efeito técnico porque não conheço o assunt? 
em profundidade, mas estou me comprometendo, a .Parttr 
do dia de hoje, a examinar os relatórios sobre a política de 
meio ambiente do meu Estado. Fui um dos pescadores de 
beira de praia. Lembro-me de que o Espírito Santo tinha 
uma característica, das praias do norte às praias do sul: a 
pescaria de arremesso era feita com muita fartura, os peixes 
estavam praticamente nas praias. Depois da Aracruz Celulose, 
da Companhia Siderúrgica ·de Tubarão, os peixes rarearam 
na costa do Espírito Santo, que é, hoje, um dos pontos tu~s­
ticos de maior importância do mundo na pesca do marhm. 
Os peixes estão em alto mar praticamente a uma hora e meia 
de lancha a partir do Iate Clube. Esses questionamentos real­
mente são importantes. 

Começo, agora, dentro do meu mandato de Senador, 
a examinar os relatórios de meio ambiente do Espírito Santo 
porque entendo que os níveis de agressão no Estado estão 
se tomando insuportáveis, principalmente por parte da Com· 
panhia Siderúrgica de Tubarão e também por parte da Aracruz 
Celulose. situada a 70km da Grande Vitória. É insuportável 
o mau cheiro nas noites em que os gases,oriundos dessa side­
rurgia alcançam a capital do meu Estado. 
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O Sr. César Dias---:- Permita-me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Elcio Alvares. . . . . ~ .' . _ 

O SR. ELCIO ALVARES- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. César Dias - Nobre Senador El~io Alvares,· V. 
Ex• faz um pronunciamento muito importante. Na realidade, 
a doença que V. Ex~ tentou relatar, causada pela pulverização 
dos restos dos metais. charria-se antracose púlmonar, e é uma 
doença irrecuperável. Ou.ando um paciente· é "acometido de 
antracose, somente um transplante pulmon3f poderá salvá-lo, 
principal~ente se for criança, fase em que. o p~r.ênquima plll- · 
ntonar amda está em formação. V. Ex~ realmente tem de 
ir a ~undo nessa ques~ãO', pr9t_egendo os cidà~os que vivem 
próxtmos a essa região, No. momento atual, apOs a EC0-92; · 
fala-se, no mundo, eiQ desenvolvirneniõ auto-sustentável 

onde cab~ às empresas também um imporiaDte papel no Pro: 
cesso de proteção ambiental~ Cujo objetivo maior é a proteção 
à vida, principalmeilfe a 'vida urbana. Entãó · V. Ex~ fala 
nesta manhã, de um t~~al~o que deve 'ser desenvolvido ~ 
conta com o apoio nosso. para que, realménte, num futuro 
bem próximo, a população dessa região PO~s.a contar com 
urtia proteçáo. ' · · · 

O SR. ELCIO ALVARES- Recolho o ap~rte do Senador 
César Dias com muitq int~resse, porque, sendo médico,. S. 
E1C", evidentemente, poP:~ perceber a exten~ão da poluição 
provocada pela Compa,nhia Siderúrgica de Tubarão, principal· 
mente .em relação às crianças. Esse quadrop .eU vi em duas 
repor:agens de televisão, onde mulheres do povo, mães com 
as cnanças ao colo, rec_h~~avam que, a partir do momento 
em que foi intensificada ~ ~ira de minério sbbre a Grande 
Vitória, houve um aument,o significativo das "dOenças de vias 
respiratórias e, certamente,.das doenças pulffio.nares, já que 
o Senador César Dias,. que é médico, teve a oportunidade 
de identificar. 

A ,Siderúrgica de:; T!lbarão e a Aracruz'foram dois pÓlos 
de desenvolvimento saudados como a rede'~ção do Espírito 
Santo, em um momento em que o Estado pa~sava por gra'ves 
problemas econômicos: Atualmente, a AracruZ -tenho lido 
constàntemente nos j'o'rnáis -está vivendo uma crise. Tem 
grandes estoques de CC::l~lose, mas o preçO hó 'mercado, q~e 
no ano passado chego'! a ,500 dólares/tonelada; caiu, fazendo 
com que a empresa, que chegou a faturar' em 1992, 480 mi­
lhões de dólares, comece a ter o decréscimO da sua renda. 

Es~a empresa, qu_e ~ mantida principalmente por três 
grupos - o Grupo Safra, o Grupo LorentZen e o Grupo 
Souza Cruz - , tem uma enonne importância na região do 
Espírito' Santo, que é compreendida principalnlente pelo mu­
nidpio de Aracruz e limítrofes. Diria, até, qUe mudou a filoso-
fia de vida daquela regiãO. · 1 

Quando comecei a tomar conhecimento por meio dos 
jornais, de que a Aracruz estava anunciando· a suspensão da 
sU9 produção, veio-me - como se não bastasse o problema 
do meio ambiente, que se transforma, a partir de agora, numa 
co11stante preocupação minha, levando-me, inclusive, a estu­
dar o assunto a fundo - um outro tema 'que também é 
muito importante: a questão do desemprego. Com essa reces­
são que estamos vivendo, com o País sem a perspectiva, a 
curto e médio prazos,. de um deslanchamento econômico, o 
desemprego começa a avultar. 

No Espírito Santo, quando a Companhia Siderúrgica de 
Tubarão foi privatizada, vários funcionários dela foram demiti­
dos, e aí cresceu o número daqueles que ficavam à margem 
de um emprego que permitisse a manutenção de suas famílias. 

Paralelamente, para surpresa de todos nós, a Companhia 
Vale do Rio Doce, que é uma estatal poderosíssíma do Gover­
no;que tem atingido índiceS muito grandes de lucratividade, 
também começou a demitir, principalmente funcionários com 
muitos anos de trabalho, e, até certo ponto, estabelecendo 
a condição de que, se o cidadão não pedisse a demissão com 
um determinado prêmio, seria demitido simplesmente, sem 
qualquer opção. 

Recebi, há poucos dias, uma comissão de desempregados 
da Companhia Vale do Rio Doce, pedindo uma audiência 
corh o Ministro Paulino Cícero para relatar por inteiro o pro­
ble'ma qlie estão enfrentando. Segundo dados que me fornece- . 
ram, ·foram desempregadas duas mil pessoas ---- apesar de · 
terem ·recebido as indenizações, quero ressaltar; mas não por 
livre e espontânea vontade e, sim, em virtude de uma propo- · 
sição administrativa - , o que deve atingir, ev-identeme·nte, 
cerca de duas mil famílias no Espírito Santo. 

Agora, tenho em mãos o ofício que me foi enviado pela 
Intersindical dos trabalhadores da empresa do grupo Aracruz, 
que gostaria de ler para V. Ex~. A partir deste instante, chamo · 
a atenção das autoridades do País para o aumento do quadro 
de desemprego no Espírito Santo, um Estado.que, inegavel-: 
mente, tem Uma situação, até ·certo ponto, ent comparação 
com os demais, privilegiada, tendo inclusive·levado o Ministro 
EliseU Resende a· dizer ao Governador Albuíno Azeredo que 
gostaria que as finanças do Brasil fossem administradas confor­
me foram as do Espírito Santo, porque os governadores que 
por lá passaram tiveram o cuidado de preservar a coisa pública. 
Hoje, o Governador Albuíno Azeredo tem uma situação rela­
tivamente tranqüila, sob o ponto de vista econômico, em virtu- · 
de dessa concepçáo dos governantes que por lá passaram, 
que compreenderam muito bem que o Estado do Espírito 
Santo tinha um destino econômico, tinha uma posição privile­
giada 'no País que só seria mantida através de uma política 
de muito rigor no exercício da coisa pública. 

Sr. Presidente, passo a ler o ofício: 
''As entidades infrafirmadas, que constituem a In-

. tersindical representante dos trabalhadores no Grupo 
Aracruz Celulose, vém, pelo presente, manifestar pe-, 
rante V. Ex~ a preocupação com o assustador número 
de demissões imotivadas, nos últimos dias, nas empre- · 
sas do grupo. 

Nessas horas de recessão, preços altos e inflação 
galopante, que corrompem e aviltam o trabalhador, 
as demissões que ora se processam trazem, além da 
instabilidade social, o desespero e a aflição a todas 
as famílias desses trabalhadores. 

Neste quadro, ante a omissão e a passividade das 
autoridades municipais e estaduais, convocamos a aten­
ção desse ilustre parlamentar a manifestar nossa indig­
nação perante as mais altas Casas Legislativas, no sen­
tido de pôr um fim a essa dramática situação." 

Sr. Presidente, a Intersindical, inclusive, envia-me um 
quadro que quero deixar registrado. 

Para se ter uma idéia das demissões na Companhia Ara­
cruz Celulose S.A;., verificamos que, em 1990, o número de 
demissões foi da ordem de 100; em 1991, houve 93 demissões; 
em 1992, 171 demissões; e agora, em 1993, somente nos meses 
de jap.eiro e fevereiro, houve 56 demissões, com a perspectiva 
cada vez maior de aumentar esse número. 

Um outro fato'está surgindo na companhia Aracruz Celu­
lose. No momento em que demite trabalhadores com mais 
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de dez anos de empresa, portadores de problemas de saúde 
que foram adquiridos no exercício do trabalho, a empresa 
contrata empreiteiras para substituí-los. Ou seja, está ocor­
rendo a famosa terceirização. A Companhia Aracruz está op­
tando por esse expediente e os trabalhadores que iniciaram 
com a empresa, que foi inaugurada nos idos de 1978, começam 
a ser dispensados, sendo que alguns, conforme falei, com 
graves problemas de saúde, adquiridos no exercício desse tra­
balho. 

Portanto, ao fazer este registro, quero manifestar aos 
trabalhadores da Aracruz Celulose S.A. a minha solidariedade 
e compreensão, colocando-me inteiramente à disposição da 
Intersindical dos Trabalhadores da Indústria de Papel, Pasta 
de Madeira para Papelão e Cortiça de Aracruz para, junto 
às autoridade competentes, fazer ver à empresa a importância 
social do emprego, principalmente para aquela região, com­
preendida pelo município de Aracruz e municípios vizinhos. 

Hoje não é um dia de fala muito feliz. Falei no desem­
prego que está começando a preocupar o Espírito Santo e 
agora, Sr. Presidente, quero falar sobre um outro importante 
ponto, manifestando, de início, a minha solidariedade ao Go­
vernador Albuíno Azeredo. 

O Espírito Santo, de resto <:orno vários Estados brasi­
leiros, está enfrentando o problema da cólera. Um problema, 
hoje, que deve preocupar bastante o Presidente Itamar Fran­
co. Tive a oportunidade de ver, ontem, anunciado que cerca 
de 13% dos municípios brasileiros já estão atingidos pelo vi­
brião colérico. É muito grave isso, como se não nos bastasse 
a tristeza imensa de saber que o cólera somente acomete 
países do Terceiro Mundo, que não têm saneamento básico, 
que não têm a mínima condição de vida, para que o povo 
possa viver um pouco mais feliz. 

O cólera representa um atraso. O cólera representa um 
retrocesso. E nós do Estado do Espírito Santo - estado de 
praias belíssimas, de uma região que é toda marcàda pela 
fartura, pela alegria do seu povo; o Espírito Santo que tem 
o milagre de suas praias; Estado que tem, a cerca de uma 
hora de Guarapari, um clima de montanha semelhante ao 
dos países europeus; o Espírito Santo que produz frutas euro­
péias, que na sua grande região de montanha, é colonizado 
pelos descendentes de italianos, pelos alemães, pelos polone­
ses, que ali encontraram um clima propício ao desenvolvi­
mento da atividade agrícola - , esse Espírito Santo que nos 
orgulha sempre, agora está vivendo esse problema. 

Recebi um expediente da Secretaria de Estado da Saúde 
para o qual chamo atenção, não só do Presidente Itamar Fran­
co, mas também de todas as autoridades do Ministério da 
Saúde: há menos de um mês, de 12 de fevereiro a 10 de 
março de 1993, já foram confirmados vinte e três casos da 
doença no Estado do Espírito Santo. A situação capixaba 
é a mais grave em relação à dos demais Estados do Sudeste, 
proporcionalmente ao número de seus habitantes. O Rio de 
Janeiro tem um número de casos de doentes próximo ao do 
Espírito Santo, mas a Comissão Nacional de Combate ao 
Cólera e o Ministério da Saúde só se sensibilizaram com os 
cariocas. Hoje, todas as ações envolvidas no combate a cólera 
são custeadas apenas pelo Governo do Estado e por alguns 
municípios que, ainda, podem fazer isto. 

O Governador Albuíno Azeredo, quando esteve aqui 
- eu quero deixar claro que não sou companheiro político 
de S. Ex\ mas acredito que, numa hora dessas, tanto eu 
quanto os Senadores Gerson Camata e João Calmon estamos 

. solidários com o Governo e com o povo no combate emer· 

gente, vigoroso, presentâneo, ao suplício do cólera que já 
começa a tomar conta do nosso Estado -repito, o Gover­
nador Albuíno Azeredo pediu ao Governo Federal fossem 
liberados cerca de 85 bilhões, 851 milhões de cruzeiros num 
plano adrede oferecido para fazer face a esse surto de cólera 
que já se transforma, evidentemente, numa epidemia. 

Precisamos intensificar essa ajuda porque o Estado, desde 
1991, de forma modesta, de forma mais distante da realidade 
do problema, se preparava no momento em que surgiram 
as primeiras notícias de cólera vindas do Norte e Nordeste 
brasileiros. 

Esse pedido, de cerca de 85 bilhões de cruzeiros, não 
foi o único feito pelo Governo do Estado. Há duas semanas, 
a Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Espírito Santo 
pediu à Comissão Nacional de Combate ao Cólera medica­
mentos suficientes para o tratamento dos doentes pelo prazo 
de três meses, mas não obteve qualquer resposta, apesar da 
evidência do surto no Espírito Santo. Tudo isso, sem contar 
que os hospitais e os centros de saúde pública não têm em 
seus estoques nenhum envelope de soro oral, imprescindível 
para tratar de pacientes coléricos. A SESA pediu sessenta 
mil envelopes e até agora nada chegou ao Espírito Santo, 
colocando-nos numa situação dramática que merece. eViden­
temente, a atenção do Governo. 

Neste momento estou solidário com o Governador Albuí­
no Azeredo, com o povo do meu Estado, principalmente com 
aqueles menos prestigiados pela sorte, que vivem nas palafitas. 
O primeiro momento de constatação da existência do vibrião 
colérico foi nos alagados ao redor da Universidade do Espírito 
Santo. Grande parte daquela população menos favorecida, 
como acontece em todos os Estados em que a capital é uma 
ilha - Vitória é uma ilha - vive nas cercanias dos mangues 
e, ai, por certo, reside um momento de oportunidade para 
o vibrião colérico crescer em intensidade. 

As nossas obras de saneamento não tiveram a velocidade 
necessária para dar a cólera o combate razoável. Evidente­
mente, para a melhoria de condições de vida do povo, estamos 
pedindo ao Governo do Presidente Itamar Franco, através 
do Ministério da Saúde, que não deixe o Espírito Santo órfão 
de apoio, no instante em que o nosso Estado, através de 
seus mecanismos, da Secretaria de Saúde, através de seus 
municípios, enfrenta realmente, como o Brasil todo está en­
frentando, o problema da Cólera. 

Ontem, conforme já tive oportunidade de falar, já foi 
constatado que 13% dos municípios brasileiros estão atingidos 
pelo vibrião colérico. 

E, aí, Sr. Presidente -eu que tenho sido crítico da 
Secretaria de Saúde do Espírito Santo - , tomo a dizer: 
o Espírito Santo tem de avançar muito em matéria de saúde. 
Crescemos economicamente. mas as condições de vida do 
povo não estão acompanhando a elevação de uma renda per 
capita que já se toma realmente exemplar. 

Tive notícia -quero fazer este registro -que surgiram 
dois casos de raiva humana registrados na grande Vitória, 
no município de Cariacica. A última vez que houve, no Espí­
rito Santo, um caso de raiva humana foi em 1988, no município 
de Iúna, praticamente na fronteira com Minas Gerais. 

No instante em que faço este pronunciamento, tenho 
preocupação acentuada com o problema do desemprego no 
meu Estado, principalmente agora que os trabalhadores da 
Aracruz solicitam a nossa atenção para a demissão em massa 
que começa a ser re~lizada naquela empresa. 
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Também não posso deixar de manifestar, neste instante, 
com a minha palavra que por certo representa as palavras 
dos Senadores João Calmon e Gerson Camata, a nossa solida· 
riedade principalmente aos humildes do Espírito Santo que, 
vivendo em condições subumanas, começam a conviver com 
o grave problema do víbrião colérico atorinentando as suas 
vidas no dia-a-dia. 

Assim sendo, declaro-me inteiramente à disposição do 
Governo do Estado do Espírito Santo, do Go\"emador Albuí­
no Azeredo, para empreendermos, com a Bancada Federal 
e com o Governo do Estado, uma ação conjunta e fazer sentir 
aos organismos do Governo, que têm a responsabilidade de 
combate ao cólera, que não podem esquecer o Estado do 
Espírito Santo. O Brasil é muito grande, mas o Brasil não 
é somente o Rio de Janeiro; o Brasil também é o meu querido 
Estado do Espírito Santo. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -Prosseguindo com 
a lista de oradores inscritos, concedo a palavra ao Senador 
Aluízio Bezerra. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR OIAS (PMDB- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna do Senado, nesta manhã, apenas 
para informar à nação brasileira que recebi, anteontem, no 
meu gabinete, uma comissão de índios ianoman1is de Roraima 
representando, mais ou menos, cinco tribos. Cinco tuxauas 
vieram reivindicar que suas ricas terras sejam exploradas, co­
mo diz a Constituição, por uma empresa mineradora, ou por 
cooperativa de garimpeiros. 

Esse fato é inédito porque esses índios são primitivos 
e, pela primeira vez, vieram a Brasília. Hoje, na minha opi­
nião, esses índios vivem segregados pela Funai. 

Sr. Presidente, fui contra o projeto de demarcação da 
área ianomami devido a sua enorme extensão- nove milhões 
e meio de hectares - dimensão superior à de muitos países 
e muitos Estados brasileiros, para albergar &penas 4.500 ín­
dios. Creio que esse projeto, além de segregatério, foi, tam­
bém, inconstitucional, não atendeu aos inteiesses nacionais 
e não atendeu aos interesses dessa população indígena. 

Existem alguns projetos regulamentando a exploração 
mineral nas áreas indígenas. Eu os levei à presença do Ministro 
Maurício Corrêa; fizemos uma documentação, solicitando que 
o Ministro desse prioridade a esse fato, porque hoje os índios 
ianomamis estão morrendo de fome, de doenças locais, como 
oncocercose, malária, febre amarela e da intensa qu~ntidade 
de verminoses. Mesmo assim, não está havendo qualquer 
apoio nessa árêa. Por isso, creio que existe na Funai ·alguns 
antropologistas que são verdadeiros reacionários e não conhe­
cem, in loco, a vida daqueles índios, a verdadeira vida daquela 
população indígena. 

Sou da opinião de que a cultura indígena deve ser preser­
vada, mas que eles pertençam à comunhão nacional, porque 
o Japão, por exemplo, que é um país que mantém a sua 
cultura milenar, é um país civilizado. Nós temos que agir 
desta maneira com essa população, porque eles, daqui a pou­
co, serão dizimados pelo baixo nível de vida em que vivem, 
principalmente porque já tiveram o primeiro contato com 
a população branca: primeiro, eles conheceram o sal, o açúcar, 
oo medicamentos alopáticos que curam rapidamente; depois 
conheceram o rádio à pilll:a, os meios de transporte como 
o avião, a canoa motorizada, e assim que eles experimentaram 

dormir na cama, não querem mais continuar naquela vida 
selvagem em que viviam; eles querem, realmente, aproveitar 
o progresso. 

Por isso penso que a política indigenista nacional possui 
muitas falhas. 

Anteontem, quando estive no ministério, acompanhando 
esse grupo indígena, estavam lá outras populações indígenas 
como os caia pós, os tere nas e outros, numa verdadeira revolu­
ção contra o Presidente da Funai. Isso indica uma verdadeira 
indignação contra a política indigenista nacional. 

Sr. Presidente, acredito que o Ministro Maurício Corrêa, 
que é um homem sensível, um político nato, deva realmente 
avaliar essa política indigenista nacíonal, porque não creio 
que ela esteja correta, uma vez que existe uma verdadeira 
rebelião de quase todas as tribos indígenas. 

Como médico de saúde pública, já visitei, in loco, toda 
essa população de índios ianomamis. Se fizermos um plebiscito 
naquela área, todos optarão por se aproximar da civilização. 
E suas terras, seus subsolos são ricos em ouro, diamante; 
a cassiterita aflora à terra; há outros metais nobres, como 
o tungstênio, níóbio, etc. Então, por que não fazermos uma 
parceria com esses índios para explorar, trazer essa riqueza 
para o solo, dar riquezas aos empresários, vida melhor aos 
índios, ao próprio Estado de Roraima que está passando por 
sérias dificuldades e que ainda depende do Erário Público 
da União? 

Sr. Presidente, como disse o Senador do Ceará, o País 
realmente não se acredita. Não se entende como um país 
rico, como é o Brasil, esteja numa situação lamentável... É 
esse tipo de política radical, conforme estamos vendo. 

O Sr. Elcio Alvares -V. Ex• me permite um aparte, 
Senador César Dias? 

O SR. CÉSAR OIAS - Pois não, nobre Senador Elcio 
Alvares. 

O Sr. E leio Alvares - Tive a satisfação hoje, logo de 
manhã, de ver a imagem de V. Ex• no vídeo, no programa 
"Bom dia, Brasil", ao lado de elementos da tribo íanomami, 
exatamente expendendo esse ponto de vista que V. Ex• traz, 
agora, de forma muito ampliada, para o plenário do Senado. 
A sua convivência com os índios, a sua integração com a 
comunidade de Roraima dão-lhe uma credencial muito válida 
para depor num assunto que envolve nãO só o sentimento 
nacional, mas, também, os organismos internacionais que se 
preocupam com a preservação da cultura indígena. V. E:r-' 
disse muito bem: não adianta querennos preservar a cultura, 
deixar os indígenas intocados, no momento em que, já tendo 
contacto cóm a civilização, amargam também alguns graves 
problemas da evolução da sociedade, que não é indígena, 
mas são aqueles que, por força do descobrimento do Brasil, 
tomaram a terra dos seus primitivos donos. V. E~ deve mere­
cer. não só do nosso colega Maurício Corrêa mas de todo 
o Ministério da Justiça e da própria Funai, o respeito pela 
autoridade do depoimento. E, muito mais ainda, no momento 
em que as lideranças da tribo ianomami procuram V. EX' 
é porque encontram realmente dentro da sua pessoa um porta­
voz honesto e digno para levar os anseios da comunidade 
às autoridades que têm a obrigação de zelar pelos indígenas 
brasileiros. Portanto, neste momento, conhecendo o trabalho 
já desenvolvido por V. EX", as medidas que têm sido preconi­
zadas por V. Ex• em favor da causa indígena, quero lhe dar 
a minha solidariedade e dizer que V. Ex• deve perseverar 
nesses pontos de vista que tem tratado com tanta proprieda~e 
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porque, acima de tudo, os índios, nossos irmãos, têm o direito 
de viver com dignidade e, acima de tudo, com a sua integridade 
física resguardada, não ficando sujeitos às doenças que, às 
vezes, dizimam tribos e que são de responsabilidade, quase 
todas elas, da convivência com os brancos. 

O SR. CÉSAR DIAS - Nobre Senador Elcio Alvares, 
agradeço~ lhe pelo aparte que ilustrou o meu pequeno discurso. 
Realmente estou prevendo, num futuro bem próximo, um 
verdadeiro enclave internacional periférico na Amazônia, com 
essa demarcação da área ianomami, uma demarcação exorbi~ 
tante, totalmente fora dos cálculos reais, porque esse projeto, 
realmente, contém interesses inconfessáveis de comunidades 
de países ricos; porque o interesse naquela área talvez seja 
para preencher, demograficamente, no futuro, a população 
excedente desses países ou a sua própria exploração mineraL 
Hoje, aquela população não recebe um centavo de dólar da 
Funai, nem das ONG e nem das organizações ambientalistas. 

Por isso estou dando o meu testemunho de que aqueía 
população está passando por sérias dificuldades, e sobre o 
solo que eles pisam há imensas jazidas minerais, que poderão 
além de resolver o problema daquela comunidade, minorar, 
também, os problemas nacionais. Nós poderíal\los ser os maio­
res produtores de cassiterita do mundo caso abríssemos as 
áreas de Surucucu para exploração mineral. E depois pagar 
royalties para os índios, como fazem os Estados Unidos. 

Agora, fica de um lado a Funai, atendendo a interesses 
internacionais, e de outro lado alguns organismos, dizendo 
que ainda será mudado o mapa da América do Sul, criando 
ali uma outra nação. 

Estamos, assim, criando um enclave naquela região. Pen­
so que devemos urbanizar aquele lugar com a vivificação da 
pessoa humana, fazendo as demarcações das áreas e mantendo 
a cultura daqueles índios. Mas, também, devemos trazê-los 
à comunhão nacional, porque cultura é diferente de civiliza­
ção; ou seja, mantemos a sua cultura e tra~emo-los para a 
civilização, a fim de que possam viver bem. 

Com terras ricas, poderíamos fazer uma parceria com 
essa população indígena. Esse é o meu pensamento. 

Levei ao conhecimento do Ministro da Justiça, inclusive 
já falei com o Presidente Itamar Franco, que a situação não 
pode continuar do jeito que está. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nabor Júnior. 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
em 2-6-92, fiz um pronunciamento contundente contra os ca­
suísmos do Governo Collor de Mello, cujas medidas não reve· 
lavam nenhuma preocupação com as normas jurídicas e éticas. 

Essa conduta oficial levou o povo brasileiro à descrença 
no Governo, ao desalento cívico e à desobediência civil, esta 
última tipificada no enorme índice de sonegação fiscal obser· 
vado recentemente. 

Naquele discurso, destaquei, entre outros imbroghos, a 
manipulação do índice oficial para correção monetária, du­
rante o Plano Collor I, levando pessoas físicas e jurídicas 
de todo o País a perdas variáveis. Lamentavelmente, este 
é mais um entulho da era Collor. 

Em 1990, o Governo obrigou as empresas a corrigirem 
seus balanços pelo BTN Fiscal, calculado em 889,5%, valor 
inferior aos 1.476% da inflação medida pelo IGP da Fundação 
Getúlio Vargas, e aos 1.795%, relativos ao !PC calculado 
pelo IBGE. 

No primeiro caso, o indexador oficial ficou 40% abaixo 
da inflação medida pelo IGP e mais de 50% abaixo da inflação 
medida pelo IPC. Houve, portanto, um evidente expurgo da 
correção monetária em 1990. 

Tanto a CVM quanto a diretoria de fiscalização do Bacen 
se opuseram ao critério de correção dos balanços adotado 
em 1990, mas vigorou a tese da Secretaria da Fazenda Nacional 
que defendia o uso do BTNF. Consta que a Febraban e a 
Abrasca concordavam em usar o IGPD (1.208% em 1990) 
e em diluir a dedução do imposto em três anos, mas a ex-Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello teria recusado essa proposta. 
Para corrigir a distorção, a ex-Ministra encaminhou, no início 
de 1991, um projeto de lei ao Congresso, sem cunho fiscal, 
ou seja, admitindo a reabertura dos balanços de 1990 para 
uma reavaliação de efeitos apenas contábeis. 

No que se refere ao balanço das empresas no ano de 
1990, eías acabaram apurando um resultado irreal: as capitali­
~adas registrando um lucro tributável maior do que o efetiva­
mente obtido e, portanto, pagando imposto de renda a mais; 
as empresas endividadas contabililando um lucro inflacionário 
menor. 

Consta que o Deputado Francisco Dornelles teria conce· 
bido a emenda de autoria do Deputado Luís Roberto Ponte 
que introduziu os artigos 39- e 4~ ao projeto do Executivo, 
permitindo que as empresas dedulissem a parcela da correção 
monetária do balanço, relativa ao período-base de 1990, cor­
respondente à diferença entre a variação do IPC e a do BTNF, 
na determinação do lucro real, em quatro períodos-bases, 
a partir de 1993. Dessa forma, permitia-se a compensação 
do imposto pago a mais. 

O relator do proíeto, o Deputado José Lourenço, deixou 
de ter o cuidado de ai incluir qualquer medida para repor 
as perdas sofridas por outros segmentos sociais pela manipu­
lação dos índices. 

O projeto foi aprovado na Câmara, por acordo de lideran­
ças, no dia 27 de junho de 1991 e, no dia seguinte, no Senado, 
tendo recebido a sanção, sem vetos, do então Presidente Co­
llor, a tempo de ser publicado na edição extra do Diário 
Oficial do dia 29, como Lei n• 8.200. 

Como a revisão era opcional, é evidente que apenas as 
empresas capitalizadas, com saldo de correção monetária de~ 
vedar, se utilizaram da medida. 

A Lei n9 8.200 transformou-se numa das mais contro­
vertidas medidas do Congresso. Seu impacto sobre a arreca­
dação do Imposto de Renda foi devastador. Ao permitir a 
reavaliação dos balanços pelo IPC integral, a lei gerou um 
crédito de IR para 180 mil empresas, no valor de US$ 13,2 
bilhões. Pela lei, as empresas só poderiam compensar esses 
créditos a partir de 1993, em quatro parcelas anuais seme­
lhantes, mas a maioria se antecipou, entendendo que a prote­
lação das amortizações prevista na Lei n9 8.200 é inconstitu­
cionaL Mediante liminares obtidas na Justiça, as empresas 
anteciparam as deduções, conseqüentemente fazendo o abati­
mento do imposto já no balanço de 1991. As maiores deduções 
foram praticadas por instituições financeiras, que respondem 
por um terço sobre o total das deduções. 

O resultado facilmente previsível foi que a arrecadação 
do Imposto de Renda das pessoas jurídicas caiu vertigino-
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samente nos últimos dois anos, por conta das antecipações. 
O impacto da lei sobre a arrecadação do Imposto de Renda 
foi tão devastador que seis governadores do Nordeste, perce­
bendo os prejuízos que o não pagamento de IR nesses quatro 
anos produziria nos fundos de participação que recebem men­
salmente, entraram, no ano passado, com uma ação no STF, 
pleiteando sua inconstitucionalidade. A ação, impetrada pelo 
Procurador-Geral Aristides Junqueira, alega que a lei é incons­
titucional porque foi retroativa: aprovada em 1991 para modi­
ficar impostos pagos em 1990. 

Contra essa tese levanta-se o tributarista lves Gandra 
Martins, para quem a argüição de que a Lei n" 8.200 seria 
inconstitucional, por ter ferido o princípio da retroatividade, 
só se aplica nos casos em que o contribuinte foi prejudicado, 
eis que a lei pode ser retroativa apenas para beneficiá-lo. 
Para o ilustre jurista, se a lei reconheceu o direito à devolução, 
o parcelamento pretendido pelo Governo em quatro vezes 
é inconstitucional, cabendo às empresas o recurso à Justiça 
para pleitear a reposição da deduçáo do imposto pago a mais, 
de uma só vez e imediatamente. 

O Jornal Folba de S.Paulo, sob o título "Herança de 
Collor", subtítulo "Troca de índice causa perda de US$ 30,4 
bi", publicou, em 22~ 11-92, vários artigos mostrando as conse­
qüências da manipulação do índice de correção monetária 
durante o Plano Collor I. 

De acordo com a matéria, "os saldos do FGTS. estimados 
na época em US$ 15 bilhões, perderam cerca de US$ 5 bilhões 
porque foram corrigidos 33,4% abaixo da inflação real de 
90 (1.794% pelo IPC). Os cruzados novos bloqueados da pou­
pança e do over (US$ 30 bilhões) perderam em média 40,5%, 
ou US$ 12,2 bilhões, de março a dezembro de 90. As empresas 
perderam US$ 13,2 bilhões porque foram forçadas a corrigir 
seus balanços pelo BTNF (889,5% ), que refletiu só metade 
da inflação do ano, pagando imposto sobre um lucro que 
não existiu. Poupança e FGTS náo conseguiram reaver as 
perdas geradas pela manipulação do BTNF, ao passo que 
as empresas foram contempladas com a Lei n9 8.200, aprovada 
pelo Congresso em junho de 91." 

Na mesma reportagem, o periódico publicou uma tabela 
da Receita Federal sobre a perda do ativo, quando se compara 
o seu rendimento anual com o IPC no ano de 1990. De acordo 
com a tabela, as perdas foram as seguintes: para a taxa de 
câmbio comercial 21,6%, para as cadernetas de poupança 
31,2%, para o saldo do FGTS 33,4%, para o salário mínimo 
43,1%, para o overnight 45,7%, para os cruzados novos reti· 
dos do over 46,1% e para os cruzados novos retidos de cader· 
netas de poupança, com aniversário entre os dias 15 e 30, 
64,2%. 

Além disso, Sr. Presidente e Srs Senadores, quase todos 
os periódicos noticiaram, no dia 24 ... 1·93, a convocação, pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, de seus associados, 
objetivando entrar com ação na Justiça Federal, alegando 
perda para o patrimônio do FGTS no montante da correção 
monetária de 44,8% de abril de 1990, não repassada para 
o saldo do FGTS no mês seguínte. Só esse valor expurgado 
na ocasião, mais juros de 3% ao ano e o IPC, acumulam 
hoje mais de 19.000%. 

No dia 19 de janeiro, a Caixa Econômica Federal, gestora 
do FGTS, já se antecipara, divulgando nota na qual afirmava 
ter apenas seguido a lei, ao não aplicar, em abril de 1990, 
a correção rnonetária sobre os saldos do FGTS. O procedi­
mento adotado foi feito em consonância com o Comunicado 

. n~ 2.090, do Banco Central, que divulgara os índices de atuali-

zação a serem aplicados aos depósitos ern cadernetas de pau· 
pança, e estendidos automaticamente aos saidos do FGtS. 
O Bacen, por sua vez, baseou o seu Comunicado nas normas 
fixadas pela Medida Provisória n~ 168, convertida mais tarde 
na Lei n"' 8.024 .. Com isso, as contas do FGTS tiveram na 
época apenas a parcela mensal de juros referente a taxa anual 
de 3% a 6%, dependendo da data de aóe!Oio do trabalhador 
ao FGTS. A maior parte das contas, com remuneração anual 
de 3%, teve, em abril de 1990, remuneração de apenas 0,24%! 
Naquele mês, o IGP registrou aumento de 11,37%, mas o 
Governo entendeu que devia expurgar os aumentos de preços 
do BTN, que não sofreu variação entre abril e maio. 

Sr Presidente, no meu pronunciamento anterior, já cita­
do, eu perguntava: "Se o verdadeiro escopo da Lei n• 8.200/91 
era sanar injustiças praticadas pelo Plano Collor I em relação 
às pessoas jurídicas, não deveria ela ter-se ocupado também 
de promover a mesma justiça relativamente às pessoas que 
possuíam, à época, cadernetas de poupança e aos patrimônios 
dos trabalhadores, expressos pelo PJS/Pasep e pelo FGTS?" 

Tive a oportunidade de revelar que essa pergunta não 
podia ser respondida, senão levando em consideraçáo as alian­
ças do Governo Collor com a elite econômica do País, que 
determinavam as ações governamentais a serem executadas 
em cada momento. Via de regra - repito - essas ações 
visavam a conceder algum privilégio aos aliados do Governo. 

Na mesma ocasião, denunciei desta tribuna a injustiça 
oficial praticada contra as pessoas físicas em 1991 e decorrente 
da não correção da tabela do Imposto de Renda das Pessoas. 
Físicas (IRPF), durante vários meses daquele ano (fevereiro 
a junho e agosto a outubro), apesar de a inflação ter tido 
evolução ascendente, o que lhes acarretou a cobrança de im-­
postos a mais. 

O Projeto de Lei n• 2.686/92, de autoria do ilustre Depu­
tado Carlos Alberto Campista, propunha a correção da tabela 
do IRPF do exercício de 1992, apurado na declaração do 
ajuste anual do ano-base de 1991. Com essa medida, propu· 
nha-se obter igualdade de tratamento para os contribuintes 
pessoas físicas e jurídicas, já que as empresas, graças à Lei 
n~ 8.200/91, tiveram o direito de atualizar seus balanços pelo 
INPC em 1991. 

O Governo Collor- é vergonhoso reconhecê~ lo - con· 
seguiu, através de conhecidas práticas clientelistas, a não apro­
vaçáo, na Câmara dos Deputados, do referido projeto de 
lei. 

Sr Presidente, desde que assumiu a Presidência, o Presi· 
dente Itamar baixou apenas cinco medidas provisórias, mos­
trando com essa sobriedade diferença radical em relação ao 
Governo do ex·Presidente Collor. 

Com as cinco MPs, criou a Secretaria de Projetos Educa· 
cionais, fez a reforma administrativa, repassou recursos ao 
Lloyd Brasileiro, disciplinou o pagamento de vantagens para 
o funcionalismo público e, através da recente MP n"' 312, 
criou a Advocacia Geral da União. 

Nesta última, o Presidente da República tomou a inicia­
tiva de revogar a Lei n"' 8.200, conforme explicitado no seu 
artigo 79 • 

Na mensagem que acompanhou a Medida Provisória, a 
rigor a única explicação dada pelo Governo a respeito da 
citada revo~ação foi a seguinte: 

"Considerando ... ser matéria- urgente e de rele­
vante importância para o interesse público, tendo em 
vista a repercussão danosa para as finanças públicas, 
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sem qualquer contrapartida de interesse social, a revo~ 
gaçáo da Lei n' 8.200 ... toma-se imprescindível tal pro­
vidência. Não obstante, oportunamente, deverei pro­
por ao Congresso Nacional nova legislação para disci~ 
plinar a matéria, de forma a resguardar o interesse 
público." 

O fim da Lei n" 8.200 é comemorado por governadores 
e prefeitos que deixariam de perder receita com o restabele .. 
cimento dos níveis de FPE e FPM antes da vigência da Jei. 
Especialmente os primeiros argumentam que em 1990 a tabela 
progressiva do IR, as restituições, os incentivos fiscais de pro .. 
gramas financeiros e os ressarcimentos de IPE e créditos de 
exportações foram corrigidos pelo BTNF, não se justificando 
que apenas os balanços das empresas sejam corrigidos pelo 
!PC. A Lei n" 8.200, como tal, concedia um privilégio absurdo 
ao setor financeiro. 

No Congresso, entretanto, a revogação pura e simples 
da Lei n• 8.200, conforme pretendida pela MP n' 312, náo 
foi aceita pela Comissão Mista encarregada de examinar a 
matéria. 

O Projeto de Lei de Conversão resultante propõe a altera­
ção do artigo 7"' da MP, admitindo que as empresas que não 
ingressaram na Justiça deduzam o valor correspondente à dife­
rença de correção monetária entre o IPC e o BTNF de 1990, 
da seguinte forma: 25% em 1993, e 15% ao ano, de 1994 
a 1998. 

Sr Presidente, Srs Senadores: diz um ditado popular que 
os bons pagam pelos pecadores. O Governo atual pauta suas 
ações em valores morais inconfundivelmente superiores aos 
do Governo passado, entretanto muitos desmandos casuísticos 
do ex~Presidente deverão ainda respingar as ações e os resul­
tados do atual Governo. 

A Lei n' 8.200/91 é um exemplo do que acabo de afirmar: 
ela abre precedente para que se reivindique, na Justiça, a 
correção do FGTS e da poupança pelo !PC em 1990. Essa 
legislação representou urna ação de efeito retardado. Todas 
as pessoas lesadas em seu direito no ano de 1990, pela manipu­
lação do índice oficial de correção monetária, podem reivin­
dicar o mesmo tratamento que a Lei 8.200191 dispensou às 
empresas. 

Certamente o Judiciário decretará a procedência dessas 
ações, e apenas lamento que o autor dos desmandos pratica­
dos, o Sr. Fernando Collor de Mello, não tenha de ser respon­
sabilizado pelas perdas infligidas a milhões de pessoas por 
todo o País. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP - RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, a falta 
de condições razoáveis de habitação é, hoje, sem dúvida, 
o mais grave problema social das grandes cidades, em todo 
o mundo. No Brasi1, o déficit habitacional está diretamente 
ligado à concentração da população nas áreas urbanas, princi­
palmente nas capitais dos Estados, por falta de assentamentos 
nos municípios do interior. O Governo Itamar Franco, atento 
a este problema, anunciou a criação, pelo Ministério do Bem­
Estar Social, dos Programas Habitar-Brasil e Morar-Muni­
cípio, voltados para os estratos mais humildes da sociedade 
brasileira. 

Questões habitacionais exigem um amplo planejamento. 
Dadas as condições de renda da popula~o brasileira, dados 

os custos envolvidos na produção de uma unidade habita­
cional, e, sobretudo, dado o imenso volume da dívida social, 
a formulação de metas viáveis constitui por si só um imenso 
desafio. Por mais que o Governo se empenhe em executar 
os projetos anunciados, ainda assim, estará reduzindo menos 
da metade do atual déficit. 

É óbvio que a questão habitacional também está relacio­
nada com a explosão da violência urbana. Nesse sentido, a 
formação de frentes de urbanização de vilas e favelas poderá 
melhorar bastante a vida da população carente, além de gerar 
empregos. Esta é uma das prioridades do atual Governo, 
com o objetivo de preservar o homem no seu habitat, ofere­
cendo melhores condições de moradia, principalmente nas 
cidades onde o processo de favelização se mostra crescente, 
em virtude do modelo concentrador de desenvolvimento do 
País. 

Com água e esgoto, a casa é fator de educação e de 
saúde. Servida pelos elementos essenciais da infra-estrutura 
urbana -luz, arruamento, transporte, escola, área de lazer 
- , ela alimenta o exercício da cidadania e estimula o espírito 
comunitário. É preciso reconhecer, nos programas eficientes 
de construção de casa popular, um fator de coesão da famüia 
e de integração desta com a sociedade. E isso tem impacto 
positivo evidente na redução dos índices de marginalidade 
das grandes cidades. 

A Nação brasileira está exigindo medidas definitivas, que 
visem a melhorar, num horizonte de médio prazo, as precárias 
condições de residência da população pobre. A solução da 
questão habitacional passa, inevitavelmente, pelo canal políti­
co, e o enfoque nacional do Governo Itamar Franco não des­
cuida deste problema. O Congresso Nacional também está 
alerta, e o tema da Campanha da Fraternidade para 1993 
é moradia, o que irá sensibilizar a sociedade ainda mais. 

Quando se fala em déficit de 40 milhões de moradias 
na América Latina, isso significa 200 milhões de pessoas mo­
rando precariamente. e, pelo menos, 100 milhões de crianças 
jogadas ao acaso, sem possibilidade de educação, saúde e 
ambiente familiar digno. Estima-se que o déficit habitacional 
do Brasil seja da ordem de 10 milhões de moradias. A maior 
parcela situa-se na população mais pobre, de até 5 salários 
mínimos de renda familiar, que representa mais de 70% da 
população brasileira. Para eliminar 10% do déficit histórico 
e evitar o seu incremento, será necessário atender a cerca 
de 1.050.000 famílias de baixa renda. 

Esse déficit resulta em 300 mi1 moradores de rua, e a 
população sem-teto aumenta em 500 mil famílias a cada ano. 
Os moradores de rua já são tantos que chegam a eleger líderes 
naturais. Não podemos ignorar esta realidade, que comporta 
pessoas vivendo permanentemente à beira de estradas e linhas 
férreas, sob viadutos e marquises. Boa parte dos 8G milhões 
de eleitores brasileiros mora em cortiços e favelas, e suas 
casas se resumem a simpies barracos de lona, de lata, de 
tábua ou até mesmo de papelão. 

A cidade de São Paulo, por exemplo, tem 3 milhões 
de cortiçados e ganha 300 novos mil moradores a cada ano. 
No ano 2000, terá 22,5 milhões de habitantes, e, se a situação 
não for revertida, em poucos anos se transformará em uma 
imensa favela. Atualmente, 70% da população paulistana mo­
ram em habitações irregulares, o que inclui loteamentos clan­
destinos e casas precárias. Cidades como Fortaleza 1 Recife, 
Salvador e Rio de Janeiro também sofrem o inchaço causado 
pela migração. 
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Estudos recentes informam que, hoje, 77,5% dos brasi­
leiros vivem nas cidades, sendo 31% deles radicados em nove 
regiões metropolitanas. Em 543 cidades, que representam ape­
nas 12% do total de municípios brasileiros, concentram-se 
61% da população do País. A proporção é de 120 milhões 
de pessoas nas áreas urbanas, para 35 milhões nas áreas rurais. 
As estimativas são de que, até o ano 2000, a concentração 
urbana chegará a 80%. 

Pelos dados do IBGE, 10% da população economica­
mente ativa vivem hoje na absoluta pobreza, e em algumas 
cidades do Nordeste estão concentrados os maiores índices. 
Em Fortaleza, 9,2% dos trabalhadores estao na linha da misé­
ria, e em Recife, 8,1%. De 4.493 municípios pesquisados, 
apenas 1% tem esgoto. O censo de 1991 constatou o aumento 
do êxodo rural no Pará, com o aumento da população de 
Belém. É significativo esse aumento em Belém, porque o 
quadro geral do País demonstrou queda na taxa de crescimento 
populacional. 

No passado, programas de habitação popular foram fre­
qüentemente atrelados a interesses políticos, o que produziu 
desmoralização e descrença. Hoje, podemos acreditar que 
o sistema democrático tem defesas suficientes contra a explo­
ração demagógica e o desvirtuamento de projetos de largo 
alcance social. Por outro lado, a construção civil é poderoso 
instrumento contra a recessão, já que absorve grande contin­
gente de mão-de-obra de difícil aproveitamento em outros 
setores da produção urbana. Portanto, concentrar a capaci­
dade da indústria na construção de casas populares é também 
uma forma de combater a crise social que estamos vivendo. 

Ao assumir a Presidência da República, em 1990, o ex­
Presidente Fernando Collor prometeu construir 4 milhões de 
casas até o fim do seu mandato. o que reduziria o déficit 
em 30% até 1995. Só para manter o déficit nos atuais níveis, 
seria preciso construir por ano 500 mH casas. Mas, ainda em 
1990, o Plano Plurianual do Governo Collor previa verba 
suficiente para apenas 100 mil casas populares. A idéia, no 
entanto, era aumentar esse investimento com recursos do 
FGTS. Em 1991, o Governo iniciou a construção de 330 mil 
moradias, mas, em 1992, a recessão se instalou, a arrecadação 
do FGTS caiu, e o setor recebeu apenas 45% do que fora 
investido em 1991, ou seja, o suficiente para apenas 200 mil 
casas. 

A construção de casas populares não preciSa ser um pro-­
jeto utópico ou demagógico, que esteja além das capacidades 
financeiras do setor público. E uma possibilidade real, desde 
que o interesse já manifestado pelo Presidente Itamar Franco 
encontre apoio nas administrações estaduais e municipais. Ex­
periências bem sucedidas mostram que projetos de construção 
de casas populares a baixo custo não são mais sinônimo de 
desconforto e má qualidade, desde que sigam padrões arquite­
tônicos próprios e respeitem as exigências de segurança, venti­
lação e salubridade. 

Sob o lema "Onde moras?", a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) lançou a Campanha da Fraternidade 
de 1993, que trata da questão da moradia, um dos mais dramá­
ticos problemas sociais do Brasil. O documento da CNBB, 
embora considere a propriedade particular justa e legítima, 
conclui que "o direito natural à moradia tem primazia sobre 
a lei positiva que preside a apropriação do solo", e se posiciona 
ao lado dos pobres e injustiçados, que não têm onde instalar 
a família e construir um lar. 

O documento base da CNBB cita uma série de situações 
que agravaram a questão da moradia, como a diminuição. 

das populações de 1.500 municípios brasileiros no período 
de 1980 a 1991. A CNBB destaca, ainda, que a questão habita­
cional "só será resolvida se houver uma decisão política forte 
de inseri-la no âmbito das políticas sociais". Além da distri­
buição eqüitativa do solo, respeitando a função social da pro­
priedade, há a necessidade da implantação efetiva de progra­
mas habitacionais. O desafio maior é romper a visão assisten­
cialista das políticas sociais e promover a construção de casas 
populares por meio de mutirões coordenados por entidades 
municipais e lideranças comunitárias. 

O engajamento da Igreja Católica num programa de mo­
radias populares certamente vai trazer resultados benéficos, 
dada sua conhecida influência na sociedade brasileira. A posse 
de uma casa onde possa morar com sua família, junto com 
um trabalho em que seja remunerado decentemente, dá ao 
homem a dignidade de que ele necessita para viver e para 
educar seus filhos. Com casa e trabalho para todos, certamente 
não teríamos a metade dos nossos problemas. 

Dentro do plano de combate à pobreza, o Ministério 
do Bem-Estar Social concebeu os programas habitacionais 
Morar-Município e Habitar-Brasil - que representam a pri­
meira iniciativa de política social do Governo Itamar Franco 
- , para a construção de habitações destinadas às populações 
com renda de zero a três salários mínimos. Com esses dois 
programas, a expectativa do Governo é de atender a 306.000 
famílias; restarão, ainda~ 744.000 famílias a serem beneficia­
das. Será dada prioridade para as cidades de pequeno e médio 
porte, com o objetivo de manter a população assentada em 
suas áreas de origem, reduzindo-se, assim, a migração para 
os grandes centros. 

O Governo quer que o dinheiro dos programas habita­
cionais chegue às comunidades rapidamente, para lá ser aplica­
do com maior eficiência. Além disso, espera que Estados 
e municípios participem dos programas, e exigirá que, nesse 
caso, estejam ero dia com o Tesouro Nacional, com a Previ­
dência e com o FGTS, o que é bom para estimular o acerto 
de contas dentro do setor público. A adesão será voluntária, 
mas os terrenos deverão ser de propriedade ou posse do solici­
tante ou dos beneficiários. Depois de construído, o imóvel 
não poderá ser negoci!Jdo ~!lf_prazo_ if!f~_z:j.Qr a __ cj1_1co anq_s. 

Os programas integrados trazem em sua estruturação uma 
nova forma de repasse e fiscalização de recursos, cqm a criação 
de Conselhos Comunitários. Os Conselhos, que reunirão tanto 
representantes da Igreja quanto lideranças polític~s e co~ uni­
tárias, definirão os beneficiários do programa, evitando mge­
rências políticas das forças locais, e reduzindo o desvio na 
aplicação dos recursos. 

Caberá aos Conselhos Comunitários a tarefa de elaboral 
e implementar os projetos, gerindo também o Fundo Comu· 
nitário, que será criado através de lei estadual ou municipal, 
para abrigar os recursos orçamentários previstos, além de ou~ 
_tros que poderão ser coletados, como doações e auxíJios da 
própria comunidade. 

Dessa forma. o Plano Nacional para 1993, apresentado 
pelo Ministério do Bem-Estar Social tem por base a descentra­
lização das ações, que serão desenvolvidas de maneira partici­
pativa, envolvendo a comunidade e as organizações não-go­
vernamentais. Será dada prioridade a ações municipalizadas, 
dentro da visão de que a vida ocorre no Município, e de 
que é lá, precisameilte, o lugar onde o poder público deve 
prover os direitos sociais. O Plano prevê investimentos de 
todos os Estados da Federação, tomando por base 50% pro-



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 20 2561 

porcionais à população e 50% inversamente proporcionais 
à renda ptr capita. 

Para o bom êxito do Plano, é fundamental a efetiva pani· 
cipação da comunidade, especialmente no acompanhamento 
e controle dos investimentos públicos. A cada liberação de 
recursos, o Ministério do Bem-Estar SQcial comunicará à so­
ciedade local - igreja, clubes de serviços, juiz, promotor 
de justiça, lideranças políticas e comunitárias - o montante 
liberado e seu objeto, para permitir à comunidade o acompa­
nhamento e o controle da aplicação dos recursos liberados. 

O Programa Habitar-Brasil tem como meta a recuperação 
de áreas urbanas degradadas, em cidades com mais de 50 
mil habitantes, enquanto o Programa Morar~Município visa 
a criar condições de vida e habitabilidade nos pequenos e 
médios municípios, de até 50 mil habitantes. Dentre as ações 
previstas estão a regularização fundiária, o parcelamento do 
solo e a implantação da infra~estrutura necessária, ou seja, 
água, luz, esgoto, drenagem, energia e pavimentação, além 
de equipamentos comunitários, como escola, posto de saúde, 
posto de segurança, creche e centro comunitário. É funda­
mental que todos os beneficiados participem da construção 
de suas casas, pois só assim darão o devido valor ao que 
receberem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado de Roraima­
que tenho a honra de representar nesta Casa -também vai 
participar dos programas habitacionais implantados pelo Go­
verno Itamar Franco. As regiões Norte e Nordeste, são, sem 
sombra de dúvida, áreas do nosso imenso País onde a carência 
social se faz notar mais intensamente, além de constituírem 
pontos estratégicos para conter a migração e fixar o homem 
em locais de menor densidade populacional. 

Roraima conta, atualmente, com 214 mil habitantes, e, 
em outubro do ano passado, comemorou seu 49 aniversário 
como Estado. Depois da Constituição de 1988, com a emanci­
pação, Roraima está alcançando vida própria. Localizado no 
extremo norte brasileiro, onde começa o Brasil, e com uma 
área de 225.017 quilômetros quadrados, o Estado de Roraima 
causa polêmicas por suas riquezas e por abrigar grande número 
de sulistas e nordestinos, que decidiram buscar melhores dias 
naquela região promissora. 

A agricultura é vocação natural do Estado de Roraima, 
que, além das produções agrícolas e da pecuária, tem como 
principal base econômica a extração vegetal e mineral. Graças 
ao garimpo do ouro e do diamante. o Estado vem sendo 
ocupado em proporções cada vez maiores. Mas Roraima tam­
bém tem seu problemas, que são, principalmente, a violência 
e as doenças endêmicas. A recente crise econômica levou 
mendigos para as ruas de Boa Vista, e até mesmo crianças 
foram vítimas da violência em nosso Estado. 

A questão social é fator preponderante para o progresso 
de uma nação, assim como a justiça social é imprescindível 
para o desenvolvimento de um povo. E o progresso não se 
alcança por partes, ou por regiões, isoladamente. O Brasil 
só será grande quando oferecer condições idênticas de traba­
lho, educação, saúde e habitação a todos os brasileiros. Sob 
esse aspecto, a questão da moradia é da maior relevância 
para a melhoria das condições de vida da população brasileira. 

Por tudo isso, venho aqui, hoje, neste Plenário, solicitar 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbliça, e ao Exce­
lentíssimo Senhor Ministro do Bem-Estar Social, que iniciem 
os programas habitacionais ora anunciados pelas regiões Norte 
e Nordeste, principalmente pelos Estados mais pobres, como 
é o caso de Roraima. Um Estado ainda pobre, mas de incontes-

tável importância para a integração nacional, e com car~cte· 
rísticas promissoras de vir a ser, num futuro bem próxtmo, 
uma fonte de imensas riquezas para o nosso País. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Não há mais orado­
res inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de segun~ 
da-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 5, de 1993 (n" 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao Regi­
me Geral de Previdência Social e dá outras providências, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador Bello Parga, favorável em substituição à Co­

missão de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho. favorável nos termos 

de Substitutivo que apresenta, em substituição â Comissão 
de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 236, de 
1993, de preferência para votação do Substitutivo sobre o 
Projeto.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 67, DE 1992 -COMPLEMENTAR 

(Em Regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 67, de 1992 -Complementar (n•71/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária_. tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Al­
fredo Campos, favorável, na forma de Substitutivo que apre­
senta. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 46, DE 1992- COMPLEMENTAR 
(Em regimé de urgência nos tennos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n" 67, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 46, de 1992- Complementar, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 

rural que não esteja cumprindo a sua função social. 



2562 Sábado 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Março de 1993 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 91, DE 1992 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo O' 91, de 1992 (o' 209/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Constitutivo do Instituto Intera­
mericano para Pesquisa em Mudanças Globais, firmado em 
Montevidéu, em 13 de maio de 1992. (Dependendo de Pare­
cer.) 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 21, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
21, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n" 50, de 1993), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Concórdia, em Santa Cata­
rina, a realizar operação de crt%dito no valor de 
Cr$3.446.700.000,00 junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S/A - BAI)ESC, no âmbito do 
Programa de Apoio aos Municípios de pequeno Porte do Esta­
do de Santa Catarina - PROURB. 

-6-

0FÍCIO N' S/85, DE 1992 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n9 S/85, de 1992, através do qual a Prefeitura Muni­
cipal de Curitiba - PR; solicíta autorização para contratar 
operação de crédito externo no valor de trinta milhões de 
dólares, para os fins que especifica. {Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-s.e a sessão às 12h.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS CONGRESSISTAS 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Convocação 

A Presidência do Instituto de Previdência dos Çongres­
sistas- IPC, no uso de suas atribuições, convoca ós senhores 
parlamentares e demais segurados e pensionistas do IPC, para 
participarem da 31• Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se 

no dia 31 de março õe 1993, quarta-feira, às 10 horas, no 
Auditório Petrônio Portela, Anexo Il do Senado Federal, 
destinada a eleger o Conselho Deliberativo para o biênio 
1993/1995 e tomar conhecimento do Relatório desta Presi­
dência referente ao exercício de 1992. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

I' Reunião (Instalação), realizada 

em 10 de março de 1993 

Às onze horas do dia dez de marÇo de mil novecentos 
e noventa e três, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência eventual do Senhor Sena­
dor João Calmon, confont\.e o artigo 88 (oitenta e oito) do 
Regimento Interno, reúne~se a Comissão de Educação com 
a presença dos Senhores Senadores Valmir Campelo, João 
França, Marluce Pinto, Mauro Benevides, Dario Pereira, João 
Calmon, Josaphat Marinho, Moisés Abrão, Almir Gabriel, 
Magno Bacelar, Jonas Pinheiro, Wilson Martins, José Paulo 
Bisol, Carlos Patrocínio, Beni V eras, Bello Braga, Lourem~ 
berg Nunes Rocha, Espiridião Amin, Darcy Ribeiro e Salda­
nha Derzi. Deixam de comparecer por motivo justificado os 
Senhores Senadores Flaviarto Melo, Juvêncio Dias, Mansueto 
de Lavor, José Fogaça, Pedro Simon, Iram Saraiva, Marco 
Maciel, Álvaro Pacheco, Raimundo Lira, Eva Blay, Teotônio 
Vilela Filho, Áureo Mello, Ney Maranhão, Meira Filho e 
Jarbas Passarinho. O Senhor Presidente, Senador João Cal­
mon, declara aberto os trabalhos e cornunica que a reunião 
destina-se à eleição do Presidente e Vice.-Presidente da Comis­
são, para o biênio 1993 a 1994. Distribuídas as cédulas de 
votação, o Senhor Presidente convida o Senhor Senador Jonas 
Pinheiro para funcionar como escrutinador. Procedida a vota­
ção, verifica-se o seguinte resultado para Presidente: Senador 
Valmir Campelo, 20 (vinte) votos, sendo 2 (dois) votos nulos; 
para Vice-Presidente: Senador Juvêncio Dias, 20 (vinte) votos, 
sendo 2 (dois) nulos. Prosseguindo, o Senhor Presidente, Se­
nador João Calmon, prOclama eteitoS e 'emposSados o Presi­
dente e Vice-Presidente, agradece a honra de presidir a sessão 
de instalação da Comissão, passando a palavra, em seguida, 
ao Senhor Senador Valmir Campelo, Presidente empossado. 
mpelo agradece aos ilustres pares a honra com que foi distin­
guido para exercer o cargo. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente encerra a reunião, lavrando eu, Mônica 
Aguiar Inocente, Secretária da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente·.- Sena­
dor Valmir CaDlpelo, Presidente. 

! 
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cartos Patrocfnio - PFL - TO Laer U1er 

José Paulo Bisol Eduardo Supliqo 



COMISSÃO DB CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
B CIDADANIA_ CCJ 

(23 Titulares e 23 Suplentea) 
Presidente: Nellon Carneiro 

Vice·Preaidentc: Maurldo Corrb 

Tihtlarea 
PMDB 

Amirlando 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia de Carvalho 
los<! Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nelson Carneiro 
PedroSimon 
Alf=loCampoo 

PFL 

Joaapbat Marinho 
Francitco Rollemberg 
Carloa Patroclllio 
OdacitSoar<S 
Elcio Áivarea 

PSDB 

Eva Bloy 
Jutahy Maplblea 
Beni Veru 

P'11l 

Luiz Albeno 
Valmir Campelo 

PDT 

MqnoBacelor 
PRN 

JGnia Mariae 
PDC 

Amazonino Mendes 
PDS 

Eaperidilo Amin 
PSB +PT 

Suplentea 

Wilson Martioa 
AJ u.izio Be%erra 
ceaar Diat 
Garibaldi Alvea F"llbo 
Divaldo Suroacy 
Nabor Jllnior 
RoaüloAraglo 
Joio Calmon 

Henrique Almeida 
Hydelrd Freitu 
J~Ho Campoo 
lourivaiBaptizto 
Meira f"llbo 

Cbacu Rodriauea 
Teal6nio Vilela Fllho 
Almir Gabriel 

Vap cedida pl o PST (") 
lourembers Nunea Rocba 

Pedro Teianira 

Áureo Mello 

MoWa Abrto 

Jarbaa Paaaarlnho 

Jos<! Paulo Biaol Eduardo Supllcy 
PST 

BttáaFaria(') 

Sec:relúia: V era LGcia Llcenla Nu-- Rutoi1397Z o YJf11 
• Rcuni6el: QuatUa-feiru, u 10 horaa 
local: Sala daa ContUollea, Ala Sellador Alexandre Coata 
- Anexo daa Codtiac:!ea - Ramal <1315 
(') Aguardando OF daa liderançaa panidúiu para M dovidaa 
altcraç6ea 

COMISSÃO DB ASSUNTOS SOCIAIS_ CAl 
(29 TIIUiarea e 29 Suplentea) 

Preaidente: Almir Gabriel 
Vlce-Preaidente: FraDCioon Rollembe'l 

Tihtlarea SnpleD1oa 

Amir Lindo 
Antonio Mariz 
ctaar Diu 
Cid Sabóia de Cuvalho 
Divaldo Suroacy 
Garlbalcll Alvea Fllbo 
Wllson Manina 
Joio Calmon 

PMDB 

Alfledo Campoo 
FlavWioMelo 
lrapuall Coata JIIDIO< 
Joa6 Fopça 
Manaueto de Ll110r 
Nabor Jllnior 
NellooCarnoin> 
Rollall Tito 

Ronaldo Araglo Pedro Simon 
Onofre QuiDan Coutinho Jorge (') 

PFL 

Joio Roc:ba Dario Pereira 
Guilherme Palmnira Álvaro Pacbeco 
Odacir Sosrea Bello Pa11a 
Hydelrd Freitu Meira rllbo 
Carioa Pauocfnio Lourival Baptista 
Fraoci100 RoUemberg Elcio Áivarea 

PSDB 

Almir Gabriel MmoCovaa 
Beni Veru TeotOnio Vilela Filho 
Jutahy Maplblea Eva Bloy 

P'11l 
Marluce Pinto Valmir Campelo 
vaaa cedida p1 o PST(') LuizAJbel1o 
Jonaa Pinheiro Levy l)iu 

PDT 

Lavoisier Maia Nellon Wedetin 
Pedro Teiaeira Mqno Bacelar 

PRN 

Ney Manmblo Vaao 
Állroo Mello Albano Franoo 

PDC 

Epltkio Cafeteira Amazooino Mcodca 
PDS 

Luc:ilio Poriella Joio França 

PSB + PT 
Eduardo Supllcy Joa6 Paulo Bllol 

PST 
EatuFaria(') 

Seuelálo: Luiz Clalldio de Brito - Ramaia 3515/16 
RnlllOoa: QuatUa-feiru, u 14 boru. 
local: Sala daa ContUollea, Anexo daa CoatiaiOea - Ramal 3652 

(") Apanlando OF daa Uderançaa panid6riaa para aa devida& 
alteraçOea 

COMISSÃO DB ASSUNTOS BCON0MICOS CAB 

(7:7 Titularea e 7:7 Suplentea) 
Praicleate: Raimundo Lira 

Vlcc.Preoldenle: Ruy B.aoelor 

(Vap cedldl para o PT) 
AluiZio ae-ra 
ctaar Diat 
Manluoto de i..aYor 
NaborJIIDIO< 
Jooe Fopça 
Roa.aD 11to 
Ruy Bac:elor 
Roaaldo Araglo 

Guilherme Palmeira 
Meira Fllho 
Raimundo Lira 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
Joio Rocha 

PMDB 

PFL 

Suplnlel 

Amir LIJido 
Antonio Mariz 
Cid Sabóia de Cuvalho 
Divaldo Suroacy 
Wllson Martina 
JoioCa....,n 
Onofre QuiDan 
Pedro Si!DOD 
Humbeno Lucena 

Odacir Soarea 
Bello Parp 
J\llio Campoo 
ÁIYaroPacbeco 
ék:io Álvon:a 
Joaapbat Marinho 



M!rio eo.u 
Jcot Ricba 
Bcni Veru 

All"onao Camargo 
Valmir Campeio 
Levy Oiaa 

NeJsonWedetin 
Lavoisier Maia 

J6nia Mariae 
Albano Fra-aço 

Mois& Abrio 

EaperidiJo Amin • 

Edaanlo Stsplicy 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

Fernando H. Cardoso (') 
Almir Gabriel 
Olapa Rodri&uea 

lourcmber& Nunco Rocba 
Joaaa Pinllciro 
MarlUce PIDIO 

Darcy Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Jarbu Paaarinho 

Sccre- Dtn:e1> Vieira M. Filho 
Ramaia: 3SI~t.l!ll6/4354/33n. 
~Tcrçu-mru,ülOborU 
Local: Sala daa Comillta, Ala SeDador Alecalldre Coola ---(') Aponlllaclo OP doa lidera ;o• putid6riu pon • -
altcraçOes 

COMISSJ.o DB IUll.AÇOu IIXTBlUORJII 
B l>IIFIISA KACIOKAL _ CII.R 

(19 ntlllaroo e 19' Supleatu} 
1'1 · I lo ,..,.... Coola J6Dior 
Vlá:-Pm-•e· Lourival Baplilla 

n~~J~aa ~ 
PMDa 

Aluizio Bezerra ADIOIIio Mariz 
lrapuan Coola J11aior FlnlauoMclo 
NeiloftCarm:iro JaloCa-.. 
PodroSimoa .loo6F-
Roealdo Arag8o -.Holior 
Ronaa n10 Ruy llaeelor 
Humberrulo<eDa (') 

PfL 
Maron Maclol Fraudaco Roleaat aJ 
Guilherme Patmdta .Jauplla&Mariaho 
I..owi>alllapüola Rei•n""o Ura 
ÂINaroP ........ li)'dciel Freilaa 

PSDII 
.Joo6 Ridaa Ju&alay Maptbi:P 
a.acu Rodripcl Eva Bloy 

PTB 
Jonu Plabciro Lcoy Dlaa 
Marluce Pinlo v.- Campelo 

PDT 
Pedro Teixeira Dar<:y Ribiúo 

PRN 
Albano Fraoco J11DiaMariae 

PDC 
MoiláAbrio Epllkio Catesein 

POS 
Jarbas Pauarinbo Ludd.io Portella 

PSB + PT 
Va&a cedida para o PMDB (') Vqo 

Secretario: Paulo Robono Almeida Campoo 
Ramais; 3496 • 3oW7 
Ra...- Quinlal-fciraa, A. 10 bana 
Lac:aJ: Sala doa Comi016ea, Ala Seuado< Al"'aocke Calla -
Anelo daa Comilo6ea - Ra-1 3546 

(') A&uardando OF daa lideraoçu partidmaa para as devidaa 
alleraçOes 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INI'IlA-BSTJluroilA _ Cl 

(23 Thularco e 23 Suplenteo) 
p- Jlilio Ca­

Vice-l'reaidente: MArio Col!aa 

Fl!MaaoMclo 
WtlloltMarlilll 
lrapuaa Calla J-• 
NaborJdak>r 
Ouofle Quiam 

DMldo Sunaae< 
Ruy Bacelll" 
~ Atfa Filllo 

DarioPemra 
Heurique Alllleida 
Lourival Baplilla 
.l1lllo Caldpao 
Hyddrd Freilaa 

Teol&!io Vilela Filho 
Mfrlo Coou 

PMD!l 

PfL 

Fernanclo H. Cardoao (') 

PTB 

PDT 

PRH 

PDC 

PDS 

PSB +PT 

PST 

s..-. 

M•n•neto de Lavor 
Roualdo~o 
RouaTho 
Antonio Mariz 
t-..oLaceaa 

Raimundo J...n 
Eleio ÁIYorel 
Jooaplult Marinbo 
Odacir­
Málafilbo 

L<vy Diaa 
Vap ccdkla pl o PST (') 

Luddio P<>rtela 

llntal'atia(') 
Secre*lu: Cc1lo AnloDy Plmlle - Ramaia 3SI~ 
e3Sl6 

- Tcrçu-tei-. ü 14 borU 
Lac:al: Sala daa eom;-. Ala Seaador AI<OCandre Calla -
Anelo t1ao Comillla- Ramo!~ 
(') AguanlaDdl> oF db lidln!IÇIII" panWriaa para u devidaa 
allenç6el 



COMISSÃO DB BDUCAÇÃO _ CB PTB 
(ri ntutam e ri Suplenteo) 

Louremberg Nuaeo Rocha Praidente: LDurembe11 Nuaeo Rocha Luiz Alberto 

Vice-Preoiclente: Ceutinho Jorp Jonas Pinheiro Marluce Pinto 
Levy Diu Vaga cedida p/ o PST (') 

ntulaiW Sapleateo PDT 

PMDB Oan:y Ribeiro Pedro Teixeira 

Alfredo Compoo Aluizio Bezerra Lavoilier Maia Nelson Wedekin 

Juv~cio Diu Cid Sabóia ele Carvalho PRN 
Aaviano Melo lrapuan Celta JGnior 

Áureo Mello Garibaldi AJvea Filho NeJooa Cameiro Ney Maraablo 

Joio Calmon Wdaon Martiaa J1Uiia Mariae Albano Franco 

Jos<!Fogaça Roaoldo Arqlo POC 
Manaueto de Lawr Ronan nto 
Humberto l...uceu Ruy Bacelar Amazonino Mendea Genon Camata 
Amir !..ando Vqo 

PFL 
POS 

Joaaphat Marinho Dario Pereira 
Jarbu P-rinho Eaperidilo AmiD 

Joio Rocha OdocirSoareo PST 
Meira Fiho 
Álvaro Pacbeoo 

Fraaeiaeo Rolletnbeq 
Guilherme Pallllein Enw Faria(') 

JQ!io Campoo Culoa Patrocllúo s-edria: MODiea Acuiar laooente -
BeUoPa110 Hauique Almeida Ramaill 3496{.!49713321/3S39 

PSDB RetadGea: Quiutaa-felru, b 14 boraa 

Almir Gabriel. MúloCovu 
Local: SoLo n• 15, Ala Senador Alexandre Coota - Ramal 3121 

TeotODlo Vilela Pilho BeDIVeru 
(') Apanlaaclo OF daa I~ panidúiu para aa devidaa 

Ew Bloy JOI6 Rlc:lla 
alteraçOea 



.. 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

SEÇÃO ll (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postais- 311-3728 

Seção de Cobrança- 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de Nota de Empenho ou Or­
dem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal -Agência 1386- P AB­
CEGRAF, conta corrente n°920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil- Agên­
cia 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação 
de Atendimento ao Usuário. 

Obs.: O CEGRAF não receberâ Cheque via carta para efetivar assinaturas. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção ll, de 18-9-90) 

Índice temático 

. À venda na Subsecretaria de Edi­
çOes Técnicas - Senado Federal, Anexo 
I, ZJ.O andar - Praça dos Tre& Poderes, 
CEP 70160 - Brasllia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos auavés da ECT deverllo ser acrescidos de 50% (cinqoenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal li Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 11 Agen­
cia ECT do Senadl:l COA 411. ..,..,S. 



, -CODIGO DE PROTEÇAO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsecre1aria de EdiçOes 
Técnicas - SeDBdo Federal, Anexo I, '1Z' 
andar - Praça dos Três Poderes, CEP 70160 
- Brasllia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT dever!lo ser acrescidos de SO% (cinqüenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Sub­
secretaria de EdiçOes Técnll:as do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agenda ECT do Senado 
OOA470775. 



REVISTA·· DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Esta circulando o n° 107 da Revista de Jnformaçllo"I.egialadva, periódico trimestral de pesquisa jurídica edita­
do pela Subsecretaria de EdiçOes Têçnicas do Senado _Fed~raL . 

. . . 
COLABORAÇÃO 

Medidas provisórias :.. Raul Machado Ho~ta 
Os serviços de telecomunicaçOes na Constituiçao Brasi­

leira de 1988 - Gaspar Vianna 
A Ccnstitulçao de 1988 e o sistema financeiro nacional 

-Amoldo Wa/d 
A autonomia universiulria e seus limit~s:jurfdicos..: Giu-· 

· seppi da Cc8ta · 
A aposentadoria dos servidores na Constituiçllo de 1988. 

- Palhares Moreira Reis 
Direi!O urbanístico e limitaçOes administrativas urbanísti­

cas - Diogo de Figueiredo Moreirà Neto 
Controle parlamentar da administraçllo- Odete Medauar 
ObservaçOes sobre ·às Tribunais Reg{onais Federais -

Adhemar Ferreira Maciel 
O recurso especiàl e o Supremo Tribunal de Justiça-

~Mo de Figueiredo TI:ixeira . 
Tribunal de Contas e Poder Judiciario;-larbas Maranhilo. 
JuriSdiçllo e competencia: nota sobre o ·sentido bistOri­

co-polflico da. (listinçao - Nelson !i~Idanba 
A atuaçao dos Procuradores da Rep6blica no atual con­

texto de competência jurisdicional federal em .tema 
. de combate a ent11rpecentes- Vitqr l"ernandes Gon­
çalves 

À Venda na Subsecrelllria 
de EdiçOes Técnicas - Senado 
Federal - Anexo I, 1:1!' andar 
-Praça ·dos Três Poderes. CEP 
70160-900 Brasftia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. 

Conceito de "underselling ("dumping") dentro do Ante­
projeto da nova Lei Antitruste - Mário Roberto 
Villanova Nogueira 

Os direitos de autor e os que lbes sao conexos sobre 
obras intelectuais criadas ou interpretadas sob o re­
gime de prestaçao de serviços - Jo_sé Garlos Cc8ta 
Netto 

Bem de famJiia - Zeno Ve/oso 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran- · 

geiro - Jorge Barr/entos Parra 
"Lobbies" e grupos de pressllo como agentes de informa­

çao para o Poder Legislativo- Yamil e Souza Dutra 
Desequillbrios regionais no atendimento àS demandas 

de educaçao - Edivaldo M. Boaventura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos- Eduardo José 

W~nse Dias 
Recepción de la sociedad.unipersonal de responsabilidad 

limitada en el Proyecto de Unificación Civil y Co­
mereial en Argentina. Protección de los acreedores 
- Dr. Daniel B. Moeremans 

la influencia de la Jurisprudencia del Tribunal Europeo 
de los Derecbos Humanos en la Jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional Espallol - Antonio M• La­
ça Navarrete 

PUBLICAÇÕES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes Técnicas 

PREÇO DO EXEMPlAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos alravés da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) de seu 
valor para a cobenura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
çOes Técnicas do Senado Federal ou de vílle postal remetido à Agência ECT do Senado - CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril a junho de 1991) 
F.stll circulando o o• 110 da Rcvilta ele InformaçiiO I.cglalattva, peri6dico trimestral ele pesquisa jurf· 

dica, editada pela Suhsecrctaria de l'di~6es ·r~cnirns <lo <;cnatJo l'l:deral. 
fisre Olimero com .1911 paginas, contém as seguintes matérias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COl.ABORAÇÃO 
A primeira Con~titulção Republicana do Brasil • 
Alcides de Mendonça Uma ·······························~·" 
Ta~fa dos partidos pollticos no processo de in-
tegração da América Latina • AlldrC Franro 
Montoro ..................................................................... .. 
Os actos legislativos no Direito Constitucional 
Portugues • Jorge Miranda .................................... .. 
Konrad Hcs.o;e: Uma nova crença na Con.,titui-
çao • rnocencio Mártires C<K'Iho ......................... .. 
Os Direitos Humanos como limitações ao poder 
con.,tituinte • l..eomar Barros Amorim de Sou.~ 
oooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooooouonoooooooooooooooooooooooooooooooo 

Revisão constitucional - Geraldo Ataliba .......... .. 
Direito CoostitUl'ional Brasileiro (Rl'flexões 110-
bre aspectos elementares) • Scbasrillo Baptista 
Affonso ....................................................................... .. 
Mandado de injunção • Mareclo Duarte ............. . 
As Medidas Provisllrias no Sistema J urldico-Cons-
litucional Bra,ilcirn • Fran Figueiredo ............... .. 
Aspectos do Regime Constitucional da Desa-
propriação • Vitor Rolf l.aubé ............................. .. 
A liberdade de expressão e a propaganda elei-
toral illcita - Geraldo Brindeiro ........................... .. 
Questões e direitos relativos à mulher nas 
Con.,litufções do Brasil c de Minas Gerais • 
Allamaria Vaz de As.çis Medina .......................... .. 
Fundações privadas instiluldas pelo Poder P6-
blico • Adilson Abreu Dallari ................................ . 

Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliaçao da execução - Rosínethe 
Momeiro Soares ...................................................... .. 
Soberania do Poder Judiciârio • Antônio de Pá-
dua Ribeiro ................................................................ . 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho • 
Pauto fimOio Ribeiro de Vilhcna ........................ .. 
A E.,.,ola Judicial - Sálvio de Figueiredo Teixeira 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ...................................... . 
O Programa Brasileiro de Prtvatização de Em­
presas Estatais • Marcos Jurueoa Vi/leia Souto . 
Tratamento jurldico dispensado no Brasil ao 
capital estrangeiro • Wcrter R. Faria .................. . 
Agricultura e inflaçao sob o eapitali.çmo perif6-
rico - Mauro Márcio Oliveira ............................... .. 
A pau e pedra: notas sobre o vandalismo • José 
Arthur Rio.ç ............................................................... .. 
Doi.ç momentos dcci.çivos na vida de Rui Barbo-
sa • Rubem Nogueira ............................................... . 

PESQUISA - Direito Comparado 

l.ci inglesa de proteção ao consumidor, 1961 ..... 
Lei inglesa de segurança do con.çumidor, 1978 ... 
Emenda h lei inglesa de segurança do consumi-
dor, 191!6 .................................................................... .. 

Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes 
Tecnicas ...................................................................... . 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnil'as - Senado Federal, Anexo I, 21!' andar - Praça dos 
Tres Poderes, CEP 70160- BrasQia, DF- Tclcfone.s: 311-3578 e 311-3579 
Os pedidos deverao ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal ou de vale postal remetido li Agencia F.cr Senado Federal • COA 47CY775. 


